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Atos do Poder Executivo

DECRETO DE 05 DE SETEMBRO DE 1994

Declara de utilidade pública a ASSOCIA-
M BENEFICENTE ANDRÉ LUIZ, com sede na
cidade de Rio Verde/GO, e outras entida-
des.

O PRESIDENTE DA REPUBLICA, co uso da atribuição que lhe
confere o art. 84, inciso VI, da Constituição, e tendo em vista o dia-
posto nc,art. 12 da Lei no 91, de 28 de agosto de 1935, e no art. 12 do
seu regulamento, aprovado pelo Decreto ne 50.517, de 2 de maio de .1961,

DECRETA.

Art. 112 São declaradas de utilidade pública federal he
seguintes instituições)

ASSOCIAM BENEFICENTE ANDRÉ LUIZ, com sede co cidade de Rio Verde, Es-
tado de Goiás, portadora do CGC no 02.615.607/0001-01 (Processo MJ me
19.551/93-069;

GRITAS DIOCESANA DE LAGES, com sede na cidade de Lages, Estado de San-
ta Catarina, portadora do CGC no 84.955.665/0001-49 (Processo MJ 	 n2
10.320/93-34);

COLMEIA DO SENEOR, com sede na cidade de Nova Eriburgo, Estado do Rio
de Janeiro, portadora do CGC no 27.776.533/0001-16 (Processo MJ no
14.280/93-6319

FUNDAÇA0 EDUCACIONAL "MACHADO SOBRINHO", com sede na cidade de Juiz de
Fora, Estado de Minas Gerais, portadora do CGC 112 21.576.822/0001-95
(Processo MJ no 11.071/94-581;

•

Art. 22 Este Decreto entra em vigor na data de sua pu-
blicacão.

Brasília, 06 de setembro de 1994; 1732 da Indepenancia e.
1060 da República.

ITAMAR FRANCO
Aleiendre de ~Ia Dupeyret Martina

DECRETO DE 05 DE SETEMBRO DE 1994

Declara de interesse social, para fine de
reforma agrária, parte do imóvel rural
denominado "FAZENDA PAM., situado co
Município de Nova Alvorada do Sul, Estado de
Moto Grosso do Sul, e dá outras providências.

O PRESIDENTE DA impftwca, no uso das
atribuiçóes que lhe conferem os artigos 84, item IV, e 184, da
Constituiçáo, e nos termos dos artigos 18 e 20, da Lei n 2 4.504, de 30
de novembro de 1964, 2 2 , da Lei (12 8.629, de 25 de gevereiro de 1993,
e 2 2 , da Lei Complementar n2 76, de 6 de julho de 1993,

DECRETA:

Art. 12 Fica declarado de interesse social,
para fins de reforma agrária, nos termos dos artigos 18, letras "a',
"6", "c" e "d", e 20, item V, da Lei 1.12 4.504, de 30 de novembro de
1964, e 2 2 , da Lei n 2 8.629, de 25 de fevereiro de 1993," parte do
imóvel rural denominado "FAZENDA PAM", com área de 5.000,0000 he
(cinco mil hectares), situado no Municipio de Nova Alvorada do Sul,
objeto das matriculas n os 3.014 e 3.016, do Livro 2-P; 3.385, do Livro
2-0; 3.737 e 3.738, do Livro 2-1; 3.879, do Livro 2-M; 4.625. 4.626,
do Livro 2-0 e 4.737 a 4.743, do Livro 2-P, do Cartório do Registro de
Imóveis da Comarca de Rio Brilhante, Estado de Mato Grosso do Sul.

Art. 22 Excluem-se dos efeitos deste Decreto
os semoventes, 'as máquinas e os implementes agrícolas, bem como es
benfeitorias existentes no imóvel referido no artigo Anterior e
pertencentes aos que será° beneficiados com a sua dentinaçés.,

Art. 3 2 O ?notituto Nacional de Colonizeglo •
Reforma Agrária - INCRA fica autorizado a promover a demapropriaçho
do imóvel rural de que trata (sete Decreto, na forma prevista na Llih
Complementar n2 76, de 6 de julho de 1993.

Art. 4 2 Este Decreto entra em vigor na data
de sua publicação.

Brasília, OS de setembro de 2994; 1732 .da
Independência e 106 2 da República.

ITAMAR FRANCO
Sylaval Guerpolli

DECRETO DE 05 DE SETEMBRO DE 1994

• -

Declara de interesse social, para fins da
reforma agrária, o imóvel rural ama
denondnaçáo especial, conhecido por
"FAZENDA PARAOREBA*, situado no Município
de Agua Azul do Norte, Estado do Pará, a dá
outras providências.

.	 .	 ..„ .	 ,

13460
13461
13461
13492



MINISTÉRIO DA JUSTI“
Imprensa Nacional - IN
SIO -Quadro 6, Lote 800; CEP: 70604-900, Brasilia, DF
Telefone: PABX: (061)313-9400; Fax: (061)313-9540
Telex: 61-1356. CGC-MF: 00394494/0016-12

ARY CICERO DE MORAES RIBEIRO
Diretor-Geral

JAMIL FRANCISCO DOS SANTOS
Coordenador de Produção Industrial

DIÁRIO OFICIAL - Seção 1

Órgão destinado à publicação de atos normativos

13406	 SEÇÃO 1	 DIÁRIO OFICIAL
	

N? 171 TERÇA-FEIRA, 6 SET 1994

O PRESIDENTE DA REPUBLICA, no uso das
atribuições que lhe conferem os artigos 84, item IV, e 184, da
Constituição, e nos termos dos artigos 10 e 20, da Lei 02 4.504,
de 30 de novembro de 1964, 22, da Lei n o 8.629, de 25 de
fevereiro de 1993, e 2 0 , da Lei Complementar n2 76, de 6 de julho
de 1993,

DECRETA:

Art. 12 Fica declarado de interesse social,
para fins de reforma agrária, nos termos dos artigos 18, letras
"a", "h", "c" e "d", e 20, item V, da Lei nO 4.504, de 30 de
novembro de 1964, e 2 2 , da Lei n2 8.629, de 25 de fevereiro de
1993, o imóvel rural sem denominação especial, conhecido por
"FAZENDA PARAOPEBA", com área de 2.955,0660 ha (dois mil,
novecentos e cinqüenta e cinco hectares, seis ares e sessenta
centiares), situado no Município de Agua Azul do Norte, objeto do
registro n2 R.2.M-3.500-L-20, fls. 001, do Livro 2, do Cartório
do Registro de Imóveis da Comarca de Xinguara, Estado do Pará.

Art. 22 Excluem-se dos efeitos deste
Decreto os semoventes, as máquinas e os implementes agrícolas,
bem como as benfeitorias existentes co imóvel referido no artigo
anterior e pertencentes aos que serão beneficiados com a sua
deetinação.

Art. 30 O Instituto Nacional de Colonização
e Reforma Agrária - INCRA fica autorizado a promover a
desapropriação do imóvel rural de que trata este Decreto, na
forma prevista na Lei Complementar n2 76, de 6 de julho de 1993.

Art. 42 Este Decreto entra em vigor na data
de sua publicação.

. Independência e 1062 
,11,3,%alic..05 de setembro de 1994; 1732 da

1TAMAR FRANCO
Synval Guaneelli

DECRETO DE 05 DE SETEMBRO DE 1994
Declara de interesse social, para fins de
reforma agrária, o imóvel rural denominado
"FAZENDA ITAZUL", conhecido como. "FAZENDA SUL

' BONITO", situado no Município de Itaquiraí,
Estado de Mato Grosso do Sul, e dá outras
providências.

O PRESIDENTE DA REPUBLICA, no uso das
atribuições que lhe conferem os artigos 84, item IV, e 184, da
Conetituição, e nos termos dos artigos 18 e 20, da Lei no 4.504, de 30
de novembro de 1964, 22, da Lei n o 8.629, de 25 de fevereiro de 1993,
e 22, da Lei Complementar n 2 76, de 6 de julho de 1993,

DECRETA:

Art. 19 Fica declarado de interesse social,
para fine de reforma agrária, nos termos dos artigos 18, letras "a",
"b", "c" e "d", e 20, item v, da Lei n2 4.504, de 30 de novembro de

1964, e 20, da Lei 02 8.629, de 25 de fevereiro de 1993, o imóvel
rural denominado "FAZENDA ITAZUL", conhecido como "FAZENDA SUL
BONITO", com área total de 6.653,5000 ha (seis mil, seiscentos e
cinqüenta e trás hectares e cinqUenta ares), situado no Municipio de
Itaquiral, objeto dos registros n2s R.2-11.997; 0.2-11.999,
R.2-12.000; 5.2-12.001; 0.2-12.002 e 0.2-12.004, Fiche 61. Livro 2, do
Cartório do Registro de Imóveis da Comarca de Revirai, Estado de Mato
Grosso do Sul.

Art. 29 Exc/uem-se doo efeitos deste Decreto
os semoventes, as máquinas e os implementes agrícolas, bem como as
benfeitorias existentes no imóvel referido no artigo anterior e
pertencentes aos que serão beneficiados com a (lua destinação.

Art. 35 O Instituto Nacional de Colonização e
Reforma Agrária - INCRA fica autorizado a promover a desapropriação
do imóvel rural de que trata este Decreto, na forma prevista na Lei
Complementar 02 76, de 6 de julho de 1993.

de sua publicação.
	 Art. 40 Este Decreto entra em vigor na data

Independência e 1062 da R:gbliC2. 05 de 
setembro de 1994; 1732 da

ITAMAR FRANCO
Synval Guereelli

DECRETO DE 05 DE SETEMBRO DE 1994

Autoriza o funcionamento dos cursos de Ciências .
e de Ciências Biológicas da Federação das Facul-
dades Isoladas de Araraquara, em Araraquara/SP.

() Presidente da República 110 USO
da atribuição que lhe confere o art. 84, inciso IV, da Constituição,
de acordo com o disposto no art. 47, da Lei no 5.540, de 28 de novembro
de 1968, com a redação-dada pelo Decreto-lei no 842, de 9 de setembro
de 1969, regulamentado pelo Decreto ne 359, de 9 de'dezembro .de 1991,_
e tendo em vista o Parecer do Conselho Federal de Educação no 435/94,
conforme consta do Processo no 23001.000280/94-13, do Ministério "da
Educação e do Desporto,

DECRETA. -
Art. 10 Fica autorizado o funcionamento dos cur-

sos de Ciências, licenciatura plena, com habilitação em Matemãtica, e
de Ciências Biológicas, licenciatura plena e bacharelado, com ênfase
em Ciências Ambientais, a serem ministrados pela Federação das Faculda
deu Isoladas de Araraquara, mantida pela Associação São Bento de Enst
no, com sede na cidade de Araraquara, Estado de São Paulo.

Art. 20 Este Decreto entra em vigor na data de
sua publicação.

Brasília,	 05 de	 setembro	 de 1994;
1730 da independência e 1060 da República

ITAMAR FRANCO
Murillo de Arreliar Hingel

1
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DECRETO DE 05 DE SETEMBRO DE 1994

Encerra os trabalhos de inventariança do
extinto Ministério da INFRA-ESTRUTURA.

O PRESIDENTE DA REPOBLICA, no uso das
atribuições que lhe confere o art. 84, incisos IV e VI, da
Constituição,e tendo em vista o disposto no art. 7í. da Lei 11,¡,
8.422, de 13 de maio de 1992,

D'ECRETA:

Art. 1L, Ficam encerrados os trabalhos de
inventariança do extinto Ministério da Infra-Estrutura.

Art. 2Z Este Decreto entra em vigor na data
da sua publicação.

Brasília. OS de setembro	 de 1994; 173R da
Independência e 10e1 da Repúbliça.

ITAMAR FRANCO
Roasildo ~ire

MINISTÉRIO DA JUSTIÇA
DECRETO DE 05 DE SETEMBRO DE 1994

O PRESIDENTE DA REPOBLICA, usando da atribuição que lhe
confere o artigo 66 da Lei no 6.815, de 19 de agosto de 1980, alterada
pela Lei no 6.964, de 09 de dezembro de 1981, e tendo co vista o que
consta do Processo no 2.489, de 1994, do Ministério da JUStiÇa, resolve

EXPULSAR

do território nacional, na conformidade dos artigos 65 e 71 da Lei nu
6.815, de 19 de agosto de 1980, RAUL MEDIRA MBAR', de nacionalidade
boliviana, filho de Felix Medina Gutierres e de Simona Masabi HUVe,
nascido em Santa Cruz de La Sierra, Bolívia, aos 06 de outubro de 1971,
que reside no Estado de Mato Grosso do Sul, ficando a efetivação da me-
dida condicionada ao cumprimento da pena a que estiver sujeito no País
e ã liberação pelo Poder Judiciário.

05 de setembro	 de 1994; 1730 da Independen-
cia e 1060 da R:X112.

ITAMAR FRANCO
Alexandre de Paula Dupeyrat Martins

Presidência da República

DESPACHOS DO PRESIDENTE DA CÂMARA DOS
DEPUTADOS NO EXERCiCIO DO CARGO DE

PRESIDENTE DA REPÚBLICA

MENSAGEM

Nr 713, de 5 de setembro de 1994. Proposta ao Senado Federal para que seja rerratilicada a Resolução
30, de 13 de abril de 1994, que Cata de contrataçâo de operaçâo de crédito externo junto ao ICreditaastalt
for Wiederaufbau-KGV.

714, de 5 de setembro de 1994. Encaminhamento ao Congresso Nacional do ato constante do Decreto
de 31 de agosto de 1994, que "Renova a concessâo outorgada h Televisão Lages Ltda., para explorar
serviço de radiodifusão de sons e imagens (televialo), na cidade de Lages,Estado de Santa Catarina.

N' 715, de 5 de setembro de 1994. Participaçâo ao Senado Federal do recebimento da Mensagem SM n°
165,de 31 de agosto de 1994.

hl* 716, de 5 de setembro de 1994. Participaçâo ao Senado Federa/ do recebimento da Mensagem SM n°
166,de 31 de agosto de 1994.

14* 717, de 5. de setembro de 1994. Participaçâo ao Senado Federal do recebimento da Mensagem SM e°
167,de 31 de agosto de 1994.

N. 718, de 5 de setembro de 1994. Participação ao Senado Federal do recebimento das Mensageas CN
a's 157 a 191, de 31 de agosto de 1994.
SEGMTnam DA ADMINISTRAÇÃO FEDERAL

Exposição de Motivos

N9 358, de 30 de agosto de 1.994. "Aprovo, face as informações. Ern 05.09.94.
Excelentíssimo Senhor Presidente da República,

	  - Submeto, a•eleusda consideração - Nossa - Excelência- -as- - - - -
inclusas propostas de Decretos encerrando o processo de

inventariança do Ministério da Infra-Estrutura, e, em decorréncia,
dispeinsando do cargo de Inventariante o Senhor FranCiSCO
Fernandes Quadra, tendo em vista o disposto na Lei rvl, 8.422, de 13
de maio de 1.992.

Por oportuno, impende-me consignar as principais
providências adotadas e a conclusão do processo de inventariança,
quais sejam:

a) CRIACAO DE COMISS.AQ=~ - composta pelo
inventarlante e os Secretários de Administração Geral dos
Ministérios sucessores; criaçAb de Comissões Especificas -
formadas por titulares de cada área. dos Ministérios sucessores;
criação de Subcomissões - atuando nas 23 Delegacias do órgão em
extinção e criação de Grupos de Trabalho;

b) RECURSOS HUMANOS - por Portaria Conjunta, foram
efetivadas as seguintes indicações, que a Comissão de Recursos
Humanos estudou e propôs, como redistribuição de 6.998 servidores
que compunham o quadro do MINERA.

2.272 para o Ministério de Minas e Energia; 3.456 para O
Ministério dos Transportes e das Comunicações (existente à anona);
299 para o Ministério do Exército; 196 para o Ministério da
Fazenda; 135 para outros órgãos; 128 retornaram aos Orgãos de
origem; 496 entre aposentados, exonerados e falecidos • 16
aguardando publicação de nua rad/atribuição.

As sindicencias, as — reintegrações de pessoal,
exonerações e inquéritos administrativos envolvendo ~soai,
fizeram um total de 228 processos que tiveram solução durante a
administração da Inventarianca, restando apenas 4 processos que,
por estarem em prazo de execução, tiveram sua solução de/ageda aos
Ministérios sucessores, de acordo com a redistribuição ' dos
servidores neles envolvidos;

c) CONTRATOS E CONVEN/OS - foram transferidos para oi
Orgãos sucessores, de acordo com sua preferencia e especia/idade,
conforme apreciação de cada um e decisão pela Comissão Executiva;

d) ORCAMENTO - de acordo com a conveniencia das ~tem
foram alocados todos os recursos do MINFRA para os órgãos
sucessores - Ministério de Minas e Energia, Ministério dos
Transportes 'e das Comunicações (à época), de conformidade 'com
Portaria Conjunta assinada pelas partes com a anuência do
/nventariante;

e) BENS INOVEIS - todos os bens imóveis tiveram
destinação para os Ministérios sucessores e registrados no
7RTN/DF, para efeito contàbil, exceto três Imóveis que, Por 11#0
estarem em uso ou ocupados por qualquer dos sucessores do MIURA,
mereceram a expedição de documento peio inventariante ao SEU para
nua legalização, em nome dos atuais ocupantes, da Administracio
Direta, a saber, bloco 3 - ocupado pelo Ministério da indústria,
do Comércio e do Turismo; Area de Expansão dos Ministérios Sul
(ANOS), Esplanada dos Ministérios, late 10, hoje na custódia do
Ministério da Cultura; e SEQN 711/911, Lotes A e 13, já devolvidos
ao SPU/MF, desde 15.07.91;

E) BENS moveu - montado um programa de informática, que
permitiu levantar fisicamente 36.513 bens móveis, separados em
grupos SIAFI e por Ministérios, procedeu-se à cessão aos
Ministérios de Minas e Energia de 16.954 bens; dos Transportes de
11.021 bens; e das Comunicações de 8.538 bens. Legalização das
linhas telefônicas perante a Telebrasilia, coa mudança de
tittuaridaÕe do MINERA: para o Ministério de Minas • Energia 110
linhas telefõnicas; para o Ministério dos Transportes 65 linhas: •
para o Ministério das Comunicações 74 linhas;

g) ACERVO BIBLIOGRAFICO - depois de levantado, o
material bibliográfico e ás coleções de publicaçõos, foram
partilhados aos Ministérios sudêssores de acordo com a
conveniência de cada um;

h) DOCUMENTACAO - a inventariança recolheu ao Ministério
dos Transportes, para custódia, toda documentação usada e expedida
durante sua gestão e oficiou ao Ministério da Fazenda solicitando
o cancelamento do CGC do extinto MINFRA.

Com o encaminhamento do relatório final, por intermédio
do Oficio 088/94, da Inventariança a esta SAF/PR, resta como
providência fina/ a extinção da entidade, com a edição dos
inclusos decretos . e a aprovação desta EXPOSICAO DE MOTIVOS.

Respeitosamente,

MUDO CA#MIM
Ministro.de-Zatado-CheEmdmieovetarim

da Administração Federal

1

-061.111.-1111~-1111111i'n
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Al)VOCACIA-GEItAI, DA UNIÃO

Corregedoria-Geral
PORTARIA 119 20, DE 2 DE SETEMBRO DE 1994

O CORREGEDOR-GERAL DA ADVOCACIA DA UNIDO, no uca das atribuiçaie
previstas no artigo 62, da Lei Complamentar n12 73, de /O de fevoreiro de 1993,
reeolvw

Art. 19. Determinar a rad/fração de Correição Extraordinária na
Procuradoria da Unia:, no Estado da Rondónia. , nos dias 05, 06, 07, CM e 09 de
setembro de 111116.

JOSE SAMPAIO DE LACERDA
(Of. n9 40/941

SECRETARIA DE PLANEJAMENTO, ORÇAMENTO E
COORDENAÇÃO

%Alheio Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística

Departamento da Recursos Materiais
'nE.PACH09

Protocolo n. 2566/90. -De co-ilformidade coe a R.PR-52/93 / c/cLei 8.666/93, inciso 24 X, reconheço a dispensa dia licitado, autorizo
a despesa no valor de R$ 1•.944,00 (dez mil, novecentos e quarenta
reais), a favor de Maria Marta Selem Rachem, referente a locação do
ledvel onde encontra-se instalada a Agencia Saúde, elle São Paulo/SP, no
período de •1.89.94 a 31.88.95.

J086 ANTONIO GOMES FONTES
Chefe do DERE/SE/

Co. base na intrução do OCRE/SEI e de acordo com o art. 26 da Lei
8.666/93, ratifico os procedi.entos adotados pelo Sr. Chefe do
DERE/SEi, referente • autorizado de despesa e dispensa da licitação no
valor de R$ 111.9401,81 (dez mil, novecentos e quarenta reais), para
locação do imdvel para %odiar a Macia Sadde, em São Paulo/SP. no
~iodo de •1.419.94 a 31.68.95. Ele, 61.89.94.

TRAIS MOREIRA DE O. GATA
Chefe do Departamento de Recursos Materiait

Fundamento: Artigo 25, caput, da Lei n . 8.666/93.Ordenador de Despesa: LUIZ FONTOURA DE OLIVEIRA REIS.Processo n . : 01.180.007.403/94.
Valor: R$ 5.436,00 (cinco mil, quatrocentos e trinta e seis reais).

2-à-Ratifico a inexigibilidade de licitação, em consonância à Nota ri.371/94 da CONSULTORIA JURÍDICA, de fls. 27/28.

LUIZ AUGUSTO DE CASTRO NEVES
(Of. no 1.815/94)

SECRETARIA DA ADMINISTRAÇÃO FEDERAI

Gabinete do Ministro

PORTARIA N . 2.804, DE 2 DE SETEMBRO DE 1994.

O MINISTRO DE ESTADO CHEFE DA SECRETARIA DA
ADMINISTRAM FEDERAL, no uso de suas atribuicães e considerando o
estabelecido no art. 32 do.Decreto n2 99.266, de 28 de maio de 1998, e
Decreto n2 470, de 09 de março de 1992, resolv^.

Art. 12 Publicar, co anexo, os p reços minimos de venda
constantes dos laudos de avaliação elaborados pela Caixa Econâmica
Federa/ - CEF, relativos a iwiveis residenciais funcionais de
propriedade da União.

Art. 22 Para efeito do exercício do direito Je
preferência A com pra, conforme estabelecido nos artigos 12 e 48 do
Decreto n2 470, de 09 de marco de 1992. a SAF notificará os Ice (tuas
ocupantes, mediante publicação co Diário Oficial da União por trêsdias consecutivos.

Art. 32 Nos termos do contido no art. 2R do Decreto n2
478. de 09 de aarço de 1992, o laudo de avaliação dos imóveis
residenciais funcionais terá validade de 30 (trinta) dias, a contar da
data da última publicação no Diário Oficial da União.

Art. 42 Os preços mínimos de venda das imóveis
porventura não alienados servirão de parâmetro p ara cobrança da taxamensal de uso.

Art. 52 Estabelecer que esta Portaria entra em vigor nadata de sua publicação.

,	 ROMILDO CARMIM

1

(Of. co 792/94)	
QUADRO-RESUMO DE PREÇOS MIMOS

UUS INOVEIS FUNCIONAISDESPACHOS

Proc. 4232/91. Trata o presente de autorizado da p restação dosserviços de guarda e vi g ilância nas da pendâncias da DIPEO/AP, nopariodo de 81 a 36.59.94, tempo Jul gado suficiente para a conclusão da
nova contratado, considerando que a licitação por carta conviteencontra-se em andamento, em sua fase de habilitação; Considerando osp razos e etapa, que essa modalidade de licitação detaraina que sejam
observados; Considerando que o contrato ee vigor ex p irou-se em
31.68.941 Considerando que a paralisação dos serviços poderá prejudicar
o bom andameato dos trabalhos desenvolvidos nas citadas Unidades ei
Considerando, ainda, .que o preto atua/ está compatível com os
praticados no Mercado lo2al, conforme pes quisa de preços realizada,dispenso a licitação e autorizo a d 	  no valor global de R$
2.153,31, condicionada a existência de recursos orçamentários, em favor
da PINCEL- Figueira Serviços • Vi g ilância Ltda., firma que Já presta osserviços em queatEo, com base no disposta na Lei 8.666/93, art. 24/I0
c/c R.PR-52/93, art. 1a/II. Pelo asposto e conforme dispõe o art. 26 do
referido di p loma legal, submeto à . consideração de . 9. Os. sq/icito
ratificado do procedimento adotado.

Em 31 de agosto de 1994
CARLOS ALBERTO LOPES

Chefe do Departamento Regional Norte
Co. base nas peças que 1t - ruem o presente e de acordo com o disposto na
Lei 8.666/93, art. 26, ratifico o procedimentos adotados pelo titular
.deasa Unidade, referente a dispensa de licitação e autorizado da
despesa no valor total de R$ 2.153,31, em favor da firma FINCEL Ltda,
para prestação dos serviços de guarda e vigiliincia na DIPEO/AP, no
período de •l.e9 a 31.09.94, timo^ Julgado suficiente para a conclusão
da nova licitação por convite,'

Em 19 de setembro de 1994
TRAIS MOREIRA DE OLIVEIRA DAVA(Of. no 79 3/94)	 Chefe do Dep artamento de Recursos Materiais

•

SECRETARIA DE ASSUNTOS ESTRATÉGICOS
DESPACHO DO 8•T 2ET0II/0 EXECUTIVO

Em 5 de setembro de 1994
Umidade Gestora: DEPARTAMENTO DE ADMINISTRAÇÃO GERAL/SAE.
Objeto: Pagamento de inscrição co II punso DE ESPECIALIZAÇÃO EM GESTÃODA OCAI,IDADENCS SERVIÇOS Pilln,ICOS, para dois servkdorep.
sistífiootiín: Ir:exigibilidade de' liCliaçáo por invrabi/idade de

-

QuADNA OLOco UNWADEs PflEços ~imos
EM Rt' 

188.940,00112 D 102
112 D 202 188.940,00
112 D 301 188.940,00
112 E 203 103.810,00
212 A 305 93.760,00

(DIAS: 5, 6 e 8/9/94)

PORTARIA N . 2.805, DE 2 DE SETEMBRO DE 1994
O MINISTRO DE ESTADO CHEFE DA SECRETARIA DA

ADMINISTRAÇÃO FEDERAL, no uso de suas atribuições e considerando o
estabelecido no art. 30 do Decreto nP 99.266, de 28 de maio de 1990, e
Decreto n . 470, de 09 de março de 1992, resolves

Art. lã ',Publicar; em anexo os preços mlnimoe de venda
constantes dos laudos de avaliação elaborados pela Caixa 8conenina
Foderal - CEP, relativos a im6vels residencialo funcionais de
propriedade da União, .

Art. 20 Para efeito do exercício do direito de
preferência à compra •' conformo estabeleoido más artigos 10 e 40 do
Decreto n. 470, de 89 do março diii,1992; a SAF notificará os legítimos
ocupantes, mediante publicação' no Diário Oficial da União por três
dia. consecutivos.

Art. 3 . Nos termos do contido no art. 20 do Decreto n.
470, de 09 de março De 1992, o laudo de avaliação dos imóveis
realdencialw funcionais terá validade de 30 (trinta) dias, a contar da
data da última publicação no Diário Oficial da União.

Art. 40 Os preços mínimos de venda dos imóveis
porventura não alienados servirão de parâmetro para cobrança da taxa
monsal de uao.

detà . Cle 008.98l=4.P"abel"N'9"""'.'nrta 	
çoitka, egt,..psgo.r,
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QUADRO-RESUMO DE PREÇOS. MIMOS
DOS MOVEIS FUNCIONAIS

SUPER QUADRA NORTE
PREÇOS YINIMOS

EM Rd'
85.000,00

85,000,00

QUADRO-RESUMO DE PREÇOS IIINIEOS
DOS DIGVEIS FUNCIONAIS

UNIDADES

PORTARIA N . 2.806, DE 2 DE SETEMBRO DE 1994

O MINISTRO DE ESTADO CHEFE DA SECRewARIA DA
ADMINISTRAÇÃO FEDERAL, no uso de suas atribuições e considerando o
estabelecido no art. 3 . do Decreto n. 99.266, de 28 de maio de 1990, e
Decreto na 470, de 09 de março de.1992, resolve:

Art. 12 Publicar, em anexo, co preços mínimos de venda
constantes dos laudos de avaliação elaborados pela Caixa Econômica
Federal - CEP, relativo, a imóveis residenciais funcionais de
propriedade da União.

Art. 22 Para efeito do exercício do direito de
preferência à compra, conforme estabelecido nos artigos l a e 4 . do
Decreto n. 470, de 09 de março de 1992, a SAF convocará os legitimes
ocupante., mediante publicação no Diário Oficial da União por três
dias consecutivo..

Art. 3 . Nos termos do contido no art. 2 5 do Decreto n.
470, de 09 de março de 1992, o laudo de avaliação dos imóveis
residenciais funcionais terá validade de 30 (trinta) dias, a contar da
data da última publicação no Diário Oficial da União.

Art, 42 Os pregos mínimos de venda dos imóveis
porventura não alienados servirão de parâmetro para cobrança da taxa
mensal de uso.

Art. 5 . Estabelecer que esta Portaria entra em vigor na
data de sua publicação.

ROMILDO CARMIM

QUADRO-RESUMO DE PREÇOS MIND43S
DOS MOVEIS FUNCIONAIS

SUPEILOCADRA SAL

QUADRA BLOCO UMIDADES PREÇOS mfmmus
EM os'

213. A , 306 123.000,00
216 K 303 124.000,00
316 G 206 119.000.00

(Of. n . 621/94)
(DIAS) 5, 6 e 8/9/94)

Ministérios

Ministério da Justiça

CONSELHO ADMINISTRATIVO DE DEFESA ECONÓMICA
DESPACHO.

Em 2 de setembro de 1994

Ato de Concentração pconSmica (AC) ng 97/94
Requerente: TUBOS E CONEXbES TIGRE LTDA.

A SO/EDADE COMERCIAL TUBOS E CONEMES TIGRE LTDA., invocando o
dizei:Isto nè artigo 59 da Lei n28.604, de 11-66-94, ' consulta, sobré. m

necessidade de submeter a este Co/egiado, os atos de áricorporadie da
sociedade . HANSEN FACTORING LTDA., lesc/arecendo ter participaçAo
superior a 201 (vinte por cento) no marcado ralevante onde atua, bem
assim um /aturamento anual bruto que ultrapassa 199.9961.4~ (eme
milhbes) de UF1R.
2. Informa a Requarente, que os atos meei/etário. 	 tem •
citada incorporação foram lavrados a 16-06-94, a que a aparação,
realizada entre duas empresas, "que sio pessoa.. Jurídicas ligadas",
"teve como único intuito a reorganização administrativa • eme/meteria do
grupo societérlo de que ambas fazem parte". A efetiva~ da °perneio
não teria gerado, assim, qualquer outro efeito /ara do imbito do Grupo
HANSEN.
3. Manifesta, ainda, entendimento no sentido de que •
"incorporação da HANSEN FACTORING LTDA., por não contrariar cm
principies que norteiem a Lei n2 0.1304194, eaté dimmenmada da sua'
aprovação pulo CASE". Cone/ui, registrando que, à época da realização
dos atos societários, referidos, as novas funçbew do CADE, criadas pela
citada Lei, não haviam sido regulammtadas.
4. Juntou a Requerente ao seu pleito, 03 (tras) documentos.
5. A vista das informaçbes trazidas pela Requerente, sem-Men nao
ser este o caso de formulação de consulta de que trata o artigo 59 da
Lei n2 G.004/94, com as altaraçbes introduzida. pela Medida Provisória
n2 596, de 26-08-94, eis que se trata de incorporação já consumada.
Aplicar-se-no, então, as normas processuais e proceedimmtoa pravistof
na referida Lei, em seu artigo 54, que cuida do controle de atem do
concentração aconSmica.
6. O, nesses termos, que recebo o requerimento de TUBOS E COMEM,
TIGRE LTDA., e em consemWincia, determino o encaminhamanta dem
documentos originais à Socrataria de Direito Econamico - GDE, para •
adoção de providencias, em sua área de competincia.

CARLOS EDUARDO VIEIRA DE CARVALHO
(OF. n9 183/94)	 Consalimiro-Ralator

CONSELHO DE DEFESA DOS immaros DA PESSOA HUMANA

RESOLUÇ00 NO 3, DE 2 DE SETEMBRO DE 1994

O MINISTRO DE ESTADO DA JUSTIÇA e PRESIDENTE DO CONSUMO DE
DEFESA DOS DIREITOS DA PESSOA ROMANA (CDDPH), no uno de sua, atribui-
ções legais e ad referendum do Co/egiado,

CONSIDERANDO noticias veiculadas em Orgãos da imprensa, bem
como requerimento do Senhor Luiz Flávio Borges D'Orso, Presidentd do
Conselho de Policia Criminal 'e Penitenciária do Estado de São Paulo,
relatando denúncias de seqdestrb de crianças, tráfico de Orgãoe e ado-
ções internacionais irregulares;

CONSIDERANDO, ademais, ae informações que instruem o Processo
ne 08000.008706/94-30 - CDDPH/MJ, que me originou das declaracOes do
ex-parlamentar francõs no Parlamento Europeu Leon Schwarzenberg;

CONSIDERANDO, ainda, que incumbe ao CDDPH receber representa-
ções que contenham denúncias de violações doe direitos da pessoa huma-
na, apurar sua procedência e adotar medidas capazes de fazer cessar os
abusou dos particulares ou das autoridades responsáveis;

CONSIDERANDO, por último, deliberação unãnime do Colegiado,
adotada na 93e Reunião, ocorrida em 03/08/94, !resolve.

Art. le Instaurar inquérito, nos termos da alínea "a" de in-
ciso III e inciso XIII do artigo 40 da Lei ne 4.319, de 16 de março de
1964, destinado a apurar violações de direitos humanos, consubstancia-
das em denúncias de aegfiestro de ensacas, trãfico de órgão& e adoções
internacionaie irregulares.

Art. 20 Designar, para compor a Cominai° de Inquérito (R./.
do CDDPH, art. 12, IV), O Dr. JOSÉ CARLOS SANTOS CATALDI, representando
a Ordem dos Advogados do Brasil; o Dr. ALVARO AUGUSTO RIBMIA0 COITA,
representando a Procuradoria-Geral da República; o Jornalista FRANCISCO
CLOVIS DE SOUZA, representando a Associação Brasileira de Imprensa; o
Ministra AFFONSO EMILIO DE ALENCASTRO NASSOT, como titular, e o Conse-
lheiro ERNESTO OTTO RODANTE, como suplente, representando o Ministério
das Relações EXteriOres.

Art. 30 Caberá a Relatoria ao Dr. ALVARO AUGUSTO MAM
COSTA.

Art. 4e Tornar público que, nos termos e para os afeitem dos
artigos 60, 7Q e Bo da Lei no 4.319, de 16 demarco de 1964, o Conaelho
poderá, sob as penas da /e, determinar as diligenciae que reputar ne-
cessárias e tomar depoimento de quaisquer autoridades ~raiá, esta-
duais ou municipais, inquirir testemunhas e requisitar, das repartições
públicas, informaçõee e documentos.

Art. 50 A Coordenação-Gafa/ de Articulação Técnico-Adeinia-
trativa dos Direitos da Pescou Humana do CDDPH e o Grupo de Investiga-
ção de Violações aos Direitos Humanos prestmrito todo o apoio necessário
A execução dos trabalhos da Comissão.

(Of. n9 136/94)
	 -ALEXANDRE DE PAULA DUPEYRAT MARTINS

CONSELHO NACIONAL DOS DIREITOS DA
CRIANÇA E TN) ADOLESCENTE

ATA DA 120 ASSENBLKIA ORD/NKRIA
REALIZADA EM 8 DE MARCO DE i1994

As nove horas do dia oito de março do ano de mil nommentos e noventa e
q uatro. na Sala de ReuniSes dos Conselhos, aa/a 219, 2 0 andar da. Anexa
de Ministério da justice; Eseianada doa Ministérios, na Cidade A.

1 SUPER QUADRA SIR-

IQUADRA I BLOCO

1 104. 	I	 H	 306

(DIAS) 5, 6 e 8/9/94)

PREÇOS MiNIMUS
EM RR. 

130.000,00

UNIDADES
1
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Brasília, Distrito Federal, iniciou-se a Décima Segunda Assembleia
Ordinária	 do Conselho Nacional	 dos Direitos da	 Criança e do
Adolescente, CONANDA, sob a presidência do Vice-Presidente,
Conselheiro Benedito Rodri g ues dos Santos, c secretariada pela Sra.
Maria Irinside da Costa e Silva Nunes. Prtsentes os Conselheiros:
Nelson Morais. Sigmar Reichel, Maria da Carmo Brant Carvalho, ClrI.d!-
Tourinho Saraiva, Serguem Jecsul Machado da Silva. Au gustino Volt,
Csrithia Lasso Prudente, Raimundo Rabelo Mesquita, Deodato Pinta eivara,
Antônio Márcio Junqueira Lisboa, Roberto de Mello Ramos, José Donisele
Pinheiro Oliveira, Isaías Oezerra de AratiJo, Tânia Cristina Narottn,
Ezequias Ferreira, Malha Meireles Martins, Irandi Pereira, Enl Moreira
Barbosà, Margarida Mun g uba Cardoso, Flávio Ares, Vitória Beatriz
Barbosa, Marflia Sardenber g e Reg ina Lúcia de Quadros Bertulli.
Justificaram as ausências os Conselheiros( Ricardo Abel, Ilida Ares
Newmann e José Roberto Costa. Abrindo os trabalhos. o Sr. Presidente
cum p rimentou a todos, em es pecial as mulheres, pelo transcurso do Dia
Internacional da Mulher. &seguir, passou a palavra à Sra. Secretária-
Executiva para proceder 	 à leitura da pauta da reunião, asile
constituída( I - apresentação de novos Conselheiros, leitura,
discussão e aprovação da ata da Assembléia anterior; leitura, discussão
c ap rovação da p auta, indicação dos representantes para a reunião com o
Relatar da Assembléia Revisora. Deputado Nelson Jobim, às dez horas, na
Câmara dos Deputados. II - Matérias originárias das Comissges
Temáticas: a) da Comissão de Estruturação e Funcionamento e da Comissão
Especial de Planejamento/94, discussão e a p rovação do Plano de Trabalho
da COMANDA, para 1994; discussão e aprovação do Relatório do COMANDA-
1993; redefinição das comissães temáticas e COMP05140 das mesmas; b)
apresentação de relatório da Comissão que partici p ou da reunião com o
Relatar da Assembléia Revisora e definicão de providências decorrentes
(sup erado); c) matéria originário da Comissão Especial encarregada de
exaolnar a situação do Institute Orst4ileiro de Políticas Sociais. III -
Exposição sobre a atuação do Conselho Estadual dos Direitos da Criança
e do Adolescente de Minas Gerais, Dr. Lui. Carlos Gamboal; exposição
sobre a atuacão do Conselho Estadual dos Direitos da Criança e do
Adolescente de Pernambuco. Dra. Olga Câmara; IV - Assuntos Gerais: a)
apresentação de relatdrio dos Conselheiros q ue representaram o COMANDA
na audiência púàlica da CPI da Prostituição Infantil, definição da
posição a ser levada à próxima audiência pública; b) apresentação de
relatório dos Conselheiros que rep resentaram o CONANDA nas reuniôes
reg ionais do Pacto pela Infância, para avaliação dos 200 dias;
discussão e definiçOes sobre a articulação COMANDA X Pacto pela
Infância; c) informes da Conselheira Marília Sardenber g acerca do
relatório sobre a aplicação da Convenção Internacional dos Direitos da
Criança e parecer da ARO sobre a minuta ao Protocolo de Intenclies
CONANDA/UNICEF. Apresentacão de documentos pelo Fórum Nacional de
Dirigentes de órgãos Governamentais de Defesa dos Direitos da Criança e
do .Adolescente - FONACRIAD; debates, encerramento. sobre o primeiro
pontd da pauta, informa a Sra. Secretária-Executiva que naco foi
possível a distribuição anteci p ada da ata, de acordo com o previsto no
Reg imento, devido à mudança na equi pe de trabalho de taquisafia. Em
razão de Inversão da ordem da pauta, o Sr. Presidente do Conselho
Estadual de Pernambuco, a fazer uma explanação sobre 'a atuação daquele
Conselho. A seguir, passa a palavra ao Presidente do Conselho Estadual
do Amazonas, Dr. Aluísio Caldas, recém-emp ossado no car go que, p or sua
vez, ,mostra a situação do Conselho que re p resenta, ao final pedindo
apoio ao CORARIA para soerguer o Conselho. Usa também da palavra o
Presidente do Conselho Estadual de Santa Catarina, que dá uma visão
geral de como funciona. aquele Conselho. Comentam as CXPOSICUS dos
Presidentes dos Conselhos Estaduais Inúmeros Conselheiros, destonando-
ara proposta da Conselheira Relha Meireles no sentido de se solicitar
ao Ministério Público Federal em conjunto com o Ministério Público do
Amazonas a abertura de in quérito civil público com o fim de se

. estruturar o Conselho Estadual e Munici p ais, assim como apurar
responsabilidade sobre a exploração de criança, no caso especifico de
Manaus. hs doze.horas e quarenta e cinco minutos. o Presidente suspende
a sessão, marcando seu reinício para às quatorze horas. Ao reiniciar os
trabalhos, o Sr. Presidente informa que naquele período serão
discutidos o Plano di Trabalho do CONANDA, a reestruturacio das
Comissães Teaiticas e o relatdrio de atividades. A Conselheira Relha
Meireles premie a anteti pação da discussão da matéria oriunda da
Comissão Especial encarre gada de estudar a questão do IBPS. Aceita a
	 io, em nome da Corsiesão. Especial constituída pela Resolução na
is, a Conselheira Relha Meireles apresenta parecer da Comissão. A
seguir, é concedida a palavra ao Conselheiro . Deodato Rivera, para fazer
sua defesa no caso. Este p ede ao Conselho a designação do membro mais
antigo do COMANDA para presidir a sessão. é designado para presidir a
sondo o Conselheiro Raimundo Mesquita. O Conselheiro Deodato Rivera,
assim, 	  • fazer sua defesa, analisando amplamente os antecedentes
do pedido de exclusão, que Considera po/alcos. e destaca as
dificuldades de atuação do IBPS. Apds am p lo debate sobre o assunto
foram aprementadas quatro proposiçães, que colocadas em votação,
recebeu treze votos e a presentada pele Conselheiro Au gustino Veit no
sentido de o parecer formulado Pela Comissão e toda a documentação que
chegou ao COMANDA 	  encaminhados ao Ministério Público, para que
este emita parecer. Retomando a presidência dos trabalhos, o
Conselheiro genedito dos Santas concede a palavra ao Dr. Luiz Carlos
Bamboai, Presidente do Conselho Estadual de Minas Gerais, a fim de que
S.Sa. faça uma exposição sobre a situação do Conselho que preside. A
segui 	 it discussão do Plano de Trabalho do CONANDA para 1994.
Para tratar do assunto, usa da palavra o Conselheiro Isaías Bezerra.
Ap ós a apresentação da matéria pelo Conselheiro, é a ma gma debatida
amp la e profundamente pelos demais membros do Conselho, às dezoito
horas, e trinta minutos, novamente é suspensa a reunião. sendo marcado
seu reinicio p ara às nove horas do dia nove de março. às nove horas do
dia, nove demarco, reiniciando os trabalhos, o Presidente comunica a
agenda do dia: aprovação do Plano de Trabalho. FONACRIAD, relatório
sobre a CP/ da Prostituição e exploração Infanto-Juvenil, relatórios
das reuniães do Pacto e definicão da 1.05140 do COMANDA frente ao
Pacto, i reiomada a discussão sobre o Plano. Concluído o mesmo, o
Presidente considera aprovado o Plano de Trabalho, ficando aprovadas
como prioridades as seguintes ad g es £ a formulação das diretrizes da
política, a estruturação do p ró p rio , o estudo sobre os sistemas de
acompanhamento, 	 o acompanhamento da	 revisão constitucional e .a
szticulção cem . os Conselhos . Estaduais e	 Munici pais, "alem da
W/4.0.1.40 = ,09, ,93>CDMDe 1hOtt sMetOaN IS. peOÇAO, t' 	 SOCe
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redasão, sue serão encaminhadas à comissão que elaborou o Plano, fica a
redação f;nal p ara ser apresentada na próxima assembléia. A seguir, o
Or. Presidente p assa a palavra ao Presidente do Fórum Nacional de
Dirigentes e órgãos Governamentais de Defesa dos Direitos da Criança c
do Adote...ta, Sr. Raimundo Nonato Barbosa Lima, que, além de fa.er
aoala exposicao sobre o z9NACRIAD, entrega ao Presidente da Assembléia
do COMANDA có p ia de documento Já dirigido aos Presidentes do Senado
Federal e da Camara dos Deputados contendo as reivindicaç ges do Fórum.
Na op ortunidade, o Presidente, agradecendo a p resença da direcâo do
FONACRIAD, informa que a Deputado Nelson Joblm, em audiência concedida
aos membros do CONANDA no dia anterior, comprometeu-se com a manutenção
dos arts. 227 e 228 da Constituição Federal, além de comprometer-se com
outras con quistas sociais da criança e do adolescente. Em relação ao
p arecer do Ministério das Relaçães Exteriores sobre o Protocolo de
Intencles CONANDA/UNICEF, a Conselheira Narilia Sardenber g destaca que
todo acordo de cooperação da UN10EF com o Governo Federal tem de star
referenciado ao Acordo de Cooperação Técnica firmado entre a UNICEF e o
Governo brasileiro, a fim de que elas sejas articuladas também dentro
do p lano geral de p rojetos de cooperação internacional. A Conselheira
Menta Meireles apresenta parecer da Comissão de Estruturação sobre a
criação de ComIsslies. Fica aprovada a constituição das seguintes
Comissilesl Comissão de Políticas Públicas, a comissão de Financiamento
do COMANDA, a comissão de Articulação com as Conselhos, a Comissão de
Comunicação Social. A se guir, a Conselheira Sai Barbosa relata a
Partici p ação dos Conselheiros na CPI da Exploração e Prostituição
Infanto-Juvenil da Câmara dos Deputados, ressaltando que . tônica das
c,:posicôes dos órgãos ali presentes foi a falta de articulação entre as
áreas governamentais. Comunica que a reunião prosse g uirá no dia dez de
março, devendo o CORANDO levar sugestlics concretas para o plano
amer g encial e esclarecer melhor suas competências. Como representantes
do CONANDA à próxima audiência pública da CPI são designados os
Conselheiros Agustino Velt, Melbn Meireles e Tania Mnrotta. A
p ro p ósito da ata da assembléia anterior, o Conselheiro Isolas Bezerra
encaminham par escrito, alteraçôes que deverão ser feitas na mesma,
antes de sua aprovação. Sobre a Comissão encarregada de acompanhar a
implantacão da LOAS, a Conselheira Malha . Meireles informa que a mesma
não teve condiçUes de se reunir; que o Conselho Nacional de Assistência
Social já foi empossado e está processando o reordenamento da política
de Assistência Social. Sugere a rearticulação daquela comissão ou a
formação de uma nova p ara acomp anhar esse reordenamento e a
imp lantação de LOAS, para estabelecimento de Interfaces entre os dois
Conselhos, evitando, assim, superposição ou choques entre o CONANDA e
o ERAS. O Conselheiro Sigmar Reichel propãe que o COMANDA partici p e do
Seminário realizado nos dias nove e dez de marco corrente. Aceita a
sugestão, são acolhidos os Conselheiros Cláudio Saraiva, Metia. Meireles
e Deodato Rivera para representarem o CONANDA no evento e prestarem
esclarecimentos sobre o pa p el do Conselho. Nada mais havendo a tratar,
às q uatorze horas e quarenta e cinco minutos, o Sr. Presidente encerra
a Assembléia, e,, para contar, eu. Maria Irineide da costa e Silva
Nunes, na qualidade de Secretária, lavrei a presente ata que,,depois de
lida e aprovada, será assinada por mim e pelo Presidente da Assembléia,
Conselheiro Benedito Rodrigues dos Santos.

	

BENEDITO NU/RIMES CGS 550)15	 MARIA IRINEIDEDA COSTA E SILVA NUNES

	

Presidente da Assembléia 	 Secretaria Executiva

(Of. 59 79/941

SECRETARIA DOS DIREITOS DA CIDADANIA E JUSTIÇA
PORTARIA NO 43, DE 2 DE SETEMBRO DE 1.904

O SECRETARIO DOS DIREITOS DA CIDADANIA E JUSTIÇA, usando
da atribuição que /he confere o artigo 10, S 20, incl.. III, da Porta-
ria MJ nQ 342, de 02 de maio de 1990, resolve:

Negar seguimento ao recurso hierárquico interposto pelo
COLEG/0 TAILOR - EG/DIO no proceeeo MJ no 10.616/94., (1/, uma vez que in-
devidamente provocado. O pedido jã foi objeto de decisão do Excelentia-
simo Senhor Ministro da Justiça, em grau de recurso, operando-se, aqui,
a preclusão administratiVa da impugnabilidade do ato.

PEDRO ANTONIO DE AVELLAR

PORTARIA 09 44, DE 2 DE SETEMBRO DE 1994

O SECRETARIO 1100' DIREITOS DA CIDADANIA E JUSTIÇA, usando
da atribuição que lhe confere o artigo 10, A 20, inciso III, da Porta-
ria NJ nu 342, de 02 de maio de 1990, resolve:

INDEFERIR os pedidos de reconsideração de. decisões que
negaram declarações de uti/idade,pública federal a seguir relacionados:

ASSOCIAÇÃO DOS FORNECEDORES DE CANA DA REG/10 OESTE PAULISTA - APCOP,
com sede na cidade de Valparaiso, Estado de São Paulo, portadora do CGC
no 51.092.690/0001-97 (Processo MT no 4.403/93-B5)i

FUNDAÇÃO DE APOIO AO HOSPITAL DE ENSINO DO RIO GRANDE - FAHERG, com se-
de na cidade do Rio Grande, Estado do Rio Grande do Sul, portadora do
COO ne 91.102.236/000/-94 (Processo MJ co 8.833/93-76).

PEDRO ANTONIO DE AVELLAR

n51,/,.25M) ,	 ?.	 CI)	 de! ..Ear
J14, znI,I o.
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PROCESSO NO 8230-000956/94-91

PROCESSO NO 8270-02 629/94-51
PROCESSOLNR 8270-02 647/94-33
PROCESSO_NS 8280-02 796/94-92

PROCESSO_NS 8280-02.797/94-55
PROCESSO N8 8880-03.203/94-14

PROCESSO, NO 8286-000187/94-11
PROCESSO_NB 8354-000907/94-14

PROCESSO,.NO 8377-000195/94-30
PROCESSO...NO 8377-000266/94-86

PROCESSO..NO 8377-000281/94-70
PROCESSOLNO 8386-000947/94-44
PROCESSO.NO 8390-01.313/94-31
PROCESS0.88 13400-00.655/94-11

PROCESSO N2 8400-01.658/94-09

PROCESSO NO 8400-01.665/94-66

PROCESSO NO 8460-08.457/94-00

PROCESSO NO 8460-08.797/94-50

PROCESSO. NO 8460-08.800/94-62

PROCESSO. NO 8460-08.824/94-21

PROCESSO NO S460-08.846/94-63

PROCESSO NO 8475-01.739/94-45

PROCESSO NO 8505-05.280/94-66

PROCESSO NO 8505-08.028/94-51

PROCESSO NO 8505-08.404/98-71
PROCESSO NO 8505-09.926/94-72

PROCESSO NO 8505-10.080/94-12

PROCESSO NO 8505-10.686198-68
PROCESSO NO 8505-10.703/94-85
PROCESSO N2 8505-10.704%94-48
PROCESSO NO 8505-10.758/94-77
PROCESSO NO 8505-10.882/98-04
PROCESSO NO 8505-11.951/94-52

PROCESSO. NO 8505-13.203/94-69

PROCESSCLNO 8505-13.0E14/94-61
PROCESSO.N2 8505-13.286/94-96
PROCESSILNO 8505-13.337/94-25

PROCESSO NO 8506-01.403/94-69
PROCESSO NO 8506-01.407/94-10

PROCESSO NO 8506-01.437/94-81

PROCESDO NO 8506-01.523/94-11
PROCESSO N2 8506-01.563/98-35

PROCESSO NO 8506-01.638/94-32
FROCESSCLNO 8506-01.670/94-45

PROCESSO NO 8505-13.323/94-11
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Departamento de Classificação Indicativa
PONTARIAS . DE - 26 DE AGOSTO DE 1994

O Diretor do Departamento do Classificap lo Indloollva da Se-
cretaria dos Direitos da Cidadania • Justiça do Ministério da Justiça,
no uso de suas atribuiebes. e tendo en vista o disposto nos artigos 21.
inciso XVI. 220. parigrafo 30, inciso 1. da Constituição Federal, re-
solve olassitioar, o Inne,

Na 921 - SUPER MOUSE (TOE ((EM ADVEXTURES OF MIGHTY ((OUSE, EUA - 1979).
Série. Episódios 7901 a 7916. Produtor, Don Christensan, Distribuidor,
Vinco. Video sadio Comunicações Ltdo. Género, desenho animado. Classi-
ficação (longa **tragol e trailer) - veiou/ação go qualquer horário.
Processo MJ Na 08000-014533/94-06 • outros. Re querente: Via.. Video
Audio ConunicaçAdes Ltda.

PROCESSO NO 8505-21.646/93-24 - REYNALDO GOMO! ZAMBRANA e LUCI VILLAFAN
CUBA

PROCESSO NO 8505-21.648/93-50 - CHANG I CHING
PROCESSO Na 8505-21.668/93-67 - NORMA COOPER
PROCESSO Na 8505-21.884/93-11 - MANUEL JESUS SALINAS POENTES
PROCESSO NO 8505-23.871/93-31 - GABRIEL GREGORIO DIAS PEREZ
PROCESSO Na 8505-24.620/93-47 - ALBERTO CERRETTI.
PROCESSO Ass 8505-24.661/93-24 - EDUARDO SOBA RODRIGUEZ e MARIA CECILIA

LUCCHI VARA
PROCESSO No 8505-24.821/93-07 - PATIENCE ELOKE MOUGHALU e IFEOMA ASSUMI,

TIA ((OUGHALU
PROCESSO No 8505-24.853/93-95 - JUAN CARLOS PEREZ PAREDES, ISABEL VALLE

JOS ORE e SILVARA CLAUDIA PERDE VALIEJO5-
PROCESSO /10 8505-24.865/93-74 - TERUNOBU MATSUHOTO
PROCESSO NO 8390-000645/94-25 - MARIA BETTY LLERENA BECERRA
PROCESSO Na 8505-03.182/94-64 - SUNG EL LEE e SOOK RAN VASO

Prorrogações de prazo de estada no Pais deferidas

Na 922 - FAISCA E FUMAÇA (THE NEW ADVEXTURES OF RECICLE AXD EME, EUA -
1979). Série. Episódios 7901 a 7916 Produtor: Don Christensen. Distri-
buidor. Vinco. Video Audio Comunicações Ltda. Género, desenho animado.
Classi(loo.lo. televisão (lon ga melros., e trailer) - veiou/ação em
qualquer horário. Processo NJ Na 08000-014549/94-38 e outros. Requeren-
tes Vioco. Video Audio Comunicações Ltda.

7055 NAZARENO SAXTANA DIAS

(Of. n9 51/94)

Departamento de Estrangeiros
DESPACHOS DO DIRETOR

Mantenho o despacho indeferitOrio, com base na manifesta-
ção supra da Divisão de Permanência de estrangeiros, cuja ciência deve
ser dada ao interessado.	 •

PROCESSO NO 8376-000287/94-48 - JOHN IKECHUKWU ORAGUI

Reconsidero o despacho publicado no Diãrio Oficial da Uni
ão de 21 de fevereiro de 1994, para o fim de conceder a prorrogação d"6
prazo de estada, alternativamente solicitada, até 19/05/96, a teor da
manifestaçao da Divisa.: de Permanência de estrangeiros.

PROCESSO NO 8485-000757/93-18 - WALTER ELIAS TERRAZAS FEBRES

FRANCISCO XAVIER DA SILVA GUIMARAES
(Of. n9 148/94)

DivisãodePenmanênciadelEsmangehms
DESPACHOS DO CHEFE

Permanências definitiva. deferidas

PROCESSO NO 8460-11.655/93-52 - ROBERT WILLY LISSAUR, BERNICE PATRICIA
LISSAUR VAN RAALTER e QUINCY JESAIA LIS
SOER

PROCESSO NO 8460-14.110/93-06	 SAN/ELE GALVAN
PROCESSO NO 8505-23.749/93-38 JUAN CARLOS VALLEJOS ORE
PROCESSO NO 8505-23.788/93-90 MOUROS ALI MOURAD
PROCESSO NO 8505-24.641/93-17 	 PRISCILA CECILIA VARGAS YASSUNAKA
PROCESSO N9 8505-25.949/93-06 DANIEL ALEJANDRO MIYAZONO
PROCESSO N9 8505-28.510/93-91 CIRO DANILO SANCHEZ PINA
PROCESSO NU 8505-29.886/93-21 MASSIMO BIANCHiNI
PROCESSO NO 8505-29.923/93-36 CHARITINI GEORGOPOULOS
PROCESSO N. 8505-29.924/93-19 HARALD DIESER
PROCESSO NO 8505-29.931/93-84 	 SALVATORE ANGELO LAXAIS
PROCESSO NO 8505-30.128/93-19 	 JOSE LUIS FRANCO DARIAS
PROCESSO NO 8505-30.146/93.92 MARIANA LATZINA DE HEINRITZ
PROCESSO 149 8505-30.161/93-86 	 RIMA SUAVE DAOUD
PROCESSO N. 8505-30.206/93-12 JOHAN BENGT KIHLSTROM
PROCESSO N9 8505-30.219/93-64 GEORG GUND
PROCESSO N9 8505-31.577/93-30 DAGMAR VON ZAHN CORARA FREIRE
PROCESSO N. 8505-31.602/93-85 TODD WALDON MURPHY
PROCESSO NU 8505-31.692/93-78 ARRAMARIA ARGESE DOS SANTOS
PROCESSO NO 8505-31.694/93-01 GERARDO EMILIO ANCAIMO
PROCESSO NO 8505-31.712/93-83 NANCY DEI CARMEN MARTINEZ GUEBARA
PROCESSO NO 8270-01.558/94-70 NEHLE FRANKE

Permanências definitivas deferidas com base na condição
de inezpulsabilidade prevista no Art. 75, II, da Lei no 6.815/80, condi
ção esta apurada em sindicAncia realizada pelo Departamento de Polícia
Federal.

- MARCO CAMILO ORELLANA LOPEZ, 	 Até
17/02/95

- LUIS CARLOS BRUSA, até 07/07/95
- ELZIMETA JOLANTA TYLICHA, ate 09/09/95
- CARLOS FERNANDO HERNANDEZ SANCHEZ, até

29/07/95
- JUAN CARLOS TORO VELEZ, até 29/07/95

	

- SONIA ELISABETH FARINA REZA, 	 até
14/07/95

- ROCIO APELA SUARES LAGUNA, ate 12/06/95
- CECIDEL ROSALIA SUARES CORDERO, até

14/07/95
- ALFONDS SOEPRAPTO SEMOEDI, até 19/01/95
- JAZMIN DEL CARMEN CARRASCO GONZALEZ,

até 17/07/95
- TERESA ZATTONI, até 21/07/95
- YOSHIHIHO MORITA, ate 19/07/95
- ELIS BERNARD MARNA, até 29/07/95
- OCTAVIO ENRIOUE CARRASOUILLA SALAS, .até

17/07/95
- ORLANDO ATHANASZADES RENDOSA, até

17/07/95
- ROGELIO ASCANIO RODRIGUEZ SCéOPI8, até

17/07/95
DAVID ALFONSO VERDUSUEZ ORRUEL, até
15/04/95

- CARLOS HUMBERTO VICTORIA VICTORIA, MAR-
THA MARIA RODRIGUEZ CALDERON • MARIA

	

CAROLINA VICTORIA RODRIGUEZ, 	 até
04/07/94
SINA MONICA VEDA ARANOUREN, até
20/02/96

- CARLOS ALBERTO BARBOSA' CORREA, até
. 31/03/95
- MIJO; DIANETT DE GRACIA PINEDA, até

14/07/95
- JUAN MIGUEL VILLALOSOS SALCEDO, até

17/06/95
- DORIS IVAN COSOUILLO REBOCA, até

30/04/95
- PATSY DORIS GAMBOA ANGELES, até

24/04/96
- JONATHAN LURA HANNAY, até 19/10/94
- ROSA NILDA CHAVES JAURESUI. até

26/02/96
- ROMMARUN FLORA DE HRUIJF, até

30/11/94
- MARIA LUZ GARCIA MORENO, até 30/05/95
- Hl/1MM RARA, até 04/06/95
- HHOEI SH/BAHI,.atá 04/06/95
- WALTER DENIS CRUZ SANCHEZ, até 19/01/96
- ROBERTO ESAU LAREDO LEYVA, até 01/07/95
- CESAR IVAN VARELA HERNANDEZ, até

30/04/95
- JUDITH ADRIANA MELENDEZ TRUJILO, até

30/11/94
- RYAN ALBERT SM/TH, até 22/06/95
- GARTH HUM NIELSON, até 22/06/95
- CLAUDIA FELISA ESCANDON OALVIS, até

30/04/95
- BLANCA BEATRIZ D/AZ ALVA, até 20/06/96
- ULISES BOBADILLA	 GUADALUPE,	 até

13/06/96
- ANGEL HUMBERTO CORRERA MORI. até

31/03/95
- DANIECA ROSA SACHARIAS. até 31/03/95
- JOSE CARLOS CIFUENTES VASOUEZ, até

12/07/95
- CECILIA BEATRIZ GUALDIERI, até 06/07/95
- HEINZ DIETER NEVERMAMN 1AMORANO. até

11/07/96
- DIANA CLEMENCIA PINILIA CORTES, até 16/

01/95

PROCESSO NO 8505-04.691/93-32 - STEFANIA CESARI
PROCESSO NO 8505-13.422/93-11 - ABDALLAH HAN/ RAMAL EDDINE
PROCESSO NO 8505-13.470/93-64 - HAYAT CHIHADEH EL TERCHICHI
PROCESSO N9 8505-13.986/93-27 - DOUGLAS LOUIS LUCAS SLAUGHTER ZAMORANO
PROCESSO NO 8505 -/6.201/93 -69 - ELENA DAMIRE RECABARREN RETAMAL e VIC-

TOR LEANDRO LASTRA RECABARREN
PROCESSO N9 8505-16.348/93-77 - ROLF WERNER STRAUB
PROCESSO N. 8505-16.438/93-68 - ALFREDO CARDOSO DA CUNHA
PROCESSO NO 8505-16.661/93-79 - JULIO CORAR CHINEN FALCON
PROCESSO NO 8505-21.363/93-18 - HY0 COAS BAEK, HAN NA BAEK e MI IA BAEK

PARE
PROCESSO NO 8505-21.587/93-67 - VECTOR NESTOR RODRIGUEZ ALGARANAZ e 10-

LAUDA CORTES ANEZ

LUIZ PAULO TELES FERREIRA BARRETO
(Of. n9 148/94)

FUNDAÇÃO DIAMODIÁUL IN) INDIO
PARECER N9 96/ 0051010 DE 12 DE JULHO DE 1994

(Publicado co D.O. de 25/7/941
CONCLUEM 1.)

'Das ações cabiveis e urgente. - Sugiro que a FUNAI mova a exemplo do
que fez com relação as Areas Indígenas de NONOAI/RS e VENTARRA/RS uma
aão civil' justo ao SuprêMo Tribtinal Federal, objetivando a'declargçie!
de nulidade dos Títulos Dominiais outorgados pelo Estado .do RS a parti-
. 
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(Of. n9 1.242/94)

(Of. 59 875/94)

MILTON MEDEIROS DE OLIVEIRA
Vice-Almirante

Diretor
Natal-RN, 29 de agosto de 1994
LUIZ EUGENIO DE ALBUQUERQUE LOBO

Vice-Almirante
Comandante

V-	 --	 11C-
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culares na Área Indígena de Caseros. Em vista disso, c Estado do RS e o
Governo Federal deverão agir conjuntamente no sentido de viabilizar a
devolução dos 1004 hectares demarcados em 1911 aos índios remanescentes
e descendentes dos moradores do antigo Toldo de Cascros, tornando o me
nos traumático possível o reassentamento dos ocupantes não-índios. Tal
ação conjunta implica no imediato levantamento fundiãrio para a identi-
ficação desses não Indios e seus bens, vi nnndo definir as dimensões da
área de relocação e os custos de ta/ providência. O levantamento fundiã
rio não foi completado, sendo que dos 83 ocupantes somente 31 foram c
dastrados, porque os ocupantes não-índios negaram acesso ao GT designa-
do pela PP 0742/93. Por fim, uma equipe mu/tidisciplinar deverã assesso
rar os Kaingang na reconstituição do Toldo de Caseros. Em vista das con
siderações anteriores, proponho que sejam os autos encaminhados à consi
deração do Sr. Ministro da Justiça com a maior brevidade possível. 	 -

ANA MARIA COSTA
Relatora

( n )Republicada, em parte	 r ter saído
no D.O. de 25-7-94, segP1, par 

1.92' incorreção, 
do original'" 

Ministério da Marinha

(3511M4NIND DE OPERAÇÕES NAVAIS

Comando do 3? Distrito Naval
DESPACHOS

Tendo em vista que há necessidade de efetuar aquisição de
materiais e contratação de serviços para reparar o sistema hidrdülico
do guindaste sobre rodas Randon 110-20, e levando em consideração que
esta avaria poderá acarretar prejuízos a segurança de pessoas, obras
ou serviços, considero a contratação em questão enquadrada no Inciso
/V do Artigo 24 da Lei n9 8666/93.

Nata/-RN, 16 de agosto de 1994

NELSON PESSOA MARTINO=
Capitão-de-Mar-e-Guerra

Comandante da Base Almirante Ary Parreiras

Ratifico o enquadramento em emergincia, mencionado no Pa-
recer n9 002/94 da Base Almirante Ary Parreiras, tendo ..ma. vista que
tal prestadio de Serviço encontra-se amparada co inciso IV do Artigo 24
combinado com o Artigo 26 e seu parágrafo único da Lei n9 8666/93.

Ratifico o enquadramento legal de afastamento de licitação, nos termos
do Artigo 26 da Lei n . 8.666/93.

Rio de Janeiro-RJ, 23 de agosto de 1994
JOSE CARLOS DA ROSA LUSITANO

Contra-Almirante
(Of. n9 504/94)	 Diretor

DIRETORIA GERAL DO MATERIAL

Coordenadoria para Projetos Especiais
DESPACHO DO PRESIDENTE
Em 31 de agosto de 1994

EMPRESA: HAUPT SÃO PAULO S/A,
OBJETO: Serviço de Reparo em Conj. Motor Bomba Submerso N612-28+96-57
Marca Haupt-Pleuger.
JUSTIFICATIVA: Inviabilidade de Competição Conforme Declaração de
Exclusividade da Abimag/Sindiman r:12 DTIP/CDT/4218/94 de 04/05/94.
FUNDAMENTO: art. 25, Caput, da Lei n4 8666/93.
ORDENADOR DE DESPESAS: MARCO ANTONIO CALIXTO PADUA.
PROCESSO: 54 DL/0056/94
VALOR: Rã 2.250,10
Ratifico o ato de Inexigibi/idade de Licitação, nos termos do art. 26
da Lei n4 8666/93.

OTHON LUIZ PINHEIRO DA SILVA
Vice-Almirante (Es)

(Of. n9 1.260/94)

Diretoria de Armamento e Comunicações
DESPACHOS

INEXIGIBILIDADE DE LICITAÇÃO N9 17/94

EMPRESA: DATANAV ENGENHARIA LTDA - OBJETO: Serviço de engenharia para o
comissionamento de Repetidoras Radar VALOR R$ 12.924.00 JUSTIFICATIVA:
única empresa que possui conhecimentos es pecifico: relativos ao
deeenvolvimento e projeto do equipamento áas áreas de software e
hardware, sendo, portanto, capan de acompanhar os testes de
comissionamento daa repetidoras e integração com o interro gador de IFF
APROVAÇÃO: Aprovo com base no caput do Artigo 25 da Lei n2 8.666/93.

oswittro CRUZ GRIBEL
Capitão-de-Mar-e-Guerra (IM)

Superintendente de Administração
Ratifico a decisão supra.

Comando do 6? Distrito Naval
DESPACHOS

Processo: 01/94
Objeto: Translado de corpo, sendo c/:fl.:cemento falte P ele firme GIM..
Prontomed e Transporte do corpo e acompanhamento de Corumbá-MS pare Rio
de Janeiro-RJ, feita pela firma TOM - Transporte Aéreos Regionais S/A e
preparação do esquife pele firme Serviço Social de Luto Cristo Rel.
Enquadramento: inciso IV do Artigo 24 da lei. 90 8.888/93.

ARAOUEM GOMES PEREIRA
Capitão-de-Fragata (AA)

Presidente da Comissão dealcItação

Ratifico o enquadramento legal de afeetemento de 	 licitação, exarado
em perecer adminietrativo constante no p rocesso NR 01/94 e determino
seja publicado no Diário Oficiai de União, no prazo de 05 (cinco)	 dias
conforme dispus o art. 28, de lei N4 8.888/93.

ANTONIO FERRARDES PEREIRA
Contra-Armirente

(Of. n9 1.053/94)
	 comandante

SECRETAR IA-GERAL

Diretoria de Informática
DESPACHOS

PROCESSO: 016/94
OBJETO: Para acesso à rede e base de dados de Sistemas corporativos,
junto ao Serviço Federal de Processamento de Dados - SERPRO
Enquadramento: Caput do Artigo 25 da Lei n . 8.666/93.

Rio de Janeiro-RJ, 23 de agosto de 1994
PAULO AUGUSTO ROCHA DE VASCONCELLO$

Capitão-de-Mar-e-Guerra
•	 LndT.:19 de..."9g8PeoP. .

Ministério do Exército

DEPARTAMENTO DE ENGENHARIA E COMUNICAÇOES
DESPACHOS

ttun Reconheço a diespenaa de licitação, fundamentada no Inciso IV
do Art 24 da Lei n4 8.886/93, para a contrafação doe aervicoe de atua-
lização de programas bdaicos e suporte técnico soe :software. inata-
lado. no Centro de Informática n4 01 (C Infor/1) no Rio de Janeiro-
RJ, com a Empresa IBM BRASIL - INDUSTRIA, MÁQUINAS E SERVIÇOS
LIDA, de acordo com o Processo Administrativo nR 00076/94-0 /rifar.-

Brasília-DF, 18 de agosto de 1994
Cal LAERCIO DE. OLIVEIRA E SILVA

Orderador de Despesa da Diretoria de Informática

...atifico a deciaão dó OD da D Infor. exarada no Processo
Adminiatrativo no 00076/94-D Impor, referente à Cope:usa de licitação
acima caracterizada nos termo. do Art 26 da Lei 8.666/93, —

Brasília-DF, 29 "de agosto de 1994
Gen Ex JOSE CARLOS LEITE FILHO

(Of. n9 279/94)
	 Chefe do Departamento

COMANDO MILITAM. DA AMAZÔNIA
12! Região Militar

DESPACHOS
Reconheço a inexigibilidade de licitação fundamentada no

Art 25 .Caput h , da Lei 8666, de 2105n93, para a aquisição de serviço te
leftinico, energia elétrica, água e esgoto, e vale-transporte, juntoãlg
lecomunicações do Amazonas S/A, Centrais Elétricas do Norte do Brasa
S/A, Companhia de Saneamento do Amazonas e Sindicato das Empresas de
Transporte de Passageiros do Estado do Amazonas, para o ano de 1994."

Manaus-AM, 12 de agosto de 1994
Ten Cal Eng ANTONIO REITOR UcHOA VASCONCELOS

	  . .	 .Ordenador de Despesas.da 29a., circunscrição do.serviço4UUtar,



-

Circulante
Realizável a
longo prazo
Permanente
TOTAL DO ATIVO

12.755.464

4.673
97.606.213
110.366.350
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Ratifico o ato de despesa com inexlgibilidade de licita
ção, consoante o Art 25 °Caput . da Lei 8666, de 21Jun93, referente ao W
tendimento de despesas com concessionárias de Serviço Pabiico, pela 290
Circunscrição dm Serviço Militar."'

Manaus-AM, 26 de.agosto de 1994
Gen Div ELNIO FERREIRA DE VASCONCELLOS

Comandante(Of. n9 74/94)

BALANCETE PATRIMONIAL
MARÇO/94
	

(EM CR$ MIL)

ATIVO
	

PASSIVO

Circulante	 9.398.708
	

Circulante	 29.903.550
Realizável a
	

Exigível a '
longo prazo	 4.673
	

longo prazo	 606.038
Permanente	 75.048.986
	

Patrimônio Líquido	 54.842.779
TOTAL DO ATIVO	 05T3577337
	

TOTAL DO PASSIVO	 115.382.367

COMANDO MILITAR DO NORDESTE

IQ! Região Militar
DESPACHOS

Reconheço as dispensas de licitação, fundimentadas no caput do inciso
/V do Art 24 da Lei n, 8666/93, para o fornecimento de carne bovina sem osso,
Junto a SOLMAR - COMÉRCIO DE CARNES E PEIXES LTDA, processo n , 0977-09/94, e
para fornectinento de frango, junto ao MERCANTIL ACARAS LIDA, processo n, 0476-
09(84.

Fortaleza-CE, 19 de setembro de 1994
Ten Cel PAULO ROBERTO RODRIGUES NUNES

Ordenador de Despesa do 109 Depósito de Suprimento

..Ratifico as decisões do OD do 10,

O Sup,'exaradas nos processos n , 0477-09/94 e 0476-09/94, referentes as dispensas
de licitação acima caracterizadas, nos termos do Art 26 da Lei n08666/93.É.-

Fortaleza-CE, de setembro de 1994
Gen Div DOMINGOS MIGUEL ANTONIO 55221000

Comandante

INDÚSTRIA DE MATERIAL BÉLICO DO BRASIL
BALANCETE PATRIMONIAL

JANEIRD/94
(EM.CRS MIL)

ATIVO	 P055100

Circulante	 4.647.122
	

Circulante	 20.845.238
Réalizával e
	

Exigível a
longo prazo	 4.673
	

longo prazo	 606.038
Permanente	 39.067.530 •
	

Patrimônio Liquido 22.768.149
TOTAL 0007100	 44.219.425
	

TOTAL 00 PASSIVO 	 44.219.425

DEMONSTRAÇAO DO RESULTADO EM 31/01/94

Receita Bruta Operacional 	 	 968.643
Deduçdea de Receita Bruta 	 (	 158.835)
Receita Líquida 	 	 809.808
Custo doe Produtos Vendidos 	 (	 240.276)
Lucro Bruto 	 	 569.532
Despesas Operacionais 	 ( 4.297.303)
Lucro Operacional 	 ( 3.727.771)
Receitas não Operacionais 	 	 207
Resultado da Correção Denotaria 	 ( 5.219.547)
Resultado do Exerticie 	 ( 8.947.111)

O objetivo desta divulgação é o do atender ao Decreto 682 de 13.11.92,
sendo ded2:% pre/iminares, pascivels walterações, não auditedas.

ARMANDO LUIZ MALAS DE'PAIVA CHAVES	 GUILHERME JOSÉ DA ROCHA
Pretidente	 Vice Presidente

FRANCISCO YNOUE
TCCRC - 72679 - S.P.

BALANCETE PATRIMONIAL
FE0EREIRD/94

(EM CR$ MIL)

DEMONSTRAÇÃO 00 RESULTADO EM 31/03/94.

Receite Bruta Operacional 	  2.232.071
Deduçdes da Receita Bruta 	 (	 369.068)
Receita Liquida 	  1.863.003
Custo dos Produto, Vendidos 	 (	 422.410)
Lucro Bruto 	  1.440,593)
Despesas Operacionais 	 (	 437.778)
Lucro Operacional 	  1.002.815
Receitas não Operacionais 	 	 774
Resultado da Correção Monetária 	 ( 1.710.039)
Resultado do Exercício 	 (	 706.450)

O objetivo deste divulgação é o de atender ao Decreto 682 de. 13.11.92,
sendo dados preliminares, passíveis a alteraçães, não auditedne.

ARMANDO LUIZ ROLAS DE PAIVA CHAVES 	 GUILHERME JOSÉ DA ROCHA
Presidente	 Vice Presidente

FRANCISCO YNOUE
TCCRC - 72679 - S.P.

BALANCETE PATRIMONIAL
000I1/94	 (EM COA MIL)

ATIVO	 PASSIVO

Circulante	 32,642.833
. ' Exigível a

longo prazo	 606.030
Patrimônio Liquido	 77.117.479
TOTAL 00 , PASSIV0	 119.366.350

DEDONSTRAÇA0 DO RESULTA00 EM 30/04/94

Receita Bruta Operacional 	  2.548.916
Deduções da Receita Bruta 	 (	 330.599)
Receita Liquida-- 	  	  2.218.317

. :1.42:?Lucro Bruto 	  11	 )
Custo dos Produtos Vendidos 	 	

(
Despesas Operacionais 	 (	 746.219)
Lucro Operacional 	 	 697.838
Receitas não Operacionais 	 	 56
Resultado da Correção Monetária 	 ( 1.710.039)
Resultado do Exercício 	 ( 1.012.145)

O objetivo desta divulgação á o de atender ao ° gorete 682 de 13.11.92
sendo dedos preliminares, encafueis a alterações, não auditedee.

ARMANDO LUIZ MALAN DE PAIVA CHAVES 	 GUILHERME JOSÉ DA ROCHA
Presidente	 bica Presidente

FRANCISCO YNOUE
TCCRC - 72679 - S.P.

BALANCETE PATRIMONIAL
MAIO/94

(EM COM MIL)

ATIVO	 PASSIVO

inc. n9 32/941

ATIVO

Circulante	 6.358.319
Realizável a
longo prazo	 4.673
Permanente	 54.345.543
TOTAL DO ATIVO strnsersss

PASSIVO

Circulante
Exigível a
longo prazo
Patrimônio Liquido
TOTAL DO PASSIVO

Circulante	 63.850.239
Realizável a
longo prazo	 4.673
Permanente	 113.084-635
TOTAL DO ATIVO 176.939.547

Circulente	 35.450.452
Exigível a
longo prazo	 506.038
Patrimônio Liquido 140.893.057
TOTAL DO PASSIVO 	 176.939.547

27.840.113

606.038
32.262.384
60.708.515 DEMONSTRAÇÃO DO RESULTADO EM 31/05/94

"	 DEMO5STRAÇA0 DO RESULTADO EM 28/02/94

Receita Operacional Bruta 	  1.522.858
Deduçõen da Receita Bruta 	 (	 238.785)
Receite Liquida 	  1.284.073
Custo doe Produtos Vendidos 	 (	 342.052)
Lucro Bruto 	 	 942.021
Despe:mas Operacionais 	 ( 6,370.995)
Lucro °perecia.). 	 ( 5.428.974)
Receitas não Operacionala 	 	 709
Resultado da Correção Monetária 	  7.962.852
Resultado do Exercício 	  2.534.587

O objetivo desta divulgação é o de atender ao Decreto 682 de 13.11.92.
sendo dados brelimineres, passivele a alterações. não auditadas.

ARMANDO LUIZ MALAN DE PAIVA CHAVES	 GUILHERME JOSÉ DA ROCHA
Presidente	 Vice Presidente

FRANCISCO YNOUE
TCCRC - 72679 - S.P.

Receite Bruta Operacional 	  2.822.726
Dedução da Receite Bruta 	 (	 293.794)
Receita Liquida 	  2.528.932
Custo dos Produtos Vendidos 	 (	 096.453)
Lucro Bruto 	  1.632.479
Despneas Operacionais 	 (	 621.929)
Lucro Operacional 	  1.010:550
Receitas não Operacionais 	 •	 248
Resultado da Correção Monetária 	 ( 3.613.922)
Resultado do Exercício 	 ( 2.603.124)

O objetivo desta divulgação é o de atender ao Decreto 682 de 13.11.92,
acendo dados preliminares, passíveis a alterações, não auditedaa.

ARMANDO LUIZ MALAN DE PAIVA CHAVES 	 GUILHERME JOSÉ DA ROCHA
Presidente	 Vice Presidente

FRANCISCO YNOUE
TCCRC - 72679 - S.P.



ATIVO

Circulante 27.574
Rraliiável a
iongo prezo 1
Permanente 52.530
TOTAL DO ATIVO 111.0705

PASSIVO

Circulante	 15.324
Exigível a
longo prazo '	 220
Património Líquido	 64.561
TOTAL DO PASSIVO	 80.105

Art. 3 , Esta Portaria entra em vigor na data de sua
publicação.

RUBENS RECUPERO

PORTARIA NO 480, DE 2 DE SETEMBRO DE 1994
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Ministério da Fazenda

GABINETE DO MINISTRO
PORTARIA N9 479, DE 2 DE SETEMBRO DE 1994

O MINISTRO DE ESTADO DA FAZENDA, no uso das atribuições que
lhe são conferidas pelo inciso II, parágrafo único, do art. 07, da
constituição, e pelo inciso I, do art. 70 da Medida Provisória n . 596,
de 26 de agosto de 1994, resolve:

Art. 1 . Autorizar o Ministério das Comunicações a promover a
substituição do atua/ modelo tarifário do Serviço Móvel Celular.

Art. 2 . A substituição a que se refere o artigo anterior não
poderá resultar em valores superiores aos atualmente praticados,
correspondente ao somatório do que é devido pelos assinantes do
Serviço Móvel Celular e do Serviço Telefônico Público.

é 1 . Os valores do novo modelo tarifário somente poderão ser
praticados pelas permissionarias do Serviço Móvel Celular após
manifestação do Ministério da Fazenda e homologação do Poder
Concedeste.

§ 2 , As faturas do Serviço Telefônico 'Público deverão
discriminar as chamadas ao Serviço Móvel Celular e seus respectivos
valores.

BALANCETE PATRIMONIAL
JUNHO/54	 ,	 (EM CR$ MIL)

ATIVO	 PASSIVO

Circulante	 67.567.851	 Circulante	 36.448.732
Realizável a	 Exigível a
ivego prars	 4.673	 longo Givrv	 606.038
Permanente	 137.149.974

	
Património liquido 167.667.728

TOTAL DO ATIVO 104.722.498	 TOTAL DO PASSIVO	 204.722.498

DEMONSTRAÇÃO 00 RESULTADO EM 30/06/94

Receita Bruta Operacional 	  1.730.271
Dedução da Receita Bruta 	 (	 278.590)
Receita Liquida 	  1.451.681
Custo dos Produtos Vendidos 	 (	 248.532)
Lucro Bruto 	  1.203.149
Dessecas Operacionais 	 (	 413.687)
Lucro Operacional. 	 	 789.462
Receitas não Operacional° 	 	 1.024
Resultndo da Correção Monetária 	 ( 2.636.063)
Resultado do Exercício 	  ( 1.845.577)

O objetivo desta divulgação é o de atender ao Decreto 682 de 13.11.92,
sendo dados preliminares, passíveis a elteraçbee, não auditadaa.

ARMANDO LUIZ MALAR DE PAIVA CHAVES	 GUILHERME JOSÉ DA ROCHA
Procidentb
	

Vice Presidente

FRANCISCO YNOUE
TCCRC - 72679 - S.P.

BALANCETE PATRIMONIAL
JULHO/94	 (EM RS MIL)

DEMONSTRAÇÃO DO RESULTADO EM 31/07/94

Receita Bruta Operacional 	  2.102
Orlduçãee de Receita Bruta 	 É	 498)
Receita Líquida 	  1.604
Custo doe Produto. Vendidos 	 (	 202)
Lucro Bruto 	  1.402
Dessecar; Operacionais 	 (	 5401
Lucro Operacional 	 	 862
Receitas não Operacional, 	 	 1
Resultado da Correção Monetária 	  2.165
Reaultado do Exercício 	  3.028

O objetivo deado divulgação é o de atender ao Decreto 682 de 13.11.92,•
sendo dadoe preliminares, passíveis a alteraçóoe, não aud1tedas.

ARMANDO LUIZ MALAN DE PAIVA CHAVES 	 GUILHERME JOSÉ DA ROCHA
Presidente	 Vice Presidenta

FRANCISCO YNDUE
TCCRC - 72679 - S.P.

(0E. n9 13/94)

Ministério das Relações Exteriores

SECRETARIA-GERAL

Secretaria 1Prè-Tenapore" do Grupo do Rio

Coordenadoria Nacional
RF.T/PICAÇÃO

No DESPACHO publicado no D.O. de 23-8-94, Seção /, pág. 12654,
cuide se lá, " ... Artigo 25, inciso I ..." leía-se "	 Artigo. 25, ,Caput,
..."
ME. n9 280/94)

Biblioteca Machado de Assis
Acervo das principais publicações da Imprensa Nacional
e de obras raras de inestimável valor histórico e literário.

Horário de atendimento: 7:30 às 19 horas.
Informações . IMPRENSA NACIONAL, SIG, Quadra 6, Lote 800. CEP 70604-900, Brasília, DF.

Telefones: (501)313-9600, 310 .9601 8353-9652.

O Ministro de Estado da Fazenda, no uso da atribuição que lhe é conferida pelo art. 87,
parágrafo único, inciso II, da Constituição Federal, e considentndo os critérios de seletividade em função
da essencialidade dos bens, resolve: 	 .

An. 1° Constituir Grupo de Trabalho composto de firricionários da Secretaria da Receita
Federal e da Secretaria de Politica Economica, com a incumbência de elaborar nova tabela de incidência do
Imposto sobre Produtos Industrializados.

Art.2° Os titulares das referidas Secretarias indicado os ~antes do mencionado Grupo
de Trabalho, que será coordenado pela Secretaria da Receita Federal, fixando-se o prazo de trás meses, a
partir da data da publicação no Diino Oficial da Unilo, para a conclusão dos trabalhos.

Art. 3° Esta Portaria entm em vigor na data de sua publicação.

RUBENS RICUPERO
(Of. no 302/94)

COMISSÃO TÉCNICA PERMANENTE DO IMPOSTO SOBRE
CIRCULAÇÃO DE MERCADORIAS E SERVIÇOS

PARECER 09 13, DE 14 DE SETEMBRO DE 1904

Homologação do lembrai poeto de veada
modular da marca POS PRINTER,
modelo DT 3293 MF, com memória Dual,
da fabricante DATAREGIS SM.

O Grupo de Trabalho n° 46 - Máquina Registradora PDV e Outros Equipamentos
Emissores de Cupom Fiscal, da Comissão Técnica Permanente do ICMS/COTEPE, em cumprimento ao
disposto na Cláusula terceira do Convênio ICMS 47/93, de 30 de abril de 1993, na reunião realizada no
dia 29 de julho de 1994, decidiu homologar para emissão de Cupom Fiscal PDV, o módulo impressor da
marca POS PRINTER, modelo DT 8293 MF, da fabricante DATAREGIS S/A, com memória fiscal
prevista co Convênio 82/93, de 10 de setembro de 1993, desde que respeitadas as seguintes condições:

/) o equipamento deverá manter unidades centrais de processamento (CPU)
independentes, sendo uma para o módulo impressor, com funções especificas de gerenciar a impressão
de documentos fiscais e o programa fiscal ("software" básico) de responsabilidade do fabricante e outra,
em módulo independente, para o aplicativo .do usuário. A interação entre os processadores deverá
obedecer as normas especificas contidas no manual do equipamento, que impedem que o apficativo
interfira, de fona a contrariar as disposições da legishtção pertinente, nos dados do módulo fiscal;

2)o símbolo "GT", indicado à direita do valor das mercadorias, na vertical, com a letra
em cima da letra "T", indica a acumulação no Totalizador Geral;

3) a lacração do equipamento será efetuada com um único lacre colocado na parte
posterior do módulo impressor, colocado em parafuso furado especial com auxilio de fio metálico
conectado a outros dois paremos especiais finados internos, de modo a impedir o acesso à memória
fiscal n6 CPU sem que fique evidenciado;

4) qualquer alteração na versão de programação do "software" básico ou de estrutura
("hardware") do equipamento ora homologado deverá ser previamente submetido à apreciação do
subgrupo responsável por sua homologação, nos termos do Convênio ICMS 47/93, de 30 de abril de
1993;

5) o acerto do relógio interno do módulo impressor somente poderá ser efetuado
mediante intervenção técnica;

' 6) os documentos emitidos para controles de operações não sujeitas ao ICMS deverão
conter a expressão "CUPOM NÃO FISCAL", quando se tratar de estação impressora de cupons, e a
expressão "NÃO FISCAL", impressa a cada 10 (dez) linhas, co caso de estação impressora de notas
fiscais e cheques;
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7) procedimento para a emissão da Leitura "X" e da Leitura da Memória faseai

direMmentenonlódffloiMpressor
a) desligar o módulo impressor,

b) ligar o módulo impressor mantendo peca aunado o botão situado na parte posterior d,

mesmo - será emitido o documento "EMISSÃO DE RELATÓRIOS",

c) pressionar uma veio bailo posterior, para a enfissào da Leitura "X",

d) desligara módulo impressor;

e) ligar outra vez pressionando o botão posterior (novamente será emitido o documento

referido na letra b);

0 pressionar duas vezes o botão posterior para a emissão da Leiloada Memória Fiscal,
no pe6odo de 01/01/1980 a 31/12/2079.

8)o aplicativo do usuário devera apresentar outro procedimento, além do apmentado no

item anterior, para a obtenção da Leitura "X", da Leitura de Redução "Z" e da Leitura da Memória

Fiscal, por periodos de tempo desejados, cujos sistemáticas de obtenção deverão ser detalhadamente

infamadas junto com o pedido de uso do equipamento;

9) os registros das mercadorias vendidas, item a item, deverão ser impressos nos cupons

fiscais de forma concomitante á respectiva digitação;

10) a presente homologação poderá, ser revista ou cancelada a critério do GT -46 da

COTEPERCAIS, nos termos do Convênio 47/93, de 30 de abril de 1993, sempre que forem constatadas

operações indevidas efetuadas pelo equipamento, que prejudiquem os controles fiscais;

11)capacidade de acumulação de digitos:

a)soma das vendas brutas diárias: 14;

b) número consecutivo: 06;

c)contador de reinicio de operação: 03;

grande total (GT): 16;

e) venda broto diária: 14;

f) número de ordem do equipamento:06;

g) contador de reduções: 06;

h) totalizador parcial: 14.

PAULO ALVOS DA SILVA	 -
Secretário EoeeutiVo da 00010000

(0f. no 144/94)

PROCURADORIA-GERAL DA FAZENDA NACIONAL
DESPACHO DO MINISTRO

Em 30 do agosto de 1994

Processo n.: 10951.000524/94-87. Interessado n . : NEC DO BRASIL S.A.
Assunto: IPI - Imposto sobre Produto. Industrializado.. Isenção.
Revogação por aplicação do Art. 41 DO ASCO. Despacho: Aprovo o Parecer
n . 966/94, da Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional, que demonstra a
revogação, em 5.10.90, dos incentivos fiscais de natureza setorial,
contidos co art. 17, do Decreto-lei n. 2.433/88, com alterações do
Decreto-lei n . 2.451/89, por não terem sido confirmadoa em lei, dentro
do prazo determinado pelo art. 41, 5 15, do Ato das Disposições
Constitucionais Transitórias.

RUBENS R/CUPERO

PARECER/POPM/CAT/N9966/94 - Processo n. 10951.000524/94-87 - IPI. -
Imposto sobre Produtos Industrializados. Incentivos Fiscais. Isenção,
Máquinas e Equipamentos Industriais de Telecomunicações. Período de
5/10/90 a 11/6/91. Constituição Federa/, art. 41 do ASCO. Decretos-leis
05 . 2433, de 19/5/88 e 2451, de 29/7/88; Leis n9 7.988, de 28/2/89,
8.032, de 12/4/90 e 8.191, de 11/6/91; Decreto n . 151, de 25/6/91.

Submetido à apreciação desta Procuradoria-Geral, o Recurso
Hierárquico interposto junto ao Sr. Ministro da Fazenda, pela empresa
NEC DO BRASIL S/A, devidamente qualificada na peça recursal, com o
objetivo de dirimir conflito de interpretação entre esta PGFN e a Se-
cretaria da Receita Federal.

2.	 Em síntese, é o seguinte o teor do recurso:

'A NEC DO BRASIL S/A, com sede Capital do Estado de São Paulo,
à Rua do Paraíso n. 287, CGC n . 49.074.412/0001-65, doravante
denominada Requerente, vem, por seu representante legal, expor, de modo
resumido, e ao final requerer a Vossa Excelência que, em grau de
RECURSO HIERÁRQUICO, digne-se a dirimir conflito de interpretação dos
órgãos mencionados infra (item 9), ambos subordinados a esse
Ministério.

A Requerente, por força do artigo 17 do Decreto-Lei n . 2433, de
19 de maio de 1988, com a alteração do Decreto-lei n. 2451, de 29 de
julho de 1988, encontrava-se beneficiada por isenção do Imposto sobre
Produtos Industrializados - IPI, concedida a produtos industriais de
telecomunicações.

' Com a entrada em vigor.da atual Constituição, e, em especial do
artigo 41 do ASCO, entendeu a Requerente que, ao término dos dois anos
previstos neste dispositivo, sem que nova lei houveese revalidado e
reinstituído expressamente a isehção supra que a beneficiava, deixou de
existir, "ipso facto", tal beneficio setorial. Esta interpretação,
aliás, era a predominante à época, pois a própria Celebras sopres-
semente, manifestou sua concordância quanto à supressão do favor
fiscal, respondendo consulta específica da Requerente (Docs. 1 e 2).
Como consequência, a partir daquele momento a Requerente pensou a
lançar o IPI nas Notas Fiscais de salda dos referidos bens e a exigir
das empresas filiadas à Te/ebrés que arcassem com os reflexos deste
imposto nos preços das mercadorias, conforme explicitamente disposto em
cláusulas contratuais.

Ocorre que, quando do pagamento das faturas representativas do
acréscimo do preço acarretado pelo lançamento do citado impoeto,

duvida., .urgiram eu,nto é efetivo revogação do incentivo, levantadas
pelas empresa: filiadas a Telobras. Diante do Impaese, foi acordado
,ntre a R.querente c a telebrás/Embratel que a Requerente pediria
reítituiçUo do imposto lançado, momo forma de ser esclarecido se,
afinal, o IPI era devido ou não.

Aesim é que a Requerente deu entrada nos pedidos de restituição
consubstanciados nos Processos n2.. I0875.002441/91-21 e
10825.000097/92-/5, sujas decisões finais, de 29 de março de 1993 e de
31.03.1993 respectivamente, proferidas pela Superintendência da Receita
Federal da 85 Região Fiscal, em São Paulo, consideram regularmente
lançado o imposto e incabíveis, por conseguinte, as restituições pre-
tendidas. (Docs. 3 e 4)

De posse destas decisões, a Requerente voltou à cobrança dos
valores e ela devidos pelos clientes que, co passado, haviam contestado
a incidência do indigitado tributo.

Entretanto, a este tempo, a Procuradoria da Fazenda Nacional já
havia consolidado o seu entendimento de que o citado imposto era
indevido, através dos Pareceres PGES/CAT/N ... 437/92, 627/92 e 1534/92
(Docs. 5, 6 e 7). Conhecendo tais manifestações, cujo caráter jurídico
é meramente opinativo, novamente as empresas filiadas à Telebrás
recusaram-se a pagar os complementos de preços correspondentes ao valor
do IPI lançado pela Requerente:

Recentemente a Requerente tomou conhecimento de que no
Processo n. 11090.009624/91-68, de interesse de outra empresa, foi
exarada decisão diferente para o mesmo assunto, pela Superintendência
da Receita Federal da 10 5 Região Fiscal, em Porto Alegre, o que
poderia, eventualmente, demonstrar alteração no entendimento de
Secretaria da Receita Federal quanto a esta questão. Dita decisão, pelo
teor de sua ementa, aparentemente perfila a tese eepoeada nos Pereceres
referidos no item 7 supra (Doc. 81.

A vista de . todo o exposto, e, estando patente a divergência
entre os dois órgãos subordinados a esse Ministério, Secretaria da
Receita Federal e Procuradoria Geral da Fazenda Nacional, vem a
Requerente pleitear a Vossa Excelência que, hierarquicamente, evoque o
assunto pára dirimir tais divergências de interpretação e emita a
posição oficial desse Ministério sobre ser ou não devido o IPI -
Imposto sobre Produto Industrializados - nos casos descritos.

Caso prevaleça a decisão de que o imposto indevido, digne-se
v.mra., a reformar as decisões exaradas nos Processos 00.
10875.002441/91-21 e 10875.000097/92-15, reconhecendo, a final,
Requerente o direito à restituição do tributo em espécie ficando,
porém, assegurada a Requerente a opção do artigo 66 da Lei n. 8.383/91,
de eventualmente, compensar 'o indébito com valores que por esta vierem
a ser devidos em períodos subseqüentes."

II

3. Esta Procuradoria-Geral já se pronunciara sobre o assunto. O
Parecer PGFN/CAT/N . 437/92, da lavra então Coordenador de Assuntos
Financeiros e Tributário., o ilustre D. OBI DAMASCENO FERREIRA, ao
responder consulta formulada peia titular da extinta Secretaria Naci-
onal de Economia, adotou uma linha interpretativa, que, para ndo pre-
judicar sua compreensão contextuai, julgamos conveniente tranecrevê-lo
na integra, inclusive na parte inicial que traz o texto da consulta por
ele examinada. Vejamos:

'Como é do conhecimento de V.Sa., o artigo 41 do Ato das
Disposições Constitucionais Transitórias - ADCT determina que
"considerar-se-ão revogados após dois anos, a partir da data da
promulgação da Constituição, os incentivos que não forem confirmados
por lei ".

Sobre a assunto cabe salientar que a Subcomissão de Tributação
na Exportação (DECEX/DIC/DRF/COTEPE/SEPE), em relatório de março
passado, concluiu que, decorrido o prazo fixado pela Constituição,
apenas os incentivos fiscais do setor de informática foram
expressamente confirmadoa para os efeitos do disposto pelo referido da
ADCT. Este tem sido, segundo o setor elétrico, o posicionamento dos
técnicos deste Ministério, os quais não reconhecem, naquilo que afeta
as empresas de energia elétrica, a isenção do IPI outorgada pelo artigo
17 do Decreto-lei n. 2433/88, alterado pelo Decreto-lei n. 2451/88.

Esse não ê, entretanto, o entendimento do setor, conforme se
observa no processo MIE 000.91081 MIE 0034 anexo, encaminhado à
Secretaria Nacional de Energia do Ministério da Infra-Estrutura. Neste
documento, a área elétrica julga que a isenção do IPI prevista nos
citados Decretoe-lei não perdeu a sua validade, uma vez que com a lei
7988/89 (de iniciativa do Poder Execu).vo, que reduziu e revogou alguns
incentivos menos prioritários) o Governo esteve reavaliando certos
estimulos fiscais, dentre eles o da isenção do IPI, e atendeU, por-
tanto, o disposto no artigo 41 do ADCT.

Em aditamento a esse raciocínio, o setor encaminhou ao
Departamento da Indústria e do Comércio, o FAX anexo, por meio do qual
entende que a sanção da Lei n . 8191, de 11/06/91, a sue tese foi
reforçada, na medida em que, através desse diploma legal, o artigo 17
do mencionado Decreto-lei n . 2433 apenas agora foi revogado, o que
denota a validade da isenção do IPI atê aquela data.'

III

2. Correto o entendimento do setor elétrico.

3. Efetivamente, longe de ter a isenção em foco passado ia e/bis
nos dois anos que se seguiram à promulgação da Constituição de 1988,
foi ela, ao revés, reavaliada para todos os efeitos do disposto no art.
41 do ADCT, haja vista a revogação expressa contida no art. 99 da Lei
n. 7.988, de 28.12.89. Aquele dispositivo derrogou o art. 17 do
Decreto-/es n. 2.433/88, ou seja, aboliu em parte tal isenção, apenas
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regando" o 5 l o do art. 17 do Decreto-lei na 2.451, de 29 de julho de
1988" (aio)

4. Se assim é, ao invéo de modificar ou suprimir, e Lei 7.988/89
manteve e confirmou referida isenção, inclusive para os efeitos do art.
41 do ADCT, derrogando-a, apenas, quanto ao 5 19 daquele art. 17, isto
é, quanto à manutenção e utilização dos créditos do IPI relativamente a
matéria-prima, produtos intermediários e material de ombalagem.

5. E a prova irrevogável de tudo isso, como ficou acentuado na
consulta, é que pooteriormente, só a 11.6.91, foi ab-rogado aquele
art. 17, com a promulgação e publicação da Lei n o 8.191, de 11.6.91,
cujo art. 7( aboliu por inteiro a aludida isenção. Isso é possível
constatar, embora mencionada Lei 8.191/91 não timbre pela boa feitura
técnica e pela absoluta correção em oco conteúdo jurídico.

6. O laicato /egifero, que preparou o anteprojeto em que se
transformou tal diploma, conquanto animado da disposição de bem servir,
não mo forrou, talvez pela urgência exigida para o trato da matéria,
dos meios indispensáveis à boa consecução do intento, principalmente
quanto ao exato conhecimento do que já havia ocorrido no particular.

7. é que, como oe vê do disposto no art. 12 da Lei n2 8.032, de
12.4.90, já haviam sido revogadas algumas das isençUe. do IPI, no
pertinente a bem. de procedência estrangeira. Então, a isenção do art.

17 do Decreto-lei 2.433 já estava derrogado, ourgindo, também por isso,
o equívoco na Lei no 8.191, a par de outraa impropriedadeo de que está
crivado seu texto, de difícil suprimento por parte do interprete.

e. Seja como for, vaie o argumento da revogação verificada a
11.6.91 em prol da tese da reafirmação do beneficio para os efeitos do
art. 41 do ADCT.

9. E vale também &int trazer i( colação. como simples achega, o
exemplo do incentivo da produção de aço, que guarda grande similitude
com o caso vertente. Também tais beneficias, previsto. na Lei na 7.554,
de 16.12.86, foram reduzidos a partir de 1.1.89 por força do art. 62
da citada Lei 7.988/89; e, por igual, foram eles confirmados à face do
disposto no art. 41 do ADCT, inconcebível que seria pensar na
possibilidade de se reduzir algo sem antes avaliá-lo.

10 E a prova disso, também, está na Lei n 2 8.034, de 12.4.90, cujo
art. 1 2 , inci. XII, suspendeu, dentre outros, o aludido beneficio
fiscal previsto na "Lei 11 2 7.554, de 16 de dezembro de 1986". Ora não
6 possível suspender-. aquilo que já tivesse sido revogado e abolido.

11: Nem se alegue ter havido possível confusão ou engano na
feitura da norma, seja co tocante à Lei 8.034/90, seja quanto à Lei no
7.988/89, que reduziu os incentivo.. E não se diga porque, à toda
evidência, é sabido , que apelo ao pensamento do legislador, como método
de interpretação, tem até de ser desprezado, porque a lei tem autonomia
própria, que se separa de seu criador. E não podemos fazer tabula rasa
do que se contém em tais diploma., tal como foram editados.

12. Não há, pois, sob qualquer Angulo que se examine a questão,
como invocar ia caso o art. 41 do ADCT para efeito de qualquer
revogação da isenção de que se trata.

13. Sopesado o exposto, força o5 concluir coo ter sido revogado pelo
art. 41 do ADCT a ioenção do IPI outorgada peio art. 17 do Decreto-lei
na 2.433/88, com as alterações do Decreto-lei 02 2.451/88, 	 mesmo
porque o benefício, quando da implementação daquele lapso
constitucional de dois anos, já estava parcialmente abolido pela Lei no
8.032, de 12.004.90."

4.	 Na mesma linha argumentativa e interpretativa são os Pare-
ceres PGFN/CAT/N2 627/92 e PGFN/CAT/N2 1.534/92.

III

5.	 A Superintendência da Receita Federal da 82 Região Fiscal, em
São Paulo, como se depreende do recurso transcrito, manteve às decisdes
proferidas pela Delegacia da Receita Federal em Guarulhoe - SP nos
dois processos em que a recorrente postulou a restituição do IPI pago

nos períodos de 5/10/90 a 12/6/91 e 13/6/91 a 8/11/91, por julgar
acertada a decima° da autoridade monocrática, que entendeu extinto o
benefício fiscal a partir de 5/10/90, uma vez que 090 fora confirmado
pelo legio/ador, como determinado pelo art. 41, do ADCT.

6. Já a Superintendência Regional da Receita Federal, em Porto
Alegre, em processo análogo, orientada inclusive pelo opinamento con-
tido no Parecer PGFN/CAT/N o 627/92, julgou indevido o pagamento do IP/
no período de 5/10/90 a 12/6/91, data da publicação da Lei n2 8.191/91.
(Processo no 11080.009624/91-68).

IV

7. Com o cabível reopeito, ousamos discordar do entendimento
adotado pelos bem lançados Pareceres desta PGFN, assim como da decisão
adotada peia Superintendência da 10 2 Região Fiscal, do Rio Grande do
Sul. Mesmo admitindo "que não exauriu todos os aspectos jurídicos da
questão, preferimos nos alinhar com a interpretação defendida pela
Superintendência da 82 Região Fiscal, de São Paulo.

e. O art. 17, III, °a", do Decreto-lei n2 2.433/88, com a alte-
ração do Decreto-lei n o 2.451/88, em vigor quando do evento da atual
Conotituiçdó da República, continha incentivo fiscal de natureza se-
torial, do qual era beneficiária a empresa recorrente, que, indiscu-
tivelmente, seria alcançado pela determinação do art. 41 do ADCT, por
conseguinte extinto no prazo de dois anos, decorridos de promulgação,
oe não fosse reavaliado e confirmado por lei, como impôs o referido
diepOoitivo constitucional.

9.	 Posteriormente, a Lei n . 7.988, de 26.12.89, alterou alguns
dispositivo. do D.L. ne 2.433/88, transformou a isenção prevista no

inciso I, do art. 17, em redução de cinquenta por cento da aliquota do
IPI e revogou o 5 1 2 do mesmo artigo, mas silenciou quanto aos anus
incisos II a V, entre os quais encontra-se aquele que garontia o
beneficio do recorrente (III, .a.).

10. O Parecer PGFN/CAT/N 2 437/92, acima transcrito, data máxima
~lie, parte de um raciocínio que, embora coerente em sua linha ar-
gumentativa, parece conter equivoco quando registra a afirmação de que
ao derrogar o art. 17, do D.L. na 2.433/88, por intermédio do art. 92,
da Lei nu 7.889/89, que revogou o 5 l o do art. 17, o legislador, "ao
invés de modificar ou suprimir", "manteve e confirmou" a referida
isenção, incluoive para os efeitos do art. 41 do ADCT".

11. Dessume-se das palavras do insigne parecerista que, ao revogar
apenas o 5 12, do art. 17, a Lei no 7.988/89, teria, implicitamente,
confirmado a manutenção dos demais incentivos fiocaio previstos no
citado artigo.

12. Tal interpretação, entretanto, xevela-se extremamente cone-
trutivista uma vez que não se encontre na Lei n o 7.988/09, qualquer
indicio de que fosse eima a vontade do legiolador. Nelnas aspecto houve
absoluto oilêncio legal e por isto julgamoo arriscado afirmar que a
omissão da norma representa a sua positivação implícita, com
preservação do incentivo fiscal em foco.

13. Além disto, o art. 41 do ADCT determinou que os incentivos
setoriais, como é o caso, fossem "confirmados por lei". Portanto eona
confirmação há de ser, os não expressa, pelo menos clara, notória,
evidente, o que, efetivamente, não ocorreu.

14. Acerca do problema, vale transcrever trecho. do Parecer do
tributarista Geraldo Ataliba que leciona, sobre a citada norma do ADCT)

"E é inovador o 5 12, na medida em que estabelece o
desaparecimento densas ieençUes, no prazo de dois anos, a partir da
promulgação da Conotituição se não sobrevier explicita atividade
legislativa mantendo-as. Aí, o único preceito realmente típico e
próprio de norma jurídica, produtor de efeitos jurídicos substanciais,
porque modificadores dos efeitos normais da aplicação do sistema
jurídico. Deveras, o ai preceituado estabelece que, se o legislador
quiser manter algum incentivo setorial de natureza fiscal, deverá fana-
lo explicitamente, dentro do prazo de dois anos". (destacamos).

"Em outras palavras, para que a manutenção deles se dê por
prazo superior ao mencionado, requer esse $ 12 explicita atividade
legislativa (de cada legislador competente). Ileso, 'meia, • inovação
normativa contida no preceito do 5 14 do art. 415 ao contrário de -
como decorreria da simples aplicação do texto constitucional - a
omissão do legialador imp/icer a persistência normal d 	  incentivo.,
inverte-se o procedimento para exigir-me explícita decisão
legislativa". (destacamos).

"A parte inovadora do art. 41 do ADCT - que está no 5 12 -
limita-se prever a perda de eficácia das isenções incentivadoras não
revogadas anteriormente, ou não prorrogadas, de modo explicito, por lei
ordinária.

Em outras palavras, ai se está estabelecido que - se a lei
ordinária mantiver essa isenção - ela ultrapassará o prazo de dois anos
após a promulgação da Conotituição. Quer dizer, o legislador ordinário
- querendo manter as isenções incentivadoras - precisa manifestar-se de
nodo explícito e inequívoco. Em o não fazendo, estará concorrendo para
a operação da revogação, no dia 5.10.90". (destacamos).

"A peculiaridade do 5 12 do art. 41 do ?.00T está em requerer
pronunciamento explícito, para manutenção das isenções incentivadoras
abin de dois anos. Aí a sua especificação (claro é, também, que só cabe
qualificar isso de prorrogação, se a lei ordinária foi editada antes do
prazo) 05.10.90)". (destacamoa).

"Como dito, decorridos os doia anos e havendo inércia do
legislador ordinário, a revogação opera-se automaticamente e no mesmo
dia, porque, não havendo aí surpresa não se pode alegar a falta de
previsão do contribuinte, moo havendo por que, nessa hipótese, invocar-
se o princípio da anterioridade". (in Rev. Direitos Tributários, Ano
13, NO 50, pág. 50 e segts.)

15. O Código Tributário Nacional, em seu art. 11, ao estabelecer
regras para a interpretação da legislação que disponha sobre favores
fiscais diz, de forma expressa, ,que se deve observar a literalidade da
norma. Desse modo, não arriscaríamos, também, dizer que houve, na
auoência de uma manifestação mínima do legislador , a prorrogação do
incentivo em analise.

16. Respeitosamente, também discordamos da tese de que s6 em
11/6/91, com o evento da Lei n. 8.191, foi ab-rogado aquele art. 17. Na
verdade, a revogação contida no art. 72 desse diploma legal constituiu-
se em algo absolutamente inócuo e, ineficaz com relação aos incisos, II
a .)/ do art. 17. O efeito revogatório alcançou, tão somente, o inci.
I, que fora confirmado pela Lei n2 7.988/89. E mie, a inoquidade e a
ineficácia aqui defendidas não podem ser vistas como mero produto da
interpretação do signatário deste, pois decorrem, isto sim, de uma
imposição insculpida em norma da Constituição Federa/.

17. Se não houve a confirmação ( expresaa ou explícita) em lei,
como determinou o art. 41 do ADCT, o beneficio do art. 17 do D.L. 2.433
inexoravelmente extinguiu-se em 5/10/90. Não se pode é admitir que a
omissão ou o silêncio do legiolador ordinário oirva para prorrogar
beneficies fiscais cuja permanência foi condicionada, pelo
Constituinte, à edição de uma lei que os confirmasse de forma clara e
objetiva

1
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18:	 Diante do exposto, julgamos conveniente o reexame do entendi-
mento desta PGrN e concluimos, nos seguintes termos:

I - o art. 17, III, m a . , do D.L. 2.433/88, com alteração do D.L.
2451/88, que dá guarida ao direito da recorrente, foi alcançado pelo
art. 41, do ADCT, e, portanto a isenção nele contida extinguiu-se co
5/10/90;

/I - a revogação do mesmo art. 17, pelo art. 9 . da Lei 8.191/91, no que
concerne dos incisos II a V, foi inócua porque a norma constitucional,
hierarquicamente superior, já havia estabelecido o momento dessa
revogação, cuja incidência foi peremptória e, obviamente, anterior à ab
rogação determinada pela citada Lei.

III - o silêncio do legislador ordinário, quando da edição da Lei
7.988/89, no que se refere aos incentivos definidos nos incisos II a V,
do art. 17, do 0.1 2.433/88, não pode ser entendido como confirmação,
porque o Constituinte exigiu 'confirmação em lei" e omissão não pode
ser havida como positividade normativa;

IV - o IPI - Imposto sobre Produtos 	 Industrializado é devido no
período de 5/10/90 a 11/6/91;

V - finalmente, registre-se que, verificada a existência de débitos
pretéritos, decorrentes da observAncia, por parte dos contribuintes, de
orientação anteriormente adotada por órgãos da Administração Pública,
deve ser observado o disposto no parágrafo único do art. 100 do Código
Tributário Nacional, que exclui a imposição de penalidades, a cobrança
de juros e a atualização do valor monetário da base de cálculo do tri-
buto em tais casos.

Este é o parecer, que submetemos Ft consideração superior.

PROCURADORIA-GERAL DA FAZENDA NACIONAL, 26 de agosto de 1994

MANOEL FELIPE ROGO BRANDÃO
Procurador da Fazenda Nacional

De acordo. Encaminhe-se ao Procurador-Geral da Fazenda Sacio-

PROCURADORIA-GERAL DA FAZENDA NACIONAL, 26 de agosto de 1994

RUI JORGE RODRIGUES ~IRA FILHO
Coordenador de Assuntos Financeiros e Tributários

Aprovo. Encaminhe-se o expediente ao Gabinete do Exmo. Sr.
Mi:listro da Fazenda.

PROCURADORIA-GERAL DA FAZENDA NACIONAL, 29 de agosto de 1994

WAGUR PlAgg DE OLIVEIRA

(Of. n9 171/94)
	 Procurador-Geral da Fazenda Nacional Substituto

SECRETARIA DA RECEITA FEDERAI,

Coordenação-Geral do Simetria de Fiscalização
ATO DECLARATORIO N9 20, DE 25 DE ACOSTO DE 1994

O COORDENADOR-GERLL DO SISTEMA DE FISCALIZAÇÃO, no uso
das suas atribuições previstas nos artigos 45 e 142, inciso III do Re-
gimento Interno da Secretaria da Receita Federal, aprovado pela Porta -
ria-mr o' 606, de 03 de setembro de 1992, com as alterações da porta-
ria MF n. 678, de 22 de outubro de 1992,

Declara que a eapresa SENEGAL, COMÉRCIO E RE-
PRESENTAÇÃO LTDA, com sede à Rua Cândido Figueiredo„ n . 314, Bairro
de Vila Gustavo, em São Paulo-SP, inscrita no cGc n.
53.810.859/0001-22, não está autorizada, pela Secretaria da Receita
Federal, a exercer as atividades de que trata o artigo 7 . , inciso II,
da Lei n . 5.768, de 20 de dezeabro de 1971 (DOU de 21/12/71) ficando,
portanto, impedida de promover vende ou promessa de venda de mercado-
ria a varejo, mediante oferta pública e co. recebimento antecipado,
parcial ou total, do respectivo preço.

RICARDO JOSE DE SOUSA PINHEIRO

ATO DECLARATUI0 99 21, DE 25 DE AGOSTO DE 1994
O COORDENADOR-GERAL DO SISTEMA DE FISCALIZAÇÃO, no uso

das suas atribuições previstas nos artigos 45 e 142, inciso III do Re-
gimento Interne da Secretaria da Receita Federal, aprovado pela Porta -
ria-MF n. 606, de 03 de setembro de 1992, com as alterações da Porta-
ria HF n . 678, de 22 de outubro de 1992,

Declara que a °apresa VERCELI COMÉRCIO E REPRE-
SENTAÇÕES LEDA, com sede à Rua Mauricio Francisco Klabin, n . 223, em
São Paulo-SP, inscrita no CGC n . 66.583.303/0001-92, não está autori-
zada, pela Secretaria da Receita Federal, a exercer as atividades de
que trata o artigo 7 . , inciso II, da Lei n . 5.768, de 20 de dezeabro
de 1971 (DOU de 21/12/71) ficando, portanto, impedida de promover ven-
da ou promessa de venda de mercadoria a varejo, mediante oferta públi-
ca e com recebimento antecipado, parcial ou total, do respectivo pra-
ço.
(Of. n9 1.629/94)	

RICARD0 JOSÉ DE SOUSA PINHEIRO

SuperintendUcias Regionais da Receita Federal
ATO DECLARATORio NO 70, DE 19 DE SETEMBRO DE 1994

O SUPERINTENDENTE DA RECEITA FEDERAL DA lo . REGIA°
FISCAL. no ueo das atribuições conferidas pela Portaria CSF n o . 29, de
08.04.88, atendendo ao que caneta do proc... nó. 10111.000044/94-35,
da Alfandega no Aeroporto Internacional de Braei/ia, DF, declara, com
fundamento no art.144 combinado com o art.137, parágrafo único, incieo
II. do Regulamento Aduaneiro, aprovado pelo Decreto no . 91.030. de
05.03.85, que, face à dispensa do pagamento de tributos por efeito de
depreciação, e apõe a publicação do presente Ato no Mario Oficial da
União, acha-es liberado para fine de traneferáncia de propriedade, o
veiculo marca Land Rever, modelo Diecovery, ano 1990, tipo Camioneta,
cor branco alpino, motor no . 12L20442D, eárie (chase).)
SALLJGMF8HA482214, propriedade de Thereea Mary Lee, Segunda Secretária
da Embaixada da Grã-Bretanha, desembaraçado pela Declaração de
Importação no . 009411, de 11.07.81, da IRF no Porto do Rio de Janeiro,
RJ.

HAILE JOSE KAUFMAND

(NP 28.460 - 5-9-94 - R$ 75,60)

ATO DECLARATORIO NP 71, DE 19 DE SETEMBRO DE 1994

O SUPERINTENDENTE DA RECEITA FEDERAL DA ls . REGIA()
FISCAL. no oco das atribuições conferidas pela Portaria CD>' no . 29, de
08.04.88, atendendo ao que consta do processo no . 10111.000209/94-23,
da Alfândega no Aeroporto Internacional de Braei/ia, DF, declara, com
fundamento no art.144 combinado com o art.137, parágrafo único, inciso
II, do Regulamento Aduaneiro, aprovado pelo Decreto n o . 81.030, de
05.03.85, que, face à dispensa do pagamento de tributos por efeito de
depreciação, e apõe a publicação do presente Ato no Diário Oficial da
União, acha-se liberado para fine de transférancia de propriedade, o
veículo marca Hercedee Benz, modelo 230 E, ano 1991, tipo Sedan. cor
branco ártico, motor no . 102982-10-190989, edrie (chaesi)
~24023-1B-522524, propriedade 'de Eckart Friedrich Werner Sarei&
Primeiro Conselheiro da Embaixada da República Federal da Alemanha,
deeembaraçade pela Declaração de Importaogo no . 023422, do 28.06.94, da
DRF em Santo., SP.

HAILE JOSE KAUFMANN

(N9 28.489 - 5-9-94 - R$ 75,60)

2! Regtio Fiscal

Delegacia da Receita Federal em Porto Velho
ATO DECLARATORIO N9 33, DE 28 DE DEZEMBRO DE 1993

O DELEGADO DA RECEIO, FEDERAL EM PORTO VELHO-RO, no uso de sa
as atribuições, conforme os inciso, II • XXV do artigo 155 do Regimen-
to Interno do DOE, aprovado pela Porterie MEFP 606 de 03/09/92 e Por-
taria MF 678 de 22/10/92, e coneiderando o resultado apresentado pelos
integrenteo da Comieseo designada, através de Furtaria D8F/P80-1/0 no
130 de 22/11/93 pare proceder recrutamento e eeleçõe, de profienionais
persa PRES/0E/10 DE'ASSISTÉNCIA TÉCNICA PARA IDE1ITIFICA00 OU QUANTIFI
CAÇAI DE MERCADORIAS IMPORTADAS OU A EXPORTAR, de que trate o Edital
DRF/PVD-RO n . 001/93 de 22/11/93, conetenta do Processo Adminiotrativo
n . 10292.000437/93-78, declara:

Credenciado, a titulo precirio. nas termos de Inatruçio Norma
tive DpRF n . 88 de 09/10/91, na período de 01/01/94 • 31/12/95, os aro
fiseioneis ebeixo relacionado* por,eepeciolidede tecnice.

- mEDICINA VETERINAR/A
JORGE FERNANDO DE AZEVEDO COUCEIRO
QU/MICA INDUSTRIAL 
JOSE CESAR ALVES
ENGENHARIA ELÉTRICA 
SERGIO SHIGUERU (IRA
ENGENHAR/A AGRONOMA
RUV CARLOS FREIRE FILHO

CHARLES GOMES

(Of. 09 1.629/94)

4! Região Fiscal
Delegacia da Receita Federal em Maceió

ATO DECLARATORIO N9 8, DE 31 DE AGOSTO DE 1994

O DELEGADO DA REGERA ~MAL ma 1.11~5,ne eme das mme eldbaiçiam e da
competancia aonmemddimmda pdoCamdeadardal:Marra Aduam*" ode mmedeo.iimlaamme
depede nead5%45 1 9 a 2., do RaoubmenteAduareao, apresada pele Dmmden111AMAdalgAG"
medre:

DadaraçadandmeadeatadeednmftkOdeetmnamddepmpageimedeAmmeedoOMMFO
008PALMARES.ailuadenemenkipiedeRisLargolAL.aschnivsmarghpasaMentlinselocaesváss
InlarnadonalsqueoeonerionagusiassepodenenasdaSEMMR044.

ILIZASETO CARREIRO VARÃO

(Of. n9 1.629/94)



SÉRGIO DANCE DA SILVA ALVES
Chefe do Departamento de Nor-
mas do Sistema Financeiro

SANDRA BEATRIZ BAIRROS TAVARES
Chefe do Departamento de Orga-
nização do Sistema Financeiro

13418
	

SEÇÃO 1
	

DIÁRIO OFICIAL	 N? 171 TERÇA-FEIRA, 6 SET 1994

8! Região Fiscal

Superintendência da Receita Federal em São Paulo

ORDEM DE SERVIÇO NO 5, DE 21 OF 110111 i1994

ANEXO I
RECURSOS OBRIGATÓRIOS-Demonstrativo Mensal

CADOC:
CGC/NOME DA INSTITUIÇÃO FINANCEIRA;	 POSIÇÃO: nun/aa

Suspender aplicrão to item 2 da ORDEM DE SERVIÇO/SERE/8 • - n°
001/85, de 07.05.1985.

código do item
(conforme Anexo II)

valor
(em unidades de reais, inclusive centavos)

O SUPERINTENDENTE DA RECEITA FEDERAL em Sáo Paulo - 8. RF, no
mode suas atribuições e

CONSIDERANDO solicitaçáo e razões apresentadas pela ALF/Porto de Santos no
Oâeio nO4ó/94, resolve:

Suspender, em caráter temporário, pelo prazo de 60 dias, a aplicaçáo do item 2, da
Ordem de Serviço - SRRF/r n° 001/85, de 07.5.85, no que se refere à obrigatoriedade de coleta de
amostras de produtos das indústrias quininas, paraquimica e alimentícia, antes de serem submetidas ao
regime de trkmito aduaneiro.

2- Esta Ordem de Serviço entrará em vigor na data de sua publicaçáo.

JEFERSON RIBEIRO SALAZAR
(Of. n9 1.629/94)

SUPERINTENDÊNCIA NACIONAL DO ABASTECIMENTO
DESPACHOS

Processo n . 12841.000007/95-16

AUTORIZO a dispensa de licitação para fornecimento de 2.880
litros de álcool, 25 litros de óleo, 6 lavangens, no valor estimado de
R$ 3.216,95 (três mil, duzentos e dezesseis reais e noventa e cinco conta
vos), com fundamento no inciso V, art. 24, da Lei n. 8.660/93, 	 atendida
ao disposto no parágrafo único do art. 26 do mesmo diploma legal, tendo
em vista o constante do presente processo, no qual foi submetido a exame
da Douta Procuradoria Regional, que emitiu parecer favorável.

Em face do que disp5e o tcaput . da.art. 26, :da Lei n. 8.666/
93, submeto o assunto em tela a elevada consideração do Senhor Superinten
dente da SUNAB, solicitando a ratificação da dispensa em causa.

Fortaleza-CE, 2 de setembro de 1994

gorto AFONSO DE ALMEIDA VALE JUNIOR
Delegado Regional do Ceará

RATIFICO a decisão do Delegado Regional do Ceará, referente à
inexigibilidade da licitação para o pagamento da despesa supra citada nos

, termos do art. 25, da Lel n . 8.666/93.
DETERMINO, ganso publique no Diário Oficial da União, os doo

',achei) de autorização e ratificação na integra e em conjunto, no prazo do
5 (cinco) dias, conforme art. 26, da Lei na 8.666/93.

Brasilia-DF, 2 de setembro de 1994

CELSIUS ANTON/0 LODOSO
(Of. 50 90/94)	 Superintendente

BANCO CENTRAL DO BRASIL

Departamento de Organização do Sistema Financeiro
CARTA-CIRCULAR N9 2.487, DE 19 DE SETEMBRO DE 1994

Institui sistemática de informações ne-
cessárias ao controle da exigibilidade de
aplicações em crédito rural dg que trata
o MOR 6-2.

Comunicamos que fica instituida nova sistemática de con-
trole da exigibilidade de aplicações em crédito rural de que trata o
MCR 6-2, bem como de acompanhamento das operações lastreadas com esses
recursos e com os oriundos do NCR 6-8.
2. Inicia/mente os dados serão remetidos a este Banco Cen-
tral/Departamento de Organização do Sistema Financeiro-DEORF utilizan-
do-se o modelo sugerido no Anexo I, até a implantação de sistema ele-
trônico ora em desenvolvimento.
3. Na elaboração do citado demonstrativo deverão ser utili-
zados os cddigos contidos no Anexo II, informando-se apenas os assina-
lados com asterisco (0).
4. As instituições financeiras que tenham suas aplicações
representadas exclusivamente por Depósito Interfinanceiro Vinculado ao
Crédito Rural (DER), informarão somente até o item DIR aplicações (ce-
diço 1.1.0.0004-4), desde que não haja deficiência.
5. Até o ajuste da posição de novembro de 1994 a deficiên-
cia no mês (código 1.4.1.0001-3) correspondera ao valor da exigibilida-
de efetiva (código 1.1.0.0005-1) menos as aplicações com mini e peque-
nos produtores (códigos 1.2.1.0002-2 a 1.2.1.0004-6), menos as aplica-
ções com demais produtores (códigos 1.2.2.0002-5, 1.2.2.0003-2 e
1.2.2.0005-6) ou o valor do código 1.3.1.0006-9, se maior.
6.Esta Carta-Circular entra em vigor na data de sua publi-
cação.

Os signatários abaixo identificados se responsabilizam pela veracidade
das informações ora prestadas e pela total compatibilidade das posições
com os registros contábeis desta Instituição.

Local, data e assinaturas autorizadas

ANEXO II
RECURSOS OBRIGATÓRIOS - Demonstrativo Mensal

TABELA DE CÓDIGOS

CÓDIGO	 DESCRIÇÃO
Especificação

/.0.0.0000-7 - QUADRO I - EXIGIBILIDADES
1.1.0.0000-6 - APURAÇÃO DAS EXIGIBILIDADES
1.1.0.0001-3 - BASE DE CÁLCULO (.)
média aritmética dos saldos sujeitos a recolhimentos compulsdrios no
período de cálculo, considerados apenas os dias úteis;
/.1.0.0002-0 - EXIGIBILIDADE
parcela correspondente a 25% do valor lançado no código 1.1.0.0001-3;
1.1.0.0003-7 - DIR CAPTAÇÃO (*)
média aritmética dos saldos captados em DER, considerados apenas os
dias úteis;
1.1.0.0004-4 - DIR APLICAÇÃO (.)
saldo médio de aplicações em DER junto e outras instituições financei-
ras, considerados apenas os dias úteis;
1.1.0.0005-1 - EXIGIBILIDADE EFETIVA
valor lançado no código /./.0.0002-0, somado ao lançado no cediço
1.1.0.0003-7, deduzido o lançado no código 1.1.0.0004-4, se positivo;
1.1.0.0006-8 - EXIGIBILIDADE DIÁRIA - 1 . PERÍODO
parcela correspondente a 25% do valor lançado no código 1.1.0.0005-1;
1.1.0.0007-5 - EXIGIBILIDADE DIÁRIA - 2 . PERÍODO
parcela correspondente a 50% do valor lançado no código 1.1.0.0005-1;
1.1.0.0008-2 - EXIGIBILIDADE DIÁRIA - 3 . PERÍODO
parcela correspondente a 75% do valor lançado no código 1.1.0.0005-1;
1.1.0.0009-9 - EXIGIBILIDADE DIÁRIA - 4* PERÍODO
repetir o valor lançado no cddigo 1.1.0.0005-1;
1.2.0.0000-5 - DIREC/ONAHENTO GLOBAL
1.2.1.0000-8 - APLICAÇÕES COM MINI/PEQUENOS PRODUTORES
1.2.1.0001-5 - EXIGIBILIDADE MINI/PEQUENOS PRODUTORES
parcela correspondente a 50% do valor lançado no cediço 1.1.0.0005-1;
1.2.1.0002-2 - APLICAÇÃO COM MINIPRODUTORES (*)
valor correspondente à média diária das aplicações direcionadas para
miniprodutores com recursos da exibilidade;
1.2.1.0003-9 - APLICAÇÃO COM PEQUENOS PRODUTORES (.)
valor correspondente à média diária das aplicações direcionadas para
pequenos produtores com recursos da exigibilidade;
1.2.1.0004-6 - DER EXCESSO (*)
parcela correspondente ao excesso verificado'no DER em aplicações dire-
cionadas para mini e pequenos produtores;
1.2.1.0005-3 - SUBTOTAL
valor correspondente à soma dos códigos 1.2.1.0002-2 a 1.2.1.0004-6;
1.2.1.0006-0 - EXCESSO
subtrair da parcela do código 1.2.1.0005-3 a parcela do código
1.2.1.0001-5 e informar a diferença, se positiva;
1.2.1.0007-7 - DEFICIÊNCIA
subtrair da parcela do código 1.2.1.0001-5 a parcela do código
1.2.1.0005-3 e informar a diferença, se positiva;
1.2.2.0000-1 - APLICAÇÕES COM DEMAIS PRODUTORES
1.2.2.0001-8 - EXIGIBILIDADE DEMAIS PRODUTORES
parcela correspondente a 50% do valor lançado no código 1.1.0.0005-1;
1.2.2.0002-5 - APLICAÇÃO DEMAIS PRODUTORES - ATÊ 26.08.94 (*)
parcela correspondente à média diária das aplicações com demais produ-
tores com recursos da exigibilidade, consideradas apenas as operações
contratadas até 26.08.94;
1.2.2.0003-2 - APLICAÇÃO DEMAIS PRODUTORES - APÓS 26.08.94 (.)
parcela correspondente a 56% da média diária do saldo devedor das ope-
rações contratadas com decais produtores após 26.08.94;
1.2.2.0004-9 - EXCESSO MINI/PEQUENOS PRODUTORES
valor lançado no c6digo 1.2.1.0006-0;
1.2.2.0005-6 - DER EXCESSO (*)
parcela correspondente ao excesso verificado no DER em aplicações dire-
cionadas para demais produtores; •
1.2.2.0006-3 - SUBTOTAL
valor correspondente à soma dos códigos 1.2.2.0002-5 a 1.2.2.0005-6;
1.2.2.0007-0 - EXCESSO
subtrair da parcela do código 1.2.2.0006-3 o valor do código
1.2.2.0001-8 e informar a diferença, se positiva;
1.2.2.0008-7 - DEFICIÊNCIA
subtrair da parcela do código 1.2.2.0001-8 o valor do código
1.2.2.0006-3 e informar a diferença, se positiva;
1.3.0.0000-4 - APLICAÇÕES PRIORITÁRIAS
1.3.1.0001-4 - EXIGIBILIDADE APLICAÇÕES PRIORITÁRIAS
parcela correspondente a 90% do vai/ar lançado no código 1.1.0.0005-1;
1.3.1.0002-1 - APLICAÇÕES PRIORITÁRIAS (.)
valor correspondente à média diária das aplicações prioritárias com re-
cursos da exigibilidade;
1.3.1.0003-8 - DER EXCESSO (.)
parcela correspondente ao excesso verificado no DER em aplicações prio-
ritárias;
1.3.1.0004-5 - SUBTOTAL
valor correspondente à soma dos cddigos 1.3.1.0002-1 e 1.3.1.0003-8;
1.3.1.0005-2 - EXCESSO
subtrair da parcela do. . códigb 1.3.1.0004-5 o valor do' c6dito

—~111ffie
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1.3.1.0001-4 e informar a diferença, se positiva;
1.3.1.0006-9 - DEFICIÊNCIA
subtrair da parcela do código 1.3.1.0001-4 o valor do código
1.3.1.0004-5 e informar a diferença, se positiva;
1.4.0.0000-3 - AJUSTE DA POSIÇÃO
1.4.1.0001-3 - DEFICIÊNCIA NO MÊS
maior dos seguintes valores: soma dos códigos 1.2.1.0007-7 e
1.2.2.0005-7, ou o valor do código 1.3.1.0006-9;
1.4.1.0002-0 - RECOLHIMENTO NO NOS ANTERIOR (.)
valor recolhido ao Banco Central por conta da deficiência apurada no
mês anterior;
1.4.1.0003-7 - RECOLHIMENTO NO HES
valor correspondente à diferença entre os códigos 1.4.1.0001-3 e
1.4.1.0002-0, recolhido ao Banco Central, que ficará retido até o ini-
cio do novo período de ajustamento, se esta houver sido a opção da ins-
tituição financeira;
1.4.1.0004-4 - PENA RECOLHIDA NO MÊS (.)
valor da pena Pecuniária recolhido ao Banco Central por conta da defi-
ciência apurada na forma do código 1.4.1.0003-7, se esta houver sido a
opção da instituição financeira;
1.4.1,0005-1 - CUSTOS RECOLHIDOS NO HES (*)
total dos custos diários recolhidos ao Banco Central durante o período
de ajustamento;
2.0.0.0000-4 - QUADRO II - DEMONSTRATIVO MENSAL DE APLICAÇÕES EM CRÉDI-
TO RURAL
2.1.0.0000-3 - RECURSOS DO MOR 6-2
2.1.2.0000-6 - OPERAÇÕES DE CUSTEIO
2.2.1.1000-3 MCR 6-2/CUSTEIO/LIBERAÇÃO (.)
valor efetivamente liberado aos mutuários no mês da posição;
2.1.1.2000-0 - MCR 6-2/CUSTEIO/RECOL0I0ENTO (.)
valor recolhido pelos mutuários no mês da posição;

2.1.1.3000-7 - HCR 6-2/CUSTEIO/SALDOS DE APLICAÇÃO
valor correspondente à soma dos códigos 2.1.1.3010-0 e 2.1.1.3020-3;
2.1.1.3010-0 - MCO 6-2/CUSTEIO/SALDOS DE APLICAÇÃO/MINI E PEQUENO PRO-
DUTOR (.)
saldo das aplicações no último dia do mês da posição;
2.1.1.3020-3 - MIO 6-2/CUSTEIO/SALDOS DE APLICAÇÃO/DEMAIS PRODUTORES
valor correspondente à soma dos códigos 2.1.1.3021-0 e 2.1.1.3022-7;
2.1.1.3021-0 - MOR 6-2/CUSTEIO/SALDOS DE APLICAÇÃO/DEMAIS PRODUTORES
ATÉ 26.08.94; (e)
saldo das aplicações no último dia do mês da posição:
2.1.2.3022-7 - HCR 6-2/CUSTEIO/SALDOS DE AM/CAÇÃO/DEMAIS PRODUTORES
APÓS 26.08.94; (*)
saldo das aplicações no último dia do mês da posição;
2.1.2.0000-9 - OPERAÇÕES DE INVESTIMENTO
2.1.2.1000-6 - HCR 6-2/INVESTIMENTO/LIBERAÇÃO (.)
valor efetivamente liberado aos mutuários no mês da posição;
2.1.2.2000-3 - MIR 6-2/INVESTIMENTO/RECOLHIMENTOS (*)
valor efetivamente recolhido pelos mutuários no mês da posição;
2.1.2.3000-0 - MCR 6-2/INVESTIMENTO/SAL005 DE APLICAÇÃO
valor correspondente à soma dos códigos 2.1.2.3010-3 e 2.1.2.3020-6
2.1.2.3010-3 - HCR 6-2/INVESTIMENTO/SALDOS DE APLICAÇÃO/MINI E PEQUENO
PRODUTOR (*)
saldo das aplicações no último dia do mês da posição;
2.1.2.3020-6 - MIO 6-2/INVESTIMENTO/SALDOS DE APLICAÇÃO/DEMAIS PRODUTO-
RES
valor correspondente à soma dos códigos 2.1.2.3021-3 e 2.1.2.3022-0;
2.1.2.3021-3 - MCR 6-2/INVESTIME5TO/SALDOS DE APLICAÇÃO/DEMAIS PRODUTO-
RES ATÉ 26.08.94 (*)
saldo das aplicações no último dia do mês da posição;
2.1.2.3022-0 - HCR 6-2/INVESTIMENTO/SALDOS DE APLICAÇÃO/DEMAIS PRODUTO-
RES APÓS 26.08.94 (.)
saldo das aplicações no último dia do mês da posição;
2.1.3.0000-2 - OPERAÇÕES DE COMERCIALIZAÇÃO
2.1.3.1000-9 - MOR 6-2/COMERCIALIZAÇÃO/LIBERAÇÃO (.)
valor efetivamente liberado aos mutuários no mês da posição;
2.1.3.2000-6 - HCR 6-2/COME00IALIZAÇÃO/RECOLH/MENTOS (*)
valor efetivamente recolhido pelos mutuários no mês da posição;
2.1.3.3000-3 - HCR 6-2/COMERCIALIZAÇÃO/SALDOS DE APLICAÇÃO
valor correspondente à soma dos códigos 2.1.3.3010-6 e 2.1.3.3020-9
2.1.3.3010-6 - MCR 6-2/COMERCIALIZAÇÃO/SALDOS DE APLICAÇÃO/MINI E PE-
QUENO PRODUTOR (.)
saldo das aplicações no último dia do mês da posição;
2.1.3.3020-9 - MIO 6-2/COMERCIALIZAÇÃO/SALDOS DE APLICAÇÃO/DEMAIS PRO-
DUTORES
va/or correspondente à soma dos códigos 2.1.3.3021-6 e 2.1.3.3022-3;
2.1.3.3021-6 - MIO 6-2/COMERCIALIZAÇÃO/SALDOS DE APLICAÇÃO/DEMAIS PRO-
DUTORES ATÉ 26.08.94 (*)
saldo das aplicações no último dia do mês da posição;
2.1.3.3022-3 - MCR 6-2/COMERCIALIZAÇÃO/SALDOS DE APLICAÇÃO/DEMAIS PRO-
DUTORES APÓS 26.08.94 (e)
saldo das aplicações no último dia do más da posição;
2.1.4.0000-5 - OUTRAS OPERAÇÕES
2.1.4.1000-2 - HCR 6-2/OUTRAS OPERAÇÕES/LIBERAÇÃO (.)
valor efetivamente liberado aos mutuários no mês da posição;
2.1.4.2000-9 - OCO 6-2/OUTRAS OPERAÇÕES/RECOLHIMENTOS (e)
valor efetivamente recolhido pelos mutuários no mês da posição;
2.1.4.3000-6 - MGR 6-2/OUTRAS OPERAÇÕES/SALDOS DE APLICAÇÃO

valor Correspondente à soma dos códigos 2.1.4.3010-9 e 2.1.4.3020-2
2.1.4.3010-9 - MCR 6-2/OUTRAS OPERAÇÕES/SALDOS DE APLICAÇÃO/MINI E PE-
QUENO PRODUTOR (*)
saldo das aplicações no último dia do mês da posição;
2.1.4.3020-2 - MIO 6-2/OUTRAS OPERAÇÕES/SALDOS DE APLICAÇÃO/DEMAIS PRO-
DUTORES
valor correspondente à soma dos códigos 2.1.4.3021-9 e 2.1.4.3022-6;
2.1.4.3021-9 - MIO 6-2/OUTRAS OPERAÇÕES/SALDOS DE APLICAÇÃO/DEMAIS PRO-
DUTORES ATÉ 26.08.94 (*)
saldo das aplicações no último dia do mês da posição;
2.1.4.3022-6 -.HCR 6-2/OUTRAS OPERAÇÕES/SALDOS DE APLICAÇÃO/DEMAIS PRO-
DUTORES APÓS 26.08.94 (.)
soldo das aplicações no último dia do mês da posição;
2.2.0.0000-2 - RECURSOS DO MCR 6-8
2.2.1.0000-5 - OPERAÇÕES DE CUSTEIO
2.2.1.1000-2 - HCR 6-8/CUSTEIO/LI0E0AÇÃO (.)
valgr,efetivamente,liberado aos mutuários no mês,da Posição;

2.2.1.2000,9 - MIO 6-8/CUSTEIO/RECOLHIMENTOS (*)
valor efetivamente recolhido pelos mutuários no mês da posição;
2.2.1.3000-6 - MIO 6-8/CUSTEIO/SALDOS DE APLICAÇÃO (*)
saldo das aplicações no último dia do mês da posição;
2.2.2.0000-8 - OPERAÇÕES DE INVESTIMENTO
2.2.2.1000-5 - MCR Sn/INVESTIMENTO/LIBERAÇÃO (*)
valor efetivamente liberado aos mutuários no mês'da posição;
2.2.2.2000-2 - MOR 6-8/INVESTIMENTOIRECOLHIMRNTOS (*)
valor efetivamente recolhido pelos mutuários no mês da posição;
2.2.2.3000-9 - ROR 6-0/INVESTIMENTO/SALDOS DE APLICAÇÃO (.)
saldo das aplicações no último dia do mês da posição;
2.2.3.0000-1 - OPERAÇÕES DE COMERCIALIZAÇÃO
2.2.3.1000-8 - MIO 6-8/COME00IALIZAÇAO/LI0ERAÇÃO (*)
valor efetivamente liberado aos mutuários no mês da posição;
2.2.3.2000-5 - MIO 6-8/COMERCIALIZAÇÃO/RECOLHI0E0TOS (*)
valor efetivamente recolhido pelos mutuários no mês da posição;
2.2.3.3000-2 - MGR 6-8/COMERCIALIZAÇÃO/SALDOS DE APLICAÇÃO (*)
saldo das aplicações no ultimo dia do mês da posição;
2.2.4.0000-4 - OUTRAS OPERAÇÕES
2.2.4.1000-1 - HCR 6-8/OUTRAS OPERAÇÕES/LIBERAÇÃO (*)
valor efetivamente liberado aos mutuários no mês da posição;
2.2.4.2000-8 - HCR 6-8/OUTRAS OPERAÇÕES/RECOLHIMENTOS (*)
valor efetivamente recolhido pelos mutuários no mês da posição;
2.2.4.3000-5 - MIO 6-8/OUTRAS OPERAÇÕES/SALDOS DE APLICAÇÃO (.)
saldo das aplicações no último dia do mãe da posição;
3.0.0.0000-1 - QUADRO III - LIBERAÇÕES POR FINALIDADE/PRODUTO
3.1.0.0000-0 - RECURSOS DO MIO 6-2
3.1.1.0000-3 - OPERAÇÕES DE CUSTEIO
3.1.1.0030-2 - OCO 6-2/LIBERAÇÃO/CUSTEI0/ALGODÃO (.)
valor efetivamente liberado aos mutuários no mês da posição;
3.1.1.0045-0 - MIO 6-2/L/BERAÇÃO/CUSTEI0/ARROZ (*)
valor efetivamente liberado aos mutuários no mês da posição;
3.2.1.0060-1 - MIO 6-2/LI0ERAÇÃO/CUSTEIO/BANANA (*)
valor efetivamente liberado aos mutuários mo mês da posição;
3.1.1.0070-4 - MCR 6-2/LIBERAÇÃO/CUSTEIO/BATATA-INGLESA (*)
valor efetivamente liberado aos mutuários no mês da posição;
3.1.1.0085-2 - HCR 6-2/LIBERAÇÃO/005TEI0/CAFÉ (*)
valor efetivamente liberado aos mutuários no mês da posição;
3.1.1.0095-5 - MIO 6-2/LI0E0AÇÃO/CUSTEIO/CANA-DE-AÇUCAR (.)
valor efetivamente liberado aos mutuários no mês da posição;
3.1.1.0096-2 - OCO 6-2/LI0E0AÇÃO/CUSTEIO/CANOLA (*)
valor efetivamente liberado aos mutuários no mês da posição;
3.1.1.0115-0 - MCR 6-2/LI0ERAÇAO/CUSTE/O/0E00LA (*)
valor efetivamente liberado aos mutuários no mês da posição;
3.1.1.0125-3 - MCR 6-2/LIBERAÇÃO/CUSTEIO/CEVADA (*)
valor efetivamente liberado aos mutuários no mês da posição;
3.1.1.0155-2 - MOO 6-2/L/BERAÇÃO/CUSTEIO/FEIJA0 (.)
valor efetivamente liberado eos mutuários no mês da posição;
3.1.1.0185-1 - MOR 6-2/LIBERAÇÃO/CUSTEIO/GIRA550L (.)
valor efetivamente liberado aos mutuários no mês da posição;
3.1.1.0250-6 - MCR 6-2/LIBERAÇÃO/CUSTEIO/MANDIOCA (.)
valor efetivamente liberado aos mutuários no mês da posição;
3.1.1.0270-2 - MIO 6-2/LIBERAÇÃO/CUSTEIO/MILHO (.)
valor efetivamente liberado aos mutuários no Mês da posição;
3.1.1.0310-3 - MIO 6-2/LIBERAÇÃO/CUSTEIO/SOJA (e)
valor efetivamente liberado aos mutuários no mês da posição;
3.1.1.0320-6 - MOR 6-2/LIBERAÇÃO/CUSTEIO/TOMATE (*)
valor efetivamente liberado aos mutuários no mês da posição;
3.1.1.0325-1 - HCR 6-2/LIBERAÇÃO/CUSTEIO/TRIGO (*)
valor efetivamente liberado aos mutuários no mês da posição;
3.1.1.0326-8 - HCR 6-2/LIBERAÇÃO/CUSTEIO/TRITICALE (*)
valor efetivamente liberado aos mutuários no mês da posição;
3.1.1.0345-7 - MIO 6-2/L/0E0AÇÃO/005TEI0/SE0E0TES (*)
valor efetivamente liberado aos mutuários no mês da posição;
3.1.1.0347-1 - MOR 6-2/L/0ERAÇÃO/CUSTEIO/OUT005 CUSTEIOS AGRÍCOLAS (*)
valor efetivamente liberado aos mutuários no mês da posição;
3.1.1.0445-6 - MOR 6-2/LIBERAÇÃO/CUSTEI0/OUTROS CUSTEIOS (*)
valor efetivamente liberado aos mutuários no mês da posição;
3.1.1.0705-1 - MIO 6-2/LIBERAÇÃO/CUSTEIO/AVICULTURA (*)
valor efetivamente liberado aos mutuários no mês da posição;
3.1.1.0710-9 - HW: 6-2/LIBERAÇÃO/CUSTEIO/PECUÁ2OIA DE CORTE (*)
valor efetivamente liberado aos mutuários no mês da posição;
3.1.1.0715-4 - MIO 6-2/LIBERAÇÃO/CUSTEIO/PE00ÁRIA LEITE/RA (*)
valor efetivamente liberado aos mutuários no mês da posição;
3.1.1.0775-2 - HCR 6-2/LI0ERAÇÃO/005TEI0/PESCA (*)
valor efetivamente liberado aos mutuários no mês da posição;
3.1,1.0790-3 - MOR 6-2/LIBERAÇÃO/CUSTEIO/SUIN000LTURA (.)
valor efetivamente liberado aos mutuários no mês da posição;
3.1.1.0901-1 - MIO 6-2/LIBERAÇÃO/CUSTEIO/CULTURAS CONSORCIADAS (.)
valor efetivamente liberado aos mutuários no mês da posição;
3.1.1.0902-8 - MIO 6-2/LIBERWÃO/085TEIO/INSUMOS (*)
valor efetivamente liberado aos mutuários no mês da posição;
3.1.1.0903-5 - MIO 6-2/LIBERAÇÃO/CUSTEIO/REPASSE/F000ECIMENTO (*)
valor efetivamente liberado aos mutuários no mês da posição;
3.1.1.9270-5 - HCR 6-2/LIBERAÇÃO/CUSTEIO/MILHO-AQUISIÇÃO (0)
valor efetivamente liberado aos mutuários no mãe da posição;
3.2.2.0000-6 - OPERAÇÕES DE INVESTIMENTO
3.1.2.0095-8 - MIO 6-2/LIBERAÇÃO/INVESTI0E0TO/RENOVAÇÃO DE LAVOURAS DE
CANA-DE-AÇÚCAR (.)
valor efetivamente liberado aos mutuários no mês da posição;
3.1.2.0445-9 - HCR 6-2/LI0ERAÇÃO/INVE51IMENTO/OUTROS INVESTIMENTOS (.)
valor efetivamente liberado aos mutuários no mão da posição;
3.1.2.0500-1 - HCR 6-2/LIBERAÇÃO/INVESTIMENTO/A304AZENAGEM A NOVEL DE
FAZENDA (.)
valor efetivamente liberado aos mutuários no mês da posição;
3.1.2.0503-2 - HW: 6-2/LIBERAÇÃO/INVESTIMENTO/CORREÇÃO DO SOLO (.)
valor efetivamente liberado aos mutuários no mês da posição;

3.1.2.0545-8 - ROR 6-2/LIBERAÇÃO/INVESTIMENTO/PROTEÇÃO, CONSERVAÇÃO E
RECUPERAÇÃO DO SOLO (*)
valor efetivamente liberado aos mutuários no mês da posição;
3.1.2.0904-5 -HCR 6-2/LIBE0AÇÃ0/iNVESTI0ENTO/HEL000AMENT0 INTEGRADO (.)
valor efetivamente liberado aos mutuários no mês da posição;
3.1.3.0000-9 - OPERAÇÕES DE COMERCIALIZAÇÃO
3.1.3.1000-6 -MIO 6-2/L/BERAÇÃO/000ERC/ALIZAÇÃO/PRÉ-COMEECIALIZAÇÃO (.)
valor efeti,vpmentq liberado aos,petuários no mês da pffiçÃoir ,
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3.1.3.2000-3 - MOR 6-2/LI0ERAÇÃO/COMERCIALIZAÇÃO/DESCONTO DE NPR
valor correspondente à soma dos códigos 3.1.3.2030-2 a 3.1.3.2347-1;
3.1.3.2030-2 -MCR 6-2/LIBERAÇÃO/COMERCIALIZAÇÃO/DESCONTO DE NPR/ALGO-
DÃO (*)
valor efetivamente liberado aos mutuários no mós da posição;
3.1.3.2045-0 - MCR 6-2/LI8E0AÇÃ0/COMEROIALIZ1ÇÃO/DES005TO DE NPR/AR-
ROZ (e)
valor efetivamente liberado aos mutuários no mês da posição;
3.1.3.2155-2 - MOR 6-2/LIBERAÇÃO/COMERCIALIZAÇÃO/DESCONTO DE NPR/FEI-
JÃO (*)
valor efetivamente liberado aos mutuários no mós da posição;
3.1.3.2250-6 - MOR 6-2/LI0E0AÇAO/COHERCIALIZAÇÃO/0E0000TO DE NPR/MAN-
DIOCA (*)	 •
valor efetivamente liberado aos mutuários no mês da posição;
3.1.3.2270-2 - MOR 6-2/LIBERAÇÃO/COMERCIALIZAÇÂO/5E5CONTO DE NPR/MI-
LHO (*)
valor efetivamente liberado aos mutuários no mês da posição;
3.1.3.2310-3 - MOR 6-2/LI0E0AÇÃO/C014ERCIALIZAÇ1O/DESCONTO DE NPR/SO-
JA (*)
velar efetivamente liberado aos mutuários no mês da posição;
3.1.3.2325-1 - MOR 6-2/LIBERAÇÃO/100ERCIALIZAÇÃO/0E5CONTO DE NPR/TRI-
GO (*)
valor efetivamente liberado aos mutuários no nós da posição;
3.1.3.2326-8 - MOR 6-2/LIBERAÇÃO/C00E0CIALIZAÇÃO/DESCO9TO DE NPR/TRITI-
CALE (*)
valor efetivamente liberado aos mutuários no mês da posição;
3.1.3.2347-1 - MCR 6-2/LIBERAÇÃO/C08E0CIALIZAÇÃO/0E5CONTO DE NPR/OUTROS
PRODUTOS (*)
valor efetivamente liberado aos mutuários no mês da posição;
3.1.3.3000-0 - MOR 6-2/LIBERAÇÃO/C00ERCIALIZAÇÃO/EGF
valor correspondente à soma dos códigos 3.1.3.3030-9 a 3.1.3.3347-8;
3.1.3.3030-9 - MOR 6 -2/LIBERAÇÃO/COMERCIALIZAÇÃO/EGF/ALGODÃO (*)
valor efetivamente liberado aos mutuários no mês da posição;
3.1.3.3045-7 - MOR 6 -2/LIBERAÇÃO/COMERCIALIZAÇÃO/EGF/ARROZ (e)
valor efetivamente liberado aos mutuários no mês da posição;
3.1.3.3155-9 - ROR 6 -2/LIBERAÇÃO/COMERCIALIZAÇÃO/EGF/FEIJÃO (e)
valor efetivamente liberado aos mutuários no mês da posição;
3.1.3.3250-3 - MOR 6 -2/LIBERAÇÃO/COMERCIALIZAÇÃO/EGF/MANDIOCA (*)
valor efetivamente liberado aos mutuários no mês da posição;
3.1.3.3270-9 - MCR 6 -2/LIBERAÇÃO/COMERCIALIZAÇÃO/EGF/MILHO (*)
valor efetivamente liberado aos mutuários no mês da posição;
3.1.3.3310-0 - MGR 6-2/LIBERAÇÃO/COMERCIALIZAÇÃO/EGF/S000 (*)
valor efetivamente liberado aos mutuários no mês da posição;
3.1.3.3325-8 - MOR 6-2/LIBERAÇÃO/COHERCIALIZAÇÃO/EGF/TRI00 (.)
valor efetivamente liberado aos mutuários no mês da posição;
3.1.3.3326-5 - NCR 6-2/LIBERAÇÃ0/COMERCIALIZAÇÃO/EGF/TRITICALE (e)
valor efetivamente liberado aos mutuários no mês da posição;
3.1.3.3347-8 -MCR 6-2/LIBERAÇÃO/C0MERCIALIZAÇÃO/EGF/OUTROS PRODUTOS (e)
valor efetivamente liberado aos mutuários no mês da posição;

3.1.3.4000-7 - MOR 6-2/LIBERAÇÃO/CONERCIALIZAÇÃO/05I094TAMENTO A COOPE-
RADOS (*)
valor efetivamente liberado aos mutuários no mês da posição;
3.1.3.5000-4 - MOR 6-2/LIBERAÇÃO/COHERCIALIZAÇÃO/OUTRAS APLICAÇÕES EM
COMERCIALIZAÇÃO (*)
valor efetivamente liberado aos mutuários no mês da posição;
3.2.0.0000-9 - RECURSOS DO MOR 6-8
3.2.1.0000-2 - OPERAÇÕES DE CUSTEIO
3.2.1.0030-1 - MOR 6-8/LI8ERAÇÃO/CUSTEIO/AL000ÃO (*)
valor efetivamente liberado aos mutuários no mês da posição;
3.2.1.0045-9 - MOR 6-8/LIBERAÇÃO/CUSTEIO/ARROZ (*)
valor efetivamente liberado aos mutuários no mês da posição;
3.2.1.0060-0 - MOR 6-8/LIBERAÇÃO/CUSTEIO/BANANA (*)
valor efetivamente liberado aos mutuários no mês da posição;
3.2.1.0070-3 - MOR 6-8/1IBERAÇÃO/CUSTEIO/BATATA-INGLESA (e)
valor efetivamente liberado aos mutuários no mês da posição;
3.2.1.0085-1 - 24CR 6-8/LIBERAÇÃO/CUSTEIO/CAFÉ (e)
valor efetivamente liberado aos mutuários no mês da posição;
3.2.1.0095-4 - MCR 6-8/LI8ERAÇÃO/CUSTEIO/C000-DE-AÇUC9R (*)
valor efetivamente liberado aos mutuários no mês da posição;
3.2.1.0096-1 - MOR 6-8/LIBERAÇÃO/CUSTEIO/CANOLA (*)
valor efetivamente liberado aos mutuários no mês da posição;
3.2.1.0115-9 - MOR 6-8/LIBERAÇÃO/CUSTEIO/CEBOLA (*)
valor efetivamente liberado aos mutuários no mês da posição;
3.2.1.0125-2 - MOR 6-8/LIBERAÇÃO/CUSTEIO/CEVADA (*)
valor efetivamente liberado aos mutuários no mês da posição;
3.2.1.0155-1 - MOR 6-8/LIBERAÇÃO/CUSTEI0/FEIJÃO (.)
valor efetivamente liberado aos mutuários no mês da posição;
3.2.1.0185-0 - MOR 6-8/LIBERAÇÃO/CUSTEIO/GIRASSOL (*)
valor efetivamente liberado aos mutuários no mês da posição;
3.2.1.0250-5 - MCR 6 -8/LIBERAÇÃO/CUSTEIO/HANDIOCA (e)
valor efetivamente liberado aos mutuários no mês da posição;
3.2.1.02701 - HCR 6-8f/LIBERAÇÃO/CUSTEIO/MILHO (e)
valor efetivamente liberado aos mutuários no mês da posição;
3.2.1.0310-2 - MOR 6-8/L/BERAÇÃO/CUSTEIO/5000 (e)
velar efetivamente liberado aos mutuários no mês da posição;
3.2.1.0320-5 - MOR 6-8/LIBERAÇÃO/CUSTEIO/000ATE (e)
valor efetivamente liberado aos mutuários no mês da posição;
3.2.1.0325-0 - MOR 6-8/LIBERAÇÃO/C0STEIO/TRIGO (*)
valor efetivamente liberado aos mutuários no mês da posição;
3.2.1.0326-7 - MOR 6-8/LI0ERAÇÃO/CUSTEIO/TRITICALE (.)
valor efetivamente liberado aos mutuários no mês da posição;
3.2.1.0345-6 - MOR 6-8/LI8ERAÇÃO/CUSTEIO/SEMENTES (e)
valor efetivamente liberado aos mutuários no mês da posição;
3.2.1.0347-0 - MOR 6-8/LIBERAÇÃO/CUSTEI0/O0TROS CUSTEIOS AGRÍCOLAS (*)
Valor efetivamente liberado aos mutuários no mês da posição;
3.2.1.0445-5 - MCR 6-8/LIBERAÇÃO/CUSTEI0/OUTROS CUSTEIOS (e)
valor efetivamente liberado aos mutuários no mês da posição;
3.2.1.0705-0 - MOR 6-8/LIBERAÇÃO/CUSTEIO/AVICULTURA (*)
valor efetivamente liberado aos mutuários no mês da posição;
3.2.1.0710-8 - MOR 6-8/LIBERAÇÃO/CUSTEIO/PECUÁ4IA DE CORTE (e)
valor efetivamente liberado aos mutuários no mês da posição;
3.2.1.0715-3 - MCR 6-8/LI9ERAÇÃO/CUSTEIO/PECUÁRIA LEITEIRA (e)
valor efetivamente liberado aos mutuários no mês da posição;
3.2.1.0775-1 - MOR 6-8/LIBE0AÇÃ0/CUSTEIO/PESCA (*)
va/or efetivamente liberado aos mutuários no mês da posição;
3.2.1.0790-2 - MOR 6-8/LI9ERAÇÃO/CUSTEIO/SUINOCULTURA (*)•

valor efetivamente liberado aos mutuários no mês da posição;
3.2.1.0901-0 - MCR 6-8/LIBERAÇÃO/CUSTEI0/CULTURAS CONSORCIADAS (*)
valor efetivamente liberado aos mutuários no mós da posição;
3.2.1.0902-7 - MOR 6-8/LIBERAÇÃO/CUSTEIO/IN0190S (*)
valor efetivamente liberado aos mutuários no mês da posição;
3.2.1.0903-4 - MCR 6-8/LIBERAÇÃO/CUSTEIO/REPASSE/FORNECI0E9TO (e)
valor efetivamente liberado aos mutuários no mês da posição;
3.2.1.9270-4 - MCR 6-8/LIBERAÇÃO/CUSTEIO/MILHO-AQUISIÇÃ0 (*)
valor efetivamente liberado aos mutuários no mês da posição;
3.2.2.0000-5 - OPERAÇÕES DE INVESTIMENTO
3.2.2.0095-7 - MOR 6-8/LI0E00ÇÃO/INVESTIME9TO/0E600AÇAO DE LAVOURAS DE
CANA-DE-AÇÚCAR (*)
valor efetivamente liberado aos mutuários no mês da posição;
3.2.2.0445-8 - MOR 6-8/LIBERAÇÃO/INVESTIME5TO/OUT000 INVESTIMENTOS (e)
valor efetivamente liberado aos mutuários no nós da posição;
3.2.2.0500-0 - MOR 6-8/LI0E0AÇÃO/I9VESTIMENTO/ARMAZE005EM A NÍVEL DE
FAZENDA (e)
valor efetivamente liberado aos mutuários no mós da posição;
3.2.2.0503-1 - MCR 6-8/LI0ERAÇÃO/INVESTIMENTO/CORREÇÃO DO SOLO (*)
valor efetivamente liberado aos mutuários no mês da posição;
3.2.2.0545-7 - MOR 6-8/LIBERAÇÃO/INVESTIHENTO/PROTEÇÃO, CONSERVAÇÃO E
RECUPERAÇÃO DO SOLO (e)
valor efetivamente liberado aos mutuários no mês da posição;
3.2.2.0904-4 -MOR 6-8/LIBERAÇÃO/INVESTIMENTO/MELHORAMENTO INTEGRADO (e)
valor efetivamente liberado aos mutuários no més da posição;
3.2.3.0000-8 - OPERAÇÕES DE COMERCIALIZAÇÃO
3.2.3.1000-5 -MOR 6-8/LIDERAÇÃO/COMEROIALI10ÇÃO/PRE-COMERCIALIZAÇÃO (e)
valor efetivamente liberado aos mutuários no mãe da posição;
3.2.3.2000-2 - MOR 6-8/LIBERAÇÃO/C00ERCIALIZAÇÃO/5E000NTO DE Nwn
valor correspondente à soma dos códigos 3.2.3.2030-1 a 3.2.3.2347-0;
3.2.3.2030-1 - MCR 6-8/LIBERAÇÃO/COMERCIALIZAÇÃO/DESCONTO DE SFR/ALGO-
DÃO (*)
valor efetivamente liberado aos mutuários no mês da posição;
3.2.3.2045-9 - MOR 6-8/LIBERAÇÃO/COMERCIALIZAÇÃO/DESCONTO DE NPR/AR-
ROZ (*)
valor efetivamente liberado aos mutuários no mês da posição;
3.2.3.2155-1 - MOR 6-8/LI8ERAÇÃO/C00ERCIALIZAÇÃO/DESCONTO DE SFR/FEI-
JÃO (e)
valor efetivamente liberado aos mutuários no mês da posição;
3.2.3.2250-5 - MOR 6-8/LI0E0AÇÃO/COMERCIALIZAÇÃO/DESCONTO DE NPR/MAN-
DIOCA (*)
valor efetivamente liberado aos mutuários no mês da posição;
3.2.3.2270-1 - MOR 6-8/LIBERAÇÃO/COMERCIALIZAÇÃO/0E5CONTO DE NPR/MI-
LHO (*)
valor efetivamente liberado aos mutuários no mês da posição;
3.2.3.2310-2 - MOR 6-8/LI8ERAÇÃO/COMERCIALIZAÇÃO/DESCONTO DE NPR/SO-
JA (*)
valor efetivamente liberado aos mutuários no mês da posição;
3.2.3.2325-0 - MOR 6-8/LI0ERAÇÃO/C00ERCIALIZAÇÃO/DESCONTO DE NPR/TRI-
GO (*)
valor efetivamente liberado aos mutuários no mês da posição;
3.2.3.2326-7 - MOR 6-8/LIBERAÇÃO/C00ERCIALIZAÇÃO/DESCONTO DE NPR/TRITI-
CALE (*)
valor efetivamente liberado aos mutuários no mós da posição;
3.2.3.2347-0 - MOR 6-8/L/BERAÇÃO/C00ERCIALIZAÇÃO/DESCONTO DE NPR/OUTROS
PRODUTOS (e)
valor efetivamente liberado aos mutuários no mês da posição;

3.2.3.3000-9 - MOR 6-8/LIBERAÇÃO/C00E0CIALIZAÇÃO/EGF
valor correspondente à soma dos códigos 3.2.3.3030-8 a 3.2.3.3347-7;
3.2.3.3030-8 - HCR 6-8/LIBERAÇÃO/COMERCIALIZAÇÃO/EGF/AL000ÃO (*)
valor efetivamente liberado aos mutuários no mês da posição;
3.2.3.3045-6 - MOR 6-8/LIBERAÇÃO/COME00IALIZAÇÃO/EGF/ARROZ (e)
valor efetivamente liberado aos mutuários no mês da posição;
3.2.3.3155-8 - MCR 6-8/LI0ERAÇÃO/COMERCIALIZAÇÃO/EGF/FEIJÃO (*)
valor efetivamente liberado aos mutuários no mês da posição;
3.2.3.3250-2 - MOR 6-8/LIBE00ÇÃO/COMERCIALIZAÇÃO/EGF/HANDIOCA (e)
valor efetivamente liberado aos mutuários no mês da posição;
3.2.3.3270-8 - MOR 6-8/LIBERAÇÃO/COMERCIALIZAÇÃO/EGFMILHO (*)
valor efetivamente liberado aos mutuários no mês da posição;
3.2.3.3310-9 - MCR 6-8/LIBERAÇÃO/000ERCIALI00ÇÃO/EGF/5000 (e)
valor efetivamente liberado aos mutuários no mês da posição;
3.2.3.3325-7 - MOR 6-8/LIBERAÇÃO/COMERCIALIZAÇÃO/EGF/TRIGO (e)
valor efetivamente liberado aos mutuários no mês da posição;
3.2.3.3326-4 -HCR 6-8/LIBERAÇÃO/COMERCIALI50ÇÃO/EGF/TRITICALE
valor efetivamente liberado aos mutuários no mês da posição;
3.2.3.3347-7 -MOR 6-8/LIBERAÇÃO/COMERCIALIZAÇÃO/EGF/OUTROS PRODUTOS (*)
valor efetivamente liberado aos mutuários no mês da posição;
3.2.3.4000-6 - MCR 6-8/LIBERAÇÃO/COMERCIALIZAÇÃO/ADIAN000E0TO A COOPE-
RADOS (e)
valor efetivamente liberado aos mutuários no mês da posição;
3.2.3.5000-3 - MCR 6-8/LIBERAÇÃO/COMERCIALIZAÇÃO/OUTRAS APLICAÇÕES EM
COMERCIALIZAÇÃO (e)
valor efetivamente liberado aos mutuários no mês da posição.

(Of. n9 935/94)

PROCESSOS APROVADOS

- Pelo Chefe de Divisão da DESPA/REORF, em 30.08.94
9400343168 - BANCO INDUSTRIAL DO BRASIL S.A. - Concedida autorização
para operar em câmbio; reforma estatutária (AGE de 17.05.94).

- Pelo Assistente da DESPA/REORF, em 01.09.94
9400377229	 BANCO DAYCOVAL S.A. - Aumento do capital de R$
1.691.628,36 para R$ 2.840.000,00; reforma estatutária (AGE de
31.08.94).
9400377335 - BBA - CREDITANSTALT ARRENDAMENTO MERCANTIL S.A. - Reforma
estatutária (AGE de 29.08.94).

SANDRA BEATRIZ BAIRROS TAVARES
Chefe

(Of. n9 935/94)
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Departamento de Normas do Sistema Financeiro
CARTA-CIRCULAR 09 2.408, DE 19 DE SETEMBRO DE 1994

Divulga os encargos financeiros aplicá-
veis aos financiamentos do PRONAGRI no
período de 1 . .07.94 a 31.12.94.

Comunicamos que as operações contratadas a partir de
1 . .09.87, com recursos do Programa Nacional de Assisténcia à Agroindás-
tria - PRONAGRI, ficam sujeitas, no período de 1 . .07.94 a 31.12.94,
remuneração pela Taxa Referencial (IR) acrescida de taxa efetiva de ju-
ros de 7,75% (sete inteiros e setenta e cinco centésimos por cento) ao
ano.

Parágrafo único. Na utilização da IR deve ser observada a

regulamentação aplicável às operações ativas e passivas praticadas no
âmbito do mercado financeiro, baixada pelo Banco Central do Brasil.
2.	 A remuneraÇão da instituição financeira deve ser agrega-
da à taxa de juros mencionada, observados os critérios indicados no
item 3 do documento n . 14 do MCA 16.

SÉRGIO DARCY DA SILVA ALVES
Chefe .

(Of. n9 935/94)

Departamento de ()peratffies Bancárias
CARTA-CIRCULAR N2 2 489, DE 2 DE SETEMBRO DE 1994

DiVutga novo Demonstrativo do Saldo Exigivel - Depósi-
to. a Prazo de que tratam as Circulares nO 2.447, de
13.07.94, e n2 2.474, de 31.08.94.

As instituicões financeiras discriminadas no art. 12 da Circular n2
2.447, de 13.07.94, p ara efeito do recolhimento comp ulsório/encaixe obrigatório sobre
dep ésitos a prazo, recursos de aceites cambiais e de cédulas si g noraticias de debên-
tures, deverão preencher o Demonstrativo do Saldo Exi g ível - Dep ósitos a Prazo, con-
forme modelo anexo, cuja codificação no Catálog o de Documentos (CADOC) é a seguinte
SEGMENTO
Bancos Comerciais'	 ....... :	 .	 . 	  20.1.1.061-9
Bancos Múlti p los .......	 26.1 1.401-1
Bancos de Desenvolvimento . 	 ..	 22.1,1 071-0
Bancos de Investimento .... 	 .	 24 1.1 401-3
Caixas Econômicas Estaduais .	 .„	 36.1 1 071-3
Caixa Económica Federal .... 	 .....	 .	 38.0.1,071-8
Sociedades de Crédito, Financ. e Investimento „ 81 1 1 401-8
a. Alternativamente, as instituiróes financeiras p oderão informar os da-
dos por intermédio de correio eletrônico, diretamente à Dele g acia Regional do Banco
Central do Brasil onde estiver jurisdicionada, na forma do demonstrativo citado no
Pará grafo anterior, observada a periodicidade definida no 6 12 do art 52 da referida
Circular.
3, Para efeito de a purarão dos saldos a serem informados ao Banco Central
do Brasil, as despesas a a p ropriar de que trata o art 22 da Circular n2 2 447. de
13.07.94, deverão ser calculadas diariamente, esclarecido que os saldos relativos aos
recursos ca p tados com cliusula de rendimento pós-fixado, na hi p ótese de desconheci-
mento do indexador, deverão ser apurados com a utilizarão da Taxa Referencial (IS)
relativa ao dia da efetiva captação, "pra rata dia"
4. A instituirão financeira cuj a exi g ibilidade for i gual ou inferior a
RO 5.000,00 (cinco mil reais) fira isenta do recolhimento com pulsório de que se tra-
ta, estando, entretanto, obrigada a a p resentar o demonstrativo referido no item 1
desta Carta-Circular
5. A instituição financeira cujo saldo em todas as rubricas sujeitas a
recolhimento for igual a zero fica dis p ensada da a presentarão do citado demonstrati-
vo, permanecendo nesta condição en quanto p erdurar tal situarão.

A instituirão financeira deverá p reencher o Cam p o 19 do demonstrativo
anexo (valor Já recolhido, atualtzado) com o res pectIvo valor estimado para a data do
ajuste. Na data de ajuste, admite-se eventual alterarão desse cam p o e, se for o caso,
do campo 24, s.' a a p licação da multa prevista no 28 do artigo 52 da Circular n2
2.447, de 13.07.94.
7 A partir do periodo de cálculo de 26 09 a 30 09.94, cujo ajuste ocor-
rerá em 07.10.94, fica dispensado o preenchimento dos campos 6, 9, 12, 17, 18, 19,
24, 22 e 24 do demonstrativo anexo.
s.	 Ficam revo g adas, a p artir de 05.09.94, as Cartas-Circulares n2s 2.481,
de 29.07.94 e 2.478. de 13.07.94.

LUIS GUSTAVO DA MATTA MACHADO
Chefe

Obs.) O Demonstrativo a que st refere esta Carta-Circular encontra-se disponivel no
Sistema de InformacIles Banco Central (SISBACEN)

(00. n9 935/94)

CAIXA ECONÓMICA FEDERAL
Matriz

Diretoria de Administração
DESPACHOS

Processo n9 99.99.00317/91

Ao ter em conta os elementos informativos que instruem o processo em
epígrafe, AUTORIZO, nom bit., no disposto no artigo 25, "caput . , • inci-
so /I da Lei n . 8.666/93, o pagamento do valor de R$ 58.776,96 (cin-
qüenta • oito mil, setecentos • setenta e seis reais e noventa • seis
centavos) à SISCON CONSULTORIA DE SISTEMAS LTDA., referente a presta-
çio, no más de AGO/94, da serviços da desenvolvimento de sistemas
aplicação iam processamento eletrônico da controle d. empréstimos • re-
financiamentos.	 Brasília, 19 de Setembro de 1994

GERALDO DE FREITAS
Chefe do DE8IC1

Para cumprimento do disposto no artigo 26 da Lei n . 8.666/93, RATIFICO
a decisão adotada pelo DISAM/MZ, que autorizou o pagamento da importAn-
cia de R$ 58.776,96 (cinqüenta e oito mil, setecentos e setenta • seis
reais e noventa e seis centavos) à empresa SISCON CONSULTORIA DE SISTE-
MAS LTDA., na forma instruída no Processo n a 99.99.00317/91.

p_

Brasília, 19 de sdtembro de 1994
GERALDO MARGEIA B. PIONEIRO

(Of. 59 601/94)
	

Respondendo pelas Atividades da Diretoria

Departamento de Administração
DESPACHOS

CI DEANI 7-273/94

Ao ter em conta os elementos informativos que instruem o processo em
epígrafe, AUTORIZO, com base no disposto no artigo 25, .caputy , • inci-
so II da Lei n . 8.666/93, o pagamento do valor d. R$ 5.411,18 (cinco
mil, quatrocentos e onze reais e dezoito centavos) à DRIVE CONSOMOR/A
E INFORMÁTICA LTDA., referente à prestação de serviçom de aluguel de um
fundo curto prazo (ATIVO/CN).

Brasi/ia, 19 de setembro de 1994

IVAN GONZAGA DE OLIVEIRA
Chefe da DISAM

Para cumprimento do disposto no artigo 26 da Lei n • 8.666/93, RATIFICO
a decisão adotada pelo D/SAM/MZ, que autorizou o pagamento de importán-
eia de R$ 5.411,18 (cinco mil, quatrocentos e onze reais e dezoito cen-
tavos) à empresa DRIVE CONSULTORIA E INFORMÁTICA LTDA., na forma ins-
truída na CI DISAM 273/94 de 30 AGO 94.

Brasília, 19 de setembro de 1994
GERALDO DE PRONTAS.

(Of. n9 601/94)
	 Chefe do Departamento

Superintendência Regional da Bahia

DESPACHOS
Processo o° 00.03.00519/94

A vasta das justifIcatimes e elementos Informativos que instfuem o presente
processo, notadamente a GI D/PUM/ESA 16/94, acostada às fls. 02/03
(nessa) ande consta que considerando o contido na Lei 8.666/93 e 8.883/94,
artigo 13, inciso vi e artigo 25, Inciso I/I, parágrafo 1.,
respectivamente, pois trata-se da contratação da empresa RAIZ PSICOLOGIA
CLÍNICA, prestadora de serviço de Treinamento e Aperfeiçoamento
Especializados, autorizo contratação dos serviços ao valor glebal de
R$18.879,16 (dezoito mil, oitocentos e setenta e nove reais e dezesseis
centavos).

Salvador, 26 de agosto de 1994
BEATRIZ CERQUEIRA L. LEITE

Gerente de Administração e Recursos Humanem

Diante das justificativas apresentadas, ratifico a decisão adotada pela
GERAR, dando assim cumprimento ao disposto no Art. 26 da lei 8.666/93.

Salvador, 26 de agosto de 1994

JOSÉ WILSON DE OLIVEIRA
(Of. 59 601/94)	 Superintendente Regional

COMISSÃO DE VALORES MOBILIÁRIOS

Superintendência de Internacionalizaçãoe Ihmenvolvirnento
ATO DECLARATORIO N9 3.064, DE 5 DE SETEMBRO DE 1994

O sunerontendente de Internecionalizsao e DeOenvolvialent0 O& COMIGeie
de Valores MobillarlOs, no ueo da competánole que ihe 101
Pela Deliberação n9 155, de 18.07.93, resolvei

autorizar, • partir de 05.09.94. e trén ..... nele d e adialaletraçãO de
certeira SUGIET! ANERIGAINNE D . INVEN810148 4.4., Dente CotatIV.,
Faseando e ser da 001" 511421114N MEU AND INVESTNENTS MANAGEMENT LTDA
todas as responsabilidades até então adeusidee por DANDO PONTUAL 9/4,
ficando deste forma revogado o Ato Deeloratórle na 2543, de 98.00.93.

EDUARDO MANHAES
(00. n9 72/94)

RETIFICAÇÃO

Na 470 DEGL5RATól110 Nd. 3055, 00 01.09.94. publicai. Na D.O. do
02.08.84 - senso t - .48. 13284, onde ee 14 .01.00.14. lefa-ge
'01.09.91.
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SIDERURGIA BRASILEIRA S/A
Em Liquidação

COMPANHIA ABERTA
C.G.0 A 00.367.961/0001.3921F

BALANÇO PATRIMONIAL EM 31 DE DEZEMBRO DE 1993

Em milhares de cruzeiros reais

ATIVO
Pela

Em mondada poder 	 legislação
aquisitim constante 	 societária

PASSIVO

Ezzitacdor,e:
Pela

legislação
società ria

1993	 1992	 1993 1993	 1992 1993
Circulante

Diaponivel
Contas a receber

De operação de 'Sele and sala bua'

6.546	 3.759	 6.546

28.808	 40.207	 28.808

Circulante
Empréstimos e financiamentos
Debêntures
Provisão para encargos sobre debêntures

3.064.575	 2.380.991
699.210

7.162	 6.780

3.064.575
699.210

7.182
Titubs e valores a receber 429.900	 232.538	 429.900

5.063	 739	 5.063
Contas apagara  sociedades controladas

Demais contas a receber O cagadas
Demais contas a pagar

231	 16.730
150

231
7.481470.31/	 277.243	 4/0.31 /

3.778.679	 2.404.656 3.778.679
Rullzével a ken° prazo

Oinem a receber
De operação de 'Sala and saio back. 49.142

Exigível alargo prazo
Debêntures 811.625

De aociadedes controladora, coMmlartes o coligadas
~ala contes a receber

19.624
994

Contas a pagar a sociedades controladas
e coligadas
Demais contas a pagar

52,980
12.55569.160

877.160
Permanente

InvestImeMos
Património liquido (passivo a descoberto)

e recursos para aumento de capital
Avaliados pelo método de equivalencia patrimonial

Outros inveretimentos
42.443	 2.378.503	 42.443

106.279	 763	 106.279
Património líquido (passivo a descoberto)

Capital social
Reservas de capital

,	 3.242.795-- 3.242.795
211.945	 211,945

.128577
3.326.163

knobelzado 590	 624	 590 Reserva da reavaliação 6.178	 949.834 6.178

149.312	 2.379.690	 149.312
Pfeillir09 acumulados (6.819.265)	 (5.159.394) (6.1319.265)

Total do património líquido (passivo
a descoberto) (3.358.347)	 (754.820) (3.358.347)

619.629	 2.726.293	 619.629
Recursos para aumento de capital

Adiantamentos de acionistas 199.297	 199.297 199.297

Total do património líquido (passivo a descoberto)
atacamos para aumento de capital

gfd-W" (32,12
As notas explicativa. da administração São pane integrante das demonstrações financeiras.

DEMONSTRAÇÃO DO RESULTADO
EXERCICIOS FINDOS EM 31 DE DEZEMBRO

Em milhões de cruzeiros reais

Pela Pela
Em moeda de poder 	 legislação Em moeda de poder legislação
aquialtivo conatante 	 societária aquisitivo constante amigaria

1993 1992 1993 • 9993. 1992 1993
Padicipaçõeer Sal mamem canhota:Ma Efeitos inflacimárbs
•	 °pegadas Correção monetária do balanço 1.319681

Equivaltencirt patrimonial •	 • (313.873) (61.813) (54.228) Variações monetárias
Prreptso na ~nação de Inverrtirnantoa (1.573.622) (279.521) (318.090) Ativas 1.077.972
Ajude ao valor de marcado dos Investimentos Jn3_14.3 Passível (4.317.578)

(2.074.889) (341.334) (541.661) (1.920.025)
Dommettra (nemites) comissionai. Prejuízo operacional após os

Deaperma femeeira 913.316 331.044 40.895 efeito, Inclacionários (2.603.499) (575.292) (2.494.5713)
Receitas financeiras (407.720) (95.306) (16.314) Receitas (despesas) não operacionais (28) (8)
Name= gerals•adminittradva•

Honorárkm doa adminkeradores 23 21 6 Prejuízo do exercício (2.603.527) (575.292) (2.494.586)
Outraa desçam geria

Outra. &apeou, liquidas da maltas
9.482

13.509
1.755

__(2,456).
7.537

768
528.610 233.958 32.892 Prejuízo por ação do capital social

Pnejuízo cgracionalantm doe Meitoa salte do exercido - CR$ (23327) (51,54) (22361)
Innesionárbe (2.603.499) (575292) (574.553)

•A. notam arpar...Mimada adminietradb dto parte Intagrante das demonstrações financeiras.

1



Em 31 de dezembro de 1993
	

3.242.795

Em 31 de dezembro de 1992	 3.242.795
Realização parcial da reserva de reavaliação
Prejuízo do exercício

Em 31 de dezembro de 1991 	 3.242.795
Adiantamentos para futuro aumento de capital
Realização parcial da reserva de reavaliação
Imposto de renda sobre reserva de reavaliação

(Instrução 189 • CVM)
Prejuízo do exercício

Capital
realizado
atualizado

Capital
realizado atualizado

Capital
social

Correção
monetada
do capital

Em 31 . 4e dezembro de 1992 10.459 118.118
Aumento de capital com reservas 118.118 (118.118)
Correção monetária 3.114.218
Realização parcial de reserva de reavaliação
Prejuízo do exercício

Em -31 de dezembrode 1993 128.577 3.114.218

4f
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- DEMONSTRAÇÃO DAS MUTAÇÕES DO PATRIMONIO LIQUIDO (PASSIVO A DESCOBERTO)
6600 RECURSOS PARA AUMENTO DE CAPITAL

Em milhões de cruzeiros reais

4

Em moeda de poder 'aquisitivo constante 1
Reservas de capital

Total do
patriménio

líquido

incentiVo
Total do

património Recursos
(passNo

descoberto)
Reserva Correção	 fiscal Reserva de líquido para e recUr505
especial monetária do	 do IPI reavaliação Prejuízos (passNo a aumento para aumento

(Lei n.8200)
,

Imobilizado DL 2350/87	 Outras de controladas acumulados descoberto) de capitai de capitai

16.765 389	 193.983	 808 1.391.159 (5.023.248) (177.349) 1.458 (175.891)

(439.620) 439.146 (474)
197.839 197.839

(474)

(1.705) (1.705) (1.705)
(575.292) (575.292) (575.292)

16.765 389	 193.983	 808 949.834 (5.159.394) (754.820) 199.297 (555.523)
(943.656) 943.656

(2.603.527) (2.603.527) (2.603.527)

16.765 389	 193.983	 808 6.178 (6.819.265) (3.359347) 199.297 (3.159.050)'

Pela legislação societária

Flesenras de capital

Total do
pahimbnio

liqukio
Total da

patdmónia Recursos
(passivo a

descoberto)IncentNo
Reserva Correção	 fiscal Reserva de líquido pare e remimos
especial monetária do	 do IPI reavaliação Prejulzos (passNo a aumento para aumento

(Lei n.13.200) Imobilizado	 DL 23501137	 Outras de controladas acumulados descoberto) de capital de capita

664 15	 7.692	 32 37.661 (208.889) (34.248) 7.902 (26.346)

16.101 374	 186.291	 776 71.871 (4.219.144) (829.513) 191.395 (638.118)
(103.354) 103.354

(2.494.586) (2.494.586) (2.494.586)

16.765 389	 193.983	 808 6.178 (6.819.265) (3.358.347) 199.297 (3.159.050

As notas explicaticas da administração são parte Integrante das demonstrações financeiras

DEMONSTRAÇÃO DAS ORIGENS E APLICAÇÕES DE RECURSOS
EXERCÍCIOS FINDOS EM 31 DE DEZEMBRO

Em milhões de cruzeiros reais

Em moeda de poder
aquisitivo constante

Pela•
legislação
societária

1993 1992 1993
Origens dos recursos

Dos acionistas
Recursos para aumento de capital 197.839

197.839

De terceiros
Ingressos do empréstimos e

financiamentos alunos prazo 54.382
'	 Transferência do realizável a longo

prazo pares circulante 69.160 102.231 2.742
69.164 156.613 2342

Total das origem, 69.160 35-W52 2.742

Aplicações dos recursos
Das operações sociais
Prejulzo do exercício 2.603.527 575.292 2.494.586
Receitas (despesas) que não afetam o

capital circulante liquido.
Correção monetária do balanço 1.319.581
Juros e variações monetárias a longo

prazo, liquides 43.988
Participação em empresas controladas

e coligada (313.873) (61.813) (54.228)
Depreciação e amortização (74) (87) (20)
Valor residual do ativo permanente baixado (2.362.155) (561 379) (456.295)
Provisão para ajuste ao valor de mercado
Outras

(187.580)
21.493

(l69.529(

(260.155) 125-494) 3.134.090
No atNo permanente

Investimentos 633.064 181.489 57.924
Imobilizado ____(1 1 30

633.104 181.489 57.954
Transferências de exigível a longo prazo

pares circulante 877.160 337.123 39.502

Total das aplicações 1.250.109 493.118 3.231.551

Redução do capital circulante (1180.9491 (138.666) 3.228.809)

Ativo circulante
No fim do exercício 470.317 277.243 470.317
No inicio do exercício 277.243 239.034 19.115

193.074 38.209 451.202
Passivo drtulante

No fim do exercido 3.778.679 2.404.656 3.778.679
Na início do exercício 2.494600 2.227.781 98.668

1.374.023 176.875 3.680.011

Redução do capital circulante (1.180.949) (138.666) (3.228.809)

As notas explicativa( da administração são parte integranto das demonstrações financeiras.

NOTAS EXPLICATIVAS DA ADMINISTRAÇÃO ÀS DEMONSTRAÇÕES FINANCEIRAS
Em 31 de dezembro de 1993 e de 1992

1 Contexto operacional
A Siderurgia Brasileira S./N. • SIDERBRAS (Em liquidação), ato adotada  decretação dessa liquidação, consti•

tuiu-se na empreseholding do Sistema SIDERBRAS e teve por objetivo principal promover °gerir os Interesses da
União em empreendimentos siderúrgicos e atividades afins;
Em 16 de março de 1990 o Govemo Federal, através da Medida Provisoria de n. 151, subsequentemente transfor•
moda na 1018.029, publicada em 1340 abril de 1990, em conexão com a plano Brasil Novo, autorizou a dlssoluçao
ou prNatização da SIDERBRAS.
Subsequentemente, atravês do Decreto na 99.226, de 27 de abril 40 1990, ficou determinada a dissolução da Com-
panhia.

Através do Decreto n. 99.464, de 16 de agosto de 1990, foram Incluirias no Programa Nacianal de Desestatização
PND as controladas Aços Finos Piratini S.A., Companhia Siderúrgica de Tubarão • CST e Usinas Siderúrgicas de

Minas Gerais S.A. • USIMINAS e no Decreto n° 426, de 16 de janeiro de 1992, foram também Incluídas no PND, as
controladas Companhia Siderúrgica Nacional - CSN, Companhia Siderúrgica Paulista • COSIPA. Aço Minas Gerais
S.A. - AÇOMINAS. Nesse sentido, foram depositadas no BNDES as exi gidas representatNes des ações, de propri-
edade da SIDERBRAS, dessas empresas. Em Assembléia Geral realizada em 27 de setembro de 1990 foi aprovada
acorda da participação da SIDERBRAS no capital da COBRAPI aos funcionar°s daquela sociedade.

Nos termos dele) n. 8.029 que dispõe sobre a extinção e dissolução de entidades da AdminIstraçao Pública
Federal, entre as quais se Inclui e liquidação da Companhia com obediência ao disposto (8 nos Artigos 208 e 210 a.
218 da Lei 6.404176 e (ii) no Estatuto Social, a União sucederá à Companhia nos seus direitos e obrigações decorren-
tas de norma legal, ato administrativo ou contrato, bem como nas obrigações pecuniárias e disporá, em decreto, a
rospelto dos contratos em vigor, podendo, Inclusive, por motivo de Interesse público, declarar a sua suspensão e
rescisão. Ademais, (I) a Procuradoria Geral da Fazenda Nacional adotara providências necessárias Acelebreçãada
aditivos, visando a adaptação das instrumentos conbetuals par ela firmados aos preceitos legais que regem os
contratos em que seja podes União; nos casos de aditivos de contratos de credito externo, constara, obrigatoria-
mente, cláusula excluindo a jurMição de tdbunaLs estrangeiros 0(9 ficam extintos os débitos de qualquer natureza
com a Fazenda Nacional.

Em Ode abril de 1990, durante a vigência e de conformidade com a Medida provbólia rrt 151, co acionistas em
Assembléia Geral Extraordinária deliberaram (8 pela dissolução da Companhia a ser concluída no prazo de 180 dias,
(I) pela nomeação do liquklante, extinção do mandato do Presidente, dos Diretores e dos membros doe Can galhos de
Administração e Fiscal egli)pelallomeação. do Conselho Fiscal que deverá funcionar durante o processo de liquidação.

Sucessivas Assembléias Gerais dos Acionistas pronogaram os prazos de liquidação atê que na AssemNéla
Geral realizada em 16 de dezembro ele 1993. o prazo para concluir a liquidação foi prorrogado para 30 de junho de
1994.

Em confonnidade com o Plano do Govemo Federal, durante 1989, foram privatizadas as empresas produtoras de
aços não planos COFAVI o USIBA. Em 1991 foi privatizada a empresa produtora de aços planos e sembacabadas
USIMINAS, em 1992 foram privatizadas a PI RATINI (produtora de aços planos) da CST (produtora de aços pianos
e sembacabados) o em 1993 foram pMetizadas a CSN, COSIPA e AÇOMINAS empresas produtores de aços planos
e sembacabados, com base em coque. Ademais, também em 1993, f ol liquidada a Companhia Skferergica de Mogi
das Cruzes - COSIM • Em liquidação, empresa produtom de aços não planos e especiais, senda seu patrimônio
vertido para a SIDERBRAS (Em liquidação).

Em conexão com o lançamento do delaêntured em 1980,0 SIDERBRAS tornou-se umri Companhia de capital
aberto, como tal registrada na Comissão de Valores Mobiliários- CVM, com o objetivo de viabilizar o lançamento do
debêntures no mercado de valores mobiliários (Nota 8).
2 Apresentação das demonstrações financeiras

As demonstrações financeiras da Companhia em 31 de dezembro de 1993 e de 1992 foram elaboradas com base
em princípios contábeis apliuávelsa empresas em regime de liquidação, exceto quanto (I) as demonstraçães finan-
ceiras não contemplarem eventuais ajustes que poderiam ser requeridos em relação aos contratos de empréstimos
e financiamentos e outras obrigações caso venham a sor considerados, por força de dLsposkNos contratuals, venci-
dos antecipadamente (em 'default .), em decorrência da liquidação daCompanhia (ii) nas demonstrações financeiras
de 1992, os investimentos não foram demonstrados com base nos valores prováveis de realização 0(19 foram
mantidas nas demonstrações financeiras 45 31 de dezembro do 1992 a classificação de atNos e passNos circulante
ao longo prazo, onde os ativos e passivos apresentados no balanço patrimonial, co realizável e exigível a longo
prazo, deveriam ser apresentados como circulante.

Não foram elaboradas demonstrações financeiras consolidadas em 31 de dezembro de 1993,40 acordo com as

0:211111rW
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Moeda

Valor do principal
atualizado

peta variação

Nacional olhes
Vide .Estrangeira

IGP.01
Cambial da moeda

estrangeira

Acordos 
0IE1 Brazil Investment Bonda-
BOA' Bonda Exchange Agreement
BFP Brazil FInancing Plan
Agreed Minute colhe Consolidation of
lhe Debt of Brami (Clube do Paris)
Secretaria do Tesouro Nacional -
Divida externa assumida

Em milhões
de cruzeiros

Base 	 reais
Decreto nv 95.673/80	 16.378
Resolução do Senado Fedemi rr 2060 1991	 51.766
Resolução do Senado Federal n 98 de 1992 	 512.759

Resolução do Senado Federal 7 de 1992	 420 390

Aviso Minkterial na 0355 087	 460.707
1.462.08J2

•., et.	 ..4P.
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normas e Instruções estabelecidas pela Lel das Sociodades por Ações e pela Comissão do Valores Mobiliários -
CVM, oro virtude da Empresa não mais possuir investimentos em sociedades controladas.
3 Principais praticas contábeis
I Demonstraçõos financeiras em moeda de poder aquisitivo constante

Em atendimento às disposio5 es da Comissão de Valores Mobiliados- CVM, foram elaboradas demonstrações em
moeda clo poder aquisitivo constante em 31 de dezembro do 1993 0 1 992, ublizando.se a variação da UnIdado Fiscal
de Raferêncla UFIR como base para atualização. Nesse sentido, foram adatades os seguintes procedimentos:
(e) Itens monetários

Os itens monetários quo Incluem expectativa inflacionária O juros prefixados não foram ajustados ao seu valor
presente, tendo em vista não safem relevantes seus eleitos sobre as demonstrações financeiras tomadas em
conjunto.

Os ganhos e perdas monetárias, foram alotados as rubrkas da demonstração do resukado, segunda a sua natureza.
(b)	 itens não monetários
• São demonstrados ao custo expresso em cruzeiros reais de poder aquisitivo da data de encerramento do último
exercido apresentado, ajustados, quando aplicável, por provisões para refletir os custos de reposição ou os valores
de realização.
(c) Rubricas das demonstrações do resultado, das mutações do patrimônb liquido e dos recursos para aumento de
capital e das origens e aplicações de recamos.

São atualizadas monetadamente, dardo a data ou mós do sua contabilização, o até 31 de dezembro do 1993,
ajustadas pelos ganhos e perdas nos Itens monatárs. Adicionalmente, são complementadas pelas seguintes as-
postos, os encargos par depreciação e amortização n o resultado de equivalência patrimonial sio apurados em
registros auxilares em UFIR, onnvertidos para cruzeiros reais pela UFIR da data do balanço.
li Demanstraçõas financeiras de acordo com legislação societária
(a)Apuração da resultado

O resultado é apurado polo regime do competóncia o Inclui o efeito líquido da correção monetária do ativo perma•
nento e do patrirnõnb líquido, com base na variação de índkes
(b)Ativos e passivos circulantes 00 longo prazo

Acham-se demonstrados pelos valores de realização ou por valores conhecidos ou calculáveis incluindo, quando
aplicável, os rendimentos, encargos e variações monetánas ou cambra*, a indicas ou taxas oficiais, incidentes sobro
ativos o passkos circulantes e a longo prazo.
(c)'Permanente

Demonstrado ao custo corrigido monetarbmente, combinado com os seguintes aspectos:
• Partklpações em controladas e cagadas avaliadas pelo método da equivaiancia patrimonial tomando .se por base
os patrimónios líquidos das sociedades controladas e coligadas e ajustadas pelo seu valor de realização quando
aplicável.
• Depreciações de bens do Imobilizado peio método finem; que levam em consideração a vida útil . econõ mica dos
bens.
(d) Incentivo flsca/ •

De coNormktade some Lei n°7.554, de 16 ela dezembro de (986. o valor do incentrvo fiscal do oreposta sobre
produtos Industriatizados (IPI), apurado pelos estabelecimentos industriais das empresas sidenfigkas controladas
pela SIDERBRÁS. na forem prevista no Decreto-Lei 0 4 2.350, de 31 de julho do 1987, éo creditado âCvrlmladors e
apropriado diretamente em uma conta de reserva de capital, para ser capitalizado oportunamente A partir de março
de 1990, as empresas controladas suspenderam o recolhimento desse imposto em (acedo liquidação da Companhia

' (e) Reserva de reavaliação
Reflete a participação da Companhia no acréscimo do património líquido das empresas controladas e colgadas,

decorrente de reavaliação de bens do Imobilizado, que é contabilizada em contrapartida do patrimônio liquido coma
reserva de =violação (Anexo I).
4 Tilai& e vaiares a receber

Estão representados substancialmente por títulos recebidos (moedas privalizávels), por ocasião da alienação de
parte substancial das ações representativas de participações acionárias na USIMINAS, CST, PIRATINI, CSN, COSIPA
e AÇOMINAS, que em 31 de dezembro podem ser demonstradas como same:

Em milhões de cruzeiros reais

Em moeda de poder
aquisitivo constante

Pela
legislação
societária

1993 1992 1993

Titulas recebidos nas privatIzações
•	 TOA (Titulo* da Divida Agrária) 81.113 19.442 81.113
•	 OFND (Obrigações do Fundo

Nacional de Desenvolvimento) 64.364 43.480 64.364
•	 Certificados da Privatização (OPA e CPO) 73.541 59.315 73.541
•	 Créditoe Vencidos Renegociados

(Sucedendo.) de SIDERBRÁS 452.586 83.817 452.586
, Debêntures da SIDERBRÁS
•	 CPV (Sede, 001, 002 e 003)

288.633
23.812

121.025
40.002

288.833
23.812

•	 LFT (Letras Financeiras do Tesouro)
•	 Outras moedas de privatização

1.808
134.547

876
57 673

1908
134 547

/.120.604 425.630 1.120.604
Títulos emitidos pela Companhia

•	 Créditos Vencidos Renegociados
(Socurilleados) da SIDER8RÁS
(Anexo II) (452.586) (83.8(7) (452.586)

•	 Debênturea da SIDERBRÁS (Nota 8) 2811573A51. (:2122105l (288~

NTN (Notas do Tesouro Nacknal) 27.389

3

283
379113b

27.389
Vetada MC( Doce Navegação • DOCENAVE 11.810

11.516 11.467
11.810
11.516TRONCOSUL

429.900 232.530 429.900

5 Investimentos em empresas controladas e coligadas

Às informações sobre os investimentos nas controladas e coligadas referentes a 1993 ao 1992, bem como os
saldos cid-atentes em 31 de dezembro de 19030 de 1992 e as operações opor/idas nos exercícios findos nessas
datas, estão descritos no Anexo I.

6 Outro, Investimentos

(ro) Peia logIslação societária

Em milhões de cruzekos reais

	

Valor	 -Provisão para

	

contebil do	 ajuste ao valor

	

investimento	 de mercado (I)	 Liquido

0914 108.879 (49.011) 59.868
CST 3.037 (1.963) 1.074
USIMINAS 36.962 7.538 44.500
Outros Invostimantos 837 837

149.715 ( 3. 46) 105279

(I) Constitui& tombam* no valor das ações constantes do fechamento depregãO de 30 de dos-ombro da 1993 na
Bolsa de Velaras de São Paulo - BOVESPA.' r	 i•	 •	 • '

(b) Em moeda do poder aquisitivo constanto

Em milhões de cruzeiros reais

	

Valor
	 Provisão para

	

contábli do	 ajuste ao valor

	

investimento
	 de mercado __LIgljela

COO
CST 3.1B8

(53.553)	 50.059
(2.114)	 1.074

USIMINAS 39129 6.371	 44.500
Outros InvesUmentas 837 837

155.585 (49.306)	 106.279

7 Empréstimos e financiamentos
Os empréstimos e financiamentos estão apresentados co Anexo II e os seus °acamas podem ser assim sumada

dom

As garantias prestadas são basicamente:
• Aval do Tesouro Nacional
• Aval da Siderurgia Brasileira S.A. - SIDERBRÁS
• Hipoteca do Imóveis
Moeda nacional

Em 30 de agosto do 199 1 . 080100 Federal representada pela Procuradoria Geral da Fazenda Nacional. a Siderur-
gia Brasileira S.A.- SIDERBRÁS (Em (iquidação) °determinados bancos credores, celebraram protocolo cujos minai.
pais termos sumariamos a som*: 	 .
Antecedentes:
• Os bancos celebraram com a SIDERBRÁS ou com suas subsidiárias, mas com afiança eu co. responsablidade da
SiDERBRÁs. vános contratos de fonancumentos, qua se encontram com obrigações inadimplidas. Cada banco ade•
rente ao protocolo preparou e assinou uno demonstrativo contendo sua *len:Meação e a fataça° de todos os contratos
que celebrou com a SIDERBRÁS ou suas subsidiárias e que se enquadravam entre aqueles que seriam objeto da
assunção de divida prevista no referido protocolo.
• O protocolo teve por finalidade estabelecer as condições dentro das quais se determinou °valor, na data•base de 15
de agosto de 1991, das dividas da SIDERBRÁS 0,0 seguir, a União Federal fez, a partir daquela data, assunção
em 15 do agosto de 1992, na forma do art 20 da Lei n. 8029190 e do Decreto rr 348191, com exclusão das parcelas
das dívidas das subsidiárias da SIDERBRÁS que tinham vencimento contratual original subsequente s31 de derem'
brade 1991.
• O protocolo provia que após as adesões, o Poder Executivo remeteria ao Congresso Nacional, projeto dotei para
.rbstrtuição das obagaçõers assumidas pela União Federal, cm decorrência do protocolo, por Muros da divida pública
federal com vencimento alonga prazo, dos tipos negociáveis e [negociáveis (estes com regime tributário orientado
pelos prazos do afetivo recebimen(o) e que poderiam. Inclusive, ser utilizados para integralização de Certificados de
Pnvatização ou na aquisição doações de empresas em processo de dwestatização.

Nesse contexto, em 15 de agosto de 1991, a Siderurgia Brasileira S.A. - SIDERBRÁS (Em liquidação) assumiu
dividas das suas controladas Aço Minas Gerais S.A.- AÇOMINAS, Companhia Siderúrgica Tubertão COTO Campa'
nhia Sidergrgica Nacknal CSN com diversas InstiMes financeiras no montante de Cr$ 6513.169 milhões em 31 de
dezembro do 1991, correspondentes a CR$ 313.781 milhões em 31 de dezembro do 1992 (Anexo II). convertidos em
Adiantamentos para futuro aumento de capital.
Critertos de apuração da divida segundo o protocolo

As parcelas da divida com vencimento contratual alô 31 de dezembro de 1988 foram apuradas na forma de cada
contrato ele aquela data, e, desde então, acrescidas de encargos equivalentes ás taxas diárias de captação de CDI,
som outros acréscimos de qualquer natureza.
• As parcelas que tinham vencimento contratual entre 1 , do janeiro de 1989 e 15 do agastado 1991 foram apuradas
na forma de cada contrato ata a data de seu vencimento original e, daí em diante, tiveram os acréscimos de encargos
equivalentes às taxas diárias do captação do 001, sem outros acréscimos.
• As parcelas incluídas na dívida assumida, com vencimento original subsequente a 15 de agosto de 1991, foram
dadas por vencidas antecipadamente naquela data, tendo seu valor até então apurado na tonna do respectivo oontra-
to.

Fkou ressalvado, que se na apuração futura de créditos de outra instituição Ilnancoira autorizada a funcionar no
pais contra a SIDERBRÁS ou suas subsidiárias, por dívida, existente em 15 de agosto de 1991, objeto da assunção
prevista no protocolo vier a ser adotado outro otite& de apuração da divida, mais benéfico para o credor que o
constante do item anterior, o mesmo será automaticamente estendido aos demais bancos, com o recákulo do valor da
divida Objeto do protocolo.
Moeda estrangeira

Para fins de atualização dos empréstimos o financiamentos em moeda estrangeka em 31 de dezembro de 1993
foram utilizadas as premissas e condições contidas em certos Acordos/Renegocioções da divida externa. firmados
entre a União Federal e determinados bancos credores. Para atualização dos empréstimos e financiamentos em 31
de dezembro de 1992, foram utilizados as condições previstas nos contratas originais firmados entre a SIDERBRÁS
a as sociedades financiadoras.

A composição desses empréstimos e financiamentos ano 31 do dezembro de 1993 podo ser sumariada por acomia/
renegoclação como segue:

05 ermegos financeiros, previstos nos ref °ridos Acordos/Renegoclações determinam taxas de juros que variem entre
416 e 8,7545 ao ano, acrescidos das correspondentes variações cambiais.

Essas novas bases de pactuação da dívida estão sujeita., a (orrnalizações contratuais entre a União Federal, as
respectivas sociedades financladoras se SIDERBRÁS (Em liquidação).
9 Debêntures

A Companhia lançou no mercado em 1988, 3.069000 debóritures não conversíveis em açõos, no valor unitário de
100 OCO equkalentes a 326,003 mil OTN vigentes no m& de agosto daquele ara,.
A emissão foi feita em três séries distin•as:

SERIE titulas com prazo da 8 anos e dez meses, sendo 3 anos e dez meses de carência, rendendo 12% ao
ano, mais variação da OTN/BTN, destinados à subscrição pelas entidades fechadas do previdência privada, pairai-
nadas por °morenas do setor estatal.

SÉRIE •13 . titulas com prazo de 5 anos 04 meses, sendo 3 anos e dez meses de carência, rendendo a taxa
referencial pára COO pós-lixado, publicadas pe'a ANBID. acrescida de 2,7% ao ano, destinados principalmente e
talbsonçaa r,*.a Lemos. na proporção de Ma!, vrtor de ocos ,redtto5 junto ao Suei. SIDERBRAS, na posição
de 30 de ¡unho de 1988.

..... v • -	 • •	 a • •
•on•••••••n•
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SERIE'C.; tíluloscorn prazo de8 anos e dez meses, sendo 3 anos e dez meses do carência, com rendimento igual
ao da série 'ir, destinados principalmente 9 liquklação de débitos vencidos junto ao Sistema Financeiro Nacional.
I Em Assembléia Geral Extraordinária dos acionistas, realizada em 26 de outubro 40 1990, 000r decisão do Assem-
bleia de debenturistas realizada em 30 de outubro de 1990,00 aplicam às seguintes novas condições, retroativas 07
de julho de 1990:
(a) Por força do que permitiu a Portaria ni 027, 00 ZI3 rio txààbi. do 1239, de Ministório da Economia, Fazenda e
Planejamento, 79.004 debêntures da Série 8041.591 debêntures da Serie C foram entregues pelos titulares, oro
caráter condicional, à União Federal, em troca de Certificados de Privalização, pelo qui, as debêntures OM circulação
co reduzirão a 2.460.436, das quais 203.749 da Serie A. 467.19046 Séria B 01.759.497 da Sério C. se e quando lor
efetivada a citada conversão, pelo Implemento da condição de que trata o artigo 4 5 da Portaria n. 550 de 17 de
setembro de 1950.46 MinIstêrto da Economia, Fazenda o Planejamento.
(b)Atualazição do valor nominalserá efetuada pela variação do Indica Geral de Preços -01sponbeidadeintemagGP-D1),
divulgado pela Revista Conjuntura Económica da Fundação Getulio Vargas.
(c)Os juros remuneratórios serão de 6% ao ano.
(d)O primeiro período de capitalização de juros se estende doido julho a 16 de novembro de 1990 Os demais serão
de seis meses corridos. Os juros rolativos aos periodos de 16 de novernbro de 1990 a 16 de maio de 19910 16 de
maio 90 1091 a 16 de novembro de 1991 foram integralmente capitalizados em suas respectivas datas de apuração,
quando agregaram ao principal da divida; os juros relativos aos periodos de 18 de novembro de 1991 a 16 de maio do
1992 e 16 de maio de 19920 16 de novembro de 1992 foram pagos pela metade e capitalizados pela outra metade, em
suas respectivas datas de apuração; os juros referentes aos períodos subsequentes serão pagos aos debenturtstas
ao final de cada peando de capitalização.
(e)As amortizações ocorrerão ao final denodo peando de capitalização, 5 9991v de 1640 maio de 1994, em 14
parcelas semestrais °sucessivas, dos seguintes percentuais do principal corrigido de cada titulo:
• Duas parcelas 40 1,5% cadaiuma, em 16 de maio alude  novembro de 1994.
• Duas parcelas 40 2,0% cada urna, em 16 de maio.e 1640 novembro de 1995.
• Duas parcelas 40 2,5% cada uma, em 16 de maio 01640 novembro de 1998.
• Duas parcelas de 4,0% cada urna, em 16 de maio e 16 de novembro de 1997.
• Quatro parcelas de 12,5% cada urna, em 1640 maio e 1640 novembro de 1998 e 1999, respectivamente.
• Duas parcelas de 15% cada uma, em 16 de maio 016 de novembro de 2000.
(1) As debêntures passaram a ser negociáveis ou !negociáveis, na conformidade da manifestação prévia de seus
titulares, sendo:
• Negociáveis:	 • !negociáveis
•• Todas as debêntures da Série A;	 •• 50.678 debêntures da Série El; e
•• 416.512 debêntures da Série El; e	 •• 385.972 debêntures da Série C.

••• 1.403.525 debêntures da Série C.
II Encontram-se em fase de assinatura pelos debenturistas as atas das correspondentes assembláias relativas a
diversos assuMos tratados, em especial quanto á concordância para a capitalização de juros vencidos 0000 pagos
nos correspondentes vencimentos. Por consequência, também não estão registrados na Junta Comercial do Distrito
Federal as supmreferidas atas, bem como pende de averbação na COMISSão de Valores Mobiliários- CVM o adarvo ri
escrituração de emissão de debêntures. A companhia não prevê quaisquer problemas quanto ao cumprimento das
fonnaildados antes mencOnadas e, dessa fosso, conskderou nas damonstrações linanceiras anexas os refendos
juros como capitalizados. .

Em 1640 junho de 1994 101 publicado Edital de convocação para a Assembleia Geral dos Debentunstas para
análise e discussão referentes ao terceiro Aditamento da Escritura de Emissão de Debêntures corna finalidade de
Vendam à União Federal as obrigações da SIDERBRAS (Em liquidação) perante aos debenturatas
Ate 3140 dezembro de 1990 foram negociadas 2.581 031 debêntures que são exigíveis nos seguintes ands

Em milhões
de cruzeiros reais

San'qursitoivoedacodonstenrre

Pela
legislação
societária

Ano de
vencimento 1993 1992
1994 29.641 27.980
1995
1996

39.522
49.402

37.306
46.632

1997 79.043 74.612
1998 247.011 233.163
1999
2000

247.011
296.413

233.163
279.794

988.043 932.650
Recebidas por ocasião das privatizações (Nota 4) 48304 (121.0251

811 62S

As debênture" independentemente da série, são nominativas e têm garantia da União Federal, nos termos do
Docreto.Lel ns 2.460, 4026 de agosto de 1968.
9 Capital Social

Em 31 de dezembro de 1903,0 capital social é composto por ações ordinárias devotar nominal de CRU 11,52
(1992 CRI 0,94) cada, distribuídas como segue:

11 Efeitos Inflacionários

Em ~de
cruzeiros reais

Ern 35 de
dezembro

40 1993
Correção monetária

Do património líquido (829.513)
191.395De recursos para futuro aumento de capital

(638.118)
Do ali., permanente

Investimentos 656.259
Imobilizado 555

De recursos para futuro aumento de capital 24.649
.	 1.319.581

Variações monetárias ativas
De moedas recobklas na prNatIzação 987.133
Outras 90.1339

Variações monetárias e cambiais passada
De empréstimos °financiamentos 3.348.444
De debêntures
Outras

969.019

09E0251

12 Conciliação do prejuízo do exercício apurado de acordo com a legislação societária eram moeda de poder equIsi.
tive constante

Em milhões
de cruzeiros

reais

Prejuizo
do exercido

Legislação societária 	 G.494.586)
EquNalencIa patrtmonial
	

008.9411
Em moeda de poder aquisitivo constante	 (2.603.527)

13 Plano de complementação do aPosentadoria
As empresas do Sistema SIDERBRAS são patrocinadoras e co-responsávels pela manutenção de entidades fe-

chadas de providencia privada, das quais participam como' n,.,Madas em caráter Irrevogável. Os empregados e as
empresas pagam uma contribuição mensal o estas são responsáveis pela cobertura de quaisquer insuficiências nas
reservas técnicas.

Em dezembro de 1990 iniciou-se o processo de retirada da Companhia, para a data-troar de 31 de dezembro de
1990, como uma das patrocinadoras da FEMCO da qual mantinha convênio de adesão, Para concretizar esse proces-
so, deverão ser observadas providências de caráter administrativo, dentre elas a contratação pela FEMCO de auditor
e atuáno rolemos para determinar o eventual encargo da Companhia para cobrir insuficiência de resorvas matemáti-
cas a constituir, relativos a riscos não emiradoa. Em 3 de janeiro de 1992, a Companhia celebrou Termo de Rescisão
do Convênio de Adesão e klquirlação junto a FEMCO, cern a liquidação do Fundo dos participantes e pensionistas que
permaneciam no plano de . beneficios oro 31 de dezembro de 1990. A partir dessa data, serão do responsabilkiade
exclusNa da SIDERBRAS, co de sua sucessora, na forma do artigo 20 da Lei 8.029 cie 12 rie MN de 1990 todos os
compromissos decorrentes do Convênio de Adesão, inclusNe os oriundos de sentença judicial, cessando para a

•FEMCO de forma irretratável e Inevogável, qualquer obrigação não prevista no fel erido Termo de Adesão.
14 Eventos subsequentes
(a)Em 27 da maio 40 10940o Congresso Nacional aprovou a Medida Provisória 482, com pequena, alteração., que'
introduziu certas modificações na economia do Pais e na politica salarial vigente, Incluindo a criação da Unidade Real:
de Valor- URV. A administração está avaliando os impactos atuais e futuros dessas mudanças na CompanNa
(b)Em 1994, dando continuidade ao Plano do Govemo Federal, foram alienadas as participações acionárias na,
Mendes Júnior Siderurgia S.A. e na Companhia Sidenkgica Nacional • CSN.

Considerando que os registros contábeis da Companhia encontram-se em fase de atualização, hem como qui ei,
documentação hábil dessa operação está em seu trâmite final, o resultado apurado nessas vendas, somente será.
quantificado °contabilizado no transcorrer de 1994.

ANEXO I
INVESTIMENTOS

(a) informações relevantes sobre as controladas e coligadas 	 Em 31 de dezembro de 1993
Em milhões de cruzeiro. mala	 Em minem

_meie
Valor nominal

por lota dri
Pela legislação societária

Lucro

%%22
	

Patrimônio	 liquido (prejuízo)

	

liquido	 do exercício

Adonitaa
remem Nimbo&
Banco Nacional de Desenvolvimento Económico e Social
Caixa Económica Federal
PETROBRAS - Petróleo Brasileiro S.A.
CVRD - CompanMa listado Rio Doce S.A
IRE) - Intitulo de Ressaguros do Brasil
Banco do Britai( S.A.
Outros

Os recursos orr,amentários recebidos do Tesouro Nacional, enquanto não capitalizados, estão demonstrados
corro adaritamento peraluturo amianto d. capital, conigkka monetsziameate, juntamente oom asC iontas do património
liquklo, tardo em vista que seção ~meados em participação ackmária por determinação legal

10 ganho. (perdas) 00a msni monetários	 Em milhões
de cmzeiros

Em moeda de poder
aquisitivo constante

	

1993	
	

1992
Despesas/receitas financeiras
Deapaaas
	

666.997
	

7.377.495

Recata	 (376.574)
	

(1.159.192)

Énapesas gerais e administrativas 	 (44/
Outras despesas. liquidas de receitas	 /1.085 

	
178

Total Morado	 301.464
	

6.218.478

AÇOMINAS (6) 17.551 923.701 14.558
PIRATINI (6)
COSIM (1)
CSN (2) 68,395 1232.251 22.e59

411.666COSIPA (3)
CST (7)

71.694
24.626

(174.122)
14.764 0,01602.165

USIMINAS (5)
SMJ (4)

9.347
3.197

487.480
8.582

73.382
(18.716) 1,00

,(1) Em 31 de outubro de 1993 foi encenada a liquidação da COSIM, onde todo osso património foi varticio para a
controladora Siderurgia Brasileira S.A. - SIDERBRAS (Em liquidação).

(2)Ores de abril da 1993, foi realizado 0101100 de prtvatização da CSN tendo sido alienada parte aubistancIal das
ações pertencentes a Siderurgia Bnasileira S.A. • SIDERBRAS (Em liquidação) por CR$ 39.543 milhões (Em
moeda de 31 de dezembro de 1993 - CR$ 465.883 milhões), que aclima. reentrado na rubrica 'Título. • Macas
a Receberda balanço patrimonial, resultando em um prejuízo na vande no montante da CR$ 53.932 milhem (Em
metida 40 3140de dezembro de 1993 • CR$ 633.371 mahões), mirrado na rubrica Pardcipaçõee 00sf anexam

controladas e coligadas. Empresa ligada e ação sem valor nominal.
(3)Em 20de agosto de 1993,101 roslaedooleãtladeprloeuzeçia da COSIPAtando sklo Mimada parte aubatansial

das açõrispertencentes a Sidarurgla Brasileira S.A. • SIDERBRAS (Em liquidação) por CRS 32.1559 milhas* (Em
moeda de 31 de dezembro de 1993 • CR5 141.289 milhõea), que acha.. registrada na rubrica 'Tftuka • Valoras
a Recebeedo balanço patrimonial, resultando em um prejuízo na vanda no montante da CR$ 36,859 milblee (Em
moeda 40 3140de dezembro de 1993 CRS 182.309 milhões), migrado na rubrica Parikipaçõee empam*
controladas e coligadas. Empresa cofigada e ação sem VIII0f

(4)Empresa coligada. Em março de 1994, a Siderurgia Brasileira S.A. - SIDERBRAS (Em liquidação) visocleu em
leitão público de apões sua participação na SMJ.

(5)Em 24 de outubro de 199l,lolroallzadoatoilãodeprivaoraçãadeUgltãiNAStemdosldeebemf.dapadaemdedaer
ciai das ações pertencentes a Siderurgia Brasileira S.A. - SIDERBRAS (Em liquidação) por Cr$ 589,380 mandai
(Em moeda de 31 de dezembro de 1993 -CR$ 177.347 milhões), que achaco registrado na rubdca Título. e
Valores a Receber do balanço patrtmonlal, resultando em um lucro na venda no montante de Cr$ 383.775 milhões
(Emincerla de 31 do dezembro de,1993- CRS 118.990 milhões), registrado na rubrica Participaçõe.00f empre-,,
sas controladas e coligadas. Empresa 1100400 ação sem valor nominal. • • • 	 ,	 ,

Quantidade
(Em milhares

1r0r673
51.530
7./49
1.422
2.328
1.474

187
op

11.160.991



(6)Em 18 do:mareio de 1922.10Irea44ado o do privalizocõu da PIRA reli tendo sido alienada parto substarh
dal das agSw portencentes a Sliorurge e •rz. ilõ,ra 5 - SIDERBRAS (Em IMMisção) por Cr$ /61.813 milhões
(Em moeda de 31 do dezembro do 1993 • CR$ 25 499 milhões), raro acha,0 registrada na rubrica "Titulas e
Val0fea aRecebee do balanço, painmonial. reshhar,do ern um lucro ns ver...ri no montante de Cr$ 111.594 milhões
(Em moeda 40 31 da dezembro da 1903- CRI 24.102 miTrSes) rogrstrado na rubrica Participações em empresas
controladas e coligadas.

(7)Em 2200 /alho de 1992, foi realizado o Icrlau ,a pra/Mando da 451 l.rado sido alianada parto substancial das
açães pertencontes a SIdanagla 8,002000 6/r. SIDERBRAS (Em rquidação) por Cr$ 1 405.246 milhões (Em
moeda de 31 de dozembro da 1993 • CR$ 103.505 milhões). qhe acha•° registrado na rubrica 'T)tulos e Vaiares
aftecNaer do balanço patrimonial, resultando em um pr aluízo na venda no montante do Cr$ 5.988,194 milhões
(Em moeda da 31 da dezembro do 1993 COO 4C2 37$ milhões), registrado na rubrica Participações em empre.
sas controladas a coligadas. Empresa ligada.

(8)Em 10de setembro de 1993, fol realizado o leilão de privatização da AÇOMINAS tendo sido alienada Integralmen.
te as ações pertencentes a Siderurgia Brasileira S.A SIDERSRAS (Em liquidação) por CR$ 66.003 milhões (Em
moeda de 31 de dezembro de 1993 • CR$ 191.862 milhões). que acha .se registrado na rubrica 'Títulos e Valores
aReceber do balanço patrimonial. resultando em UM prehrizo na venda no montante do COO 227.299 milhões
(Em moeda da 31 da dezembro de 1993- COO 757 942 milhões), registrado na rubrica Participações em amare.
suo controladas e cotigadas, Ação sem valor nominal.

AÇU/I8AS
• PIRATINI

COSIM
COO
COSIPA
CST
USIMINAS
SMJ

Em moeda do poder aquisitivo consumia (Em milhões de cruzeiros reais)

Capital social intogralizado Palrenaplo lIouldo L"'""idd'o
 040(6)00)
ooamlnin

Em 31.12.53	 Em 31.12.92 Em 31.12.93 Ern 31.12.92 Em 31.1293 Em 31.12.92

765.971 680.459 930.174 816.535 17.843 26.396

370.375 1 059.894 1.283658 1.292.170 7.225 39.132
931.315 938.417 440.498 258.527 (188.699) (96.751)
621.484 621.484 627.139 616.227 10.733 (46.628)
235.731

80.624
235.731

80.624
507 506

,	 10.032
435 856
27.620

6,0.274
(17.588)

38.539
'707
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(b) Participações da SIDERBRAS

Qualidade de ações possufdas pela 0I9E686A.9 (Em milhares)

PsIÉVÉJ tà (gtg,t;Ordinárias Preferoncials Total

Em 31.12.93 Em 31 12.92 Em 31.12.93 Em 31.12.92 Em 31.12.93 Em 31.12.92 6m31.12.93 Em 31.12.92

AÇOMINAS 179.752.232 139.199 179.891.431 99,87
PIRATINI
COSIM 2.567 1.158 3.725 '	 97,60
COO 6.961.453 71.495.755 6.961.453 71.495.755 8,84 90,74
COSIPA 5.862.156.490 17.412.389.945 3.031.418.406 17.412.389.945 8.893.574.896 40,00 99,96
CST 575.973 576.973 7.920.204 7.920.204 8.497.177 8.497.177 0,52 0,52
USIMINAS 195.175.958 195.175.958 195.175.958 195.175.958 8,75 8,75
SINJ 6.880.856 559.709 1.349.390.367 119.750.079 1.356.271.223 120.309.788 42.43 44,55

1

(o) Saldo contábil dos investimentos e resultado da equNalêncla patrimonial em 31 do dezembro
(Peta legislação societária) 	

Em milhões de cmzeiros reais

Saldo contabil dos investimentos

1993

	

Participação	 Provisão para	 Adiantamentos

	

no	 ajuste ao	 para futuro	 Ajuste da	 Ajuste no

	

património	 vaiando	 aumento	 equivalência	 valor de

	

líquido	 mercado	 de caphal	 Total	 patrimonial	 mercado

ACOMINAS
PIRATINI
COSIM
CSN
COSIPA
CST
USIMINAS
SMJ

164.633

3.611

(124.585) 76 40.124

"	 2.319

8,639

(499)
610

(54.458) (124.585)

121.302168.274 78 42.443 ==....."'")==.

O patear doe auditores Inclapendanteir sobre o exame doo demonstrações financeiras da controlada Companhia prazo novos recursos por aporte de capital de seua acionistas ou de terceiros na forma de financiamentos. com
6k/cirúrgica %Mita • COSIPA, arn 31 de dozembro de 1992, menciona a necessidade da Companhia obturo curto prazos compatíveis com o retorno de seus investimeMos.

(d) Saldo contõbil do. Inveatimentos e resultado da equivalência patrimonial
(Em moeda de poder aquisitivo coratante)

Em m9~I. clurdnce mia

Saldo coMfebil doe investimentos
1993	 1992

AÇOMINAS (2)
PIRAM! (4)
COSIM (1) e (2)
COO (3)
COSIPA (2)
CST (3)
USIMINAS (3)
5843 )2)

Participação
no patrimbnia

líquido

Provisão
para ajuste

ao valor
de mercado

Adiantamentos
para futuro

aumento
de capital Total

Ajuste de
equivalência
.patrItianla 1

•

Ajuste ao
vabr de

mamado

Soldo
contabil dos

investimentos

Susta da
equivalência
patrimonial,

líquido

176.199

4.256

(136.151) 76 40.124

2.319

•i.	 5.347

(899)
•(58.643)
(250.169)

(151)
(1.167)
(8191)

(136.151)

815.475

(3.096)
1.172.515

339.988
3.188

38.129
12.304

27.643
2.155

40.998
(96.712)
(40.102)

3.903
302

180.455 76 42.443 (313.873) (1=; 2.378.503 (61.81 .3)

• Os adiantamentos para futuro aumento de capital Galão demonstrsdua somo á.vesthentos, por terem sido conca,
didos com Intenção do transformá.los em participação socletaria.
• OsInvesdmentos avalladoa pai aquhala.ncia patrimonial foram Met."! - -ar boa. s,ornonstrrapjes financeiras
das empresas controladas e coligadas em 31 de dezembro de 1903040 19 02 ao quais foram examinadas por
auditores Independentes.

(1)Não foram elaboradas demonstrações financeiras em moeda de poder aquisitivo constante
(2)Demonstrações financeiras examinadas por outros auditores independentes.
(3)0ernonstre,x1os f mancaras examinadas pelos mesmos auditores independentes da controladora
(4)Demonstrações financeiras em 31 de dezembro 00 1093 não oram examinadas por auditores Independentes e

não foram elaboradas em moeda do poder aquisitNo constanto.

...

71=
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ANEXO I
INESTIMENTOS
(continuação)

(e) Operações com empresas controladas e coligadas

Em milhões de cadeiras reais

Anexo II

Demonstração dos empréstimos eflnanclameofos
(Em milhões de cruzeiros reate)

Em moeda de podar
equisetvo comitente

Realizava' a	 Eidglvel a
Ativo circulante longo prazo	 Passivo circulante	 longo prazo Legislação

societária
Ém moeria de poder aquisitivo constante

Em 31 de
dezembro

Ern 31 da
dezembro1993	 1992	 1992	 1993	 1992	 . 1992

40 1993 de 1992
AC OMINAS	 12.411	 137	 18	 52.980
COSIM	 3.607
CSN	 7	 176

No País
Secretaria do Tesouro Nacional

Circulante Circulante

52.876
313.781
481.433
29.165

179.229
140.452

(452.586)

42.329
276.073
409.579

27.526

(83.817)

COSIPA	 93
CST

Operação 'Sole and sole back. (1)	 28.808	 40.207	 49.142	 8.347
Outras	 3.863	 240	 3.606	 8.365

USIMAR	 402
USIMINAS

Creditas Vencidos Renegociados (Securnizados)
SIBR 910701
SIFIFI 910815
SIBR 910818
0180 020616
SIBR 930416
SIOR 930731
Recebklos por ocasião das privatizaçães (Nota 4)Total	 33.080	 49,6,2_3_	 68.766	 16.730	 52.980

Juros pagos sobre debanturea
7;1::1

12655

(1) Em dezembro de 1983, a CST concretizou a operação de venda á vista, correspondentes a US$ 504 milhões, do Bancada Brasil S.A.
691.245

seu codorna de °aqueda e pátio de carvão, a um consórcio de empresas japonesas representadas por C. Itoh Voto CMN 477186 (CVRD) (1) 32.798 30.652
Co Ltd., Japan Leasing Corporation e Member° Corporation. Simultaneamente, os bens, objeto da operação,
foram adquiridos pela SIDERBRÁS e revendidos àquela empresa, peio mesmo valor e prazo. A operação dono.
dorida 'Sele and sare back", foi de caráter exclusivamente financeiro, não resultando ganho supondo contábil.

Voto CMN 478186 (Petrobrás/RFFSA) (1)
Aviso MF 0301R4341
Voto CMN 34.686 (ACOMINAS) (1)
Voto CMN 357/85 (COSIM) (1)

80.680
624.402

aess
son

57.245
556.928

2.526
_02

721.448 648.203
Assunção de dividas (COSIPA) Cl)

Anexo I
17,802

Petrobrás - Voto CMN 478106(1) 58.374 51.733
Em milhões de cruzeiros reais Resolução 63/BACEN - Diversos agentes financeiros 5.973 8881

Legislação sccieteria No Exterior
1.602.495 1.397,062

';Ugg
1993

Lei n• 4.131 - Diversos Agentes Financeiros
1 462 080
^RãPassivoch.V:	 circulante

anal

AÇOMINAS
COR 7

131•

COSIPA 93
CST

Operação 'Sala and sele haat,' 28.808
Outras 3.863

USIMAR
USIMINAS

402

Total 53.080 231

Durante 1992,e Companhia concluiu e conabrfflo dos regbtros auxiliara- dos empréstimos e financiamentos do
exterior, somas registros contábeis e com as confirmações obtidas diretamente das instituições financeiras credo-
ras, precedendo aos correspondentes ajustes nos registro, contébela, sem contudo, Identificar os ajustes correspon-,
dentes a exercícios anteriores.

(1) Refere•se a assunção do dividas de controladas.

'PARECER DOS AUDITORES INDEPENDENTES

17 de junho de 1994

Aos administradores e Acionistas
Sklerurgia Brasileira S.A.. SIDERBRÁS (Em liquidação)

1 Examinamos as demonstrações f inanceires da Siderurgia Bmslleira S.A - SIDERBRÁS (Em liquidação) 0m31 de
dezembro de 19930 de 1992 denominadas 'em moeda de poder aquisitivo constante', e as demonstrações
financeiras em 31 de dezembro de 1993 denominadas 'pela legislação social/Ma'. Essas demonstrações foram
elaboradas sob a responsahlIklade da administração da Companhã.Nossa responsabilidade é a de emitir parecer
sob essas demonstrações financeiras. Os exames das demonstrações financeiras de determinadas empresas
coMroladas e coligadas em 31 de dezembro de 1992 tefeddas no Anexo I, avaliadas pelo método da equivalência
patrimonial, foram conduzidas soba responsabilklade de outros audrtores independentes. nosso parecer, no que
se refere ao valor desses Investimentos no montante de C135 2.255.622 milhões ecos prejuízos por obsecrados
no montante Me CR$ 25.613 milhões está baseado exclusNamente nos pareceres desses outros auditores

2 Exceto quanto ao mencionado nos parágrafos 3 e4, nossos exames foram conduzidos de acordo com as normas
de audrtoda que requerem que os exames sejam realizados com o objetivo de comprovar a adequada apresenta.
ção das demonstrações financeiras em todos os seus aspectos relevantes. Podanto, nossos exames compreen.
deram, entre outros procerfimentos: (a) o planejamento dos trabalhos, considerando a relevância das saldos, o
volume de transações e os sistemas contabil e de controles Intemos da Companhia, gs) a constatação, com base
em tostes, das evidências odes regLstros que suportam os valores e as informaçõ as contábeis divulgados e (c) a
avaliação das praticas e estimatNas contábeis mais representativas adotadas pela administração da Companhia,
bem como da apresentação das demonstrações financeiras tomadas em conjunto.

3 Conforme mencionado na Nota 2, a partir de 1993 os Investimentos passaram a ser demonstrados com base nos
válsrek prováveis de realização, procedimento esse geralmente adotado em empresas em fase de liquidação e
não adotado em relação ás demonstrações financeiras em 31 de dezembro de 1992.080101 praticável para a
adminbtraçâo determinar os valores de realização desses investimentos em 31 de dezembro de 1992 e que
deveriam em 1993 ter sido registrados como ajustes de exercickis anteriores, som ef eito entretanto no património
liquido.em 31 de dezembro de 1993. Adicionalmente, conforme mencionado na 14510 2. embora a Companhia
esteja em processo de liquidação foi mantida a classificação de ativos e passivos a longo prazo para as demons•
trações I Pancakes em 31 de dezembro de 1992.

4 .é.Onfotms mencionado na Nota 7. para fins de atualização dos empréstimos e financiamentos em moeda escoas'
Jeira em 31 de dezembro de 1993, foram utilizadas as condições contidas em certos acordostrenegociaplies da
divida extrema, firmadas entre a União Federal e determinado, bancos credores. Entretanto, essas novas bases
"de pactuação da dívida estão sujeitas a formalizações contratuais entre a União Federal, as respectivas sccieda.
des linanciadoras e a SIDERBRÁS (Em liquidação). Adicionalmente, conforme mencionado no Anexo II, durante
1992, a Companhia concluiu a conciliação dos registros auxiliares dos empréstimoa e financiamentos em moeda
estrangeira, cora os registros coMábeis e com as confirmações Mictas diretamente das instituiçães financeiras
credoras, procedendo aos corregiondentes a(uates nos registro, contábeis, sem contudo identã bar os ajustes
correspondentes a exercícbs anteriores. Não foi praticável para a administração, nas circunstâncias, segregamos
montantes de exercícios anteriores apropriados a titulo de encargos financeiros (juros e vadações monetárias/
cambiais) nas rubricas deepesas operacionais °vadações monetádas na demonstração do resultado do exercício
de 1992, sem efeito entretanto no panknónio liquido em 31 de dezembro de 1992,

5 Somos de parecer que, devido (I) a relevância do assunto mencionado no parágrafo 3, relativameMe •
impraticabilidade operacional de avaliação ao valor de realização dos Investimentos em controladas e coligada.
em 31 de dezembro do 1992, bem corno, quanto ao não reconhecimento em 1993 do ajuste de exercidos ante.
dores decorrentes da mudança da prática contabli de avaliação desses investimentos e quanto à classificação de
ativos e passbos a longo prazo e 60 a relevância do assunto mencionado no parágrafo anterior, relativamente, a
utilização em 1993de condições contidas em certos acordos/renegociaçõee da divida externa ainda não formali-
zada contratualmente, bem corno, a não apropriação como ajuste de exercfcloaanterioren 650 encargos financei-
ros decorrentes dos empréstimos e financiamentos em moeda estrangeira no resultado de 1992 mencionada no
parágrafo 4, as dernonetrações financeiras referidas no primeiro parágrafo não apresentam edequadamente
conformidade somos princípios fundamentais de contabiedede e os princípios contábeis previstos na legislação
societárã, a posição patrimonial e financeira em 31 de dezembro de 1993 e do 1992, nem a resultado dez
operações, as mutações do petrimónb liquido e dos recursos para aumento de capital e as origens e aplicações
de recursos desses exercícios da Siderurgia Brasileira S.A. SIDER8FtÁS (Em liquidação).

3 Cceionse ...Meada n. Ano.. (e) . a ComPanNa alienou parte substancLal das ações representativas de
participações acionárias na USIMINAS, CST, PIRATINI, AÇOMINAS, CSN e COSIPA por CR$ 379.185 milhões
(1992 - CR$ 220.788 milhões), cuja contas a receber acha-se registrado na rubrica 'fitubs • Valem alleceber
do balanço patrimonial. A administração da Companhia entende não ser necessária qualquer provisão especial-
para fazer lace à eventual desvalorização dessas contas a receber.

Prive Waterhouse
	

Flávio Leme Ferreira Filho
Auditores Independentes
	

Sócio
CRCSP-160 'S.
	

Contador CRC-DF.S.135 'S. SP-1.739

PARECER DO CONSELHO FISCAL

Os membros do Conselho Fiscal da Siderurgia Brasileira SM- SIDERBRÁS (Grupa SIDERBRÁS), em liquidação. no •
uso doarias atribuições legais e estatutárias, declaram que, apôs examinarem a Proposta de Aumento do Opila/
Social e as Demonstrações Financeiras referente. ao exercício I indo em 31 de dezembro de 1993, têm a seri:liderar:
1) que apesar do disposto no item 5 do Relatório dos Auditores indepenckedes, não ha/reflexos na sltuaçãopatdmonial
conforme Indicado rolem 340 referido Relatório; 2) as pecullarklades da Campanhã, que 50 encontra em fue final
de liquidação, com data prevista para 20 de novembro de 1994; 3) que não há repercussão tributária nos multados
face ao disposto na Lei n• 8.029/90. Assim, acolhem ae justeicativas do Senhor Liquidante • são de parecer que a•
contas estão em condições de serem aprovadas pela Assemblikitt Geral de Acionistas.

Brasile, 17 de agosto 1994.

Manuel Vitodno Sousa Neto

Tamisas José Massote de Godoy

Aluisio Marins

SÉRGIO LAMPERT
	

ORLANDO FERREIRA DE ALMEIDA
-re	

CRC MG-7.72.5-T-DF
Contador

10r. -nW 166/94)

~ME - meie
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Ministério da Agricultura,
do Abastecimento

e da Reforma Agrária
COMISSÃO ESPECIAL DE RECURSOS

DELACAO 99 15, DE 14 DE JULHO DE 1994

A Conissao Es pecial de Recursos do Programa de Garantia
da Atividade Agropecuaria - PROAGRO, no uso de suas atribuicoes
conferidas .Pe10 Decreto No: 99.364, de 03 de julho de 1990, e pelo
seu Reg imento Interno, a p rovado pela Portaria Ministerial No. 261, de
18 de outubro de 1990, nao dar p rovimento ao(s)	 recurso(s)
aballto relacionado(s), ao considerar as coberturas da efetuadas 	 pela
administracao do Programa.

Resolucao	 Proc/MA/CER	 Mutuaria
Banco	 Agencia	 UF
2951/94	 1555/93	 AMINTAS ESTEVA° DE BARROS
BANCO DO BRASIL S.A. 	 JUSSARA	 BA

A Gomis.° Esp ecial de Recursos do Programa de Garantia
da Atividade Asropecuaria - PROAGRO, no uso de suas atribuicoes
conferidas pelo Decreto No. 99.364, de 03 de julho de 1990, e pelo
seu Reg imento Interno, a p rovado pela Portaria Ministerial No. 261, de
18 de outubro de 1990, dar provimento ao(s) recurso(s) abaixo

	

relacionado(s), comp lementando	 cobertura Is) ia indenizada pelo(s)
a g ente(s) do PROAGRO.

Resolucao	 Proc/MA/CER	 Mutuaria
Banco	 Agencia	 UF
2963/94	 201/93	 CLODOALDO GALESES
BANCO DO BRASIL S.A.	 CAMPINA DA LAGOA	 PR

2964/94	 1420/93
	

NELES DURIGON
BANCO DO BRASIL S.A.	 JARDIM	 MS

2965/94	 1489/93	 VALMOR MIOTTO
BANCO DO BRASIL S.A.	 SIDROLANDIA	 MS

2966/94	 1146/94	 ANA LOPES PIMENTEL
BANCO DO BRASIL S.A.	 PACAJUS	 CE

2967/94	 1147/94	 ALCIDES LEITE DA SILVA
BANCO DO BRASIL S.A.	 PACAJUS	 CE

2968/94	 1148/94	 ANANIN DE FREITAS JUCA
BANCO DO BRASIL S.A.	 PACAJUS	 - CE

2952/94	 1565/93
BANCO DO BRASIL S.A.

AMANDIO PEREIRA BASTOS
BARRA DO MENDES	 BA 2969/94	 1149/94

BANCO DO BRASIL S.A.
ANTONIO PINHEIRO DE OLIVEIRA

PACAJUS	 . CE

2954/94	 1585/93
	

DERMIVAL BERNARDO DE BRITO
BANCO DO BRASIL S.A. 	 MORRO DO CHAPES	 DA

2955/94	 2196/93
	

VICENTE ZALESKI
BANCO DO BRASIL S.A.	 PALMEIRA	 PR

A Comissao Especial de Recursos do Programa de Garantia
da Atividade Agropecuaria - PROAGRO, no uso de suas atribuicoes
conferidas pelo Decreto No. 99.364, de 03 de julho de 1990, e pelo
seu Reg imento Interno, aprovado p ela Portaria Ministerial No. 261, de

	

18 de outubro de 1990, nao dar	 provimento ao(s) recurso(s)
abaixo relacionado(s), ao considerar o usa de tecnolo g ia inadequada na
conducao do empreendimento e o contido nos p rocessos correspondentes.

A Conissao'Especia/ de Recursos do Programa de Garantia
da Atividade Agropecuaria - PROAGRO, no uso de suas atribuicoes
conferidas pelo Decreto. Ne. 99.364, de 03 de julho de 1990, e pelo
seu Reg imento Interno, aprovado pela Portaria Ministerial No. 261, de
18 de outubro de 1990, dar provimento ao(s) recurso(s) abaixo

	

relacionado(s), comp lementando	 cobertura (5) ia indenizada p elo )s)
agente(s) do PROAGRO.

Resolucao	 Proc/MA/CER	 Mutuario
Banco	 Agencia	 UF
2970/94	 1150/94	 ANTONIO LOPES DE LIMA
BANCO DO BRASIL S.A. 	 PACAJUS	 CO

2971/94	 1151/94
BANCO DO BRASIL S.A.

2953/94	 . 1573/93
	

BAILON PIRES DE ARADAS
BANCO DO BRASIL S.A.
	 CENTRAL	 BA

ANTONIO PINHEIRO JORGE
PACAJUS
	 cÉ

Resolucao	 Proc/MA/CER	 Mutuaria
Banco	 Agencia	 UF
2956/94	 1480/93	 VALERIO DINIZ ANTONINI
BANCO DO BRASIL S.A. 	 JANUARIA	 MG

2972/94	 1152/94
BANCO DO BRASIL S.A.

2973/94	 1153/94
BANCO DO BRASIL S.A.

ANTONIO FERREIRA DE FREITAS
PACAJUS	 CE

CLOVIS MARCOS DOS SANTOS
PACAJUS	 CE

A Comissao Especial de Recursos do Programa de Garantia
da Atividade Ag ropecuaria - PROAGRO, no uso de suas atribuicoes
conferidas pelo Decreto No. 99.364, de 03 de ju/ho de 1990, e pelo
seu Reg imento Interno, aprovado pela Portaria Ministerial Na. 261, de
18 de outubro de 1990, nau dar provimento ao(s)	 recurso(s)
abaixo relacionado(s), ao considerar que a comunicacao do evento 	 foi

intempestiva. impossibilitando a avaliacao segura das perdas.
Resolucao	 Proc/MA/CER	 Mutuaria
Bane°	 Agencia	 UF
2957/94	 1586/93	 DANIEL FERREIRA DAS NEVES
BANCO DO BRASIL S.A. 	 MALHADA	 BA

A Comissao Especial de Recursos do Programa de Garantia
da Atividade A grop ecuaria - PROAGRO, no uso de suas atribuicoes
conferidas pelo Decreto No. 99.364, de 03 de julho de 1990, e pelo
seu Reg imento Interno, aprovado pela Portaria Ministerial No. 261, de
18 de outubro de 1990, nau dar p rovimento ao(s)	 recurso(s)
abaixo relacionado(s), ao ccnisiderar que os rendimentos • auferidos
normas do Programa.

2974/94	 1154/94
	

COSMO MARTINS DO NASCIMENTO
BANCO DO BRASIL S.A.	 PACAJUS	 CE

2975/94	 1155/94	 ELIAS PEREIRA DA SILVA
BANCO DO BRASIL S.A. 	 PACAJUS	 CE

2976/94	 1156/94	 ELOI SUPLICIO DA SILVA
BANCO DO BRASIL S.A. 	 PACAJUS	 CO

2977/94	 1157/94	 FRANCISCO VIANA BARROS
BANCO DO BRASIL S.A. 	 PACAJUS	 CE

A Comiss. Especial de Recursos do Programa de Garantia
da Atividade A grop ecuaria - PROAGRO, no uso de suas atribuicoes
conferidas pelo Decreto No. 99.364, de 03 de Julho de 1990, e pelo
seu Reg imento Interno, a provado pela Portaria Ministerial No. 261, de
18 de outubro de 1990, dar p rovimento ao(s) recurso(s) abaixo

	

relacionado(s), complementando	 cobertura(s) ia indenizada pelo(s)
a gente(s) do PROAGRO.

Resolucao	 Proc/MA/CER	 Mutuaria	 Resolucao	 Proc/MA/CER	 Mutuaria

Banco	 Agencia .	 UF	 Banco	 Agencia	 UF

2958/94	 1568/93	 ANTONIO ANTUNES PINTO	 2978/94	 1158/94	 FRANCISCO DE FREITAS L/MA

BANCO DO BRASIL S.A. 	 BRASILIA DE MINAS	 MG	 BANCO DO BRASIL S.A.	 PACAJUS	 CO

2979/94	 1159/94	 FRANCISCO ALVES FILHO
BANCO DO BRASIL S.A.	 PACAJUS	 CE

	

Estas resolucoes entrarao em vigor a partir da data desta 	 2980/94	 1160/94	 FRANCISCO TYRONE QUEIROZ JUCA
'

relacao e serao publicadas no D.O.U. .	 BANCO DO BRASIL S.A.	 PACAJUS	 CE

	

A Comissao Especial de Recursos do Programa de Garantia	 2981/94	 1161/94	 FRANCISCO FERREIRA DE FREITAS
da Atividade Agropecuaria - PROAGRO, no uso de 'suas 	 atribuicoes	 BANCO DO BRASIL S.A.	 PACAJUS	 CE
conferidas pelo Decreto No. 99.364, de 03 de julho de 1990, e pelo

	

seu Re g imento Interno, a provado pela Portaria Ministerial No. 261, de 	 2982/94	 1162/94	 FRANCISCO DOS SANTOS SOBRINHO
18 de outubro de 1990, dar provimento ao(s) recurso(s) abaixo 	 ,BANCO DO BRASIL S.A.	 PACAJUS	 CO
relacionado(s), ao considerar que os rendimentos auferidos nau foram
suficientes para o p a gamento das des pesas realizadas. 	 2983/94	 1163/94	 FRANCISCO ILSON DOS SANTOS

BANCO DO BRASIL S.A.	 PACAJUS	 CE
ResOlucao	 Proc/MA/CER	 Mutuaria

Banco	 Agencia	 UF	 2984/94	 1164/94	 FRANCISCO SILVESTRE DOS SANTOS
2959/94	 3/93	 ANTONIO FERNANDO HADDAD MARQUES 	 BANCO DO BRASIL S.A.	 PACAJUS	 CE
BANCO DO BRASIL S.A. 	 OUR/NHOS	 SP

2985/94	 1165/94	 FRANCISCO DA SILVA GADELHA
2960/94	 1563/93	 ALIPIO SANTOS CEROUEIRA 	 BANCO DO BRASIL S.A.	 PCAJUS	 CE
BANCO DO BRASIL S.A.	 CUNHANDO	 BA

2961/94	 1571/93	 ANTONIO ALUCINDA PINHEIRO 	 A Conissao Es pecial de Recursos do Programa de Garantia
BANCO DO BRASIL S.A. 	 ITURAMA	 mG	 da Atividade A gropecuaria - PROAGRO, no uso de suas . atribuicoes

conferidas pelo Decreto No. 99.364, de 03 de Julho de 1990, e pelo
2962/94	 4901/93	 JOSE CARLOS MAROUES NOGUEIRA	 seu Regimento Interno, a provado pela Portaria Ministerial No. 261, de
BANCO DO BRASIL S.A. 	 •	 BARRWDO.GARCAS'.	 "MT	 18 de outubro de 1990, dar Provimento ao(s) recurso(s) abaixe'



relacionado(s), comp lementando	 cobertura Is) ia indenizada pelo(s)
agente(s) do PROAGRO.

	

Resolucao	 Proc/MA/CER
Banco

	

2986/94	 1166/94
BANCO DO BRASIL S.A.

	

2987/94	 1/67/94
BANCO DO BRASIL S.A.

	

2988/94	 1168/94
BANCO DO BRASIL S.A.

	

2989/94	 1169%94
BANCO DD BRASIL S.A.

Mutuaria
Agencia
	

UF
FRANCISCO FERREIRA DO VALE

PACAJUS
	

CE

FRANCISCO BENTO COSTA
PACAJUS	 CE

FRANCISCO SOARES DE LIMA
PACAJUS	 CE

FRANCISCO FONTELES TEIXEIRA
PACAJUS	 CE

2997/94	 1177/94	 JOSE FREIRE PEREIRA
BANCO DO BRASIL S.A.	 PACAJUS

3022/94	 1202/94
BANCO DO BRASIL S.A.

VICENTE PAULO DOS SANTOS
PACAJUS	 CE

CE

Resolucao .	 Proc/MA/CER
Banco
3002/94	 1182/94
BANCO DO BRASIL S.A.

Mutuaria
Agencia
	

UF
JACINTO NAZINHO DOS SANTOS

PACAJUS
	

CE

3026/94	 1583/93	 DIENIO PERBONE RONCEN
BANCO DO BRASIL S.A.	 CORRETINA

3027/94	 1)94/93	 DELFIM MARQUES SOARES
BANCO DO BRASIL S.A.	 PARACATU

BA

MG

3008/94	 1188/94	 MANOEL GOMES DA SILVA
BANCO DO BRASIL S.A.	 PACAJUS

3009/94	 1189/94	 MANOEL TARGINO SAMPAIO
BANCO DO BRASIL S.A.	 PACAJUS

	

Resolucao	 Proc/MA/CER
Banco

	

3030/94	 1562/93
BANCO DO BRASIL S.A.

Mutuaria
Agencia

ADEMAR JULIANI
BARREIRAS

CE

CE

UF

BA

1-	 -
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3010/94	 1190/94	 MANOEL BARBOSA DA COSTA
BANCO DO BRASIL S.A.	 PACAJUS

3011/94	 1191/94	 MANOEL MARTINS DE LIMA
BANCO DO BRASIL S.A.	 PACAJUS

3012/94	 1192/94	 DOIRAR PEDRO DA SILVA
BANCO DO BRASIL S.A.	 PACAJUS

3013/94	 1193/94	 OVIDIO TARGINO DA SILVA
BANCO DO BRASIL S.A. 	 PACAJUS

CE

CE

CE

CE

3014/94	 1194/94	 PEDRO BATISTA DA SILVA
BANCO DO BRASIL S.A.	 PACAJUS

3015/94	 1195/94	 RA/MUNDA FERREIRA LIMA
BANCO DO BRASIL S.A.	 PACAJUS

CE

CE
2990/94	 1170/94
BANCO DO BRASIL S.A.

JOAO PEREIRA DA SILVA
PACAJUS	 CE 3016/94	 1196/94

BANCO DO BRASIL S.A.
RA/MUNDO FERREIRA MARQUES

PACAJUS	 CE
2991/94	 1171/94
	

JOAO FERRARDES DE OLIVEIRA
BANCO DO BRASIL S.A.	 PACAJUS	 CE

2992/94	 1172/94
	

JOSE VICENTE DA SILVA
BANCO DO BRASIL S.A.	 PACAJUS

	
CE

2993/94	 1173/94
	

JOSE FERREIRA MACIEL
BANCO DO BRASIL S.A.	 PACAJUS

	
CE

A Comissao Especial de Recursos do Programa de Garantia
da Atividade Agropecuaria - PROAGRO, no uso de suas atribuicoes
conferidas pelo Decreto No. 99.364. de 03 de Julho de 1990, e pelo
seu Reg imento Interno, aprovado pela Portaria Ministerial No. 261, de
/8 de outubro de 1990, dar provimento ao(s) recurso(s) abaixo
relacionado(s). com p lementando cobertura(s) ia indenizada pelo(s)
agente(s) do PROAGRO.

Resolucao	 Proc/MA/CER
	

Mutuario
Banco
	

Agencia	 UF
2994/94	 1174/94
	

JOSE CAUBY	 PINHEIRO DE ANDRADE
BANCO DO BRASIL S.A.	 PACAJUS	 CE

2995/94	 1175/94
	

JOSE UMBELIND DE SOUSA
BANCO DO BRASIL S.A. 	 PACAJUS.	 CE

2996/94	 1176/94
	

JOSE DOS	 SANTOS DE LIMA
BANCO DO BRASIL S.A.	 PACAJUS	 CE

3017/94	 1197/94	 RAIMUNDO 	 DE VASCONCELOS
BANCO DO BRASIL S.A.	 CE

A Comissao Es pecial de Recursos do Programa do Garantia
da Atividade Agropecuaria - PROAGRO, no uso de suas- atribuicoes
conferidas pelo Decreto No. 99.364. de 03 de Julho de 1990, e pólo
seu Reg imento Interno. a provado pela Portaria Ministerial No. 261, a.
18 de outubro de 1990. dar provimento ao(s) recurso(s) abaixo
relacionado(s), com p lementando cobertura(s3 ia indenizada pelo(s)
agente(s) do PROAGRO.

Resolucao	 Proc/MA/CER
	

Ratuario
Banco
	

Agencia
	

UF
3018/94	 1198/94
	

RAIMUNDO PEREIRA DA SOLVA
BANCO DO BRASIL S.A.	 PACAJUS

	
CE

3019/94	 1199/94
	

SEVER/NO VERISSIMO DE OLIVEIRA
BANCO DO BRASIL S.A.	 PACAJUS

	 2E

3020/94	 1200/94
	

TARCISIO ALMEIDA
BANCO DO BRASIL S.A.	 PACAJUS •	 CE

3021/94	 1201194
	

TARCISIO ALMEIDA DA SILVA
BANCO DO BRASIL S.A.	 PACAJUS	 CE

2998/94	 1178/94	 JOSE PEREIRA DA SILVA
BANCO DO BRASIL S.A.	 PACAJUS

	
CE

2999/94
	

/179/94
	

JOSE FERREIRA MACIEL
BANCO DO BRASIL S.A.	 PACAJUS

	
CE

3000/94
	

1180/94
	

JOSE DOS SANTOS SOBRINHO
BANCO DO BRASIL S.A.	 PACAJUS

	
CE

3001/94
	

1181/94
	

JORGE DE LIMA BEZERRA
BANCO DO BRASIL
	

PACAJUS	 . CE

A Comissao Especial de Recursos do Programa de Garantia
da Atividade Agrapecuaria - PROAGRO. no uso de suas atribuicoes
conferidas pelo Decreto No. 99.364. de 03 de julho de 1990. e pelo
seu Reg imento Interno, a provado pela Portar-ia Ministerial No. 261, de
18 de outubro de 1990, dar provimento ao(s) recurso(s) abaixo

	

relacionado(s), complementando 	 cobertura(s) ia indenizada pela(s)
agente(s) do PROAGRO.

A Comissao Especial de Recursos do Programa de Garantia
da Atividade Agropecuaria - PROAGRO. no uso de suas atribuicoes
conferidas p elo Decreto No. 99.364. de 03 de Julho de 1990, • pelo
seu Regimento Interno, a provado pela Portaria Ministerial No. 261. de
18 de outubro de 1990. dar provimento ao(s) recurso(s) abaixo
relacionado(s), ao considerar que as perdas se deveram a 	 causas
amparadas pelo PROAGRO.

Mutuaria
Agencia	 UF

APARECIDO HONORIO DE PA/VA
PARAGUACU PAULISTA 	 SP

MARCOS ROGERIO CASTILHOS E OUTR
BONITO	 MS

CARLOS ALBERTO LARANJEIRA LIMA
SEBASTIAO LARANJEIRAS	 BA

	

Reso)ucao	 Proc/MA/CER
Banco

	

3023/94	 10/93
BANCO DO BRASIL S.A.

	

3024/94	 1422/93
BANCO DO BRASIL S.A.

	

3025/94	 1577/93
BANCO DO BRASIL S.A.

3003/94	 1183/94	 LUIZ LAURINDO FILHO
	

3028/94	 4753/93
	

ANTONIO CARLOS DA COSTA
BANCO DO BRASIL S.A.	 PACAJUS

	
CE
	

BANCO DO BRASIL S.A. 	 PALMEIRAS DE GOIAS
	

GO

3004/94	 1184/94	 LUIZ FORTUNATO DA SILVA
	

3029/94	 6445/93
	

KYUHEI KOMAGOME
BANCOS) BRASIL S.A.	 PACAJUS

	
CE
	

BANCO DO BRASIL S.A.
	 BARREIRAS
	

BA

3005/94	 1185/94	 LUIZ PEREIRA DA SILVA
BANCO DO BRASIL S.A.	 PACAJUS

3006/94	 1186/94	 UNO VIEIRA DA SILVA
BANCO DO BRASIL S.A.	 PACAJUS

3007/94	 1187/94	 MARIA ZENILDA VIEIRA
BANCO DO BRASIL S.A.	 ' PACAJUS

A Comissao Especial de Recursos do Programa de Garantia
da Atividade Agropecuaria - PROAGROf no uso de suas atribuicoes
conferidas pelo Decreto No. 99.364, de 03 de Julho de 1990. • pelo
seu Reg imento Interno, aprovado pela Portaria Ministerial No. 261. de
.18 de outubro de 1990. dar p rovimento ao(s) recurso(s) abaixo
relacionado(s), ao considerar que existiram possibilidades de avaliacao
das perdas.

CE

CE

CE

A Comiss.:, Especial de Recursos do Programa de Garantia
da Atividade Agropecuaria - PROAGRO, no uso de suas atribuicoes
conferidas pelo Decreto No. 99.364. de 03 de julho de 1990, e pelo
seu Reg imento Interno, aprovado pela Portaria Ministerial No. 261, de
18 de outubro de 1990, dar provimento ao(s) recurso(s) abaixo
relacionado(s), com p lementando	 cobertura (o) ia indenizada pelo(s)
agente(s) do.PROAGRO.

	

Resolucao	 Proc/MA/CER	 Mutuaria

	

Banes_	 •1,,Aenca	 uf

3031/94	 1575/93	 CLEMILDO CANDIDO DA SILVA
BANCO DO BRASIL S.A.	 MUNDO NOVO	 MS

ENEDINO ANTONIO DE SOUZA .
CANDIBA

O valor da indenizacao sara calculada pela administracao
do programa.

Estas resolucoes entrarao em vi gor a partir da data desta'
racao e seramublic,Idas	 .

3032/94	 1587/93
BANCO DO BRASIL S.A. BA



3050/94	 11556/92
BANCO DO BRASIL S.A.

MILTON ESPIN
MARILUZ

3075/94	 12940/92
BANCO DO,BRASIL S.A.

APARECIDO XAVIER DE MACEDO
BOA ESPERANCA	 PR

PR
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A Comiss. Es pecial de Recursos do Pro g rama de Garantia
da Atividade Agro pectiaria PROAGRO, Lo uso de suas atribuicoes
conferidas pelo Decreto No. 99.364, de 03 de 'Julho de 1990, e pelo
seu Reg imento Interno, a p rovado p ela Portaria Ministerial No. 261, de
18 de outubro de 1990, nao dar provimento ao(s) 	 recurso(s)
abaixa relacionado(s), ao considerar a anormalidade das a peracaes para
fins de cobertura pelo PROAGRO.

	

Resolucao	 Proc/MA/CER
	

Mutuaria
Banco
	

Agencia

	

3033/94	 11115/92
	

DIOGENES GERVASIO

	

BANCO DO.BRASIL S.A.
	 CENTENARIO DO SUL

	

3034/94	 12022/92
	

MARCIO JOSE VOOS)
BANCO DO ESTADO DE 080 PAULO S.A. 	 MARINGA

A Comissao Especial de Recursos do Programa de Garantia
da Atividade Agropecuaria - PROAGRO, co uso de suas atribuicoes
conferidas pelo Decreto No. 99.364. de 03 de Julho de 1990, e pelo
seu ,Reg imento Interno, aprovado pela Portaria Ministerial No. 261, de
18 de outubro de 1990. nau dar provimento ao(s)	 recurso(s)
abaixo relacionado(s), ao considerar as coberturas da efetuadas pela
admtnistracao do Programa.

	

Resolucao	 Proc/MA/CER
	

Mutuaria
Banco	 •	 Agencia

	
UF

	

3035/94	 4440/91
	

ANTONIO DONADONI

	

BANCO DO BRASIL S.A. 	 CRUZEIRO DO OESTE
	

PR

	

3036/94	 2900/92
	

DORVALINO CARBONI

	

BANCO DO BRASIL S.A.	 JANDAIA DO SUL
	

PR

	3037/94	 2928/92
	

JOAO EDSON LOVO

	

BANCO DO BRASIL S.A. 	 JANDAIA DO SUL
	

PR

	

3038/94	 8526/92
	

GILBERTO PALTANIN
BANCO FRANGES E BRASILEIRO S.A.	 LONDRINA

	
PR

	

3039/94	 ,	 10940/92
	

ANGELO CREMONEZI FILHO

	

BANCO DO BRASIL S.A.	 SA0 JOAO DO IyA/
	

PR

	

3040/94	 10953/92
	

ARMANDO PAVAO

	

BANCO DO BRASIL S.A.	 BANDEIRANTES
	

PR

	

3041/94	 10964/92
	

ANTONIO IDEZIO BAZANELA

	

BANCO DO BRASIL S.A.	 MARILUZ
	

PR

A Comiss., Especial de Recursos do Programa de Garantia
da Atividade Agro pecuaria - PROAGRO, no uso de suas atribuicoes
conferidas p elo Decreto No. 99.364, de 03 de julho de 1990. e pelo
heu Reg imento Interno, a p rovado pela Portaria Ministerial No. 261, de
18 de outubro de 1990, nao dar provimento ao(s)	 recurso(s)
abaixo relacionado(s). ao considerar as coberturas ia efetuadas 	 pela
administracao do Programa.

	

Resolucao	 Proc/MA/CER
	

Mutuaria
Banco
	

Agencia

	

3042/94	 11057/92
	

CARLOS ROBERTO LUIZ

	

BANCO DO BRASIL S.A.	 SAI JIAS DO IVAI

	

3043/94	 11142/92
	

ELOS PEPINO

	

BANCO DO BRASIL S.A.	 SAO JOAO DO IVAI

	

3044/94	 11175/92
	

FRANCISCO CANCELIER

	

BANCO DO BRASIL S.A.	 ICACAIMA

	

3045/94	 11308/92
	

JOEL PEDROSO DA SILVA

	

BANCO DO BRASIL O.A.	 ASSIS CHATEAUBRIAND

	

3046/94	 11315/92
	

JOSE ESTERCIO FARIAS

	

BANCO DO BRASIL S.A.	 MARILUZ

	

3047/94	 11316/92
	

JOSE CORDEIRO

	

BANCO DO BRASIL S.A.	 ICARAIMA

	

3048/94	 11330/92
	

JOSE CARLOS QUADROS

	

BANCO DO BRASIL S.A. 	 MARILUZ

abaixo relacionado(s), ao considerar as coberturas ia efetuadas pela
administracao do Programa.

seu Reg imento Interno, aprovado pela Portaria Ministerial No. 261, de

da Atividade Agro p ecuaria - PROAGRO, no uso de suas atribuicoes
conferidas p ela Decreto No. 99.364, de 03 de julho de 1990, e pelo

18 de outubro de 1990, nao dar p rovimento ao(s)	 recurso(s)

A Comiss. Especial de Recursos do Programa de Garantia

	

Resolucao	 Fruo/NA/COR	 Mutuaria
Banco	 Agencia

	
UF

	

3049/94	 11518/92	 LEONINO MENDONCA

	

BANCO DO BRASIL S.A. 	 SANTA CECILIA DO FAVAS
	

PR

3054/94	 11614/92	 NELSON CAIRES
BANCO DO BRASIL S.A.	 ASSOO CHATEAUBRIAND

	
PR

3055/94	 11634/92	 NILSON DONIZETE RAMOS
BANCO DO BRASIL S.A. 	 BANDEIRANTES	 PR

A Comissao Especial de Recursos do Prog rama de Garantia
da Atividade Agropecuaria - PROAGRO, no uso de suas atriLuicoes
conferidas pelo Decreto No. 99.364, de 03 de julho de 1990, e pelo
seu Regimento Interno, a provado pela Portaria Ministerial No. 261, de
18 de outubro de 1990, nao dar provimento ao(s)	 recurso(s)
abaixo relacionado(s), ao considerar as coberturas ia efetuadas	 pela
administracao do Programa.

Resolucao	 '	 Proc/MA/CER	 Mutuaria
Banco	 Agencia	 UF
3056/94	 11644/92	 OSMAR MALANCHERN
BANCO DO BRASIL S.A.	 GUARANIACU	 PR

3057/94	 11666/92
	

OSVALDO BOTURA
BANCO DO BRASIL S.A.	 IPORA

	
PR

3058/94	 11682/92
	

PEDRO VICENTE RUELA
BANCO DO BRASIL S.A.	 MOREIRA SALES

	
PR

3059/74	 11687/92
	

PEDRO FRANCISCO FERREIRA
BANCO DO BRAS/L S.A.	 MOREIRA SALES

	
PR

3060/94	 11690/92
	

PEDRO FERNANDES DE ANDRADE
BANCO DO BRASIL S.A.	 MARILUZ

	
PR

3061/94	 11695/92
	

PEDRO SANCHES PEREG
BANCO DO BRASIL S.A.	 MOREIRA SALES

	
PR

3062/94	 11705/92
	

PAULO LUDWIG
BANCO DO BRASIL S.A.	 TERRA ROXA

	
PR

A Comissao Especial de Recursos do Pro grama de Garantia
da Atividade Ag ropecuaria - PROAGRO. no dso de suas atribuicoes
conferidas pelo Decreto No. 99.364. de 03 de Julho de 1990, e pelo
seu Reg imento Interno. a provado pela Portaria Ministerial No. 261, de
18 de outubro de 1990, nao dar provimento ao(s)	 recurso(s)
abaixo relacionado(s), ao considerar as coberturas ia efetuadas	 pela
administracao do Programa.

Resolucao	 Proc/MA/CER
	

Mutuaria
Banco	 Agencia

	
UF

3063/94	 01715/92
	

REZUNTINO DE MEDEIROS
BANCO DO BRASIL S.A.	 CENTENARIO DO SUL

	
PR

3064/94	 11729/92
	

ROSAN APARECIDO DE SOUZA
BANCO DO BRASIL S.A. •
	

MARILUZ
	

PR'

3065/94	 11746/92	 SEBASTIAO BECALLI
BANCO DO BRASIL S.A. 	 ASSIS CHATEAUBRIAND 	 PR

3066/94	 11820/92	 WALDEMAR ALVES DA SILVA
BANCO DO BRASIL S.A. 	 MOREIRA SALES	 PR

3067/94r.	 11842/92	 WILSON ROBERTO BASSI
BANCO DO BRASIL S.A.	 TUFAM	 PR

3068/94	 11845/92
	

VICENTE BELARM/NO DE SOUZA
BANCO DO BRASIL S.A. 	 MARILUZ	 PR

3069/94	 11849/92
	

VALDESIR MICHELON
BANCO DO BRASIL S.A.	 MATELANDIA	 PR

A CoMissao Es p ecial de Recursos do Prog rama de Garantia
da Atividade- Ag ropecuaria - PROAGRO, no uso de suas atribuicoes
conferidas pelo Decreta No. 99.364, de 03 de Julho de 1990, e pela
seu Reg imento Interno, a provado p ela Portaria Ministerial Ho. 261, de
18 de outubro de 1990. pau dar provimento ao(s) 	 recurso(s)
abaixo relacionado(s), ao considerar as coberturas ia efetuadas	 pela
administracao do Programa.

Resolucao	 Proc/MA/CER	 .Mutuario
Banco	 Agencia	 UF
3070/94	 12020/92	 NERI VARNIER
BANCO DO ESTADO DE SAO PAULO S.A. 	 FOZ DO IGUACU	 PR

3071/94	 12412/92	 DAVI VIANA DA SILVA
BANCO NACIONAL S.A. 	 TERRA ROCHA

3072/94	 12413/92
	

ARMANDO RAIMUNDO
BANCO NACIONAL S.A. 	 MARINGA

3073/94	 12417/92
	

IVALDO BORGES HORTA
BANCO NACIONAL S.A. 	 MAR/NGA

3074/94	 12418/92'
	

IVALDO BORGES HORTA
BANCO NACIONAL S.A.	 MARINGA

UF

PR

PR

UF

PR

PR

PR

PR

PR

PR

PR

PR

PR

PR

PR

1

3051/94 •	 11568/92
BANCO DO BRASIL S.A.

3052/94	 11578/92
BANCO DO BRASIL S.A.

3053/94	 11592/92
BANCO DO BRASIL S.A.

MELERGIO ANTONIO DA SILVA
FORMOSA DO OESTE

MARIO AUGUSTO GUIMARAES
SAO JOAO DO IVA/

MARIA DE LURDES DE SANTOS
UBIRATA	 •

3076/94	 13073/92	 HILDO PACHECO DE OLIVEIRA
BANCO DO BRASIL S.A.	 ASSIS CHATEAUBRIAND	 PR

. PR
	

A Comissao Especial de Recursos do Programa de Garantia
da Atividade Ag ropecuaria - PROAGRO, no uso de suas 	 atribuicoes
conferidás Pela Decreto No. 99.364, de 03 de Julho de 1990. e pelo

PR	 seu Reg imento Interno, a provado pela Portaria Ministerial No. 261. de
18 de outubro de 1990, nao dar provimento ao(s) 	 recurso(s)
abaixo relacionado(s), ao considerar as coberturas ia efetuadas	 pela

70	 administracao do Programa.
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Relu/lúcio	 Proc/MA/CER	 Mutliprio

,,coBa 	 .•	 Ag.ncia	 - to- .
3077/94	 12121/92	 1.012 PEREIRA DA SILVA
BANCO DO BRASIL 8.4..	 NOVA GANIU	 pft

3878/94	 131711i92	 nMeoo DE Mn.,
BANCO DO BRASIL B.A. 	 RONCADOR --' ' 	 :
3879/94' .	 13188/92	 ONOFRE DA SILVA
BANCO DO BRASIL 8.01.	 JARDIM ALEGRE	 PR

.38611/94	 13188/92	 OLGA DOCCHI DE QUEIROZ
PARCO DO BRASIL S.A.	 660 JOAO DO IVAI	 PR
3081/94	 13193/92	 OLEGAR/0 BARBOSA MENDES
BANCO DO BRASIL 8.4. 	 BOA ESPERANCA	 •	 PR

13281/92 , .	 PEDRO GANCHES AGUERA
BANCO DO BRASIL S.A. 	 .MOREIRA SALES	 PI

•

. DANCO'DO BRASIL 8.6.,,,
31153/94	 13259/92	 PEDRO CLEMENTE • DA SILVA NETO

ICARAIMA	 ri
•

• A Comiss.. Especial do Recursos do Program do G•rentla
da Atividade 	 uaria PROAGRO, no uso de suas atribuicoes
ronfsridas polo Decrete Ne. 99.364. de 83 de Julho de 1970. e pelo
*eu Regimento Interno. a provado pe/a .Portaria Minist•rial•No. 261. de
18 de outubro do 1998. nao dar provimento ao(s)	 recurso(*)
aaaaaa r•lacionddo(s), ao considerar as-coberturas ia •fetuadas pela
adminiatracao do Arde aaaaa

-
Rosolucao	 Proc/MA/CER	 Mutuario

Dance ,	 ---
3684/94	 13218/92	 RONALDO JACINTO HIPOLITO•

Agencia

BANCO DO BRASIL S.A. 	 RONCADOR . 	 PP.
3885/94	 13234/92	 SILVIO ROBERTO DE CARVALHO' 
BANCO DO PRASIL S.A. • 	 •	 JARDIM ALEGRE	 PR

- 3886/94	 - 13238/92	 SANTO MORETTI
• BARCO DO BRASIL S.A.	 NOVA AURORA	 -	 ,PR
.• 3887/14	 '13245/92	 ,SEBAST/40 RODRIGUES DOS SANTOS

BANCO DO BRASIL S.O. 	 RAMILANDIA
3806/74 •	 13251/1,2	 VALDEC/A MORAES , ' "
BANCO DO PRASIL ,S.A.	 CAMPINA DA LAGOA	 ,PR

• 3889/94	 13266/92	 'JVITORIO FONTANA
* BANCO DO BRASIL S.A. 	 • saa JOAO DO (VAI

A CoMissaa •Esp.cial de Rectifsos "do Programa de Garantia
da Atividade Agrop4cuaria,- PROAGRO. no uso de suas 6h-16u/coes
con aaaaaaa pelo ~reto No. 99.364. de 53 de Julho de 1996. • pelo
Ama R•eim•nto Interno. ,aprovado pela Portaria Ministerial No. 261, de
18 de outubro d. 1711, n.o 'dar provimento ao(s) recurso(s)
abaixo relacionado(s). 40 Considerar Sua cm rendimontot auf.ridos
norma. do Programa.

Rosolucao	 Pr.c/11A/CER	 Mutuaria
Agencia

	

11314/92	 JOAO CLAUDIO TROMBETA
• !ARCO DO BRASIL 8.A.	 MARIA HELENA ,. 	 .PR_

3091/94	 -11358/92	 JOSE.PEREIRA DE MELLO
• ....,	 .11ANCO DO BRASIL S.A.	 SANTA CECILIA DO PAVAO	 PR

3692/94 -	 11716/92	 ROBERTO FERREIRA DA SILVA
BANCO 00 BRASIL S.A. 	 FRANCISCO ALVES	 PR
3593/94 "	 11781/92	 :SANTO NATAL SEREI

' BANCO DO BRASIL S.A. 	 JARDIM ALEGRE ' 	 ,PR
•

3894/94	 . 13246/	 /ALIAS DE ARRUDA CAMPOS12
RAMO DO BRASIL S.A. 	 JARDIM ALEGRE	 •	 ,PR

tetas ~coes entrara. nn vi gor • partir da data diesta
r•lacao • ~ao publi, pdpg oop.o.o. .

• A Comissao Especial de Recurso. do Programa do Garantia
da Atividade aaaaa .cuaria PROAGRO, no uso de suas atribui...a
conferidas melo Decreto 90. '99.364. de 53 d. 'Julho de 1998. • pelo
seu Regimento Interno. 	  pela 'Portaria Ministerial No. .261. de
18 de outubro de 1995. dar p rovimento ao(s) recurso(s) abaixo
r•lactonado(e). comp losentande cobertura(s) ia indenizada pi/ofs/
ciente(s) do PROAGRO.

Regolució	 •Proc/44/CER	 Mutuaria
UF'Anca	 ,	 Agencia

31195/94	 18918/92	 APAL/CE PERUCCI PACOR
,BANCO DO ARAM R.A.	 MOREIRA SALES	 PR

• 31196/94	 18957/92.-	 ANTONIO CEDAS GARCIA
ABATIA	 PRBANCO DO BRASIL B.A.

•
3097/94 -	 10961/92	 . ANIBAL COSTA

. BANCO DO ~SM 8.4. • 	 MOREIRA SALES'
3678/94	 15974/92	 ARRIMOU SELEGUIM
BANCO DO BRASIL S.A. . • 	 /CARAIMA	 •	 .PR
31179/94	 112136/V2	 JORE DA SILVA
BANCO DO BRASIL '5.0. - •• 	 'IBIPORA	 PR

3166194	 II300192	 JOSE PEDRO DA SILVA
~CO DO SRARIL 0,A,	 -STA CECILIA DD PAPA°
.3161/94	 116,~92.	 M/VALDO SOARES SAMPAIO
RASCO DO ORAM 4.8, 	 UI-PIRATA

	 PR

O Coaltallo, ammicial de Recursos do Programa 0 Garantia
da Atly14ado Aaro p.cuaria PROAGRO. na uno de suas atribuir.**
conteridaa pelo Decreto' $ø. 99.364. de 53 de Julho de /7111.e pele
seu Roo/mento Interno.- aprovado pela Portaria Ministerial No. 261. de
18 da outubro O* 1998, dar provimento 4.C10 recurso(s) abaixo'
relicionad.W. comp lementando cobertura is) 31 indenioade'pldoW
...intata) de *ROAM.	 .

.autuaria .	 .,	 .	 •	 ..
..	 Ag encia	 (ir-	 ..	 .	 .	 •ORLANDO TEIXEIRA	 -

CAMPO ~aso	 : .,PR.,

. OSWALDO SATTRO, 	 :. ,-
ICARAIMA , . 	 • .	 n'pR.,

PEDRO CRISMO	 ,	 .,,..
IPIPORA	 , .,,: PR

31110/94	 11733/92	 ROMILDO MILANI FERIRAM''
BANCO ,DO BRASIL S.A.,	 ,. .	 MOREIRA SALES 
3196/94	 '11766/92	 REPARTIA° ALVES DA CUNHA
BANCO .D0 BRASIL S.A. 	 • .	 560 •1060 DO OVAI 	 .	 .PR

„ .	 .
3107/94	 11779/92	 REPARTIA° RODRIGUES DA SILVA
BANCO DO BRASIL 1.0. 	 UDIRATA	 ' PR

3168/94	 11768/92	 SEDASTIA0 RIBEIRO DOR SANTOS-
BANCO DO BRASIL 8.6. 	 PEADIRU	 •	 PR

,
A Contata. Especial de Recursos-do Programa de Garantia '

da Atividade Ag rop•cuaria - MOAM. no Uso : de suas atribui...g
conferidas pelo Decreto No.' 99.364. de 83 de Julho de 1998. • pelo
seu lamiwento, Interno., aprovado pela Portaria Ministerial No. 241. de
18 de outubro .8 1996, dar provinonto ao(s) recurso(s) abaixo
relacionado(s). comolementondo cobertura(s) • da indeni gada **Ws/
aaaaaa (s) do PROAGRO.	 .

Resolucao '
Banco
3169/94	 116i2/92
BANCO DO BRASIL S.A.

	

Troo/MA/Ca/ 	 .• MutuariO'	 -	 -	 • .
VALDECIR MALEATO

aaaaa ia	 -(ir
ALTO FIQUIRI 	 PR

• JOAD . DINO.DA COSTA	 . -; ....., .....
MARINGÁ	 ra, •

NOAC/R EVANGELISTA
NARINGA	 . -,..::-',. Ft

SALVADOR MACHADO DE LIMA ':,:.
./CACAIMA	 , 	 PR •

O valor da indmdzacae sera calculada pelo -.dministracao
Estas resolucoes entrara. em vi gor a partir da data desta

relacao n serao publicadas no D.O.U. • .:• ,

1.011 ANTONIO 600852:1 • .
.¡Dramidente da ~Asa.

.	 .
mago NO 14. DR 3 DE AGOSTO DP 1994	 ,

A Cem aaaaa Emffelal de Recursos do Pro grama • do. Garanti...
da Atividade Alrommuaria PROAGRO. no Use dá suas - atribulems
confiridas pelo Decreto Mo. 99.564. -de 83 de Julho de 4996, • pelo	 •
s.u.R.gim•nto Interno, aprovado pela Portaria Ministerial No. 261, de .
18 de outubro de 1978. aaaaa vo nao dar p rovimento a.C./	 recurgefe,
abaixo ria•cien.do(s), ao considerar a aaaaaa lidado das weracoes para	 . •
fino de cobertura pele PROAGRO.

Reaolucao	 ProcIMAICER
	 Mutuar to	 .

Banco	 Asencla
3113/94	 2,49/91	 ' 4ILVINO CAMATT1	 • .- -•
BANCO DO ESTADO DE SANTA CATARINA 8. CAXAMBU DO SULL	 ac

3114/94	 5683/92	 JOSE 0/11V10 MOCERA E OUTRO
BANCO DAMERINDUS DO BRASIL S.A.	 ,CASTRI2

A Comissao ~cila ~Recursos do P 	  de 	
da 'Atividade Agropmuaria -. , PROAGRO. no uso de suas atributam
conferidas pelo Decreto No. 99.364. de '83 do julho de 1998, • pelo
teu Reg imento Interno, a p rovado pela Portaria Ministerial No. 261. de
/8-de outubro de 1995. resolve nns dar arco/mem.!o mota) 	 recurso(s)
abaixo rolar/mude(s): ao considerar as coberturas ia efetuadas Mn.
44.1WIft aaaaa do Programa..	 • .

aaaaaa C40	 Proc/MAICER
Banco
3115/94	 1322/91
BANCO DO BRASIL S.A.	 •

	

Remaluoaa	 Troo/MA/SER
Banco

	

31112194	 11645/92
BANCO IDO BRASIL 8.4.

	

3183/94	 11655/92
BANCO DO BRASIL S.A.

• 3184/94	 11689/92
BANCO DO BRASIL S.A.

3116/94 '	 12414/92
BANCO NACIONAL 8.4.
3111/94	 12410/72
BANCO NACIONAL S.A.
3112/94	 13233/92 .
BANCO DO BRASIL 8.A..

1

.
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3116/94	 .	 7100/91	 VILSON EUSEBIO PILHO

BANCO DO ESTADO DE SANTA CATARINA S. CAMPOS NOVOS 	 SC

3117/94	 8376/91	 JOSE GILMAR SENTIS

BANCO DO ESTADO DE SANTA CATARINA S. SAI JOSE DO CERRITO	 SC

3118/94	 3443/92
	

NEWTON STELIO FONTANELLA

BANCO DO BRASIL S.A.	 SAI JOAQUIM
	

SC

3109/94	 4226/92
	

KEIRD SIMOMOTO

BANCO DO BRASIL S.A. 	 SA0 JOAQUIM
	

SE

A Comissao Especial de Recursos do Programa de Garantia
da Atividade A gropecuaria - PROAGRO, no uso de suas atribuicoes
conferidas pelo Decreto No. 99.364. de 03 de Julho de 1990, e pela
soeu Regimento Interno, a provado pela Portaria Ministerial No. 261. de
18 de outubro de 1990, resolve nau dar provimento ao(s) recurso(s)
abbaiso relacionado(s), ao considerar as coberturas ia efetuadas pela
administra.° do Programa.

Resolucao
	

Proc/MA/CER
	

Mutuaria.
Banco
	

Agencia	 UF
3/20/94
	

4801/92
	

NELSON SBARDELATO

BANCO BAMERINDUS DO BRASIL S.A. 	 MEDIANEIRA	 . PR

3121/94	 4882/92
	

ATANIR JOSE DA CRUZ

BANCO DO BRASIL S.A.	 T/JUCAS DO SUL	 PR

3122/94	 5792/92
	

OVO VICENTINI

BANCO BAMERINDUS DO BRASIL S.A. 	 LONDRINA	 PR

3123/94	 8458/92
	

OSNI LOCKS

BANCO BAMERINDUS DD BRASIL S.A. 	 FOZ DO IGUACU	 PR

3124/94	 8459/92
	

ORLANDO ORBEN KBAIESK/

BANCO BAMER/NDUS DO BRASIL S.A. 	 COOP AGROP DE TROO FRONTE PR

A Comissao Especial de Recursos do Programa de Garantia
da Atividade Agropecuaria - PROAGRO. no uso de suas atribuicoes
conferidas pelo Decreto No. 99.364. de 03 de Julho de 1990, e pelo
seu Regimento Interno: aprovado pela Portaria Ministerial No. 261, de
18 de outubro de 1990, resolve nao dar provimento ao(s)	 recurso(s)
abaixo relacionado(s), ao considerar as coberturas ja efetuadas 	 pela
administracao do Programa.

Reso/ucao
	

Proc/MA/CER
	

Mutuaria
Banco
	

Agencia
	

UF
3125/94
	

8481/92
	

VALDEMAR KUHN

BANCO BAMERINDUS DO BRASIL S.A.	 MEDIANEIRA	 PR

3126/94	 8615/92
	

MANOEL ADELMIR MACIEL

BANCO DO ESTADO DE SANTA CATARINA S. LEBON REGIS	 SC

3127/94	 8629/92	 SANTO RCARI

BANCO DO ESTADO DE SANTA CATARINA S. TARDARA	 SC

3128/94	 8630/92	 ULISSES DEMOVI

BANCO DO ESTADO DE SANTA CATARINA S. VIDEIRA	 SC

3129/94	 10886/92	 ANTENOR CARMELO

BANCO DO BRASIL S.A. 	 ASSIS CHATEAUBRIAND	 PR

abaixo relacionado(s), ao considerar as coberturas ia efetuadas pela

seu Reg imento Interno, a p rovado pela Portaria Ministerial No. 261, de

administracao do Programa.

da Atividade Agropecuaria - PROAGRO, no uso de suas 	 atribuicoes
conferidas pelo Decreto No. 99.364, de 03 de Julho de 1990, e pelo

18 de outubro de 1990, resolve nau dar p rovimento ao(s)	 recurso(s)

A Comissao Es pecial de Recursos do Pro g rama de Garantia

Resolucao	 Proc/MA/CER	 Mutuaria
Banco	 Agencia	 .	 UF
3130/94	 10889/92	 ADELCIO RIBEIRO DOS SANTOS

A Comissao Esp ecial de Recursos do Programa de Garantia
da Atividade Agrop ecuaria - PROAGRO, no uso de suas atribuicoes
conferidas pelo Decreta No. 99.364, de 03 de Julho de 1990, e pelo
seu Reg imento Interno, a p rovado p ela Portaria Ministerial No. 261. de
18 de outubro de 1990, resolve nao dar p rovimento ao(s)	 recurso(s)
abaixo relacionado(s). ai considerar as coberturas ia efetuadas 	 pela
administracao do Programa.

Resolucao	 Proc/MAICER
	

Mutuaria
Banco	 A g encia	 UF
3135/94	 11100/92
	

DURVAL STRANIERI

BANCO DO BRASIL S.A.	 NOVA CANTO	 PR

3136/94	 11104/92
	

DALTO SCHWANCK DOS SANTOS

BANCO DO BRASIL S.A.	 SA0 MIGUEL DO IGUACU	 . PR

3137/94	 11109/92
	

DOMINGOS DIAS TINES

BANCO DO BRASIL S.A.	 ENG BELTRAO	 PR

3138/94	 11112/92
	

DN/LSON RIBEIRO DE SANTANA

BANCO DO BRASIL S.A.	 UBIRATA

3139/94	 11147/92
	

ED/LAZIO JOSE DUARTE

BANCO DO BRASIL S.A.	 GUARANIACU	 PR

A Canis.° Especial de Recursos do Programa de Garantia
da Atividade Ag ropecuaria - PROAGRO, no uso de suas atribuicoes
conferidas pelo Decreto No. 99.364. de 03 de Julho de 1990, • pelo
seu Re g imento Interno, ap rovado pela Portaria Ministerial No. 261, de
18 de outubro de 1990, reso/ve nao dar provimento ao(s)	 recurso(s)
abaixo relacionado(o), ao considerar as coberturas ia efetuadas	 peia
administracao do Programa.

Resolucao	 Proc/MA/CER
	

Mutuaria
Banco
	

Agencia
	

UF
3140/94	 11150/92
	

EDVINO HOFFMANN

BANCO DO BRASIL S.A.	 MAL CAND/DO RONDON
	

PR

3141/94	 11344/92
	

JOSE DA SILVA

BANCO DO BRASIL S.A.	 GUARAN/ACU
	

PR

3142/94	 11351/92
	

JOAO'EMYDIO VIEIRA

BANCO DO BRASIL S.A.	 TERRA ROXA
	

PR

3143/94	 11357/92
	

JOAO VANDERLEY FERREIRA

BANCO DO BRASIL S.A.	 JANIOPOLIS
	

PR

3144/94	 11418/92
	

JOAQUIM MESSIAS DE CASTRO

BANCO DO BRASIL S.A.	 SA0 JIAS DO AVAI
	

PR

A Comissao Es p ecial de Recursos do Pro grama de Garantia
da Atividade Ag ropecuaria - PROAGRO, no uso de suas atribuicoes
conferidas pelo Decreto No. 99.364, de 03 de Julho de 1990. e pelo
seu Reg imento Interno, aprovado pela Portaria Ministerial No. 261, de
18 de outubro de 1990, resolve nau dar p rovimento ao(s)	 recurso(s)
abaixo relacionado(s). ao considerar as coberturas da efetuadas 	 pela
administracao do Programa.

Resolucao	 Proc/MA/CER
	

Mutuaria
Banco
	

Agencia
	

UF
3145/94	 11436/92
	

JOSE MENDES DA SILVA

BANCO DO BRASIL S.A.	 GUARANIACU	 .	 PR

3146/94	 11437/92
	

JOAQUIM CLARINDO DA SILVA

BANCO DO BRASIL S.A.	 MATELANDIA
	

PR

3147/94	 11468/92
	

JURANDIR KOTHAS PEREIRA

BANCO DO BRASIL S.A.	 GUARANIA'CU
	

PR

3148/94	 11472/92
	

JAIR ANTONIO DA SILVA

BANCO DO BRASIL S.A.	 GUARANIACU
	

PR

3149/94	 11547/92
	

MINERVINO PEREIRA GUIMARAES

1

BANCO DO BRASIL S.A.

3131/94	 10892/92

BANCO DO BRASIL S.A.

3132/94	 10984/92

BANCO DO BRASIL S.A.

' 3133/94	 11003/92

BANCO DO BRASIL S.A.

3134/94	 11006/92

RONCADOR

ANTONIO FERRARDES . CORREIA

SAI JOAO DO IVAI

ANTONIO DA SILVA GUERRA

TERRA ROXA

ARISTIDES INACIO COUTINHO

TERRA ROXA

ARLINDO ANTUNES COELHO

BANCO DO BRASIL S.A.	 GUARAM/ACU	 PR

A Comissao Es p ecial de Recursos do Programa de Garantia
da Atividade Ag ropecuaria - PROAGRO, no uso de suas atribuicaes
conferidas pelo Decreto No. 99.364, de 03 de julho de 1990, e pelo
seu Reg imento Interno, a provado pela Portaria Ministerial No. 261, de
18 de outubro de 1990, resolve nau dar provimento ao(s)	 recurso(s)
abaixo relacionado(s), ao considerar as coberturas da efetuadas 	 pela
administracao do Programa.

Resolucao
	

Proc/MAICER
	

Mutuaria
Banco
	

Agencia
	

UF
3150794
	

11548/92
	

MANOEL SOCORRO FIGUEIREDO

BANCO DO BRASIL S.A.	 GUARAMIACO
	

PR

3151/94	 01563/92
	

MANOEL CARVALHO DOS SANTOS
•

BANCO DO BRASIL S.A.	 ICARAIMA
".



Resolucao
Banco
3155/94

BANCO DO BRASIL

3156/94

BANCO DO BRASIL

3157/94

BANCO DO BRASIL

3158/94

Proc/MA/CER

11745/92

S.A.

11805/92

S.A.

11809/92

S.A.

12427/92

BANCO BAMERINDUS DO BRASIL S.A.

3159/94	 12978/92

BANCO DO BRASIL S.A.
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BANCO DO BRAPIL
	

MEDIANEIRA
	

PR

3152/94	 11570/92
	

MANOEL AMERICO

BANCO DO BRASIL S.A.	 MARECHAL CANDIDO RONDON
	

PR

3153/94	 11574/92
	

MAURO BENEDITO STAIARSRI

BANCO DO BRASIL S.A.	 MARECHAL CANDIDO RONDON
	

PR

3154/94	 11731/92
	

ROBERTO CARLOS FERREIRA

BANCO DO BRASIL S.A.
	 GUARANIACU
	

PR

A Comissao Especial de Recursos do Pro grama de Garantia
da Atividade Agro pecuaria - PROAGRO. no uso de suas atribuicoes
conferidas pelo Decreto No. 99.364. de 03 de Julho de 1990, e pelo
seu Regimento Interno, a provado pela Portaria Ministerial No. 261, de
18 de outubro de 1990, resolve nas dar provimento ao(s) 	 recurso(s)
abaixo relacionado(s), ao considerar as coberturas ja efetuadas 	 pela
administracao do Programa.

Mutuario
A gencia	 UF

SEBASTIA0 RODRIGUES VIEIRA

GUARANIACU
	

PR

VICENTE MARQUES DOS SANTOS

SAO JOAO DO IVAI

VALDEVINO CANDIDO DE SOUZA'

JANIOPOLIS	 PR

AUGUSTO HEUKO

CAMPO MOURA°	 PR

ADALOU/ADES DA SILVA TOLARDO

SAO JOAO DO OVAI	 PR

V TURMA DE JULGAMENTO DA REGIONAL DE CURITIBA

A Comissao Especial de Recursos do Programa de Garantia
da Atividade Agropecuaria - PROAGRO. no uso de suas atribuicoes
conferidas pelo Decreto No. 99.364, de 03 de Julho de 1990. e pelo
seu Reg imento Interno, a provado pela Portaria Ministerial No. 261, de
18 do outubro de 1990, resolve nao dar provimento ao(s) 	 recurso(s)
abaiito relacionado(s), ao considerar as coberturas da efetuadas 	 pela
administracao do Programa.

Resolucao	 Proc/MA/CER
	

Mutuario
Banco
	

Agencia
	

DE
3160/94	 13027/92
	

ELISEU DOS SANTOS

BANCO DO BRASIL S.A.
	 APARECIDINHA DO OESTE	 PR

3161/94	 13034/92
	

EDMILSON SOARES PEREIRA

BANCO DO BRASIL S.A.
	 GUARANIACU	 PR

3162/94	 13043/92
	

EROTIDES AMANSAS DO PRADO

BANCO DO BRASIL S.A. 	 ASSIS CHATEAUBRIAND	 PR

V TURMA DE JULGAMENTO DA REGIONAL DE CURITIBA

A Comiss., Es pecial de Recursos do Pro grama de Garantia
da Atividade Ag ropecuaria - PROAGRO, no uso de suas atribuicoes
conferidas p elo Decreto Ho. 99.364. de 03 de Julho de 1990. e pelo
seu Reg imento Interno, a p rovado pela Portaria Ministerial No. 261, de
18 de outubro de 1990. resolve nao dar provimento ao(s) 	 recurso(s)
abaixo relacionado(s), ao considerar que os rendimentos	 auferidos
foram suficientes para o p a gamento das desp esas realizadas,	 segundo
normas do Programa.
Resolucao	 Proc/MA/CER	 Mutuario

Banco	 Agencia	 UF
3163/94	 2985/92	 AMARILDO MORESCO

BANCO DO BRASIL S.A.
	 CACADOR

	
SC

3164/94	 3004/92
	 GENUINO JOSE SCAPINELLI

BANCO DO BRASIL S.A.
	 VIDEIRA

	
SC

3165/94	 3014/92
	 MARCIO RIMES

BANCO DO BRASIL S.A. 	 URUBICI
	

SC

3166/94	 3442/92
	

NARCISO SCAP/NELLI

BANCO DO BRASIL S.A.
	 CACADOR
	

SC

3167/94	 3583/92
	

LUIZ OTAVIO DE SOUZA

BANCO DO BRASIL S.A. 	 SALTO DO LONTRA
	

PR

A Comiss. Esp ecial de Recursos do Programa de Garantia
da Atividade Agropecuaria - PROAGRO. no uso de suas atribuicoes
conferidas pelo Decreto No. 99.364. de 03 de Julho de 1990. e pelo

SOR Reg imento Interno, a provado pela Portaria Ministerial No. 261. de

	

18 de outubro de 1990, resolve nao dar provimento ao(s) 	 recurso(s)

	

abaixo relacionado(s), ao considerar que os rendimentos	 auferidos
foram suficientes p ara o pagamento das des pesas realizadas,	 segundo
normas do Programa.

Resolucao	 Proc/MA/CER	 Mutuario
Banco	 Agencia'	 UF
3168/94	 5023/92	 JOAD PERNA

BANCO DO BRASIL S.A.	 ARAPOT/
	

PR

3169/94	 8380/92
	

AMILTON BOSOUETTO

BANCO DAMERINDUS DO BRASIL S.A.	 ARAUCAR/A
	

PR

3170/94	 8614/92
	

MAURO SACO

BANCO DO ESTADO DE SANTA CATARINA S. ALFREDO WAGNER 	 SC

3171/94	 8617/92	 NELSON JOSE SUTIL DE OLIVEIRA

BANCO DO ESTADO DE SANTA CATARINA S. R/0 DAS ANTAS 	 SC

3172/94	 8618/92	 REVIA COSER

BANCO DO ESTADO DE SANTA CATARINA S. VIDEIRA
	

SC

A Comiss. Esp ecial de Recursos do Pro g rama de Garantia
da Atividade A gropecuaria - PROAGRO. no uso de suas atribuicoes
conferidas pelo Decreto No. 99.364. de 03 de Julho de 1990, e pelo
seu Regimento Interno, a provado p ela Portaria Ministerial No. 261, de

	

18 de outubro de 1990, resolve nao dar provimento ao(s) 	 recurso(s)

	

abaixo relacionado(s), ao considerar que os rendimentos	 auferidos
foram suficientes para a p a gamento das desp esas realizadas,	 segundo
normas do Programa.

Resolucao	 Proc/MA/CER	 Mutuaria
Banco	 Agencia	 UF
3173/94	 8623/92	 PEDRO DA SILVA MORAES

BANCO DO ESTADO DE SANTA CATARINA S. SA0 JOSE DO CERRST)2, 	 SC

3174/94	 8627/92	 SEBASTIA0 DE SOUZA BRANCO

BANCO DO ESTADO DE SANTA CATARINA S. SAO JOSE DO CERRITO
	

SC

3175/94
	

10802/92
	

ANTONIO VICENTE

BANCO DO BRASIL S.A.
	 MOREIRA SALES
	

PR

3176/94
	

11092/92
	

DIVINO THOME

BANCO DO BRASIL S.A.
	 RAMILANDIA
	

PR

3177/94
	

11134/92
	

ELIO ANDREOLA

BANCO DO BRASIL S.A.
	 NOVA CANTU
	

PR

A Comissao Especial de Recursos do Programa de Garantia
da Atividade kirOP!CUaria - PROAGRO, no uso de suas atribuicoes
conferidas p elo Decreto No. 99.364. de 03 de julho de 1990, e pelo
seu Re g imento Interno, a p rovado pela Portaria Ministerial No. 261, de

	

18 de outubro de 1990. resolve nao dar provimento ao(s) 	 recurso(s)

	

abaixo relacionado(s), ao considerar que os rendimentos 	 auferidos
foram suficientes p ara o p agamento das despesas_realizadas,	 segundo
normas do Programa.

Resolucao	 Proc/MA/CER	 Mutuario
Banco	 Agencia,
3178/94	 11541/92	 MIGUEL MARTINS D AVILA

BANCO DO BRASIL S.A.	 SA0 JOAO DO OVAI	 PR

3179/94	 11810/92	 VICENTE LUIZ RAMOS

BANCO DO BRASIL S.A.	 SA0 JOAO DO IVAI	 PR

3.180/94	 11822/92	 VICENTE FRANCISCO DI CARLO

BANCO DO BRASIL S.A.	 IRES FRONTEIRAS	 PR

3181/94	 12974/92	 ALCIDES DA SILVA CARMEZIN

BANCO DO BRASIL S.A.	 SAM JOAO DO OVAI	 PR

Estas resolucaes entrarao em v1 gor a partir da data
desta relacao e serao publicadas no D.O.U.

A Comiss.., Especial de Recursos do Programa de Garantia
da Atividade A gropecuaria - PROAGRO, co uso de suas atribuicoes
conferidas pelo Decreto No. 99.364. de 03 de julho de 1990. • pelo
seu Reg imento Interno, a p rovado pela Portaria Ministerial No. 261, de
18 de outubro de 1990. resolve dar provimento ao(s) recurso(s) abaixo
re/acionado(s), ao considerar a norma/idade das operacoes para fins de
cobertura pelo PROAGRO.

Resolucao	 Proc/MA/CER	 Mutuario
Banco	 Agencia	 •	 UF
3182/94	 8473/92	 STEFANO KORK/

BANCO BAMERINDUS DO BRASIL S.A. 	 SHANGRI LA LONDRINA	 PR
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A Comissao Especial de Recursos do Programa de Garantia
da Atividade Agrapecuaria - PROAGRO, no uso de suas atribuicoes
conferidas pelo Decreto No. 99.364, de 03 de julho de 1990, e pelo
seu Reg imento Interno, a provado pela Portaria Ministerial No. 261, de
18 de outubro de 1990, resolve dar p rovimento ao(s) recurso(s) abaixa
relacionado(s), ao considerar sue os rendimentos auferidos nao foram
suficientes para o pagamento das des pesas realizadas.

Resolucao	 Proc/MAICER	 Mutuario
Banco	 Agencia

	
UF

3183/94	 7234/90	 MOACIR JOSE SCHUTZ

BANCO DO ESTADO DE SANTA CATARINA S.	 SC

3184/94	 3123/91	 CLOV/S JOSE MARTIORI

BANCO DO ESTADO DE SANTO CATARINA S. AGUAS DE CHAPECO
	

SC

3185/94	 3155/91	 ARMO SEBOLD

BANCO DO ESTADO DE SANTA CATARINA S. ATALANTA
	

Sc

3186/94	 8371/91	 ELES CLAUD.INO ZAGO

BANCO DO ESTADO DE SANTA CATARINA S. VIDEIRA
	

SC

3187/94	 8622/92	 PAULO SERGIO DA ROSA

BANCO DO ESTADO DE SANTA CATARINA S. CURITIBANOS
	

SC

A Comiss.. Esp ecial de Recursos do Programa de Garantia
da Atividade Agropecuaria - PROAGRO, no uso de suas atribuicoes
conferidas pelo Decreto No. 99.364, de 03 de julho de 1990, e pelo
seu Reg imento Interno, a p rovado p ela Portaria Ministerial No. 261, de
18 de outubro de 1990. resolve dar p rovimento ao(s) recurso(s) abaixo
relacionado(s), comp lementando Cobertura Is) da indenizada(s) pelo(s)
agente(s) do PROAGRO.

Resolucao	 Proc/MA/CER
	

Mutuario
Banco
	

Agencia
	

UF
3188/94	 5327/91
	

SERGIO FUZIS)))

BANCO DO BRASIL S.A.	 PALOTINA
	

PR

3189/94	 8356/91
	

CESAR BUSNELLO

.BANCO DO ESTADO DE SANTA CATARINA S. XANXERE
	 sc

3190/94	 8700/91	 VIVALDO HERBST

BANCO DO ESTADO DE SANTA CATARINA S. MAFRA
	

SC

3191/94	 992/92	 VITAL/NO DRENO E WILSON GHENO

BANCO DO ESTADO DE SANTA CATARINA S.. XAXIM
	

SC

3192/94	 5057/92	 SARCELINO FEDRIZZI

BANCO DO BRASIL S.A.	 PALOTINA
	

PR

A Comissao Es pecial de Recursos do Programa de Garantia
da Atividade Agropecuaria - PROAGRO, no uso de suas, atribuicoes
conferidas pelo Decreto No. 99.364. de 03 de Julho de 1990, e pelo
seu Reg imento Interno, ap rovado pela Portaria Ministerial No. 261, de
18 de Outubro de 1990, resolve dar provimento ao(s) recurso(s) abaixo
re/acionado(s), comp lementando cobertura(s) ia indenizada ( 5) pelo(s)
a gente(s) do PROAGRO.

Resolucao	 Proc/MA/CER	 Mutuario
Banco	 Agencia	 UF
3193/94	 8616/92	 NELSON HEIDERCHEIDT

BANCO DO ESTADO DE SANTA CATARINA S. ITUPORANGA
	

SC

3194/94	 8625/92	 RUDI JOSE TOLDO

BANCO DO ESTADO DE SANTA CATARINA S. RIO DAS ANTAS
	

SC

3195/94	 8633/92	 WALDEMAR SLONGO

BANCO DO ESTADO DE SANTA CATARINA S. TANGARA	 SC

3196/94	 11099/92
	

DOMINGOS LOURENCO

BANCO DO BRASIL S.A.	 SA0 JOAO DO IVAI 	 'PR

3197/94	 11117/92
	

DANIEL DO NASCIMENTO DOS SANTOS

BANCO DO BRASIL S.A.	 NOVA CANTU	 PR

O valor da indenizacao sera calculada, p ela administracao
do programa.

Estas	 resolucoes entrarao em 	 vi g or a partir da data
desta relacao e serao publicadas no D.O.U. .

LUIZ ANTONIO ROSSETTI
Presidente da Comissão

SELAM) N9 17, DE 29 DE AGOSTO DE 1994

A Turma Especial de Jul gamento da Canis.° Especial de
Recursos do Programa de Garantia da Atividade Agrop ecuaria - PROAGRO,
no uso de suas .atribuicoes conferidas pelo Decreto No. 99.364, de
03 de julho de 1990. e pelo seu Reg imento Inter,Ao, avevadonpela

O . 	 (.9

Portaria Ministerial No. 261. de 18 de outubro de 1990.	 resolve	 dar
p rovimento ao(s) pedido(s) de 	 revisa° contido(s) no(s) processo(s)
abaixo(s) relacionad(s), revogando-se a(s) decisao(oes) anterior(es).

Resolucao	 Proc/MA/CER	 Mutuario
Sacro	 Agencia

	
UF

3198/94	 10057/90	 GERALDO ROSCO FIGUEIREDO

BANCO DO BRASIL S.A.	 MANDAGUARI
	

PR

3199/94	 9310/91
	

JORGE DOS SANTOS CAVALAR'

BANCO Si BRASIL S.A. 	 AMAMBAI
	

MS

3200/94	 319/92
	

PETRUS MARCELIS M LAVRIJSEN

BANCO DO BRASIL S.A.	 PARACATUU
	

MG

3201/94	 3412/92
	

JOELSON DE OLIVEIRA

BANCO DO ESTADO DO ESPIRITO SANTO á. SAI MATEUS
	

ES

3202/94	 4822/92
	

PAULO MIGUEL STEFAN

BANCO DO ESTADO DE $AO PAULO S.A. 	 ARACATUBA
	

SP

A Turma Es p ecial de Jul g amento da Comissao Especial de
Recursos do Programa de Garantia da Atividade A gropecuaria - PROAGRO,
no uso de suas atribuicoes conferidas pelo Decreto No. 99.364, de
03 de julho de 1990, e pelo seu Reg imento Interno, aprovado pela
Portaria Ministerial No. 261. de 18 de outubro de 1990.	 resolve dar
Provimento ao(s) pedido(s) de revisao do Banco Central do Brasil,
mantidos	 os deferimentos	 dos	 recursos nos	 p rocessos	 abaixo
relacionados.
Resolucao	 Proc/MA/CER	 Mutuario

Banco	 Agencia	 UF
3203/94	 3474/88	 JOSE MOLL•

BANCO DO BRASIL S.A.	 QUITANDINHA	 PR

3204/94	 3485/88	 AUGUSTO ROMANOVITCH

BANCO DO BRASIL S.A.	 S. MATEUS DO SUL 	 PR

3205/94	 1579/89	 ADILSON APARECIDO VALDERRAMA

BANCO DO BRASIL S.A.	 CAMPINA DA LAGOA 	 PR

3206/94	 2338/89	 DIONISIO DIRCEU BAJA

BANCO DO BRASIL S.A.	 ARAUCAR/A	 PR

A Turma Especial de Jul gamento da Comissao Especial de
Recursos do Pro grama de Garantia da Atividade Agro p ecuaria - PROAGRO,
no uso de suas atribuicoes conferidas pelo Decreto No. 99.364, de
03 de julho de 1990, e pelo seu Reg imento Interno, aprovado pela
Portaria Ministerial No. 261, de 18 de outubro de 1990. 	 resolve dar
p rovimento ao(s) pedido(s) de revisao do Banco Central do Brasil.
mantidos	 os deferimentos	 dos	 recursos nos processos abaixo
relacionados.

Resalucao	 Proc/MA/CER	 Mutuaria
Banco	 Agencia	 UF
3207/94	 2838/89	 HERMINIO CANDIDO BYINOSKI

BANCO DO BRASIL S.A.	 ARAUCARIA
	

PR

3208/94	 4435/89
	

VICENTE KUPKA

BANCO DO BRASIL S.A.	 ARAUCARIA
	

PR

3209/94	 11814/90
	

FERNANDO GOMES ESCOBAR

BANCO DO BRASIL S.A.	 IAS NICOLAU
	

RS

3210/94	 2435/91
	

GERALDO DE CASTRO AZEVEDO

BANCO DO BRASIL S.A.	 DOURADOS
	

MS

3211/94	 2585/91
	

JOAD ADAC ROSA DOS SANTOS

BANCO DO BRASIL S.A. 	 PONTA FORA
	

MS

A Turma Esp ecial de Julgamento da Comissao Especial de
Recursos do Prog rama de Garantia da Atividade A gropecuaria - PROAGRO,
no uso de suas atrib.uicoes conferidas p elo Decreto No. 99.364. de
03 de Julho de 1990, e p elo seu Reg imento Interno, a provado pela
Portaria Ministerial No. 261, de 18 de outubro de 1990.	 resolve	 dar
p rovimento ao(s) pedido(s) de revisao do Banco Central do Brasil,
mantidos	 os deferimentos	 dos recursos nos	 p rocessos	 abaixo
relacionados.
Resolucao	 Proc/MA/CER	 Mutuario

Banco	 Agencia	 UF
3212/94	 3189/91	 ROBERTO STEFANELLO

BANCO DO BRASIL S.A. 	 CRUZ ALTA	 RS

3213/94	 3192/91	 ANTONIO FELIPE SCHWADE

BANCO DO BRASIL S.A. 	 CRUZ ALTA	 RS

3214/94	 3329/91	 GERALDO MARCELO TASSOTT/

BANCO DO BRASIL S.A.	 CRUZ ALTA

3215/94 ( t	 ,3502/91	 ENIOLI CARLOS ANTUNES DUTRA

1
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BANCO. DO BRASIL S.A.	 RONDA ALTA

3216/94	 5792/91	 DANIEL N/COLAU POLANSKI

BANCO DO BRASIL S.A. 	 GUARANI DAS. MISSOES

A Turma Esp ecial de Jul gamentO da	 Comissaa Esp ecial de
Recursos do Programa de Garantia da Atividade A g ro pecuaria - PROAGRO,
no uso de suas	 atribuicoes conferidas pelo Decreto No. 99.364, de
03 de julho de 1990, e pela seu Reg imento Interno, a provado	 pela
Portaria Ministerial No. 261, de 18 de outubro de 1990, 	 resolve	 dar
provimento ao(s) p edido(s) de revisao do Banco Central do Brasil,
mantidos	 os deferimentos dos 	 recursos nos	 p rocessos abaixo
relacionados.

Resolucao	 Fruo/NA/COR	 Mutuario
Banco	 Agencia	 UF
3217/94	 5837/91	 FLAVIO ZIGOSKI E OUTRO

BANCO DO BRASIL S.A.	 HORIZONTINA	 RS

3218/94	 5857/91
	

HIG/NO GATIBONI

BANCO DO BRASIL S.A.	 560 FRANCISCO DE ASSIS	 RS

3219/94	 5926/91
	

JOSE ARMANDO RODRIGUES DA SILVA

BANCO DO BRASIL S.A. 	 SANTANA DA BOA VISTA	 RS

3220/94	 5938/91
	

LUIZ DELAVI.

BANCO DO BRASIL S.A.	 IRAI	 RS

3221/94	 6020/91
	

PEDRO PIPPI

BANCO DO BRASIL S.A.	 JULIO DE CASTILHO 	 RS

A Turma Esp ecial de Jul gamento da	 Comissao Es p ecial de
Recursos do Programa de Garantia da Atividade A grop ecuaria - PROAGRO,
no uso de suas	 atribuicoes conferidas pelo Decreto No. 99.364, de
03 de Julho de 1990, e pelo seu Reg imento Interno, aprovado pela
Portaria Ministerial No. 261, de 18 de outubro de 1990, 	 resolve	 dar
provimento ao(s) p edido(s) de revisa° do Banco Central do Brasil,
mantidos	 os deferimentos	 dos	 recursos nos	 p rocessos	 abaixo
relacionados.
Resolucao	 Proc/MA/CER	 Mutuaria

Banco	 Agencia	 UF
3222/94	 6026/91	 PEDRO LIBRELLOTTO BORTOLI

BANCO DO BRASIL S.A. 	 CRUZ ALTA	 RS

3223/94	 6056/91
	

TADEU DOMANSKI

BANCO DO BRASIL S.A.	 CA/BATE	 RS

3224/94	 6065/91
	

VANILDO RIGON BALLE

BANCO DO BRASIL S.A. 	 • JULIO DE CAST/LHOS	 RS

3225/94	 6072/91
	

VILOSA PECCIN

BANCO DO BRASIL S.A. 	 SA0 FRANCISCO DE ASSIS	 RS

3226/94	 6077/91
	

VICENTE MARASCA

BANCO DO BRASIL S.A.
	

ROQUE GONZALES	 RS

A Turma Especial de Jul g amento da Comissao Es pecial de
Recursos do Prog rama de Garantia da Atividade A gropecuaria - PROAGRO,
na uso de suas atribuicoes conferidas pelo Decreto No. 99.364, de
03 de julho de 1990, e pela seu Reg imento Interno, a provado Pela
Portaria Ministerial No. 261, de 18 de outubro de 1990, • resolve 	 dar
p rovimento ao(s) pedido(s) de revisao do Banco Central do Brasil,
mantidos	 os deferimentos dos	 recursos nos	 p rocessos	 abaixo
'relacionados.

Resalucao	 Proc/MA/CER	 Mutuario
Banco	 Agencia	 UF
3227/94	 6082/91	 VALTER CARVALHO

BANCO DO BRASIL S.A. 	 PORTO XAVIER	 RS

3228/94	 6089/91	 WENDOLIND LUIZ SCHMIDT

BANCO DO BRASIL S.A. 	 PORTO XAVIER	 RS

3229/94	 .	 6634/91	 ALTAMIR DALMASO

BANCO DO ESTADO DD RIO GRANDE DO SUL GIRUA 	 RS

3230/94	 6696/91
	

AGOSTINHO CASARIM

BANCO BRASILEIRO DE DESCONTOS S.A
	

SANTO ANGELO
	

RS

3231/94 .	 6937/91
	

EDEALTES ROMULDS PORTO

CCR DE CANDELARIA LIDA
	

CADELARIA
	

RS

A Turma Esp ecial de Jul gamento da	 Comisso° Esp ecial de
Recursos do Programa de Garantia da Atividade A g ropecuaria - PROAGRO,
no uso de suas	 atribuicoes conferidas p elo Decreto No. 99.364, de
03 de julho de 1990, e p elo seu Reg imento Interna, a p rovado	 pela
Portaria Ministerial No. 261, de 18 de outubro de 1990,	 resolve	 dar
provimento ao(s) pedido(s) de revisa° do Banco Central do Brasil,
mantidos ,, ;os ,deferimentos	 dos	 recunsosI nos	 Processos	 abaixo
relaciOaados:
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Mutuar ia
Agencia
	

UF
EURIDES PIEZENTINI

CCR DE COLORADO LTDA
	

COLORADO
	

RS

3233(94	 6947/91
	

GATEANO &ABB/

COR PESTANENSEITDA
	

IJUI
	

RS

3234/94	 6953/91
	

/RINEU ALCEU UNDER

CCR HORIZONTINA LIDA
	

HORIZONTINA
	

RS

3235/94	 7208/91
	

FIDALCIR DAPONT

BANCO DO BRASIL S.A.	 ESPUMOSO	 . RS

3236/94	 7287/91
	

VALDIR LAZZAROTO

BANCO DO BRASIL S.A.	 SANTO ANGELO
	

RS

A Turma Especial de Jul g amento da	 Comissao Especial de
Recursos do Programa de Garantia da Atividade A gropecuaria - PROAGRO,
nu uso de suas	 atribuicoes conferidas p elo Decreto No. 99.364, de
03 de Julho de 1990, e p elo seu Reg imento Interno, a provada	 pela
Portaria Ministerial No. 261, de IS de outubro de 1990, 	 resolve	 dar
p rovimento ao(s) pedido(s) de revisao do Banco Centra/ do Brasil,
mantidos	 os deferimentos	 dos	 recursos mis	 processos	 abaixo
relacionados.

Resolucao	 Fruo/NA/COR	 Mutuaria
UF

=	
Agencia

94	 8671/91 JOAO FRANCISCO FERREIRA MARTINS

BANCO DD ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL PEDRO OSORIO 	 RS

A Turma Esp ecial de Jul g amento da	 Comiss.. Esp ecial de
Recursos do Prog rama de Garantia da Atividade A gropecuaria - PROAGRO.
no uso de suas	 atribuicoes conferidas pelo Decreto No. .99.364, de
03 de julho de 1990, e 'pelo seu Regimento /nterno, aprovàdo 	 pela
Portaria Ministerial No. 261. de li de outubro de 1990, resolve dar
provimento ao(s) pedido(s) de revisou contidos nos processos abaixo
relacionados.

Resolucao
	

Proc/MA/CER
	

Mutuaria
Banco
	

Agencia
3238/94
	

10092A90
	

JA/R BENTO FIGUEIREDO

BANCO DO BRASIL S.A.	 MANDAGUARI

3239/94	 1391/91
	

ALDO BEIRAIS VIEIRA

BANCO DO BRASIL S.A.	 CORBEL/A

3240/94	 6226/91
	

FERNANDO DO VALE FERREIRA

BANCO DO BRASIL S.A.	 TUPACIGUARA

3241/94	 8408/92
	

FABIAN POROS VENDRUSCOLO

BANCO BAMERINDUS DO BRASIL S.A.	 GUAIRA

A Turma Esp ecial de Jul gamento da	 Comissao Especial de
Recursos do Prog rama de Garantia da Atividade Asn'opecuaria - PROAGRO,
no uso de suas	 atribuicoes conferidas pelo Decreto No. 99.364, de
03 de Julho de 1990, e p elo seu Reg imento Interno, a p rovado	 pela
Portaria Ministerial No. 261. de 18 de outubro de 1990,	 resolve	 dar
p rovimento ao(s) pedido(s) de revisao do Banca Central do Brasil, -
revogando-se a decisao anterior	 da COR que indeferiu o Recurso do
p rodutor abaixo mencionado.

Resolucao	 Proc/MA/CER	 Mutuario
Banco	 Agencia	 UF
3242/94	 5789/91	 DILSON JOSE GIORDANI FACES

BANCO DO BRASIL S.A.	 CRUZ ALTA	 RS

3243/94	 7292/91
	

VOLMAR SOARES SEIDIER

BANCO DO BRASIL S.A. 	 SERIAI]	 RS

A Turma Especial de Julgamento da 	 Comissao Especial de'
Recursos do Programa de Garantia da Atividade A grop ecuaria - PROAGRO,
no uso de suas atribuicoes conferidas pelo Decreto No. 99.364, de
03 de julho de 1990, e pelo seu Reg imento Interno, aprovado	 pela
Portaria Ministerial No. 261, de 18 de outubro 'de 1990, resume dar
p rovimento ao(s) pedido(s) de revisao de Ag ente do PROAGRO.revogando-se
a decisao anterior da COR que acolheu, o recurso do produtor abaixo
mencionado.

Resolucao	 Fiou/NA/COR	 Mutuario
Banco	 Agencia	 UF
3244/94	 2496/90	 SADI ANTON/O.CAMPONOGARA

BANCO DO BRASIL S.A.	 BAGE

3245/94	 2722/91
	

NEVIO PIOVESAN

BANCO Do BRASIL S.A.	 PONTA FORA

3246/94	 8648/91	 OSWALDO BRUNO

BANCO BRASILEIRO DE DESCONTOS S.A 	 CAMPO GRANDE

3247/94	 9235/91
	

ARNALDO PEREIRA LAFAYETTE

844C0	 BRASIL S.A.
	

' FLORESTA	 PE

RS

RS
	

Resolucao
	

Proc/MA/CER
Banco

	

3232/94
	

6938/91

UF

PR

PR

MG

PR

RS

MS

MS

#111111111 meee
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A Turma Es pecial de Jul gamento da	 Comisso° Especial de
Recursos do Programa de Garantia da Atividade A g ropecuarla - PROAGRO,
no uso de suas	 atribuicoes conferidas p elo Decreto No. 99.364, de
03 de Julho de 1990, e pelo seu Reg imento Interno, aprovado pela
Portaria Ministerial No. 261, de 18 de outubro de 1990, 	 resolve dar
provimento ao(s) p edida(s) de revisao do Bani, o Ce.,.el	 P'-'
revogando-se decisao anterior da CER que acolheu o Recurso do produtor
abaixo mencionado.

Resolucao	 Prac/MA/CER	 Mutuario
Banco	 Agencia	 UF
3248/94	 2879/89	 IRINEU SOETHE

BANCO DO 'BRASIL S.A.	 SAI JOSE

3249/94	 5552/89
	

LUIZ CARLOS DAL DISCO

BANCO BRASILEIRO DE DESCONTOS 5.6
	

CACADOR

3250/94	 5783/89
	

ODACIR GASPAR DA SILVA

BANCO DO ESTADO DE SANTA CATARINA S. TARDARA

3251/94	 7571/90
	

JOSE MILTON DIAS DA SILVA

BANCO DO BRASIL S.A. 	 PETROLINA	 PE

A Turma Especial de Jul gamento da	 Comissao Especial de
Recursos do Programa de Garantia da Atividade A gropecuaria - PROAGRO,
no Uso de suas	 atribuicoes conferidas p elo Decreto No. 99.364, de
03 de Julho de 1990, e pelo seu Reg imento Interno, aprovado pela
Portaria Ministerial No. 261, de 18 de outubro de 1990. resolve dar
provimento ao(s) p edido(s) de revisao do Banco Central do Brasil,
.revogando-se decisao anterior da CER que acolheu o Recurso do produtor
abaixo mencionado.

Resolucao	 Proc/MA/CER	 Mutuario
Banco	 Agencia	 UF
3252/94	 1603/91	 GENECI APARECIDA JOSE

BANCO DO BRASIL S.A. 	 UBIRATA

3253/94	 2174/91
	

AGEU DE OLIVEIRA E OUTRO

BANCO DO BRASIL S.A. 	 ITAPORA

3254/94	 2379/91
	

ELEGEU GULICH

'BANCO DO BRASIL S.A.	 DOURADOS

3255/94	 2434/91
	

GASPAR CAETANO ROLINDO

BANCO DO BRASIL S.A. 	 PETROLINA DE GOIÁS

3256/94	 2507/91
	

JOSE NUNES MOIA

BANCO DO BRASIL S.A. 	 FATIMA DO SUL

A Turma Especial de Jul gamento da	 Comisso° Especial de
Recursos do Programa de Garantia da Atividade Agropecuaria - PROAGRO,
no uso de suas	 atribuicoes conferidas pelo Decreto No. 99.364, de
93 de Julho de 1990, e pelo seu Reg imento Interno, a provado pela
Portaria Ministerial No. 261. de 18 de outubro de 1990, resolve dar
provimento ao(s) pedido(s) de revisa° do Banco Central do Brasil,
revogando-se decisao anterior da CER que acolheu o Recurso do produtor
abaixo mencionado.
Resolucao	 Proc/MA/CER	 Mutuario

Banco	 Agencia	 UF
3257/94	 2589/91	 JORGE LUIZ ZENATTI

BANCO DO BRASIL S.A. 	 DOURADOS	 MS

3258/94	 2605/91	 LUIZ FERNANDO SCHARDO.NG

BANCO DO BRASIL S.A.	 CAMPO GRANDE	 MS

3259/94	 7875/91	 FRANCISCO VIEIRA DA SILVA

BANCO DO BRASIL S.A.	 TAVARES	 PB

A Turma Especial de Jul gamento da Comissao Es pecial de
Recursos do Programa de Garantia da Atividade A grop ecuaria - PROAGRO,
no uso de suas atribuicoes conferidas pelo Decreto No. 99.364, de
03 de Julho de 1990, e pelo seu Re g imento Interno, a p rovado pela
Portaria Ministerial No. 261, de 18 de outubro .de 1990. resolve admitir
os pedidos de revisa° do Banco Central do Brasil, mantidos os
deferimentos dos recursos contidos nos processos abaixe relacionados.

	

Resolucao
	

Proc/MAICER
Banco

	

3260/94
	

6015/89

BANCO BRASILEIRO DE DESCONTOS S.A

3261/94	 11141/89

BANCO DO NORDESTE DO BRASIL S.A.

3262/94	 11235/89

BANCO DO NORDESTE DO BRASIL S.A.

3263/94	 11304/89

BANCO DO BRASIL S.A.

	

A Turma Especial de Jul gamento da	 Comisso° Es p ecial de
Recursos do Programa de Garantia da Atividade A gropecuaria - MAGRO,
no uso de suas atribuicoes conferidas p elo Decreto Na. 99.364. de
03 de Julho de 1990, e pelo seu Re g imento Interno, a provado pela
Portaria Ministerial No. 261, de 18 de outubro de 1990, resolve admitir
os pedidos de reeisao do	 Banco Central do Brasil, mantidos os
deferimentos dos recursos contidos nos p rocessos abaixo relacionados.

Resolucao
	

'Proc/MA/CER
	

Mutuario
Banco	 Agencia
3264/94
	

/1522/89
	

ERNANE DA SILVA SOUZA

BANCO DO BRASIL S.A.	 PETROLINA

3265/94	 11553/09
	

EDVALDO NASCIMENTO SANTOS

BANCO DO NORDESTE DO BRASIL S.A.	 PETROLINA

3266/94	 11619/89
	

FRANCISCO OLEGARIO LUCAS

BANCO DO NORDESTE DO BRASIL S.A.	 PETROLINA

3267/94	 11769/89
	

JOSE ANTONIO DA SILVA

BANCO DO NORDESTE DO BRASIL S.A. 	 PETROLINA

3268/94	 11772/89
	

JOSE SANTOS DE SOUZA

BANCO DO NORDESTE DO BRASIL S.A.	 PETROLINA

	

A Turma Especial de Jul gamento da	 Comissao Esp ecial de
Recursos do Pro g rama de Garantia da Atividade A g ro pecuaria - PROAGRO,
no uso de suas atribuicoes conferidas p elo Decreto Na. 99.364, de
03 de julho de 1990, e pelo seu Reg imento Interno, a p rovado pela

•Portaria Ministerial Na. 261, de 18 de outubro de 1990, resolve admitir
os p edidos de revisa°	 do	 Banco Central do Brasil, mantidos os
deferimentos dos recursos contidos nos processos abaixo relacionados.

Resolucao	 Proc/MA/CER
	

Mutuaria
Banco
	

Agencia
	

UF
3269/94	 11773/89
	

JOSE JOAO DA SILVA

BANCO DO BRASIL S.A.	 PETROLINA
	

PE

_ 3270/94	 11907/89
	

JOAO MÉGUEL DE ARAUJO

BANCO DO BRASIL S.A.	 PETROLINA
	

PE'

3271/94	 11913/89
	

JOAO PEREIRA DE LIMA

BANCO DO BRASIL S.A.	 PETROLINA
	

PE

3272/94	 11948/89
	

JESUS ROCHA

BANCO DO BRASIL S.A.	 PETROLINA
	

PE

3273/94	 12078/89
	

LUIZ NERES DA SILVA

BANCO DO BRASIL S.A.,	 PETROL/NA
	

PE

	

A Turma Especial de Jul g amento da	 Comissao Especial de
Recursos do Prog rama de Garantia da Atividade A g rop ecuaria - PROAGRO,
no uso de suas atribuicoes conferidas p elo Decreto No. 99.364, de
03 de Julho de 1990. e pelo seu Reg imento Interno, aprovado pela
Portaria Ministerial No. 26/, de 18 de outubro de 1990, resolve admitir
os p edidos de revisao do Banco Central do Brasil. mantidos os
deferimentos chis recursos contidos nos p rocessos abaixo relacionadas.

Resolbcao	 Proc/MA/CER
	

Autuar tu
Banco
	

Agencia
	

UF
3274/94	 12178/89
	

MANOEL SANTOS DAS NEVES

BANCO DO BRASIL S.A.	 PETROLINA
	

PE

3275/94	 12184/89
	

MANOEL CIPRIANO DOS SANTOS

BANCO DO NORDESTE DO BRASIL S.A. 	 PETROLINA
	

PE

3276/94	 12207/89
	

MARCIO MEDEIROS DO NASCIMENTO

BANCO DO BRASIL S,A.	 PETROLINA
	

PE

3277/94	 122/6/89
	

MIGUEL PEREIRA NETO

BANCO DO BRASIL S.A. 	 PETROLINA
	

PE

3278/94	 9378/91
	

NESTOR KANASHIRO

BANCO DO BRASIL S.A.	 CAMPO GRANDE
	

MS

	

A Turma Especial de Julgamento da	 Comisso° Especial de
Recursos do Programa de Garantia da Atividade A gropecuaria - PROAGRO,
no uso de suas	 atribuicoes conferidas p elo Decreto No. 99.364, de
03 de Julho de 1990. e pelo seu Regimento Interno, a p rovada pela
Portaria Ministerial No. 261, de 18 de outubro de 1990.	 resolve dar
p rovimento ao(s) pedida(s) de revisa° de A gente do PROAGRO,
revog ando-se a decisao anterior da COR que indefiriu, o recurso do
p rodutor abaixo mencionado.

Resolucào	 Proc/MA/CER	 Mutuaria
Banco	 Agencia	 UF
3279/94	 1416/89	 ALFREDO ATASSE FOLETTO

BANCO ITAU S.A.	 SAI LUIZ GONZAGA	 RS

SC

SC

SC

Mutuario

VANN'F'ÊRREIRA DOS SANTOS UF

CANOINHAS
	

SC

APRIGIO CIPRIANO FILHO

PETROLINA
	

PE

ALFREDO RAIMUNDO RODRIGUES

PETROLINA
	

PE

ANTONIO DA COSTA ANDRADE

PETROLINA
	

PE

UF

PE

PE

PE

PE

PE
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O valor da indenicacao sere calculada pela administracao
do programa.

Estas	 resolucoes entrarao em 	 vi gor a p artir da data
desta relacao e serao p ublicadas no D.O.U. .

A Turma Esp ecial de Jul g amento da	 CoMissao Es pecial de
Recursos do Programa de Garantia da Atividade A g ropecuaria - PROAGRO.
no uso de suas	 atribuicoes conferidas pelo Decreto No. 99.364, de
03 de julho de 1990. e pelo seu Reg imento Interno, a provado	 pela
Portaria Ministerial No. 261, de IS de outubro de 1990, resolve nao
dar provinento aos pedidos de revi sao contidos nos processos abaixo
re/acionados mentidas as decisoes anteriores da CER.

	

Proc/MA/CER
	

Mutuario
Agencia
	

UF

	

3032/86
	

SEROSO PEREIRA DE SOUZA

BANCO BAMERINDUS DO BRASIL S.A.	 COLORADO	 PR

3281/94	 3904/87
	

CELSON TEBALDI

BANCO DO BRASIL S.A.	 TRAGARA DA SERRA	 MT

3282/94	 1136/89
	

PEDRO MOACIR 'OTTONI

BANCO DO BRASIL S.A. 	 ESPUMOSO	 RS

3283/94	 4071/89
	

PEDRO OSMAR DE PAULA E OUTRO

BANCO DE CREDITO REAL DE MINAS GERAI ARAXA 	 MG

A Turma Es pecial de Jul g amento da	 Comissao Es pecial de
Recursos do Programa de Garantia da Atividade Agro p ecuaria - PROAGRO,
no uso de suas	 atribuicoes conferidas pelo Decreto No. 99.364, de
03 de julho de 1990. e pelo seu Reg imento Interno, a provado pela
Portaria Ministerál No. 261, de 18 de outubro de 1990. resolve nao
dar provimento aos p edidos de revi sao contidos nos p rocessos abaixo
relacionados, mantidas as decisoes anteriores da COR.

	

Proc/MA/CER
	

Mutuario
Agencia	 UF

	

4085/89
	

PEDRO BECKER

BANCO DO BRASIL S.A.	 IVAIPORA	 PR

3285/94	 4338/89
	

UMBERTO CESAR DA ROCHA SILVEIRA

BANCO NORDESTE S.A. 	 ITAMARAJU	 BA

3286/94	 6646/89
	

PAULO HENRIQUE DE TOLEDO RODEIO

BANCO DO BRASIL S.A. 	 BARRA DO GARCA	 MT

3287/94	 8845/89
	

JOSE oumpip FREITAS AZEVEDO
BANCO DO BRASIL S.A. 	 UBERLANDIA	 MG

3288/94	 9294/89
	

LUIZ PERES SILVA

BANCO BAMERINDUS DO BRASIL S.A. 	 CAMPO' GRANDE	 MS

A Turma Es pecial de Jul gamento da	 Comissao Es pecial de
Recursos do Programa de Garantia da Atividade A9rOPOCUaria - MAGRO,
no uso de suas	 atribuicoes conferidas pelo Decreto Nb. 99.364, de
03 de julho de 1990. e pelo seu Re9iMent0 Interno, aprovado pela
'Portaria Ministerial No. 261, de 18 de outubro de 1990, resolve nao
dar p rovimento aos pedidos de revi sao contidos nos p rocessos abaixo
relacionados, mantidas as decisoes anteriores da CER.

	

Proc/MA/CER
	

Mutuaria
Agencia
	

UF

	

10018/89
	

OSNY PIRES SILVA

BANCO BAMERINDUS DO BRASIL S.A.	 CAMPO GRANDE	 MS

3290/94	 10130/89
	

OSNY PERES SILVA

BANCO BAMERINDUS DO BRASIL S.A. 	 CENTRO CAMPO GRANDE	 MS

3291/94	 3118/90
	

AGROPECUARIA CRUZEIRO LIDA

BANCO BRASILEIRO DE DESCONTOS 5.6
	

SANTA CRUZ	 RN

3292/94	 4871/90
	

MAURICIO CIONI

BANCO DO BRASIL S.A.	 PARAGUAIO PAULISTA	 SP

3293/94	 • 9519/90
	

IVANIO SOARES DE OLIVEIRA

BANCO DO BRASIL S.A.	 JANAUBA	 MG

A Turma Especial de Jul gamento da	 Comissao Especial de
Recursos do Programa de Garantia da Atividade Agropecuaria - PROAGRO.
no uso de suas	 atribuicoes conferidas pelo Decreto No. 99.364, de
03 de Julho de 1990, e pelo seu Reg imento Interno, ap rovado pela
Portaria Ministerial No. 261, de 18 de outubro de 1990, resolve nao
dar provimento aos pedidos de revi suo contidos nos processos abaixo
relacionados. mentidas as decisoes anteriores da CER.

	

Proc/MA/CER
	

Mutuario
Agencia
	

UF

	

9656/90
	

MANUEL DE LIRA BRITO

BANCO DD BRASIL S.A.	 CAMPO MOURAS	 PR

3295/94	 61385/90
	

CELSOY ROGUE CHIOCHETTA

SEÇÃO 1	 13437

BANCO BAMERINDUS DO BRASIL S.A. 	 CAMAPUA
	

MS

3296/94	 828/91
	

MAURIC/0 CIONI

BANCO DO BRASIL S.A. 	 PARAGUAIO PAULISTA
	

SP

3297/94	 2204/91
	

ASTECA ASSIST TEC E PLANEJ AGRO

BANCO DO BRASIL S.A.	 AMAMBAI	 MS

3298/94	 2755/91
	

ODILO ROSSONI

BANCO DO BRASIL S.A.	 AMANHA/	 MS

A Turma Especial de Jul g amento da Comissao Es p ecial de
Recursos do Prog rama de Garantia da Atividade A gropecuaria - PROAGRO,
no uso de suas atribuicoes conferidas pelo Decreto No. 99.364, de
03 de julho de 1990, e pelo seu Regimento Interno, aprovado pela
Portaria Ministerial No. 261, de 18 de outubro de 1990, reso/ve nao
dar p rovimento aos pedidos de revi suo contidos nos processos abaixo
relacionados, mentidas as decisoes anteriores da CEM.

Resolucao	 Proc/MA/CER	 Nublaria
Banco	 Agencia

	
UF

3299/94	 2767/91	 PEDRO COSTA

BANCO DO BRASIL S.A.	 ARAMAI

3300/94	 2772/91
	

PEDRO COSTA

BANCO DO BRASIL S.A. 	 AMANHAI

3301/94	 6223/91
	

FRANCISCO CARLOS CARMONA

BANCO DO BRASIL S.A.	 BIRIGUI

3302/94	 6225/91
	

FREDERICO B/ANIO MICHELLETTO

BANCO DO BRASIL S.A. 	 .FORMOSA

3303/94 .	 6268/91
	

JOSE CARLOS VOLPATO

BANCO DO BRASIL S.A. 	 POCONE

A Turma Es pecial de Julgamento da	 Comissao Especial de
Recursos do Prog rama de Garantia da Atividade Agropecuaria - PROAGRO,
no uso de suas	 atribuicoes.conferidas pelo Decreto No. 99.364, de
03 de Julho de 1990. e pelo seu Reg imento Interno, aprovado peia
Portaria Ministerial No. 261. de 18 de outubro de 1990, 'resolve nao
dar provimento aos pedidos de revi sao contidos nos processos abaixo
relacionados, mantidas as decisoes anteriores da CEM.

Resolucao	 Proc/MA/CER
	

MutUario
Banco
	

Agencia
3304/94	 7820/91
	

CARLOS ROBERTO SIMONETTI

BANCO DO BRASIL S.A. 	 TANGARA DA SERRA	 MT

3305/94	 7854/91
	

EVERALDO FERREIRA DOS SANTOS

BANCO DO BRASIL S.A. 	 BOM CONSELHO	 PE

3306/94	 8893/91
	

ELIAS CARDOSO DE ANDRADE

BANCO DO BRASIL S.A.	 EUCLIDES DA CUNHA 	 ^	 BA

3307/94	 9020/91
	

VASCONCELOS PAES BALBU/NO

BANCO DO BRASIL S.A.	 MONTES CLAROS DE GOIÁS	 GO

3308/94	 9294/91	 ITALVIND CASARIN

BANCO DO BRASIL S.A.	 DOURADOS	 MS

A Turma Especial de Julgamento da Comissao Es pecial de
Recursos do Programa de Garantia da Atividade A gropecuaria - PROAGRO,
no uso de suas atribuicoes conferidas pelo Decreto No. 99.364, de
03 de Julho de 1990. e pelo seu Reg imento Interno, a provado pela
Portaria Ministerial No. 261. de 18 de outubro de 1990, resolve nao
dar provimento aos pedidos de revi sao contidos nos p rocessos abaixo
relacionados, mentidas as decisoes anteriores da CER.

Resolucao	 Proc/MA/CER
	

Mutuario
Banco	 Agencia
3309/94	 9327/91
	

JOAQUIM AZAMBUJA DUARTE

BANCO DO BRASIL S.A. 	 DOURADOS

3310/94	 9433/91
	

ADILIO MERT	 •

BANCO DO BRASIL S.A.	 MAORECHAL CANDIDO RONDON

3311/94	 1850/92
	

ODILIO SULMI BORTOLON

BANCO DO BRASIL S.A.	 RIACHAO DAS NEVES

3312/94	 6021/92
	

LEANDRO DONIZETTI ALVES

BANCO REAL S.A. 	 TOLEDO

A Turma Especial de Julgamento da Comiss.. Es pecial de
Recursos do Prog rama de.Garantia da Atividade A gropecuaria - PROAGRO,
no 050 de suas	 atribuicoes conferidas pelo Decreto No. 99.364, de

Resolucao
Banco '
3280/94

Resolucao
Banco
3284/94

Resolucao
Banco
3289/94

Resolucao
Banco
3294/94

NU

MS

SP

GO

MT

UF

'UF

MS

PR

BA

PR



	Resolucao	 Proc/MA/CER
Banco

	

3313/94	 3299,90

BANCO DO BRASIL S.A.

	

3314/94	 4429/88

BANCO DO BRASIL S.A.

	

3315/94	 5119/88

BANCO DO BRASIL S.A.

	

3316/94	 5632/88

BANCO DO BRASIL S.A.

Mutuario
A9enCia	 UF

FELIX RIBINSK/

ARAUCÁRIA	 PR

ALCINDO VIEL

CAPINZAL	 SC

JOAO ARNALDO ZAMBONI

SANTA IZABEL DO OESTE 	 PR

VICENTE RENDES NETO

LAPA	 PR

	Resolucao	 Proc/MA/CER
Banco

	

3317/94	 4501/89

BANCO DO BRASIL S.A.

	

3318/94	 9062/89

BANCO DO BRASIL S.A.

	

3319/94	 10373/89

BANCO DO BRASIL S.A.

	

,3320/94	 11587/89

BANCO DO ESTADO DO PARARA S.A.

	

3321/94	 12253/89

BANCO BRASILEIRO DE DESCONTOS S.A

Mutuaria
Agencia
	

UF
WALDIR ROHDEN

QUEDAS DO IGUACU	 PR

JOSE FERRARDES

PETROLINA	 PE

SAUL OLAVO GROSSOS E OUTROS

BARRA DO EIBEIRO 	 RS

EDUINO N/ESCIUR

LARANJEIRAS DO SUL	 PR

NERY SAMPAIO DA SILVEIRA

CARAZINHO	 RS

BANCO DO BRASIL 8.6.

3328/94	 2512/91

BANCO DO BRASIL 8.A.

3329/94	 2528/91

yeBANCO DO BRASIL 8,A.,.

DOURADOS	 MS

JOSE CORRER FRANCO

PARAGUACU PAULISTA 	 SP

JOAQUIM RODRIGUES DOS SANTOS

DOURADOS	 ,	 .MS

	Resolucao	 Proc/MA/CER
Banco

	

3332/94	 2562/91

BANCO DO BRASIL S.A.

	

3333/94	 2586/91

BANCO DO BRASIL S.A.

	

3334/94	 2601/91

BANCO DO BRASIL S.A.

	

3335/94	 2604/91

BANCO DO BRASIL S.A.

	

3336/94	 2617/91

BANCO DO BRASIL S.A.

Mutuaria
Ag encia UF

JOAO FERRARDES DA CONCEICAO

ARAL MOREIRA	 MS

JULIO CESAR POMPEU FERREIRA

ARAL MOREIRA	 MS

JARDIM PIEREZAN

REAL MOREIRA	 MS

LAURO MANOEL ESPINDOLA

AMAMBAI	 MS

LUIZ CARLOS MACHADO DA SILVA

PATINA DO SUL	 MS
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03 de julho de 1990. e pela seu Reg imento Interno, a p rovado	 pela
Portaria Ministerial No. 261. de 18 de outubro de 1990, resolvo nao
dar provimento aos pedidos de revisao do Banco Central do Brasil
contidos nos processos abaixa relacionados.mantidas as decisoes da CER.

A Turma Especial de Jul g amento da Gomis.° Esp ecial de
Recursos do Prog rama de Garantia da Atividade A grop ecuaria	 PROAGRO,
no uso de suas	 atribuicoes conferidas pelo Decreto No. 99.364, de
03 de julho de 1990, e pelo seu Reg imento Interno, a provado pela
Portaria Ministerial No. 261, de 18 de outubro de 1990, resolve nao
dar provimento aos pedidos de revisao do Banco Centra/ do Brasil
contidos nos processos abaixo relacionados.mantidas as decisoes da GER.

A Turma Esp ecial de Jul gamento da Comissao Es pecial de
Recursos do Programa de Garantia da Atividade A g rop ecuaria - PROAGRO,

	

no uso de	 suas	 atribuicoes	 conferidas p elo Decreto No. 99.364, de
03 de Julho de 1990, e pelo seu Reg imento Interno, a p rovado pela
Portaria Ministerial No. 261, de 18 de outubro de 1990, resolve nau
dar provimento aos pedidos de revisao do Banco Central do Brasil
contidos nos processos abaixo relacionados.mantidas as decisoes da CER.

	

Resolucao
	

Proc/MA/CER
Banco

	

3322/94
	

7609/90

BANCO DO BRASIL S.A.

	

3323/94	 2280/91

BANCO DO BRASIL S.A.

	

3324/94	 2305/91

BANCO DO BRASIL S.A.

	

3325/94	 2372/91

BANCO DO BRASIL S.A.

	

3326/94	 2426/91

BANCO DO BRASIL S.A.

A Turma Especial de Julgamento da Comissao Es p ecial de
Recursos da Prog rama de Garantia da Atividade Agropecuaria - PROAGRO,
no uso de suas . atribuicoes conferidas pelo Decreto No. 99.364, de
93 de Julho de 1990, e pelo seu Reg imento Interno, aprovado pela
Portaria Ministerial No. 261. de 18 de outubro de 1990, resolve nao
dar provimento aos pedidos de revisao do Banco Central do Brasil
contidos nos processos abaixo relacionados,mantidas as decisoes da CER.

	

Resolucao
	

Proc/MA/CER
	

Mutuaria
Banco
	

Agencia
	

DF

	

3327/94
	

2462/9/
	

IRINEU MARTINS DE OLIVEIRA

3330/94	 2548/91	 JOSE MARTINS DE OLIVEIRA

BANCO DO BRASIL S.A. 	 PONTA PIRA	 MS

3331/94	 2554/91	 JOAGUIM FERREIRA DA SILVA

BANCO DO BRASIL S.A.	 DOURADOS	 MS

A Turma Especial de Julgamento da	 Comissao Especial de
Recursos da Prog rama de Garantia da Atividade A gropecuaria - PROAGRO,
no uso de suas	 atribuicoes conferidas p elo Decreto No. 99.364, de
03 de julho de 1990, e pelo seu Re g imento Interno, a p rovado	 pela
Portaria Ministerial No. 261, de 18 de outubro de 1990, resolve nao
dar p rovimento aos pedidos de revisao do Banco Central do Brasil
contidos nos processos abaixo relacionados,mantidas as decisoes da CEM.

A Turma Esp ecial de Julgamento da	 Comiss. Esp ecial de
Recursos do Programa de Garantia da Atividade A gropecuaria - PROAGRO,
co uso de suas	 atribuicoes conferidas p elo Decreto No. 99.364, de
03 de julho de 1990, e pelo seu Regimento Interno, aprovado	 pela
Portaria Ministerial No. 261, de 18 de outubro de 1990, resolve nao
dar p rovimento aos pedidos de revisao do Banco Central do Brasil
contidos nos processos abaixo relacionados,mantidas as decisoes da CEM.

Resolucao	 Proc/MA/CER	 Mutuaria
Banco	 Agencia

	
UF

3337/94	 2660/91	 MANOEL TEIXEIRA DA SILVA

BANCO DO BRASIL S.A.	 ARAL MOREIRA
	

MS

3338/94	 2683/91
	

MUTSUO KONAKA

BANCO DO BRASIL S.A.	 PATINA DO SUL
	

MS

3339/94	 2688/91
	

MARLI ALVES PALMEIRA

BANCO DO BRASIL S.A.	 DOURADOS
	

MS

3340/94	 3450/91
	

JAIR JOSE VOZ

BANCO DO BRASIL S.A.	 NONA'
	

RR

3341/94	 3466/91
	

MANI BAUERMANN

BANCO DO BRASIL S.A.	 STA BARDARA DO SUL
	

RS

A Turma Es pecial de Jul gamento da	 Comissao Es pecial de
Recursos do Programa de Gardntia da Atividade Agropecuaria - PROAGRO,
co uso de suas	 atribuicoes conferidas pelo Decreto No. 99.364, de
03 de julho de 1990, e p elo seu Reg imento Interno, aprovado	 pela
Portaria Ministerial No. 261, de 18 de outubro de 1990, resolve nao
dar provimento aos pedidos de revisao do Banco Central do Brasil
contidos-nos processos abaixo relacionados,mantidas as decisoes da CER.

Resolucao	 Proc/MA/CER
	

Autuaria
Banco	 Agencia

	
DF

3342/94	 5750/91
	

ARI LIAM

BANCO DO BRASIL S.A.	 HOR/ZONT/NA
	

RS

3343/94	 5801/91
	

ERACLITO BORGES MARTINS

BANCO DO BRASIL S.A.	 PALMEIRA DAS MISSOES
	

RS

3344/94	 5859/91
	

HELIO CLARO DE ALMEIDA

BANCO DO BRASIL S.A.	 FREDERICO WESTPHALEM
	

RS

3345/94	 • 6157/.91
	

ARECIO BATISTA DE FARIA

BANCO DO BRASIL S.A.	 CAICO
	

RN

3346/94	 7822/91
	

CLEONIR JOSE BISA

BANCO DO BRASIL S.A.	 NOVA XAVANTINA
	

MT •

A Turma Especial de Jul gamento da	 Comissao Especial de
Recursos do Programa de Garantia da Atividade A groPecuaria - PROAGRO,
no uso de suas	 atribuicoes conferidas pelo Decreto No. 99.364, de
03 de julho de 1990, e pelo seu Reg imento Interno, a provado	 pela
Portaria Ministerial No., 261,,8e 10 de outubro do. 1990,. .resolve, ,hao

Autuaria
Agencia	 UF

EUNICE DE ALENCAR POSSIDIO

PETROLINA	 PE

ARGEO FOCHESATO

ARAL MOREIRA	 MS

CARLOS ROBERTO DA CONCEICAO

ARAL MOREIRA	 MS

EDSON DE JESUS SOARES

DOURADOS	 MS

GERALDO WALMIR ANTUNES CONRADO

ARAL MOREIRA	 MS
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dar provimento aos pedidos de revisao do Banco Central do Brasil
contidos nos p rocessos abaixo relacionados,mantidas as Acciones da COR.

Resolucao	 Proc/MAICER	 Mutuaria
Banco	 Agencia	 UF
3347/94	 8559/91	 JOSE MOMOLL1

BANCO DO ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL NOSSA ORA DAS DORES	 RS

3348/94	 8824/91
	

FRANCISCO DONIZETI DE MORAES

BANCO DO BRASIL S.A.	 IBIUNA	 SP

3349/94	 9305/91
	

JOSE ALBERTO CORADA GONCALVES

BANCO DO BRASIL S.A. 	 UBERABA

3350/94	 335/92
	

PEDRO MORENO INAC/O

BANCO DO BRASIL S.A.	 DOURADOS

3351/94	 1532/92
	

JOAO MIGUEL GUERRA E OUTROS

BANCO DO BRASIL S.A. 	 LUZIANIA

A Turma Es pecial de Jul gamento da	 Comissao Especial de
Recursos do Programa de Garantia da Atividade Agropecuaria - PROAGRO,
no uso de suas	 atribuicoes conferidas pelo Decreto No. 99.364, de
03 de julho de 1990, e pelo seu Reg imento Interno, a p rovado	 pela
Portaria Ministerial No. 261. de 18 de outubro de 1990. resolve nao
dar p rovimento aos pedidos de revisao do Banco Centra/ do Brasil
contidos nos processos abaixo relacionados,mantidas as decisoes da COR.

	

Proc/MAICER
	

Mutuaria
Agencia	 UF

	

2295/92
	

MARIA DE LOURDES RAIA RIGHETTO

BANCO DO BRASIL S.A. 	 PASSOS

3353/94	 2579/92
	

ONOFRE JOSE ELIAS

BANCO DO BRASIL S.A. 	 ASSIS

3354/94	 4445/92
	

PEDRO VALDEMIR SCARAMAL

BANCO DO BRASIL S.A. 	 GOIATUBA

Estas	 reso/ucoes entrarao em	 vi gor a partir da data
desta relacao e seraa publicadas no D.O.U. .

SER:Já 1	 13439

3364/94	 10912/92
	

APARECIDO DA SILVA CRUZ
BANCO DO BRASIL S.A.	 ASSIS CHATEAUBRIAND	 PR

3365/94	 10915/92
	

ADEMIR JOSE DIAS
BANCO DO BRASIL S.A.	 UMUARAMA	 PR

3366/94	 10935/92
	

ADEMAR Jose DA SILVA
BANCO DO BRASIL S.A.	 ASSIS CHATEAUBRIAND	 PR

3367/94	 11103/92
	

DURVALINO PALONARES
BANCO DO BRASIL S.A.	 MORE/RA SALES	 PR

3368/94	 11179/92
	

FRANCISCO JOAQUIM DO COUTO
BANCO DO BRASIL S.A.	 SAI JOAD DO UAI	 PR

A Comiss., Esp ecial de Recursos do Programa de Garantia
da Atividade Agro p ecuaria - PROAGRO. no uso de suas atribuicoes
conferidas pelo Decreto No. 99.364, de 03 de Julho de 1990, • pelo
seu Regimento Interno, a provado pela Portaria Ministerial No. 261, de
18 de outubro de 1990, nao dar provimento ao(s)	 recurso(s)
abaixo relacionado(s), ao considerar as coberturas ia efetuadas 	 pela
administrara° do Programa.

Resolucao	 Proc/MA/CER
	

Mutuaria
Banco
	

Ag encia	 UF
3369/94	 11274/92
	

JOSE FRANCISCO DO NASCIMENTO
BANCO DO BRASIL S.A. 	 ASSIS CHATEAUBRIND	 PR

3370/94	 11275/92
	

JOSE DOMINGOS POEIRA
BANCO DO BRASIL S.A.	 JAN/OPOLIS	 PR

3371/94	 11276/92	 JOSE MESSIAS DE OLIVEIRA
BANCO DO BRASIL S.A.	 JANIOPOLIS	 PR

3372/94	 11620/92	 NELSON CORREIA DE SOUZA
BANCO DO BRASIL S.A.	 NOVA CANTO	 PR

3373/94	 11622/92	 NIVALDO DE BRITO
BANCO DO BRASIL S.A.	 ASSIS CHATEAUBRIAND	 PR

3374/94	 11646/92
	

OSANU TANAKA
BANCO DO BRASIL S.A.	 UMUARAMA	 PR

3375/94	 11843/92
	

VALDEMAR ALVES DOS SANTOS
BANCO DO BRASIL S.A.	 JANIOPOLIS	 PR

A Comissao Es pecial de Recursos do Programa de Garantia
da Atividade Agroperuaria -,PROAGRO, no uso de suas atribuicoes
conferidas p elo Decreto No. 99.364, de 03 de Julho de 1990, elpelo
seu Reg imento Interno, a p rovado pela Portaria Ministerial No. 261, de
18 de outubro de 1990, nao dar provimento ao(s)	 recUrso(s)
abaixo relacionado(s), ao considerar as coberturas ia efetuadas 	 pela
administrara° do Programa.

MG

MS

Go

Resolucao
Banco
3352/94

MG

SP

GO

REMOO N9 18, DE 29 DE AGOSTO DE 1994

LUIS ANTONIO ROSSETTI
Presidente da Comissão

	

Resolucao	 Proc/MA/CER
Banco

	

3376/94	 13151/92
BANCO DO BRASIL S.A.

Mutuaria
Agencia

LUIZ RAZZINI
RONCADOR

UF

PR

A Comissao ' Esp ecial de Recursos do Programa de Garantia
da Atividade Ag ropecuaria - PROAGRO, no uso de suas atribuicoes
conferidas pelo Decreto No. 99.364, de 03 de Julho de 1990, e pelo
sair Reg imento Interno. a p rovado pela Portaria Ministerial No. 261, de
18 de outubro de 1990. nas dar provimento ao(s)	 recurso(s)
abaixo relacionado(s), ao considerar as coberturas ia efetuadas 	 Pela
administrara° do Programa.

Resolucao	 Proc/MA/CER
	

Mutuaria
Banco	 Agencia
3355/94	 10917/92
	

ANTONIO LUIZ PALOMARES
BANCO DO BRASIL S.A.	 MOREIRA SALES

3356/94	 18925/92	 APARECIDO FURTADO DA COSTA
BANCO DO BRASIL S.A.	 SAI JOAD DO OVAI	 PR

3357/94	 10950/92	 ANTONIO DOS SANTOS
BANCO DO BRASIL S.A.	 MOREIRA SALES	 PR

3377/94	 13669/92
	

JOEL MUN/Z DE OLIVEIRA
BANCO DO BRASIL S.A.	 BOA ESPERANCA	 PR

A Camissao Es pecial de Recursos do Programa de Garantia
da Atividade Ag ropecuaria - PROAGRO, no uso de suas atribuicoes
conferidas pelo Decreto No. 99.364. de 03 de Julho de 1990, e.pelo
seu Reg imento Interno, a p rovado pela Portaria Ministerial No. 261. de
18 de outubro de 1990,. 	 nao dar provimento ao(s)	 recurso(s)
abaixo relacionadoçs), ao considerar que os rendimentos	 auferidos
normas do Programa.

Resolucao	 Proc/MA/CER
	

Mutuaria
Banca
	

Ag encia	 UF
S378/94	 11114/92
	

DESIDER/0 BLAINSKI
BANCO DO BRASIL S.A.	 .ASSIS CHATEAUBRIAND	 PR

3379/94	 11290/92	 JOSE SEVERINO DA SILVA
BANCO DO BRASIL S.A.	 MOREIRA SALES	 PR

UF

PR

3358/94	 11060/92
BANCO DO BRASIL S.A.

CILAS DE SOUZA
IPORA	 PR

3380/94	 11593/92
BANCO DO BRASIL S.A.

MANOEL DA BILVA
UMUARAMA	 PR

3359/94	 .11377/92	 JAIME RIBEIRO DA SILVA
BANCO DO BRASIL S.A.	 MOREIRA SALES

	
PR

3360/94	 11708/92
	

PAULO V/TORINO DA SILVA
BANCO DO BRASIL S.A.	 UBIRATA

3361/94	 /2991/92	 CRISTINO PATROCINIO DE OLIVEIRA2
BANCO DO BRASIL S.A.	 SA0 JORGE DO OVAI

A Comissao Especial de Recursos do Programa de Garantia
da Atividade Agro pecuaria - PROAGRO. no uso de suas atribuicoes
conferidas pelo Decreta No. 99.364, de 03 de julho de 1990, e peio
seu Reg imento interno, a p rovado pela Portaria Ministerial No. 261, de
18 de outubro de 1990, nas dar provimento ao(s)	 recurso(s)
abaixo relacionado(s), ao considerar as coberturas da efetuadas 	 pela
administrara° do Programa.

Resolucao	 Proc/MA/CER
	

Mutuaria
Banco	 Agencia
3362/94	 13069/92
	

GERALDO CICERO DA COSTA
BANCO DO BRASIL S.A.	 ASSIS CHATEAUBRIAND

3363/94	 13656/92
	

JOSE CARLOS JACOB
BANCO, DO BRASIL S.A..
	

JANIOPOLIS
	

PRi.

3381/94	 11380/92	 JOSE PAZ/N/
BANCO DO BRASIL S.A.	 MARIA HELENA	 PR

3382/94	 11273/92	 JOAO VIEIRA NETO
BANCO DO BRASIL S.A.	 ASSIS CHATEAUBRIAND	 PR

Estas resolucoes entrarao em Vigor a partir da data desta
relacao e serao publicadas no D.O.U.

A Comissao Especial de Recursos do Programa de Garantia
da Atividade Agrop ecuaria - PROAGRO. no uso de suas atribuicoes
conferidas Pelo Decreta No. 99.364, de 03 de Julho de 1990, • pelo
seu Reg imento Interno, a p rovado pela Portaria Ministerial No. 261, de
18 de outubro de 1990, dar provimento ao(s) recurso(s) abaixo
relacionado(s), ao considerar que os rendimentos auferidos nao foram
suficientes para o Pa gamento das despesas realizadas.

Resolucao	 Proc/MA/CER
	

Mutuaria
Banca
	

Agencia
3383/94	 11347/92
	

JOSE JOAO BARBOSA
BANCO DO BRASIL S.A.....
	

NOVA ESPERANCA.,-

PR

PR
119

PR

- - -
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A Comiss. Esp ecial de n . ,,	 d,. F.:agram. de Garantia
da Atividade A gropecuaria - PROAGRO. no upc de suas atribuicoes
conferidas pelo Decreto No. 99.364. de 03 de Julho de 1990. e pelo
seu Reg imento Interno, a provado pela Portaria Ministerial No. 261, de
18 de outubro de 1990. dar provimento ao(s) recurso(s) abaixo

	

relacionado (s), comp lementando	 cobertura(s) ia indenizada pelo Is)
agente(s) do PROAGRO.

Ra's v luzáz	 Proc/MA/CEA
	

Mutuaria
Banco
	

Agencia
	

UF
3384/94	 3503/92
	

ALCIDES DE OLIVEIRA
BANCO DO BRASIL S.A. 	 OUERENCIA DO NORTE

	
PR

3385/94	 11053/92	 CLAUD/O DOS SANTOS
BANCO DO BRASIL S.A.	 MOREIRA SALES

	
PR

3386/94	 11384/92	 JOSE LUIZ LOPES
BANCO DO BRASIL S.A. 	 MOREIRA SALES

3387/94	 13221/92	 ROBERTO TORDOLO BOSCOLO
BANCO DO BRASIL S.A. 	 FORMOSA DO OESTE

	
PR

3388/94	 2939/92
	

JOSE FRANCISCO DOS SANTOS
BANCO DO BRASIL S.A. 	 PAICANDU	 PR

3389/94	 11313/92	 JOSE ALBERTO DE OLIVEIRA
BANCO DO BRASIL S.A. 	 FRANCISCO ALVES	 PR

3390/94	 11363/92
	

JOSE HORACIO SALVADOR
BANCO DO BRASIL S.A. 	 FORMOSA DO OESTE

	
PR

A Comiss. Esp ecial de Recursos do Programa de Garantia
da Atividade Agropecuaria - PROAGRO, no uso de suas atribuicoes
conferidas pelo Decreto No. 99.364, de 03 de Julho de 1990, e pelo
seu Reg imento Interno. aprovado p ela Portaria Ministerial No. 261, de
10 de outubro de 1990, dar p rovimento ao(s) recurso(s) abaixo

	

relacionado(s), com p lementando	 cobertura(s) da indenizada pelo(s)
agente(s) do PROAGRO.

Ranolucan	 Proc/MA/CER
	

Mutuaria
Banco
	

Agencia
	

UF
3391/94	 11425/92
	

JOSE GONZALES CAPEL
BANCO DO BRASIL S.A. 	 JIAS DO AVAI

	
PR

3392/94	 11595/92	 MARIA DAS GRACAS B MATESCO
BANCO DO BRASIL S.A. 	 MORE/RA SALES	 PR

3393/94	 11712/92	 RENATO MENDES RODRIGUES
BANCO DO BRASIL S.A. 	 SAO JORGE DO OVAI	 PR

3394/94	 13133/92
	

MARIONILDO CARDOSO URTADO
BANCO DO BRASIL S.A.	 FORMOSA DO OESTE	 PR

3395/94	 11059/92	 CLAUDIO DONIZETE VICENTE

•	 BANCO DO BRASIL S.A.	 JANIOPOLIS
	

PR

3396/94	 11297/92	 JOSE CAIRES
BANCO DO BRASIL S.A. 	 GOIGERE

	
PR

3397/94	 11630/92	 NIVALDO LERIS DA SILVA
BANCO DO BRASIL S.A. 	 MOREIRA SALES

	
PR

O valor da indenizara° sara calculada peia administrara°
do prog rama.	 .

Estas resolucoes entrarao em vi g or a partir da data desta
ralarao e serao publicadas no D.O.U. .

LUIZ ANTONIO ROSSETTI
(Of. n9 489/94)
	

Presidente da Comissáo

TURMA ESPECIAL DE JULGAMENTO

ATA IA 19 REUNIA° EXTRAORDINÁRIA
REALIZADA DE 21 DE JUNHO A 12 DE JULHO DE 1904

Ao vigésimo primeiro dia do mis de junho de hum mil novecen
tos e noventa e quatro, às oito horas e trinta minutos, na sala das uns
sies da TURMA ESPECIAL DE JULGAMENTO, em sua 12 Reunião Extraordinári;
para julgamento dos processos em pauta, sob a Presidencia do Presidente
da COR, Luiz Antonio Rossetti; funcionando como secretária a Senhorita'
Prancisca Irias da Rocha. Estiveram ainda presentes à reunião: Hermes
Mandarino Oliveira, representante do Ministério da Fazenda-HF; Adelma Al

" ves de Oliveira, representante da Empresa Brasileira de Pesquisa Agrope-
cuária-EMBRAPA; Helio Boanerges Abreu Valadares, representante do Banco
de Brasil S/A; Antonio Luiz Coelho, representante da Confederação Bacio-

'nal da Agricultura-CNA; Itálico Ciclo, representante da Confederação Na
cionai dos Trabalhadores na Agricultura-COSTAS. Participaram também da
reunião: Josá Tarcisio Cavalcante N. Fernandes, do Banco do Brasil S/A.;
Joae Erandir Rocha, da COSTAS; Edson Rodrigues dos Santos, da COA; Arju
nas Ribeiro Cyrino, Jose Wilman da Silva, Maria Solange Faria Costa, to
doa do Ministerio da Agricultora, do Abastecimento e da Reforma Agrária-
MAARA. Ausentes: representante do Banco Central do Brasil-BACON; Associa
ção Brasileira das Empresas de Planejamento Agropecuária-ABEPA; Federa
ção Brasileira de Bancos-FEBRABAN; Organização das Cooperativas Brasilei
ra-OCB. O Senhor Presidente deu inicio aos trabalhos. Foram julgados 161
(cento e sessenta e um), cujas resoluções constam em relação anexa 	 a
presente ata. Os trabalhos tiveram prosseguimento até às 12:30 horas do

dia 12 de julho de 1994. L. , , a :$n$tar lavrei a presente ata que subs-
crevo e vai assinada por r,,rn e pelo Senhor Presidente depois de lida e
achada de acordo.

FRANCISCA IR/AN DA ROCHA	 LUIZ ANTONIO ROSSETTI
Secretária	 Presidente

(Of. 09 489/94)

5a. TURMA DE JULGAMENTO

ATA DA 6a. REUNIÃO ORDINÁRIA
REALIZADA EM 14 DE MARÇO DE 1994

Ao décimo quarto dia do más de março do ano de hum
mil novecentos e noventa e quatro, As 9:00 hs, na sala de reuniSes à
Rua Emiliano Perneta, n . 10 - 14 2 andar, em Curitiba/PO, reuniu-se a 5.
Turma de Julgamento da Comissão Especial de Recursos do PROAGRO, em sua
6 . Reunião Ordinária para julgamento dos processos em pauta, sob a Fre-
sidância do Representante da Ministério da Agricultura, do Abastecimen-
to e Reforma Agrária, Dr. Roulien Basaglia, tendo funcionado como seara
tário o Sr. Laercio Carlos Cardoso. Estiveram presentes ainda os senho-
res membros: Dir. Inõs Bazzo, do Banco do Brasil* S. A., Fernando Rodr1
gue$ Tavares, da Empresa Brasileira de Pesquisa Agropecuária - EMBRAPA;
Castão Pinheiro Machado Filho, da Organização das Cooperativas do Bra-

sil - OCO; Clari Masetti Júnior, da Associação Brasileira de Empresas
de Planejamento Agropecuário - ABRPA; Jorge de Arruda Proença Filho, da
Confederação Nacional de Agricultura - COA; Antonio Henrique Mascare -
nhas Neto, do Ministério da Agricultura, do Abastecimento e Reforma A-
grária - MAARA, como relatar. O Sr. Presidente deu inicio aos traba -
lhos. Os processos julgados num total de 16 (dezesseis), e suas resolu-
ções constam da relação anexa a presente ata. Os trabalhos processaram-
me em dois turnos: das 9:00 às 12:00 hs e das 14:00 hs às 18:00 hs. E,
para constar lavrei a presente ata que subscrevo e vai assinada por mim
e pelo Sr. Presidente depois de lida e achada de acordo.

LAERC/0 CARLOS CARDOSO	 ROULIEN BASAGLIA
Secretário	 Presidente

ATA DA 7a. REUNIÃO ORDINÁRIA
REALIZADA EM 16 DE MARÇO DE 1994

Ao decimo sexto dia do mes de março do ano de hum
mil novecentos e noventa e quatro, às 9:00 hs, na sala de reuniões á Ru
a Emiliano Perneta, n. 10 - 14 2 andar, em Curitiba/PR, reuniu-se à 52
Turma de Julgamento da Comissão Especial de Recursos do PROAGRO, em sua
72 Reunião Ordinária para julgamento dos processos em pauta, sob a Pre-
side:leia do Representante do Ministério da Agrinutura, do Abastecimento
e Reforma Agrária, Dr. Roulien Basaglia,.tendo funcionado como secretá-
rio o Sr. Manoel Antônio Roth de Macedo. Estiveram presentes ainda os
senhores membros: Dirce Ides Bazzo, do Banco do Brasil S. A.; Fernando
Rodrigues Tavares, da Empresa Brasileira de PeSqUISEI Agropecuária - EM-
}MAPA; Castão Pinheiro Machado Filho, da Organização das Cooperativas
do Brasil - OCO; Jorge de Arruda Proença Filho, da Confederação Nacio-
nal de Agricultura - COA; dai» Masetti Júnior, da Associação Brasilei-
ra de Empresas de Planejamento Agropecuário - ABEPA. O Sr. Presidente
deu inicio aos trabalhos. Os processos julgados num total de 12 (doze),
e suas resoluções constam da relação anexa a presente ata. Os trabalhos
processaram-se co dois turnos: das 9:00 hs ás 12:00 Soe das 14:00 hs.
As 18:00 hs. E, para constar lavrei a presente ata que subscrevo e vai
assinada por mim e pelo Sr. Presidente depois de lida e achada de acor-
do.

MANOEL ANTÔNIO ROTH DE MACEDO	 ROULIEN BASAGLIA
Secretário	 Presidente

ATA DA 8a. REUNIÃO ORDINÁRIA
REALIZADA EM 21 DE MARÇO DE 1994

Ao vigésimo primeiro dia do mis de março do ano
de hum mil novecentos e noventa e quatro, às 9:00 hs, na sala de reuni-
ões i Rua Emiliano Perneta, n . 10 - 14 2 andar, em Curitiba/PO, reuniu-.
se a 5 . Turma de Julgamento da Comissão Especial de Recursos do PROA -'
ORO, em sua 8 . Reunião Ordinária para julgamento dos processos em pau.,.
ta, sob a Preside:laia do Representante do Ministério da Agricultura, do
Abastecimento e Reforma Agrária, Dr. Roullen Básaglia, tendo funcionado
como secretária a Srt . Isabel Tânia Cardoso. Estiveram presentes ainda'
os senhores membros: Dirce Ines Bazzo, do Banco do Brasil S. A.; Fernan
do Rodrigues Tavares, da Empresa Brasileira de Pesquisa Agropecuária -
EMBRAPA; Jorge de Arruda Proença Filho, da Confederação Nacional de A-
gricultura - COA; Clair Masetti Júnior, da Associação Brasileira de Em-
presas de Planejamento Agropecuário - ABEPA; Castão Pinheiro Machado F1
lho, da Organização das Cooperativas do Brasil - OCO; Manoel Rawano, do
Ministério da Agricultura, do Abastecimento e Reforma Agrária - MAARA
relatar. O Sr. Presidente deu inicio aos trabalhos. Os processos jul-
gados num total de 14 (quatorze), e suas resoluções constam da relação'
anexa a presente ata. Os trabalhos processaram-se em dois turnos: das.
9:00 hs ás 12:00 hs e das 14:00 hs às 18:00 hs. E, para constar lavrei.

1

•
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a presente ata que subscrevo e vai assinada por mim e pelo Sr. Presidep
te depois de lida e achada de acordo.

IZABEL TÂNIA CARDOSO	 ,ROULIEN BASAGLIA

	

Seizretária	 Presidente

ATA DA 9a. REUNIÃO ORDINÁRIA
REALIZADA EM 23 DE MARÇO DE 1994

Ao vigésimo terceiro dia do mês de março do ano
de hum mil novecentos e noventa e quatro, às 9:00 hs, na sala de reuni-
ões à Rua Emiliano Perneta, n . 10 - 14 2 andar, em Curitiba/PR, reuniu-.
se a 51 Turma de Julgamento da Comissão Especial de Recursos do PROAORO
em sua 9 . Reunião Ordinária para julgamento dos processos em pauta, sob
a Presidência do Representante do Ministério da Agricultura, do Abaste-
cimento e Reforma Agrária, Dr. Roulien Basaglia, tendo funcionado como.
secretária a Srt . Isabel Tânia Cardoso. Estiveram presentes ainda os se
nhores membroa: tOrce Inês Bazzo, do Banco do Brasil S. A.; Ricardo Li-

. ma, da Empresa Brasileira de Pesquisa Agropecuária - EMBRAPA; Jorge de
Arruda Proença Filho, da Confederação Nacional de Agricultura - COA;
Clair Masetti Júnior, da Associação Brasileira de Empresas de Planeja-'
mento Agropecuário - ABEPA; troei Pereira Cardoso, da Confederação Na-.
clonal dos Trabalhadores na Agricultura - CORTAI. O Sr. Presidente deu
início aos trabalhos. Os processos julgados num total de (trinta), e
suas resoluções constam da relação anexa a presente ata. Os trabalhos
processaram-se em dois turnos: das 9:00 hs às 12:00 hs e das 14:00 hs.
às 18:00 hs. E. para constar lavrei a presente ata que subscrevo e vai
assinada por mim e pelo Sr. Presidente .depois de lida e achada de acor
do.

	

IZABEL TÂNIA CARDOSO	 ROULIEN BASAGLIA

	

Segretária
	

Presidente

ATA DA 105. REUNIÃO ORDINÁRIA
REALIZADA EM 24 DE MARÇO DE 1994

Ao vigésimo quarto dia do mês de março do ano de.
hum mil novecentos e noventa e quatro, às 9:00 hs, na sala de reuniões.
à Rua Emiliano Perneta, n . 10 - 14 0 andar, em Curitiba/PR, reuniu-se a
5 . Turma de Julgamento da Comissão Especial de Recursos do PROAGRO em
sua 10 . Reunião Ordinária para julgamento dos processos em pauta, sob a
Presidência do Representante do Ministério da Agricultura, do Abasteci-
mento e Reforma Agrária, Dr. Roullen Basaglia, ten., funcionado como se
cretária a Srt . . Isabel Tânia Cardoso. Estiveram presentes ainda os se-
nhores membros: lime Ines Banzo, do Banco do Brasil S. A.; Ricardo de
Lima Tenius, da Empresa Brasileira de Pesquisa Agropecuária - EMBRAPA
Jorge de Arruda Proença Filho, da Confederação Nacional de Agricultura-
COA; Castão Pinheiro Machado Filho, da Organização das Cooperativas do
BRASIL - OCO; Irani Pereira Cardoso, da Confederação Nacional dos Traba
lhadores na Agricultura - CONTAG. O Sr. Presidente deu início aos traba
lhos. Os processos julgados num total de 14 (quatorze), e suas resolu -
ções constam da relação anexa a presente ata. Os trabalhos processaram-
se em dois turnos: das 9:00 ha às 12:00 hs e das 14:00 hs às 18:00 hg.
E, para constar lavrei a presente ata que subscrevo e vai assinada por
mim e pelo Sr. Presidente depois de lida e achada de acordo.

	

IZABEL TÂNIA CARDOSO	 ROULIEN BASAGLIA
Secoetária	 Presidente

ATA DA 37a. REUNIÃO ORDINÁRIA

Ao vige/timo nono dia do mea de junho do ano de um
mil novecentos e noventa e quatro, às 900 ha., na sala fie reuniões, a
Rua Emi/iano Perneta, n 2 10 - 14 a andar, em Curitiba/Pr., reuniu-se a 5
• Turma de Julgamento da Comis.Zo Especial de Re... do PROAGRO, em
sua 37 • Reunião Ordinária para julgamento dos processos em pauta, sob
• Pre.idencia do Representante do Ministerio da Agricultura, do Abaste.
cimento e Reforma Agrária, Dr. Roulien Basaglia, tendo funcionado como
secretária a Srta. Izabel Tânia Cardoso. Estiveram presentes ainda os
senhores membros: Dirce Ines Rasco, do Banco do Ornou/ 0.0.; Ricardo.
de Lima Tenius, da Empresa Brasileira de Pesquisa Agropecuária - EMBRA
PA; Clair Masetti Júnior, da Associação Brasileira de Empresas de Pla-
nejamento Agropecuário - ABEPA; C.ta° Pinheiro Machado Filho, da OrgA
nização das Cooperativas do Bratil e OCO; trani Pereira Cardoso, da
Confederação NacionalJdos Trabalhadora. na Agriculte. - CONTAG; Jorge
de Arruda Proença Filho, da ConfederaCão Nacional de. Agricu/tura -COA.
coe. Presidente deu inicio aos traba/hos. Os processos julgados num
totél de 227 (Duzentos e vinte e sete), . suas resoluções, constam da
relação anexa a presente ata. Os trabalhos processaram-se durante ou
dia. 29.06, 30.06, de 4.07 à 7.07, e de 11.07 à 13.07.94, coas seguin
ter horários das 9:00 hs. às 12:00 Se. e das 14:00 is às 18:00 hs. E,
para constar, lavrei a presente ata que subscrevo e vai assinada por
mim e pelo Sr. Presidente depois de lida e achada de acordo.

	

/ZABEL TAN/A CARDOSO	 ROULIEN BASAGLIA
Secrptária	 Presidente

ATA DA 38a. REUNIÃO ORDINÁRIA
REALIZADA DE 18 A 28 DE JULHO DE 1994

Aos dezoito dias do mes de julho do ano de hum mil
novecentos e noventa e quatro, às 9:00 horas, na sala de reuniões a Rua
Emiliano Perneta, n 2 10 - 142 andar, em Curitiba/Pr., reuniu-se a 5.

.	 ..	 .

Turma de Ju/gamento da Comissão Especial de Recursos do PROAGRO, casal
38 1 Reunião Ordinária para julgamento dos processos em pauta, sob a PrA
sidencia do Representante do Ministério da Agricultura, do Abastecimen-
to e Reforma Agrária, Dr. Roulien Basaglia, tendo funcionado como sac..
Léria a Srta. babel Tecia Cardoso. Estiveram presentes,ainda,os senho-
res membros: Dirce Ines Bazzo, do Banco do Brasil 5. A.; Ricardo de Li-
ma Contas, da Emp.. Brasileira de Pesquisa Agropecuária - EMERAPA;
Clair Hasetti Júnior, da Associação Brasileira de Empresas de Planeja-.
mento Agropecuário - ABEPA; Irani Pereira Cardoso, da Confederação Na-.
cional dos Trabalhadores na Agricultura - CONTAG; Jorge de Arruda Proes
ça Filho, da Confederação Nacional de Agricul.tura .4. CNA; Gaitão Pinhei-
ro Machado Filho, da Organização das COoperativas do Brasil - OCR.
O Sr. Presidente deu inicio aos trabalhos. Os processos julgados num tg
tal de 293 (Dbzentos e noventa e ires), ecos, resoluçàée; constam da
relação anexa a ireeente ata. Os trabalhos processaram-ar durante aguo',
dias 18.07 à 21.07 e de 25.07 à 28.07.94, e nos seguintes horário.: da.
9:00 hs às 12:00 e das 14:00 hs Is 18:00 hs. E, para constar, lavrei a
presente ata que subscrevo e vai assinada por mim e pelo Sr. Presidente
depois de lida e achada de acordo.'

IZABEL TANIA CARDOSO	 ROULIEN BASAGLIA
Secretária	 Presidente

(Of. n9 489/94)

SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO GERAL
DESPACHOS	 '

PROCESSO N . 21000/004690/94-27

Reconheço a Dispensa de Licitação fundamentada no Inciso VIII,
do Art. 24, da Lei n . 8.666/93, alterada pela Lei n . 8.883/94, para
contratação direta da PETROBRÁS DISTRIBUIDORA S/A, objetivando a
contratação de fornecimento de combuetivel automotivo (gasolina comum,
alcóol hidratado e diesel), gasolina para aeronave e óleo /ubrificante
(para veículos automotivos e aeronavea), na forma e quantidades estimada
constantes do quadro de homologação e contrato integrantes deste
processo.

Brasília, 5 de setembro de 1994

0000 ALFREDO PINTO PINHEIRO
Coordenador Gera/ de Serviço. Gerais

Ratifico a deciaão, do Coordenador Geral de Serviço. Gerais,
referente a Digpensa de Licitação acima caracterizada, nos termos do
Inciso VIII, do Art. 24, da Lei n . 8.666/93, alterada pela Lei n.
8.883/94, e do Parecer da Consultoria Jurídica n . 862, de 30/08/94.

Brasília, 5 de setembro de 1994
PETRONIO AUGUSTO

Secretário de Administração Geral
(Of. n9 71/94)

Ministério da Educação
e do Desporto

GABINETE D1) MINISTRO

PORTARIA N9 1.285, DE 5 DE AGOSTO DE 1994

O MINISTRO DE ESTADO DA EDUCACAO E DO DESPORTO, no uso de
suas atribuições e,

considerando que o planejamento das, Instituições Federais
de Ensino Superior- IFES pressupõe a previsibilidade de racuraos
orçamentários alocados a cada exercício:

considerando que deve ser assegurada a estabilidade do
financiamento das Instituições Federais de Ensino Superior:

considerando que cabe ao NEC garantir o equillbrio da
alocação de recursos entre as instituições vinculadas;

considerando, finalmente, que a alocação de recursos deve
ser efetuada a partir de fatores previamente definidos e divulgado.,
resolve:

Art. r= A alocação de recursos de Outroa Custeios e
Capital (ICE) para a manutenção das Instituições Federais da Ensino
Superior (IFES) será feita de acordo com o modelo proposto pela
Associação Nacional dos Dirigentes das Instituições Federai. do Ensino
Superior (ANDIFES), reviato anualmente, na forma definida no Anexo a
esta Portaria e respectivas tabelas.

Art. 20 Fica instituída Comissão de Verificação, com a
atribuição de promover o acompanhamento permanente do uso do modelo,
com avaliação anual. A Comissão de Verificação terá, seus integrantes
indicados pelo MEC, pele AND/FES e pela ARRUEM.

Art. 32 O crescimento institucional das IFES será fomentado
através de projetos especiais.

Art. 42 O MEC providenciará uma dotação de traneição para
atender a situações especiais, através de projetos de recuperação.

Art. 55 O presente modelo será adotado pelo MEC na alocação
de recursos destinados às IFES Superviaionadas ap/icando-ne, a ,partir
do presente exercício, aos Créditos Adicionais, e nos exercícios
subsequentes, às dotações a serem programadas pelas áreaa
correspondentes.

Art. 6 . Esta Portaria entra em vigor na data de sua publi-
cação.

MURIL/0 DE AVELLAR HINGEL

-- 'TIame
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mixo
O NODOLO mita

O nodolo misto s.& aplicado da anui., mamei..
Para 1995, o porcontual da alocação ebe Outro. Cuacnos •

Capital, para ca. IrE3. bom coso as compl....~..do orem.* de
30.- ocra definido'por.	 _
% 0CCI11000/995 0.90 x 10Ccaurólue0 (MÉNA DOS PNACSMTUAI3 03 2989 a
1993)

0,09-2 %Wein.. (DADOS ATÉ 1993)
+ 0.01 X tf/C000/60T ( DADOS Axe 1993) -

Para 1996, o percentual. do alceado-de OCer Of. xx00 TxtX.será definido por:	 -
occusx0 1996 .. 0.90 X tOCCMIZTO 1995 •

0.90 X tOCCINPOT (DADOS ATÉ 1994)
0.01 X tOCCOMPOT (DADOS ATÉ 1994)

Para me ano X qualquer. o percentual Me alocação de OCC,
para cada Ma. ~á definido por:
tOCCNISTOANO(K) • 0,90 X tOCCNISTOANO (5-1)

0,09 O toccxxime (DADOS ATÉ O ANO (9-)1)
0,01 x %OUTPUT (DADOS A5É0 ANO (K-2))

O MODELO DE (lECUSIDADW1INPOT)
!

A idia fundamontal do ~dolo de input é • utilização do
d uro total de alunos (16 • 2* grau., graduado, rondaria. sádica,
~toado, doutorado), • área construido o gastos do capital como
variáreis •xplicatIv. para 'a dinolbuldo -doa recurso.. pasme
varia.. Indica. •ancialmen. o tamanho • os gasto, da inatituido,
conto.* podo osr verificado noa resultados do modelo do recreado.

O modelo do .input utiliza 10 (d.) variável*, a a.a.
1) X/ • A mildla dos 5 (cinco) anos anterioras ao ano do oodolo.
arredondada para o inteiro ~Ui préalao, do número total de aluno,
oatciculadoo noa curaes do graduação, ometrado adoutorado. dai 	
do con.einento'do Ciências nat. • do Terra • Ciência. Biológica.,
sendo • pertinência dos cura. as áreas definida no Apindi. I. 0s
alun. domem ootar matriculado* on polo monos uma disciplina, &mondo
ser oze/uldom aqueles matriculad. en disciplina, Isoladas. Para
cura., nov. a média dove a•r t000da ao*re o n.oro da an. da sua
exiatência..
X) 12 A média doa 5 (cinco) ano. anterlorn ao ano do ~dele,

/ arredondoda para a intoiro mala prealao, do n.oro to./ de aluno.
oatriculadoo nos cursos do graduação. ~toado • doutorado, da área da
conhecinonto das ingenhadas. Vol. *a demais tonai...aça.s feita. no
it. anterior (it. 1)
3) X3 . A médio doo 5 (cinco) anos anterior.s ao ano do ~dolo,
arredondada para o inteiro maio prémiao, do minoro total do aluno)
...Seul.us nos cura. do graduado. ...do • doutorado, da área
de ~Mecham. dam Ciências da Mudo, • do nusaro total do alunos da
residência médica. Tal. ao ~aia comeidorad. ...no (item 1).
4) 34 A média,doo 5 (cinco) anos anteriorsa ao ano do modelo,
arredondada para o inteiro maio prEmlae, do Minero total "de alunos
matriculados nos curso. do graduação. ~ateado e doutorado, na Irsa do
con.c.onto dm. Ciência* Agrarias. .1as as demais consideradas
feitas no (it. 1).

. 51 X5 . A aédia dos 5 (cinco) mum entorto.* ao ano do modelo,
arredondada para o inteiro nata panda., do Minoro total de alunos
oatriculadme nos cursos do graduado, mestrado e doutorado, da área de
conhecia...ato Ciência...a peia. Aplicada., • Ciência.. Na....., Letras •
Art.. Talem ao domaie coe...rad.s feitas no (it. 1).
6) X6 . A média-doa 5 (cinco) anos entortar. 'ao ano do modolo,
arrodondada para o inteiro muda prOaluo, do nó.ru total de aluno*
/matriculados noa curar* de ld• grau • 21, grau não técnicos. lajes a.
demais conoiderades feita, no (it. 1), co. mccoção da guostão das
áreas de con 	 do.
6) 07 • A oidla dom 5 (cinco) . anca anterior.e ao ano do nodelo,
arredondada para o inteiro mais orei:doo, do niawro total do alunos
natriculodoo nos cursos do 2* grou técnicos. Talam as ~aia
considarad.s fintas noiltmalhcom excedo da quoado das '	  do
concentração.
6) 06 e. Ares conatouldá atual. , . ~troa quadrados. arredondada para o
inteiro ma. próximo.
6) X9 A média dos 5 (cinco) anos anteriores ao ano do modelo,
arredondada para 4 (quatro) casam decima., doa percentuais, relativa*
ao total ~todas as ires, doa gastos do capital, incluindo' roeu..

10) A oédia doo 5 (cinco) an. anteriores ao ano do modelo,
arrodondada para 4 (quatro) casas doci... doa perrentusia do
alceado do OCC em relação ao total da todas as IP..

A *aproado
TENT • 11.1.1.2.02........09,

onda oa ars,perio calculado, pelo oétodo doa afaimas quadrático., •
cada ano, ajustando a . voriával Y. produz uai coando..to que, após
nornalizado para toda. ao I.111.• fornecerá o percentual do alocado
• ****** ao modolo do input.

o MULO De 1 onninineo (ovrytrr)	 •
Oalodelo do output utiliza un conjunto do 6 (ao.) tipos de

variávoist nGooro de ing ****** • diplomados nos curso. de graduação,
minoro de temes defendia. • aproa.. noa curaos de mestrado •
doutorado; niumro de certificados em eu.ou da especialização,
avaliados da CAP. dos cursos de ~trado e doutorado • a titulaçao
do corpo doc.., • ao conjunto de 2 (do.) tip. de paránotroo, a
gabar, a relação ideal aluno/domm. e • colação ideal
4.../funcionário.

modelo do output alo. oo recorto, entro G. 11115 em função
dr produtividade, eficiência • qualidade inatituldoes. totea
ol000ntcs do,introdusidos do forma progressiva • acusulada 1 medida
que oa indicadores viu sendo calculados. É ...ante sal... que.
***** indicadoras do a dimendo de aluno., docs.. • funcionários,
moa que *soa nomenclatura não dome ser confundida co. o oGiamo da ,
alunom, doce.. • funcionário* efetivos daa IP.. 	  indicador.
..rão chamados da número daico de a/nnoa. nímero baldoo de doc..s o
niumwro banco do funcionário*. .

•

1.2, almite do oblato básica de alunos

Número biated da.alunea de Oraót..ão
O macero básico da alunos para a qtadoado O **notório do

namoro oiti** da 411111011 de anda curare, calculados pela soquint.
fôrma.

*a • 	di• De e- 1.3 +	 - 101) , De4), ondat
N* • lare básico do alun. dIr graduação do abr.
Ndi	 NG.ftro de diploma no coroo
te	 Duração alatoa do ~ao, para ~envolvimento do

.Curricule Plano
Ni • Mimero de inammantea no curso. O conceito do

impromlanta inclui o* que ontram . na 7.nimarsidoda atoada, de
Ingresso werra-veatibular.

Obs.. Pora os cursos nevoa, pal não apresentam •diplommidoe
du.nte corte tempo, .rí adotado o Mdi/N1 médio "doa da área do
con.cimmto em que oaursoastá.lomerido. ••	 .

*Gemo básico da aluaos da eipoe1aUmação 	 . -
O rulaaro básico d, alunos do çaqueeiallaação-4 o eallatbrio do

nGeoro da cortificadna do onacializodo 9eit1.6..^ contorna (inala	 -
abaixo.

Nao	 1. MU. onde;
Na.	 NGooro básico do alunos do onnecializade

Namero de cortiticadou de empeclalizado
D... Para tu.. novos, por de apresentarem certificados

durante ~ao Campo, sor: adotado o ata aédio dos da. ara de
conhecimento em que o curso esti Lesando.
Numero  básico do alunoz do

O minore básico de alunos de ~toado 'á o acuatór10 do
número do alunos dateastrado de cada programa, ',conf.. a fórmula •
abaixo: • .	 /ar/eme	 Nto, onde;	 •

Nas • •Número básico do aluno. Me ...do do pomposa&
• . Número do diamortaça. do ~atoado do prograoa
Oba.. Para curm.nevos; por não apresentar. díamertadale"

durante certo tempo, propõe-se gue seja adotado New.. sendo a .adia""
dos da área do conhoclounto . . que o e.ae está inserido; .

Nómero básico de aluno, do doutorado
• .

. O nGmero banco de aluno, de, doutorado	 o sanatório de.'
n4afro básico de aluno, do doutorado do cada programa, conformo a
drou/a abaixo.

Nad • 10 . Mtd, onde.
Mad a eiGnero básico do alunos de doutorado de programa
Ntd	 Nón*ro Mat.., do doutorado do programo •
Oba: Para curaos novos, por não ap ..... taram tem. durante

corto tempo, propõe-na quo seja adotado Ntd como •sondo a média doa da.;:
ar. de conhecimento an quao curso está Ansarido.,

1.3. Cálculo do dmaro total do docente.

O namoro total do'doconeoa 4 a fona do afamaro básico de
docentes para graduação maiado-gradvação, com as acrisolem do . 156,
calculadoo pala seguinte rémaulav

bet	 (Ndp Ndpg) o (1+0) 2.15, onde: '
Ndt	 Numero de docente, da Dnivotaida.
Mdg	 Número *laico'. docenteu para a graduação
Nd. ' Namoro básico de doc.as para a da-groduação

Acroacim por titulação
O ser acimo por titulação e um indicador do

Calculado ~gond° • fanal& abaixo.
( 0,111.10 )/( 6.1~D ) . (0.2/1), onde:

7 P.e. do acréscimo orçamentário por titulado .
G do dementas coe graduação

. Mísero do docente, em oomocialização
• NGiore do do... coa ...do
• Numero do doconton coam doutorado •

Cálculo do n.ono dna° de docente, do graduação

O Minoro baldoo do &monta, para a graduação é ó aimat6r10
do ...Am.o básico do docente* para graduado de qada curao, calculados
pela anulo. fórmulas .	 .

Mdg • (11m/P). onde:
*dg	 número básico do docente, para a graduado do curso
Na	 Número básico de aluno. de groduação (AVO) do curso •
• . Rolado que determina-o namoro id.l. do aluno. ADI

por decanto, por área do conhecia.., contorme a tabela 10 do .;
~Mica II.

Cálculo do néehero básico de doeonçoa d• eimmializado

O minero básico de docente. para a especialização 4 o
aoaat6r10 do namoro básico do docentes pata Impecialisodo de f1do
pooqrana, calculado, pelo mnuinte to5../.

ledosp .r 1 O Ne../11, onda;
Número básico da doc..a de espec./1.de

Mco	 Minero de Nortificadordo eapaciailzado

Cálculo do numere báa.ico do docentes do ~toado

O minoro bán. de docentes para ~toado á o ~dolo do '
ninar° básico de do... para ~rodo de Cada programa, calculado.
pela anula. fórmula.	 '

nte	 2 Nam/(0 .1.P9). onde; '
.0500x0 básico do doc..0 de ..trado do ponom.

Nas . Kummo dalco de alamue do mestrado do programa
7	 . tol	  do conceito CAP*i do cada Curso (11.2.

15.1, 42 • .1 , conformo tabela IT. Para curam. coa concoltos 5 o 0. .
Menn,
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4

Rpg , = Relação que determina o número ideal de alunos, por
docente, na pos-graduação, conforme tabela /I/ do Apêndice II.

Obs.: Para os cursos novos, por não apresentarem
dissertações defendidas e nem o conceito da CAPES, P roPàe-se que z
seja igual a 1.

Cálculo do número básico de docentes de doutorado

O número básico de docentes para doutorado é somatório do
número básico de docentes para doutorado de cada programa, calcu/ados
pela seguinte fórmula:

Ndd = 3V Nad/ (Y.Rpg), onde:
Ndd	 Número básico de docentes de doutorado do programa
Nad	 Número básico de alunos de doutorado do programa

Y	 = á o inverso do conceito CAPES de 	 cada	 curso,
conforme tabela IV. Para cursos com conceitos D e E, Ndm . 3.

Rpg	 Relação que determina o número ideal de alunos por
. docente, na pós-graduação, conforme tabe/a III do Apêndice I/.

Obs,: Para os cursos novos, por não apresentarem teses
defendidas e nem o conceito da CAPES, propõe-ae que Y seja igual a 1.

1.4. Cálculo do número básico de funcionários

O número básico de funcionários técnico-administrativos será
uma função das variáveis acima definidas (número básico de alunos,
número básico de docentes, relação docente/aluno, conceito CAPEs para
a pós-graduação, relação ingreasantes/conc/uintes) assim como de
outras que serão introduzidas: relação funcionário/docente Cl) por
área de conhecimento e titulação dos profeasorea.

O número "básico de funcionários é a soma do número básico de
funcionários de apoio à atividade fim, com o número básico de
funcionários pira outras atividades, calculados pela seguinte fórmu/a:

Nft	 NEfim + Nfoutras, onde:
Nft	 Número básico de funcionários
Nffim	 Número de funcionários de apoio à atividade fim
Nfoutras	 Número de funcionários de outras atividades

Funcionários de apoio à atividade fim
•

O número básico de funcionários de apoio à atividade fim é o
somatório do número baaico de funcionários de apoio à atividade fim de
cada curso, ca/culado aegundo a fórmula:

NfÇim = (Ndt xZ) * 1,05, onde:
Nffim = Número básico de funcionários de apoio à atividade

fim da área
Ndt = Número básico de docentes de graduação e pós-gradua-

ção da área (incluídos os 158)
O	 = Relação ideal funcionários por docente, conforme

tabela V do Apêndice /I.

Funcionários poro catres atividades

O número básico de funcionários de apoio à outras será
calculado em função do número básico de alunos e do número básico de
docentes, segundo a fórmula abaixo:

Nfoutras	 (130 + 0,06 . Na + 0,07* Ndt)* 1,05, onde:
Nfoutras	 Número básico de	 funcionários	 de	 outras

atividades

1.5. Vetor .OUTPUT"

Calculando o número básico de funcionários por IFES e
considerando-se que este número foi obtido como uma função de todas as
variáveis do modeló, constroe-se a matriz de Rartição entre as IFES,
da seguinte maneira: cada IFES participara do total orçamentário
disponível para OCC de manutenção de acordo com o seu percentual em
relação ao indicador global de desempenho, que resume os atributos de
qualidade, produtividado e eficiência. a

A participação de cada IFES (i) nos recursos para OCC em
função do Vetor OUTPUT P roposto sará

Nfti
Nft

CONCLITSA0

O modelo de alocação de recursos de OCC às OPER, chamado de
modelo misto, é um modelo de partição. A sua aplicação gera um vetor
de percentuais de distribuição dos recursos de OCC do MEC disponíveis
para a manutenção daa IFES.

O modelo misto é composto de três parcelas: uma parcela
correspondente ao percentual histórico, uma parcela correspondente a
um modelo de necessidades (input) e uma parcela correspondente a um
modelo de desempenho (output).

O modelo Mato como um todo á baseado em indicações de
tamanho, qualidade, produtividade e eficiência, que são funções do
nimero'de alunos matriculados, da área construída, dos gastos de
capital das IFES, incluindo recursos próprios, do número de alunos
ingressos e diplomados nos cursos de graduação, do número de teses
defendidas e aprovadas nos cursos de mestrado e doutorado, dos
certificados expedidos nos cursos de especialização, dos conceitos
emitidos pela CAPES Q0E, CUQQ05 de mestrado Q doutorado, da titulação
dos docentes, e das relaçães ideais aluno/docente e docente/funcioná-
rio, além de outros parâmetros, conforme definido no Anexo.

1.06 Química
1.07 Geociências
1.08 Oceanografia

2.00 Ciências Biológicas

2.01 Biologia Geral
2.02 Genética
2.03 Botânica
2.04 Zoologia
2.05 Ecologia
2.06 Mofologia
2.07 Fisiologia
2.08 Bioquímica
2.09 Biofísica
2.10 Farmacologia
2.11 Imunologia
2.12 Microbiologia
2.13 Parasitologia

3.00 Engenharias

3.01 Engenharia Civil
3.02 Engenharia de Ninas
3.03 Engenharia de Materiais e Metalúrgica
3.04 Engenharia Eretrica
3.05 Engenharia Mecânica
3.06 Engenharia Química
3.07 Engenharia Sanitária
3.08 Engenharia de Produção
3.09 Engenharia Nuclear
3.10 Engenharia de Transportes
3.11 Engenharia Naval e Oceânica
3.12 Engenharia Aeroeopacial
3.13 Engenharia Biomedica

4.00 Ciências da Saúde

4.01 Medicina
4.02 Odontologia.
4.03 Farmácia
4.04 Enfermagem
4.05 Nutrição
4.06 Saúde Coletiva
4.07 Fonoaudiologia
4.08 Fisioterapia e Terapia Ocupacional
4.09 Educação Física

5.00 Ciências Agrárias

5.01 Agronomia
5.02 Recurso. Florestais e Engenharia FlorestaL
5.03 Engenharia Agrícola
5.04 Zootecnia
5.05 Medicina Veterinária
5.06 Recursos Pesqueiros e Engenharia de Pesca
5.07 Ciência e Tecnologia de Alimentos

6.00 Ciências Sociais Aplicadas

6.01 Direito
6.02 Administração
6.03 Economia
6.04 Arquitetura e Urbanismo
6.05 Planejamento Urbano e Regional
6.06 Demografia
6.07 Ciência da Informação
6.08 Musicologia
6.09 Comunicação
6.10 Serviço Social
6.11 Economia Doméstica
6.12 Desenho industrial
6.13 Turismo

7.00 Ciências Humanas

7.01 Filosofia
7.02 Sociologia
7.03 Antropologia
7.04 Arqueologia
7.05 História
7.06 Geografia
7.07 Psicologia
7.08 Educação •
7.09 Ciência Político
7.10 Teologia	 •

8.00 Linguística Letras e Artes

8.01 Linguística
8.02 Letras
8.03 Artes

APENDICE II
TABELAS AUXIL/ARES

Tabela I

1

APÊNDICE I
ÁREAS DE CONHEC/MENTO

1.00 Ciências Exatas e da Terra

Cursos constantes nas arcas
Definidas pelo CNPq

Duraçao mediu doe cursoa

Cienclas Exatas e do Terra	 5
1.01 Matemática
	

Ciências Biológicas
1.02 Probabilidade e Estatistica
	

Engenharias
1.03 Ciência da Computação
	

Ciências da Saúde	 6
1.04 Astronomia
	

Ciências Agrárias	 5
1.05 Física
	

Ciências Sociais Aplicadas 	 4



Cursos constantes nas arcas
Definidas pelo CNPq

Reina. Ti PGradUação
Alunos/Docente

Ciências Exatas e da Terra
Ciências Biológicas
Engenharias
Ciências da Saúde
Ciências Agrária.
Ciências Sociais Aplicadas
Ciências Humanas
Linguísticas, Letras e Artes

9

9
6
9

/2
12
12
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'Ciências Humanas	 4
Linguisticas, Letras e Artes 4

, Tabela II

Tabela III

Cureios constantes nas arcas
Definida. pelo CNPq

Relaçao (R)-Pos-Graduaçao
Alunos/Docente

Ciências Exatas e da Terra
Ciências Biológicae	

.

Engenharia.
Ciências da Saúde
Ciências Agrária.
Ciências Sociaia Aplicada.
Ciência. Humana. 	 .
Linguisticae, Letras e Artes

6
6
6
4
6
e
e
a

Tabela IV

T— Conca to Cursas de Pos-Graduaç o
CAPES	 Y

C ou

A
B

não
D
E

avaliado

0,5
0,7.

2.
infinito
infinito

Tabela V

CUC503 constantes nas arcas
Definidas pelo CNPq

Relaçao (2) Servidores/
Docente

Ci 'mia. Exatas e da Terra 0,80
Ciências Biológicas 0,80
Engenharia. 0,90
Ciências da Saúde 1,10	 .
Ciência. Agrárias 0,90
Ciências Sociais Aplicadas '	 0,20
Ciência. Humanas 0,15
Linguisticas, Letras e Artes 0,15

PORTARIA N9 1.327, DE 5 DE SETEMBRO DE 1994

O Ministro d• Estado da Educação e do
Desporto, usando da competência que lhe foi delegada pelo Decreto no
83.857, de 15 de agosto de 1979, e tendo em vista o Parecer do Conse-
lho Federal de Educação n8 669/94, conforme consta do Processo no
23001.000481/94-75 do Ministério da Educação' e do Desporto, resolve

Art. 10 Reconhecer o curso de Administração Rural, bacharelado,
ministrado pela Faculdade de Ciências Administrativas e Contábeis das
Faculdades Integrada. de Dourados, mantidas. pela Sociedade Civil de
Educação da Grande Dourados, com sede na cidade de Dourados, Estadb de
Mato Grosso do Sul.

Art. 28 Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação.

MURILIO DE AVELLAR HINGEL

PORTARIA N9 1.328, DE 5 DE SETEMBRO DE 1994

°Ministro de Eit•do da Educação e do
Desporto, usando da competência que lhe foi delegada pelo Decreto no
83.857, de 15 desgosto de 1979, e tendo em vista o Parecer do Conse-
lho Federal de Educação no 671/94, conforme consta do Processo no
23001.001705/93-85 do Ministério da Educação e do Desporto, .resolve

Art. lo Reconhecer o curso de Ciências Biológicas, licenciatura
plena, ministrado pela Universidade da Região da Campanha, mantida pe
la Fundação Attila Taborda, com sede na cidade de Bagé, Estado do Rio
Grande Sul.

Art. 20 Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação.

MOR/LIO DE AVELLAR HINGEL

PORTARIA N9 1.329, DE 5 DE SETEMBRO DE 1994

O Ministro de Estado da Educação e d.
Desporto, usando da competência que lhe foi delegada pelo Decreto no
83.857, de 15 de a gosto de 1979, e tendo em vista o Parecer do Cosem

„

lho Federal de Educação 11 ,2636/94, conforme consta dos Processos nvs
23023.000265/94-44,23023.000266/94-15, 23023.000267/94-70, 23023.000268/94-32,
23023.000269/94-03 do Ministério da Educação e do Desporto, resolve

Art. 10 Reconhecer os cursos de Ciências, com habilitações enojo
logia e Matemãtica; História; Geografia; e Letras, com habilitação em
Português/Inglês e respectiva. Literaturas, licenciaturas plenas, mi
nistrados pela Faculdade de Formação de Professoresck,Belo Jardim, man
tida pela Autarquia Educacional de Belo Jardim, com sede na cidade de-
Belo Jardim, Estado de Pernambuco.

Art. 20 Esta Portaria entra em vigor co data de sua publicação.

MURILId DE AVELLAR HINGEL

PORTARIA N9 1.330, DE 5 DE SETEMBRO DE 1994

O Ministro de Estado da Educação e do
Desporto, usando da competência que lhe foi delegada pelo Decreto na
83.857, de 15 de agosto de 1979, e tendo em vista o Parecer do Canse
lho Federal de Educação no 699/94, conforme consta do Prece.° nr;
23001.000340/93-62 do Ministério da Educação e do Desporto, resolve

Art. 10 Reconhecer o curso de Secretariado Executivo Bilingfie,
ministrado pela Faculdade de Ciências Económicas, Contábeis e Adminis
trativas da Universidade da Região da Campanha, mantida pala Fundação
Attila Taborda, com sede na cidade de Bade, Estado 'do Rio Grande do
Sal.	 .

Art. 20 Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação.

MURILIO DE AVELLAR HINGEL

PORTARIA NO 1.331, DE 5 DE SETEMBRO DE 1994

O Ministro d• Est•do da Educação e do
Desporto, usando da competência que lhe foi delegada pelo Decreto no
83.857, de 15 de agosto de 1979, e tendo em vista o Parecer do Conse-
lho Federal de Educação no 441/94, conforme consta do Processo no
23018.000766/92-10 do Ministério da Educação e do Desporto, resolve

Art. 10 Reconhecer as habilitações co História e Geografia, licen
cinturas plenas, do curso de Estudos Sociais, ministradas pela Faculda
de de Ciências Humanas de Curvei°, mantida pela Fundação Educacimal dE
Curvelo, com sede na cidade de Canela, Estado de Minas Gerais.

Art. 20 Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação.

MURILIO .DE AVELLAR HINGEL

PORTARIA N9 1.332, DE 5 DE SETEMBRO DE 1994

O Ministro de Estado da Educação e do
Desporto, usando da competência que lhe foi delegada pelo Decreto na
83.857, de 15 de agosto de 1979, e tendo em vista o Parecer do Conse-
lho Federal de Educação . no 665/94, conforme consta do Processo no
23001.001003/92-57 do Ministério da Educação e do Desporto, resolve

Art. 10 Reconhecer a habilitação Supervisão de Ensino e Treinamen
to de Pessoal, do curso de Pedagogia, da Universidade São .Judas Tadeu7
mantida pelo Instituto Alberto Mesquita de Camargo, com sede na cidade
de São Paulo, Estado de São Pau/o.

Art. 28 Esta portaria entra em vigor na data de sua publicação.

MURILIO 62 AVELLAR HINGEL

DESPACHOS DO MINISTRO
Co 5 de . setembro de 1994

Nos termos e para os efeitoa do art. 14 do Decreto-lei no 464, de 11
de fevereiro de 1969, o Ministro de Estado da Educação e do Desporto
116540L0GA os pareonms doConselho Federa/ de Educação NO 583/94 - favor&
vel A autorização para funcionamento do curso de Pedagogia, licencia=
tora curta, com habilitações em Administração Escolar e Supervisão Es
colar, para exercício nas escolas de lo graul e licenciatura plena,
com habilitações em Administração Escolar e Supervisão Escolar, para
exercício nas escolas de Is e 20 graus; em Magistério das Matéria.. Pe
dagOgicas do 2o Grau e em Tecnologia Pedagógica, a ser eini.trado pe-
las Faculdades AELIS, mantida. pela Aasociacão Educacional do Litoral
Santista, com sede na cidade de Santos, Estado de São Paulo, com oi-
tenta vagas totais anuais. (Processo no 23001.000647/93-45).

.	 HO 594/94 - fívorã
vel à autorização para funcionamento do curso de Administração, a ser
ministrado pelo Instituto de Ensino Superior de Santo André, mantido
pela Organização Santo Andreense de Educação e Cultura, coe sede na ci
dada de Santo André, Estado de São Paulo, com oitenta vagas totais anu
ais. (Preces.° no 23033.000728/90-16).

89 597/94 -"Iavorit
vai à autorização para funcionamento do curso de Administração, a ser
ministrado pela Faculdade de Economia e Finanças, mantida pelo Insti-
tuto Brasileiro de Mercado de Capitais, com sede na cidade do Rio de
Janeiro; Estado do Rio da Janeiro, com oitenta vagas totais anuais.
(Processo no 23026.001964/90-30).

_	 59 b../94 - favorã
vel ao credencianento, pelo prazo de cinco ano., do curso de pós-gra
doação em Letras, com áreas de concentração em Língua Portuguesa e mi

.	 .
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Literatura Brasileira, em nível, de mestrado, ministrado pelá Universi-
dade Federal.de Alagoas, com efeitos retroativos ao inicio do curso.
(Processo n9 23001.001060/92-91).

MUR/LIO DE AVELLAR HINGEL

4bf. 09 165/94)

DESPACHOS
Tendo em visto a documentaçoo constante, foce co Parecer jurídico,

o Secretário do Secretaria de Educaçâo.Média c Tecnológica/5E4,7W, sumete ó conside-
ração do Sr. MInstro de Estado do Educação e do Desporto, paro ratificação de dlspen
se de licitação, em favor da ENAP - Escote Nacional de Administração Público, reto':
rente a inscrição do Servidora RITA MARIA CARRERA NEVES BRAZ, selecionada para par-
ticipar do Ii Cbrso de Especialização em Cestão do Qualidade Total, conibrme Lei ne
8.666193, co valor de RS 2.723,98 (dois mi), setecentos e vinte e [rei reais e noven
to e oito centavos).

RAZIFICO, nos termos do art. 24, inciso XIII, do Lei n9 8.666, de
21.06.93, a dispenso de licitação, devendo ser publicado co MI, coma previsto co
art. 26, da Lei citado.

MURILIO DE AVELLAR HINGEL
Ministro de Estada da Educação e do Desporto

(Of. n9 2.770/94-SEMTEC)

PRORROGAR por 01 lum) ano, a validade dos Concursos Públicos
para Docentes, na seguinte classe e áreas:

PROFESSOR AUXILIAR
Área: Oftalmologia - a partir de 09/09/94.
Área: Prétese Dentária Total - a partir de 09/09/94.

ODILON. ANTONIO MARCUZZO DO CANTO.

(Of. n9 154/94)

Ministério da Saúde

SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO GERAL
DESPACHOS

PROCESSO	 25000.0/6531/94,41
INTERESSADO	 CORO /ESAF - ESCOLA DA ADMINISTRAÇÃO rAUNDASIA

Reconheço a inexigibilidade de licitação eara
realização do"Programa de Desenvolvimento e modernização do'Ministerla
da Saúde - PRODEM", instituido por meio da portaria NO 603, de 14/03 /
94, retificada do D.O.U. de 02/05/04, no valor de R$ 219.599,13(71~n-
tos e dezenove mil,quinhentos e noventa e nove Reais e treze centatoal,
em conformidade com o disposto na Lei NO 8.666/93, em seu artigo 24
inciso XIII.

1

ESCOLA AGROTÉCNICA FEDERAL DE INCONFIDENTES
'	 DESPACHOS

De acordo com o Parecer da Assessoria Jurídica. Dispenso a Li
citação com base no art. 24, inciso V da Lei no 8.666/93. Tendo em visa
que das duas empresas participantes, a melhor proposta foi da Lúmina
Viagens e Turismo Ltda., autorizo a compra de até 20 passagens aéreas
no corrente exercício financeiro, em favor da mesma, observadas as dispo
sições do ato convocatOrio.

Inconfidentes, 29 de agosto de 1994
JOÃO RIBEIRO DE MIRANDA NETO

Ordenador de Despesas

DIRCE BARBOSA DÓS SANTOS
Coordenadora-Geral de Recursos Humanos

exposto no parágrafo an=g1r.r. 
a inexigibi/idade de licitação ~foras

Brasília-DF, 5 de setembio de 1994'
SEBASTIÃO CARLOS ALVES GRILO
Secretário de Administração Geral

(Of. n9 186/94)

SECRETARIA DE ASSISTÉNCIA À SAÚDE

Hospital de Cardiologia de Laranjeiras
DESPACHOS DE DIRETOR

Homologo, com base na legislação em vigor, tendo em vista a
Parecer da Assessoria Jurídica, a dispensa de Licitação em favor de
Lúmina Viagens e Turismo Ltda., sediada em Pouso Alegre-MG, CGC no
260049569/0001-35, a compra de 20 passagens aéreas, no presente exerci
cio financeiro.

GABRIEL VILAS BOAS
Diretor-Geral

(0-6. n9 89/94)

Com base na Lei co 8.666/93, artigo 24 Inciso IV, reconheço a situação
de dispensa de licitação para contratação de serviços de manutenção pra
ventiva e corretiva dê equipamentos de frio deste Hospital de Cardiolo-
gia de Laranjeiras, em 28.04.94. CARLOS SCHEHRO ato do Sr. Dirt
tor foi ratificado em 29.08.94 pelo Sr. Coordenador Geral das . Unidades
Hospitalares Próprias Dr. Clecio Maria Gouveia.
Processo nO 250059/000022/94.
CoM bane na Lei no 8666/93,. artigo 24, inciso IV, reconheço a sitWA-

• ção de dispensa de licitação para a contrafação de manutenção preven-.
tive e corretiva de equipamontos medicoe das marcas Anamed, Hewlett

=
td e Aatromed,. pertencentes a este Hospital (02-05-94) CARSOS0-

O ato do Sr. Diretor foi ratificado em 26-07-94 Rolo Sr .
Coordenador Geral das Unidades Hospitalares Propriae, Dr. Clecio
ria Gouveia.
Processo ne 250059/000027/94.
Com base na Lei 012 8.666/93, artigo 24, inciso IV, reconheço a eit25
ção de dispensa de licitação paiu contratação de serviços para mmou-
tenção preventiva e corretiva de equipamentos de radiologia marca GR/
CGR, pertencentes a este Hospital de Cardiologia de laranjeiras (02-
05-94) CARLOS SCHERR	 O ato do Sr. Diretor foi ratificadg em 22-O8-
94 	 Sr. Coordenador Geral das Unidades Hospitalares Propriae, Dr.
Clecio Maria Gouveia.
Processo 212 250/000031/94.

Com base colei n2 8.666/93, artigo 24, inciso IV, reconheço a Bit%
ção de dispenaa de licitação para a contratação de serviçoe pgra'mann
tenção preventiva e corretiva de um aparelho automÉtico bioquimico mo
delo Gemini, pertencente a este Hospital (11-05-94) :CARLOS SCHERR
0 ato do Sr. Diretor foi ratificado em 22-08-94 rlo Sr. Coordenador
Geral das Unidades Hospitalares Proprian, Dr. Clecio Maria Gouveia.
Froceaeo n2 250059/000064/94.
Com bule na lei n2 8.666/93, artigo 24, inciso IV, reconheço a sitaa
ção de dispensa de licitação para contratação de serviços para manu-
tenção preventiva e corretiva de um Autoanalisador BioquSico, marca
Lizabio, pertencente a cote Hospital (02-05-94) CARLOS SCHERR a-
to do Sr. Diretor foi ratificadopm 22-08-94 pglo Sr. Coordenador Ge-
ra/ das Unidades Hospitalares Proprias, Dr. Clecio Maria Gouveie.
Processo n2 250059/000034/94.

UNIVERSIDADE FEDERAL FLUMINENSE

Departamento de Pessoal
DETERMINAÇÃO DE SERVIÇO N9 146, DE 30 DE AGOSTO DE 1994

A Diretora do Departamento de Pessoal da Universidade Federal
Fluminense, no uso de suas atribuições e tendo co vista o estabeleci-
do no 1 .em 6 do Capitulo XI do Edital n . 07/93, publicado no DOU de

'22.12.93, resolve:
Eliminar e considerar Excluídos do Concurso Público a que se

submíEeram, nos termos dos Itens 12.1 - Capitulo II e 2 do Capitulo X
do Edital n . 07/93, os candidatos a seguir relacionados: Do Cargo de
Estatístico: - Ronnir Reggio Luiz. Do Cargo de Copeiro: - Delma Lúcia
Pereira dos Santos. - Patrícia Delgado Lopes. Do Cargo de Auxiliar Ad
ministratIvo: - Jose Alberto Serra Pereira. - Laica Maria de Sá GulmW
rães. - Pedro Gomes Silva. - Do Cargo de Auxiliar de Anatomia e Neerõ
psia: - Ariela Fontes Leite. - Do Cargo de Recepcionista: - Monto?,
Pereira Brito. - Do Cargo de Digitador: - Jose Carlos Martins da Sil-
va. - Do Cargo de Operador de Radio-Telecomunicações: - Rodrigo de Al
meida Aecioly. - Do Cargo de Teenico de Arquivo: - Sergio Nascimento,
Do Cargo de Técnico em Edificações: - Helio Luiz de Almeida.- Do Car-
go de Auxiliar Operacional: - Fábio S. (.0010 Bittencourt. - Do Cargo
de Assistente em Administração: - Fátima Virgínia Santana Nogueira. -
Mareia Kubrusly Soares Terra. - Tito /avio Sampaio Vieira. - Rosane
do Bonfim Santos. - Do Cargo de Auxiliar. de Enfermagem: - Wilson Krau
se de Araujo.

DARCIRA MOITA MONTEIRO

UNIVERSIDADE FEDERAL DE. SANTA MARIA
PORTARIA 99 30.573, DE 30 DE AGOSTO DE 1994

O REITOR DA UNIVERSIDADE FEDERAL DE SANTA MARIA, no uso 	 de	 Com base na Lei n2 8.666/93, artigo ?a, inciso IV, reconheço a situa
suas atribuiçées legais e estatutárias e, considerando o que consta do 	 ção de dispomos de licitação para contratação de Serviços para mana-
Processo n9 11989/94-74. resolves	 tenção preventiva e corretiva de equipamentoa medicoe da marca PONNW,
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AVOS BATOM
ROSA ETERNO
EST PLAST BASTAS
2010186 Batons
231 Nova A presentara° (Fraganc1a,tonalid. e vo//qtde)

AVOS BATOM
COBRE PROFUNDO	 25001.008062/85-
EST PLASJ BASTAS
2010186 Batons
231 Nova A preeentarao (Fra gancia,tonalid. e vo//qtde)

2500/.008062/85-	 2.0004.0125.053-2
06/99

4 anos

2.0004.0125.051-6
06/99

4 anos
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AVOS COLORCREME BLUSH
CASHMERE ROSE
BANO AL PO CORP
2010178 Rouge*
231 Nova Apresentara°

pertencente. a ente Hospital ( 02-05-94) • 0LOS SCHERR O ato do Sr:
Diretor foi, ratificado pelo Sr. Coordenador Goza/ das Unidades /105pi-
talaria Proprian, Dr. Oleei° Maria Gouveia.
p,ocenno ng 250059/000029/94.

(Of. s/nO)

EM PO CREMOSO DOURADOURO
25000.006777/88-	 2.0004.0299.011-5

06/94

(Fra gancia,tonalld. e vol/qtde)	
4 anos

BANO AL PO CORP	 06/94
2000178 Rouges	 4 anos
231 Nova Apresentara° (Fra gancia,tonalid. • vol/qtde)

	 •

1

SECRETARIA DE VIGILÂNCIA SANITÁRIA
PORTARIA NO 104, DE 2 DE SETEMBRO DE 1994

O Secretário de Vigilãncia Sanitãria, do Ministério da
Saúde, no uso .de suas atribuições e em cumprimento a diapositivos da
Lei no 6360/76 e do Decreto n. 79094/77, resolve:

Conceder os Registros de Produtos, as Novas Apresenta
cões, as Modificações de Férmulas, as Mudanças de Nome, as Reva/ida
çõee de Registro, as Alterações de Rotulagens, os Cancelamentos de Re
gistros de Cosméticos, Higiene e Perfume, na conformidade da relação
anexa.
2.	 Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação..

0000 GERALDO MARTINELLI
(Of. nO 186/94)

NOME DA EMPRESA	 AUTORIZACAO/CADASTRO
. NOME DO PRODUTO

COMPLEMENTO DO NOME 	 NUM. DO PROCESSO NUM. DE REGISTRO
APRESENTACAO DO PRODUTO 	 VENCIMENTO
CLASS/CAT DESCRICAD	 VALIDADE
ASSUNTO DESCRICAO

AVON COSMETICOS LTDA
	

2.00004-1

AVOS BATOM
VERMELHO	 25001.008062/85-	 2.0004.0125.047-8
EST PLAST BASTAS
	

06/99
.2010686 Batons	 4 anos
231 Nova Apresentaras (Fragancia,tonalld. e vol/qtde)

AVOS BATOM
CORAL,	25001.008062/85-	 2.0004.0125.048-6
EST PLAST BASTAS
	

06/99
2010186 Batons	 4 anos
231 Nova A presentara° (Fra gancia,tonalid. • vo//qtde)

AVON BATOM
VINHO TINTO
	

25001.008062/85-	 2.0004.0125.050-8
EST PLAST BASTAS
	

06/99
2010186 Batons	 4 anos
231 Nova A presentara° (Fragancla,tona/id. • vol/qtde)

AVOS BATO.
OROUIDEA	 25001.008062/85-	 2.0004.0125.049-4
EST PLAST BASTAO	 06/99
2010186 Batons	 4 anos
231 Nova Apresentara° (Fragancia,tonalld. e vol/qtde)

AVOS BATOM
BORDO	 25001.008062/85-	 2.0004.0125.052-4
EST PLAST BASTAI) 	 06/99

.2010186 Batons .	4 anos
231 Nova Ap resentara° (Fra gancia,tonalid. e vol/qtde)

AVON COLORCREME BATON HIDRATANTE
VERMELHO ABSOLUTO	 25000.004860/85-	 2.0004.0139.024-1
EST PLAST BT	 08/99
2010186 Batons	 4 anos
231 Nova Apresentara° (Fra gancia,tonalid. e vol/qtde)

AVO. COLORCREME BATON HIDRATANTE
ROSA AMETISTA	 25000.004860/85-	 2.0004.0/39.025-8
EST PLAST BT	 08/99
2010186 Batons	 4 anca
231 Nova Apresentara° (Fravancla,tonalid. e vol/qtde)

AVON COLORCREME BATON HIDRATANTE
TERRACOTA
	

25000.004860/85-	 2.0004.0139.026-6
EST PLAST BT
	

08/99
2010186 Batons	 4 anos
231 Nova A ...... tara° (Fra gancia,tonalld. • vol/qtde)

AVO. COLORCREME BLUSH EM PO CREMOSO DOURADOURO
PESSEGO	 25000.006777/88-	 2.0004.0299.008-5
BAND AL PO CORP	 06/94
2010178 Rou ge.	 4 anãs
231 Nova Apresentara° (Fra gancia,tonalid. • vol/qtga)

AVON COLORCREME BLUSH EM PO CREMOSO DOURADOURO
"Wha5A-ANTIGO "	 25000:006777/88-	 2.0004.0299.009-3

EM PO CREMOSO DOURADOURO
25000.006777/88-	 2.0004.0299.010-7

06/94
4 anos

(Fra gancia,tonalid.	 volleltde)

AVOS COCORCREME SOMBRA EM PO COMPACTA DURADOURA
COBRE DOURADO	 25991.000413/80-	 2.0004.0280.032-5
BANO AL PO COMP.	 07/95
2020041 Produtos para a Arca dos Olhos 	 4 anos
231 Nova Apresentara° (Fra gancia,tonalld e vol/qtde)

AVOS COLORCREME SOMBRA EM PO COMPACTA DURADOURA
VERDE JADE	 25991.000413/80-	 2.0004:0280.033-3
BANO AL PO CORP	 07/95
2020041 Produtos para a Arca das Olhos	 4 anos
230 Nova Apresentara° (Fra gancia,tonalid. e vol/qtde)

AVOS CREME DE BARBEAR ESPUMOSO
ACTIVE-AIO	 25000.004552/89-	 2,0004.0357.003-4
TUB PLAST CO	 08/94
2010070 Cremes para Barbear	 4 anos
290 Mudanca de Nome do Produto

AVOS DEOPARFUM DESODORANTE
TIMELESS	 25000.000269/90-	 2.0004.0402.004-8
FR VD LC HIDR ALC	 05/95
2010062 Desodorantes	 4 anos
231 Nova Apresentacao (Fra gancia,tonalid. • vol/qtde)

AVOS DESODORANTE SPRAV
RELVA	 25000.000268/90-	 2.0004.0403.003-6
FR PLAST OPC LC HIDR ALC	 05/95
2010062 Desodorantes	 4" anos
231 Nova Apresentara° (Fra gancla,tonalld. e vol/qtde)

AVCN DESODORANTE SPRAY •
TEMPO	 05000.000268/90-	 2.0004.0403.004-4
FR PLAST OPC LC HIDR ALC	 05/95
2010062 Desodorantes	 4 anos
231 Nova Apresentara° (Fra gancia,tonalid. e vol/qtdef

AVOS DESODORANTE SPRAY
ORVALHO	 05000.500268/90-	 2.0004.0403.005-2
FR PLAST OPC LC HIDR ALC

	
05/95

2010062 Desodorantes	 4 anos
231 Nova Ap resentacao (Fragancia,tonalid. e vol/qtde)

AVOS DESODORANTE SPRAY
SERENO	 25000.000268/90-	 2.0004.0403.006-0
FR PLAST OPC LC HIDR ALC

	
05/95

2010062 Desodorantes	 4 anos
231 Nova Apresentacao (Fragancia,tonalid. e vollgtde)

AVOS ESMALTE PARA UNHAS
MISTURINHA LILAS	 25990.007422/76-	 2.0004.0064.076-2
PR VD LIO VISCOSA
	

01/98
2010208 Esmaltes 	 1 anos
231 Nova Apresentacao (Fragancia,tonalid. e vai/ateie)

AVOS ESMALTE PARA UNHAS
MISTURINHA ROSA	 25992.017423/76-	 2.0004.0064.0770
FR VD LIO . VISCOSA	 01/92
2010208 Esmaltes 	 1 anoS
231 Nova Apresentara° (Fra gancia,tonalid. e vol/qtde)

AVON ESMALTE PARA UNHAS
MISTURINHA BEGE	 02990.007423/76-	 2.0004.0064.078-9
FR VD L/0 VISCOSA
	

01/98
2010208 Esmaltes 	 1 anca
231 Nova Ap resentacao (Fragancia,tonalid. e vo//qtde)

AVOS ESMALTE PARA UNHAS
MISTURINHA BRANCA	 25992.017423/76-	 2.0004.0064.079-7
FR VD LIO VISCOSA	 01/98
2010208 Esmaltes 	 1 anos
231 Nova Apresentara° (Fra gancla,tonalld. e vol/qtde)

AVO. GEL CONDICIONADOR APOS BARBA
ACTIVE-AIO	 25000.004854/89-	 2.0004.0384.002-3
GEL TUB PLAST	 10/94
2010089 Produto. para APOS O Barbear	 4 anos
290 Mudanca de Nome do Produto

AVOS GERIU FACE CREME DE LIMPEZA COM GRANULOS
25000.01/674/88-

W PLAST OPC CR
2010224 Creme de Belera
234 Reva/idacao de Registro

AVONSENTLE FACE SABONETE DE BELEZA
05000.011667/08-

00 PLAST OPC CR
2010011 Sabonete
234 Revalidara° de Registro

AVOS COLORCREME BLUSH
ROSA INTENSO
BAND AL PO CORP
2010178 Rouges
231 Nova Apresentacao

2.0004.0328.001-2
03/99

4 ano.

2.0004.0329.001-4
03/99

4 ano.
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AVOS MASCARA PARA CILIOS
PRETO
	

25000 000670/80-	 2 0004 0394 001-8
FR PLAST OPC CR
	

06/99
2020041 Produtos para a Area dos Olhos
	

2 anos
234 Revalidacao de Registro

AVOS MASCARA PARA CILIOS
AZUL REAL	 25000 011672/88-	 2 0004 0334 002-6
FR PLAST OPC CR	 06/99
2020041 Produtos para a Area dos Olhos	 2 anos
234 Revalidacao de Registro

AVOS MASCARA PARA CILIOS
VIOLETA	 .	 25000 001672/88-	 2 0004 0334 005-0
FR PLAST OPC CR	 06/99

. 2020041 Produtos para a Arca dos Olhos 	 2 anos
234 Revalidacao de Registro

AVOS MASCARA PARA CILIOS
VERDE
	

25000.011672/28-	 2 0004 0334.003-4
FR PLAST OPC CR
	

06/99
2020041 Produtos para a Arca dos Olhos
	

2 anos
234 Reva/idacao de Registro

AVON MASCARA PARA CIL/OS A PROVA D'AGUA
PRETO	 25000.011671/28-	 2 0004 0333.001-1
FR PLAST CR	 03/99
2020041 Produtos para a Area dos Olhos 	 2 anos
234 Revalidacao de Registro

AVOS NATURESOUE SOMBRA EM PO
HORTENSIA NATURAL	 .	 . 05000.001651/89-

	
2.0004.0340.005-0

BANE AL PO CORP
	

05/94
2020041 Produtos para a Area dos Olhos
	

4 anos
230 Modlf.Form. c mat-Primas const./istas posit
231 Nova Apresentacao (Fragancia,tona/id e vol/qtde)

AVON NATURESOUE SOMBRA EM PO
ROSA TROPICAL	 25000.001651/29-	 2.0004.0940.012-3
SANEI AL PO CORP	 '	 05/94
2020041 Produtos para a Arca dos Olhos	 4 anos
230 Modif.Form. c mat-Primas const.listas posa.

8010151 Pos Faciais
234	 RJvalidacan do Registro

AVOS TONE PO FACIAL

4 anos

CAPO ESCURO	 25991 003442/79- 2.0004.0311 005-0
EST PLAST OPC PO 03/99pnIntst puis Faciais 4 anos
234	 Reva/idacao de Registro

AVON TONE PO FACIAL
BEGE MED/0	 25991 003448/79- 2.0004.0311.002-6
EST PLANO OPC PO 03/99
2010151 Pos Faciais 4 anos
234	 Reva/idacao de Registra
AVOS TONE PO FACIAL
ROSADO CLARO
	

25991.003442/79-	 2.0004.0311.003-4
EST PLAST OPC PO
	

03/99
2010151 Pos Faciais
	

4 anos
234 Revalidacao de Registro

AVOS TONE PO FACIAL
CAPE MED/D
	

25991.003448/79-	 2.0004.0311.004-2
EST PLAST OFC PO
	

03/99
2010151 Pos Faciais
	

4 anos
234 Reva/idacao de Registro

AVOS UMEDECEDOR CREME PARA AS MADS

	

25991.002415/79-	 2.0004.0312.001-4
813 PLAST OPC CR
	

03/99
2010232 Cremes para Maus e Similares
	

4 anos
234 Revalidacao de Registro

SELLA MAIRD PRODS BELEZA LTDA
	

2.00086-5

SHAMPOO JABORANDI RATOU

	

25000.005942/91-
	 2.0086.0047.001-9

FR PLAST SHAMPOO
	

10/97
2010021 Xampu
	

36 meses
892 cancelamento por trans de titularidade

IND COM PRODS BELEZA VARA LTDA
	

2.00041-9

AVOS NATURESOUE SOMBRA EM PO
VIOLETA REAL	 25000.001651/89-	 2.0004.0340.021-2
BANO AL PO CORP	 05/94
2020041 Produtos para a Arca dou Olhos	 4 anos
230 Modif.Form. c mat-Primas const.ltstas posit.

SHAMPOO JABORANDI RATOU
25000.005948/91-

FR PLAST SHAMPOO
2010021 Xampu
233 Transferencia de Titularidade

JUVIL IND E COM DE COSMETICOS E PERFUMES LTDA

2.0041.0069 001-1
10/97

36 meses

2.01103.1
AVOS PERFUME COMPACTO
TIMELESS	 25001.00129E1185-
EST PLAST CERA
2010143 Perfumes Cremosos
231 Nova Apresentacao (Fra gancia,tonalid, e val/qtde)

AVOS SRIN-SO-SOFT HIDRATANTE EM BASTA°

	

25000.000752/93-	 2.0004.0522.001-7
EST PLAST OP BASTA°	 06/99
2010224 Creme de Belexa	 6 meses
251 Registro de Produto da Categoria 1

AVOS TONE BASE MEDIA
BEGE MEDIO	 25991.003447/79-	 2.0004.0239.001-5
BG PLAST OPC LC EMUL	 06/99
2010267 Base de Maquila gem	 4 anos
234 Revalidacao de RegIstro

SABONETE NEGRO JULlE AME COM GELEIA REAL

	

25000.017182/88-	 2./103.0079.001-0
CAIXA DE CARTOLINA
	

05/99
2010011 Sabonete
	

24 meses
234 Revalidacao de Registro

NHZ INDUSTRIA E COMERCIO LTDA-ME
	

2.01661-7

SHAMPOO COMPOSTO ESSENCIA ERVA-DOCE E HORTELA HAIRSELF
HAIRSELF .	25000.018421/92-	 2.1661.0001.001-8
SHAMP FR C/ 200 ML 	 12/97
2010021 Xampu	 36 .....
251 Registro de Produto da Categoria

2.00003-8.

2 0004.0036.003-3
06/95

4 anos

NIASI SA

NUTR/PERM NEUTRALIZANTE
2.0004.0239.002-5

06/99
4 anos

AVON TONE BASE MEDIA
CAFE MEDIO	 25991.003447/79-
913 PL OP LC PAUL
2010267 Base de Maquilagem
234 Revalidacao de Registro

25000.018242/92-
FR PLAST LIO
2020173 Neutralixantes de Cabelos
251 Registro de Produto da Categoria 1

2.0003.0007.001-9
12/97

E anos

2.00035-9

2.0035.0084.001-1
06/91

36 fosses

2.0035.0084.002-4
06/9/

36 massa

2.0035.0084.003-6

06/99
36 meses

2.0035.0084.005-2
06/99

36 meses

2.0035.0084.004-4
06/99

36 meses

AVOS TONE BASE MEDIA
ROSADO CLARO	 25991.003447/79-	 2.0004.0239.004-1
BG PLAST OPC LC EMUL	 06199
2010267 Base de Ma quila gem	 4 anos
234 Revalidacao de Registro

AVOS TONE BASE MEDIA
CAFE ESCURO	 25991.003447/79-	 2.0004.0239.005-8
BG PLANO OPC LC EMUL •	 06/99
2010267 Base do Ma quila gem	 4 anos
234 Revalidacao de Registro

AVON TONE BASE MEDIA	 •
CAFE EXTRA ESCURO	 25991,003447/79-

	 2.0004.0239.006-6
90 PLAST OPC LC EMUL
	

06/99
2010267 Base de Maquilagem
	 4 anos

234 RevalIdacao de Registro

AVOS TONE BASE MEDIA
TROPICANA MEDIO	 25991.003447/79-	 2.0004.0039003-1
BG PLAST OPC LC EMUL	 06/99
2010267 Base de Ma quila gem	 4 anos
234 Revalidacao de Regisro

AVOS TONE PO FACIAL
TROP/CANA MEDIO
	

25991 003448/79-	 2 0004.0311 001-8
EST PLAST OPC PO
	

03/99
2010151 Pos Faciais
	 4 anos

234 Revalidacao de Registro

AVOS TONE PO FACIAL
CAPO EXTRA ESCURO

, uj PLAST OPC PO

2 
oula ,ed uu -rstrirr="":1-

OPUS COSMETICOS DO BRASIL LT-A

CONDICIONADOR OPUS
MUSA	 25000.017686/92-
FR PLAST LIO
2010038 Enbaguatorios Capilares
231 Registro de Produto da Categoria 1

CONDICIONADOR OPUS
ABACATE	 B5000.007686/92-
FR PLAST LIO
2010038 Enxaguatorios Capilares
251 Registro de Produto da Categoria 1

CONDICIONADOR OPUS
LANOLINA
	

85000.017686/92-
FR PLAST LIO
2010038 Enxaguatorlos Capilares
251 Registro de Produto da Categoria 1

CONDICIONADOR OPUS
ALGAS
	

25000.017686/92-
FR PLAST LIO
2010038 Enxaguatorios Capilares
251 Registro de Produto da Categoria 1

CONDICIONADOR OPUS
BABOSA
	

25000.017686/92-
FR PLAST L/0
2010032 Ensa gUatorios Capi/areu
251 Reg istro de Produto da Categoria 1

DESODORANTE SPRAV OPUS
FRESH	 25000.009499/92-	 2.0035.0081.004-5

W.C79/..) f f 91 Hnu,3	 Y:Ws

25991 003448/79-	 2.0004 0311 006-9
03/99



25000.001107/88-
PT PLAST OPC CREME
2010224 Creme de Beleza
234 Revalidara° de Registro

2 0287 0045.001-8
06/98

24 meses

2.0947.0137.001-7
FR PLAST LIO	 08/96
2010062 Desodorantes	 24 meses
290 Mudanca de Nome do Produto

SOLUTIONS ACTION DESODORANTE PUMP SPRAY
RUGAFINIE CREME NUTRITIVO
	

25000.006376;91-

• 13448	 SEÇÃO 1	 DIÁRIO OFICIAL	 N? 171 TERÇA-FEIRA, 6 SET 1994

FR PLAST LIO	 10/97
	

2010062 Desodorantes
	

3 anos
2010062 Desodorantes	 36 meses

	
290 Mudanca de Nome do Produto

231 Nova Apresentacao IFragancia.tonalid e vol/ntde)

RECONDICIONADOR BALSAMO OPUS
25001 013108/82-

FR PLAST LIO
2010038 Enwasuatories Capilares
289 Alteracao de Rotulagem

PARAFINIL IND COM PARAFINAS ESPECIAIS LIDA

SOLUTIONS ACTION DESODORANTE PERFUMADO PARA O CORPO
25000.010063/91-	 2.0947.0142.001-0

FR PLAST L/0	 10/96
2010062 Desodorantes 	 24 meses
289 Alterara° de Rotulagem
230 Modif.Form c mat-Primas const listas posit.
290 Mudanca de Nome do Produto

2 0035.0058 001-9
03/93

2 anos

2 00287-1

SOLUTIONS ACTION DESODORANTE ROLL-ON

	

25000.006377/91-	 2.0947.0138.001-3
FR PLA LIO	 08/96
2010062 Desodorantes	 24 meses
290 Mudanca de Nome do Produto

VEREFARMA INDUSTRIA COMERCIO DE COSMETICO LTDA-ME
	

2.00987-8

DEMAQUILANTE PARA REG/A0 DOS OLHOS MO COSMETICA
810 COSMETICA	 25000 012539/87-	 2.0987.0098.001-9
EMB PLAST LIO EMULS	 06/99
2010127 Locoes e Similares 	 24 meses
234 Reva/idacao de Registro

PEPILON IND COSM LIDA
	

2.00629-1

CREME RINSE PEPILON	
25000 014438/82-
	

2.0629.0012.001-7
FR PLAST CREME EMULSIONADO
	

06/99
2010038 Enxaguatorios Capilares
	

36 meses
234 Revalidara° de Registro

SHAMPOO BABOSA PEPILON

	

25001.014430/80- 	 2.0629.0015.001-6
FR PLAST LIQUIDA EMULSIONADA
	

06/98
2010021 Xampu
	

36 meses

234 Revalidara° de Registro

PERFUMARIA ANADEGE COMERCIO E INDUSTRIA LTDA
	

2 0161/-4

DEOCREME AGUA NA BOCA DESODORANTE ANTIPERSPIRANTE
AGUA NA BOCA	 25000.004804/93-	 2.1611.0001.001-9
POTE PLAST/CREME	 06/99
2020025 Desodorantes Antipersplrantes	 2 anos
251 Registro de Produto da Cate goria 1

PERFUMES SELECTOS LTDA
	

2.00124-6

DEDODORANTE COLORIA ALADA
MYRURG/A	 25000.000826/88-	 2.0124.0041.001-2
FR VD	 05/98
2010062 Desodorantes	 36 meses
235 Cancelamento de Registro do produto e pedido

HAJAL PAOLO VALENTINI
PRETO	 25000 017485/92-
ESTOJO PLASTIC° - SOLIDO
2020041 Produtos para a Arca dos Olhos
251 Registro de Produto da Cate goria 1

HAJAL PAOLO VALENTINI
MARROM	 25000.017483/92-
ESTOJO PLASTIC° - SOLIDO
2020041 Produtos para a Arca dos Olhos
251 Registro de Produto da Categoria 1

HAJAL PAOLO VALENTINI
AZUL	 25000.017483/92-
ESTOJO PLASTIC° - SOLIDO
2020041 Produtos para a Arca dos Olhos
251 Reg istro d. Produto da Categoria 1

2.09E17.0303.001-1
06/99

36 meses

2.0987.0303.003-8
06/99

36 meses

2.0987.0303.002-1
06/99

36 meses

2.0987.0260.001-0
06/99

36 meses

PHISALIA PRODUTOS DE BELEZA LTDA
	

2.00043-6

GEL FIXADOR ADVANCE

	

25000.0/8819/92-
	

2.0043.0165.001-6
POTE - GEL
	

06/99
2010275 Produtos para Assentar os Cabelos

	
24 meses

251 Reg istro de Produto da Cate goria 1

GEL PARA MASSAGEM ADVANCE

	

25000,018816/92-	 2.0043.0164.001-1
POTE-GEL	 06/99
2010224 Creme de Beleza	 24 meses
251 Registro de Produto da Cate goria 1

LOCAO HIDRATANTE ROSA MOSQUETA ADVANCE

	

25000.018814/92-
	 2.0043.0163.001-3

FRASCO PLABTICO - LOC
	

06/99
2010259 Loca° de Rele.a
	 24 meses

251 Registro de Produto da Cate goria 1

OLEG OREGAN
COM LAVANDA	 25000.000690/88- 	 2.0043.0089.001-8
FR PLAST TRANS OLEG	 06/98
2010275 Produtos para Assentar os Cabelos	 24 meses
234 Revalidara° de Registro

PO CANFORADO HENNY ANTISSEPTICO DESODORANTE E BACTERICIDA

	

25000.006768/87-	 2.0043.0087.001-5
FR PLAST OPC PO	 05/98
2010062 Desodorantes	 36 meses
234 Revalidacao de Registro

RIO NEGRO IND. COM . i'MPORTACAO EXPORTACAO LIDA
	

2.01502-8

TONIOUE FLORAL FRAICHEUR FURE YVES ROCHER
ACACIANE	 25000.002650/93- 	 2.1502.0023.001-5
FR PLSAT 110	 02/98
2010259 Loca° de Beleza	 36 meses
251 Registro de Produto da Cate goria 1

UNILABOR LABORATORIOS COSMET1COS LIDA
	

2.00947-1

CREME DESODORANTE ANTIPERSPIRANTE GELATTI NEGRA

	

25000.00/213/92-	 2.0947.0073.001-9
POTE PLA CREME	 09/97
2020025 Desodorantes Antip .... i .. ntes 	 36 meses
230 Nodif.Fore. c /watt -Primas const.listas posit.
210 Mudanca de Nome do Produto

SAIIONETE OL/CERINADO OELATTI NEGRA

	

25000.005753/88-	 2.0947.0094.001-6
SABONETE	 07/98
2010011 Rabanete	 24 meses
234 Revalidacamóde Registro

SOLUTIONS ACTION DEOMMANTE AEROSOL

TUBO ALUMINIO LIO PREMIDO 
25000.006372/Ri-	 2.0947.013.9.001,-4

10/96

PETALAS DE LUZ PAOLO VALENT/N/
• 25000_017488/92-
POTE PLASTICO - FLANELAS EMBEBIDAS NA SOLUCAD
2010280 oleo
251 Registro de Produto da Categoria 1

PO COMPACTO PAOLO VALENTINI
CLARO - PAGTELLO	 25000.017484/92- 	 2.0987.0304.001-8
ESTOJO PLAST/CO	 06/99
2010151 Pos Faciais	 "	 36 meses
251 Re gistro de Produto da Categoria 1

PO COMPACTO PAOLO VALENTINI
ESCURO - ORIENTALE	 25000.017484/92-

	 2.0987.0304.002-6
ESTOJO PLASTIC°
	

06/99
2010151 Pos Faciais
	

36 meses
251 Registro de Produto da Categoria 1

PO FACIAL PAOLO VALENTINI
ILUMINATO	 25000.017478/92- 	 2..0987.0302.001-5
ESTOJO PLASTIC°	 06/99
2010151 Pos Faciais •	 36 meses
251 Reg istro de Produto da Categoria 1

PO FACIAL PADLO VALENTINI
CLARO - PERLATI
	

25000.017478/92- 	 2.0987.0302.002-3
ESTOJO PLASTIC°
	

06/99
2010151 Pos Faciais
	

36 meses•
251 Registro de Produto da Categoria I.

P0 FACIAL PAOLO VALENTIN1
MEDIO-BRONZO ORIENTA
	

05000.017478/92-	 2.0987.0302.003-1
ESTOJO PLASTIC°
	

06/99
2010151 Pos Faciais
	

36 meses
251 Registro de Produto da Cate goria 1

YANTRA IND COM COSMS LTDA
	

2.00397-1

CREME AMON-RA
CAMOMILA	 .25000.016062/92-	 2.0397.0076.001-8
FR PLAST CREM	 06/99
2010038 Ensaguatoráms Capilares	 24 meses
251 Registro de Produto da Cate goria 1

CREME AMON-RA
HENNA	 25000.016062/92-	 2.0397.0076.002-6
FR PLAST CRER	 06/99
2010038 En gaguatorios Capilares	 24 .....
251 Registro de Produto da Cate goria 1

CREME AMON-RA
JABORAND/
	

25000.016062/92-
FR PLAST CRER

oi Registro de Produto da Categoria I. ..2010038 Ensaguatorios Capilares

2.0397.0076.003-4
06/99

04 meses

•



25000.016051/92- 2.0397.0072 002-0
06/99

24 meses

2.0397.0072.003-9
06/99

24 meses

25000.016063/92- 2.0397.0077.001-4
06/99

24 meses

2.0397.0073.001-9
06/99

24 meses

CLARANCE-DAVENE
25000.016450/88-' 2.0273.0084.001-8

FRASCO DE PLASTIC° OPACO CREME	 05/99
2010224 Creme da Be/eza	 24 meg.%
234 Revalidacao de Registro

COLONIA MORIZONO

	

25000.000441/89-	 2.0273.0083.001-1
FRASCO DE VIDRO INCOLOR LIQUIDO	 05/99
2010119 Aguas de Colonia	 36 meses
234 Reva/Idacao de Registro

LEITE ABACATE NATURAL DAVENE
HIDRATANTE	 25000.010797/88-	 2.0273.0082.001-5
FR PLAST	 04/99
2010259 Locao de Beleza	 36 mem
234 Revalidacao de Registro

MORIZONO PERFUM

	

25000.002165/89- 	 2.0273.0085.001-4
FRASCO DE VIDRO INCOLOR LIQUIDO	 03/99
2010100 A guas Perfumadas	 ap meses
234 Revalidacao de Registro

GEL FIXADOR LAISSMI
ROSA
FR PLAST GEL
2010275 Produtos para Assentar os Cabelos
251 Re g istro de Produto da Categoria 1

GEL FIXADOR LAHSMI
VERDE	 25000.016050/92-
FR PLAST GEL
2010275 Produtos p ara Assentar os Cabelos
251 Registro de Produto da Categoria

HIDROLIN
COM PROTEINAS
BG PLAST CRER
2010038 Eremaguatorios Capilares
251 Registro de Produto da Categoria 1

LAOUE LAHSMI
20000.016050/92-

FR PLAST LIO
2010275 Produtos para Assentar os Cabelos
251 Re g istro de Produto da Categoria 1

Original min Mich
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GEL FIXADOR LAKSMI
AZUL	 25000 016051/92-	 2.0397.0072.001-2
FR PLAST GEL	 06/99
2010275 Produtos para Assentar os Cabelos 	 24 meses
251 Registro de Produto da Cate goria 1

2010021 Xampu
255 Retlfcacao de Publ de Registro

LAB SARDALINA LTDA

SEÇÃO 1	 13449

3 anos

2.00273-0

°LEO AMON-RA
JABORANDI
	

25000.016064/92-	 2.0397.0078 001-0
FR PLAST LIO
	

06/99
2010259 Locao de Beleza

	
24 meses

251 Registro de Produto da Categoria 1

°LEO HENNA AMOS-MA
CABELOS CLAROS	 25000.016055/92-	 2.0397.0075.001-1
FR PLAST LIO	 06/99
2010259 Locao de Beleza	 4	 '.24 meses
251 Registro de Produto da Categoria 1

OLEG HENNA AMON-RA
CABELOS ESCUROS
	

25000.016055/92-	 2.0397.0075.002-1
FR PLAST LIO
	

06/99
2010259 Locao de Beleza

	
24 meses

251 Registro de Produto da Categoria 1

SHAMPOO LAHSMI
ERVAS
	

25000.016053/92-	 2.0397.0074.001-5
FR PLAST LIO
	

06/04
20/0021 Xampu
	 24 meses

251 Registro de Produto da Categoria 1

SHAMPOO LAHSMI
CESSA	 25000.016053/92-	 2.0397.0074 002-3
FR PLAST LIO	 06/04
2010021 Xam pu	 24 meses
251 Registro de Produto da Cate goria 1

SHAMPOO LAHSMI
JABORANDI	 25000.016053/92-	 2.0397.0074.003-1
FR PLAST LIO	 06/04
2010021 Xampu	 24 meses
251 Registro de Produto da Categoria 1

SHAMPOO LANSMI
LANOLINA	 25000.016053/92- 	 2.0397.0074.004-1
FR PLAST LIO	 06/04
2010021 Xam pu	 24 meses
251 Re g istro de Produto da Cate goria 1

SHAMPOO LAKSMI
PESSEGO
	

25000.016053/92-	 2.0397.0074.005-B
FR PLAST LIO	 06/04
2010021 Xampu	 24 meses
251 Reg istro de Produto da Categoria 1

NOME DA EMPRESA
	

AUTORIZACAO/CADASTRO
NOME DO PRODUTO
COMPLEMENTO DO NOME

	
NUM. DO PROCESSO NUM. DE REGISTRO

APRESENTACAO DO PRODUTO
	

VENCIMENTO
CLASS/CAT DESCRICAO

	
VALIDADE

ASSUNTO DESCRICAO

ARTHEZ INDUSTRIA E COMERCIO DE COSMETICOS LTDA
	

2.0/617-6

GEL CREME TRATAMENTO COSMETICO HIDRAT E NUTRIT DIURNO-ARTHEZ

	

25025.003505/92-	 2.1617.0032.001-5
POTE VIDRO 30 G	 07/99
2010224 Creme de Beleza 	 18 meses
290 Mudanca de Nom. do Produto

CHRIST/AN GRAY COSO LTDA
	

2.000/0-1

XAMPU COM OLEO DE GERMEN DE TRIGO PRATIC
PRATIC	 25000.004146/93-	 2.0010.0498.001-7
FRASCO PLASTIC° PVC COM 250 E 500 CM3

	
07/99

2010021 Xampu	 2 anon
251 Reg istro de Produto da Categoria 1

COLGATE PALMOLIVE LIDA
	

2.00066-6

SHAMPOO DARLING CONFREI
'-t011',12Er	 250D6,t/£441/82- ' 2.0066,q141'001-7

430 ML FRASCO PLASTICO 11'0111W a '	 • 	 11/93

LABORATORIO FARMAERVAS LTDA	 2.0063/-7

SHAMPOO CONDICIONADOR , 2 EM 1 FARMAERVAS
FARMAERVAS	 25000.017353/91- 	 2.0631.0033.001-3
LIO FR C/ 200 ML	 12/96
2010021 Xampu	 36 meses
230 Modif.Form. c mat-Primas const.listas posit.

LABORATORIO INDUSTRIAL DE COSMETICOS LTDA	 2.00475-9

BLACH CRIAM SUPERSTAR
SUPERSTAR	 20991.012506/78-	 2.0475.0103.001-4
POTE PLAST CREME
	

05/99
2010275 Produtos para Assentar o. Cabelos

	
36 mese.

234 Revalidacao de Registro

LABORATORIO SHLEAN DO BRASIL LTDA ME
	

2.0151/-9

DESODORANTE REFRESCANTE ALTERNATIVA ATIVA
AQUASIONS	 25000.006425/93-90 2.1511.0043.001-7
FR PLAST LIO	 07/99
2010062 Desodorantes 	 36 esmoa
251 Re g istro de Produto da Categoria /

DESODORANTE REFRESCANTE CREMOSO PARA OS PES ALTERNT/VA ATIVA
AGUASOINS MAHOGANY 	 25000.006413/93-36 2.1511.0039.001-5
FR PLAST CREME	 07/99
2010062 Desodorantes	 36 meses
251 Registro de Produto da Categoria 1

" GEL PARA CABELOS ALTERNATIVA ATIVA MAHOGANY AGUASOINS
25000.00'6418/93-24 2.1511.0040.001-0

FR PLAST GEL	 07/99
2010275 Produtos para Assentar os Cabelo.	 36 mesas
251. Registro de Produto da Categoria 1.

PROTETOR CAPILAR GEL ALTERNATIVA ATIVA MAHOGANY ADUASOINS
25000.006424/93-27 2.1511.0042.001-1

FR PLAST GEL	 07/99
2010035 Ensaguatorios Capilares	 36
251 Reg istro de Produto da Categoria 1

SABONETE LIQUIDO GLICERINADO ALTERNATIVA ATIVA AGUABOINS
25000.006423/93-64 2.1511.0041.001-6

FR PLAST SABONETE LIO	 07/99
2010011 Sabonete 	 36 mese.
251 Reg istro de Produto da Categoria 1

S"HAMPOO SUAVE ALTERNATIVA ATIVA AOUASOINS 	 •
25000.006411/93-55 2.1511.0044;001-2

FR PLAST SHAMPOO 	 07/99
2010021 Xampu	 36 meses
251 Registro de Produto da Cate goria 1

LABORMAX PRODS OU/MS IND COM LTDA

SULAGE-8/0 CONDICIONADOR	
25001 002565/E15-	 2.0531.0005.001-2

FR PLAST CRIAR	 05/99
2010021 Xampu	 3 anos
234 Revalidacao de Registro

LABS MICROFARMA LTDA	 2.0031/-1
2-100 CREME HIDRATANTE NUTRITIVO PARA PELE

FRASCO PLASTIC°
2010224 Crema do Deleaa
234 Revalidacao de Registro

H 100	 25003.013343/80- 	 2.0311.0026.001-1

24 mese.
05/91

NATURA PLUS PRODUTOS NATURAIS INDO E COMERCIO LTDA 	 2.0/141-0
CONDICIONADOR COM EXTRATO DE ALGAS P/ CABELOS NATURA PLUS

23000.006955/93-83 2.1141.0008.001-1
FR PLAST	 07/99
2010038-Envetudtorios Capflarbt '"'	 114- ./I	 A APP9-'251. 'Reg istro d. Produto da Categoria 1

2.00531-1	 5

ra.a3/312*
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CREME APLICADOR BABOSA BRAZAO
25000.008792/93-91 2,114/.0013.001-9

FR ALAM'	
07/99

2010038 Ensaguatorlos Capilares	 5 anos

251 Registro de Produto da Cate goria 1

CREME APLICADOR LANOLINA BRAZAO
25000.008787/93-51 2.1141.0012.001-3

FR PLAST	 07/99
2010038 Ensaguatorlos Capilares	 5 anos

251 Registro de Produto da Cate goria 1

CREME COM. MOCOTO NATURA FLUO
25000.006949/93-81 2.1141,0010.001-2

FR PLAST	
07/99

2010038 Ensa guatorfos Capilares	 3 anos

251 Registro de Produto da Cate goria 1

CREME PARA OS CABELOS BRAZA0 ESSENCIA DE FRUTAS MACA VERDE
25000.008796/93-42 2.1141.00/1.001-8

FR PLAST	 07/99

2010038 EnNaguatorios Capilares	 5 anos
251 Registro de Produto da Categoria /.

CREME PARA OS CABELOS 258020 ESSENCIA DE FRUTAS MORANGO
25000.008784/93-63 2.1141.0006.001-0

FR PLAST	 07/99

2010038 Ensaguatorlos Capilares	 5 anos

251 Re gistro de Produto da Categoria 1.

'CREME PARA OS CABELOS BRAZA0 ESSENCIA DE FRUTAS PESSEGO
25000.008793/93-54 2.1141.0007.000-6

FR PLAST	 07/99

2010038 Ennaguatorios Capilares	 5 anos

251 Registro de Produto da Categoria 1

LOCAI] CÓS AVEIA HIDRATANTE NATURA PLUS
25000.006954/93-11 2.1141.0009.001-7

FR PLAST	
07/99

2010259 Locas de Beleza	 3 anos

251 Registro de Produto da Categoria 1

PARAFINIL IND COM PARAFINAS ESPECIAIS LTDA	 2.00287-1

SHARPS° CONDICIONADOR PARAFINIL COM BABOSA
NEUTRALIZANTE	 25001.003S43/86-
FR PLAST TRANS LIO
2010021 X&MPU

234 Rava/idacao de Registro

DEO COLONIA ESSENCIA HORA INTIMA DESODORANTE
TOGUE DE NATUREZA	 25000.004900/93-11 2.0043.0069.001-8
FRASCO DE VIDRO LIO 	 07/99
2010062 Desodorantes	 24 meses

251 Registro de Produto da Categoria 1

DOO COLON/A ESSENCIA STYLLETO DESODORANTE
TOGUE DE NATUREZA	 25000.004895/93-82 2.0043.0170.001-3
FRASCO DE VIDRO LIO
	

07/99
2010062 Desodorantes
	

24 meses
251 Registro de Produto da Cate goria 1

	

PHYTOERVAS IND E COM DE . COSMETICOS NATURAIS LTDA 	 2.00830-4

DELINEADOR PARA OS OLHOS PRETO PHYTOERVAS
25000.010589/93-21 2.0830.0097.001-1

LIO FR C/ 0,6 ML 	 07/99
2020041 Produtos para a AMA dos Olhos	 24 armes
287 Registro de Produto da Categoria 2

EAU DE GIVENCHY DEODORANT

	

25000.020395/93-
	

2.0830.0098.001-7
LIO FRASCO C/150 ML
	

07/99	 ,
2010062 Desodorantes
	

24 meses
251 Registro de Produto da Cate goria 1

G1VENCHY GENTLEMAN EAU DE TOILLETTE

	

25000.020403/93-	 2.0830.0093.001-1
FRASCO C/ 60 ML	 07/99
2010100 Aguas Perfumadas	 24 mesas
251 Registro de Produto da Categoria 1

GIVENCHY GENTLEMAN LOTION APARES RASAGE
GIVENCHY	 05000.020392/93-
LIO FRASCO C/60 ML
2010100 Aguas Perfumadas
251 Registro de Produto da Categoria 1 	 -

GIVENCHY III DEODORANT
25000.920393/93-

LIO FRASCO C/150 ML
2010062 Desodorantes
251 Registro de Produto da Categoria 1

XERYUS EAU DE TOILETTE
GIVENCHY	 25000.020400/93-
LIO FRASCO C/50 ML
201.0119 Aguas de-Colonia
251 Registro de Produto da Cate goria /

2.0287.0004.005-1
08/98

36 meses

2.0230.0095.001-0
07/99

•	 24 meses 
n

2.0830.0094.001-5
07/99

24 meses

2.0230.0092.001-4
07/99

24 meses

SHAMPOO CONDICIONADOR PARAFINIL COM MABOSA
CAMOMILA 25001.001902/82-
FRASCO PLASTICO-LIOUIDA
2010021 Xampu
234 Revalidacao de Registro

PERFUMARIA GUEDES SOBRINHO LTDA

SABONETE SANDALO DAS INDIAS GS
25001.007323/82-

EMB PAPEL SOLIDA
2010011 Sabonete
234 Revalidacao de Registro

PERFUMES DANA DO BRASIL S/A

COLORIA TABU

PERTTUTI COMERCIO DE COSMETICOS

2.0287.0004.003-3
08/98

36 meses

2.00263-6

2.0263.0016.001-0
03/93

36 meses

2.00073-1

2.01448-2

XERYUS LOTION PARES RASAGE
GIVECHY
	

25000.020390/93-
LIO FRASCO /50 ML
2010100 Aguas Perfumadas
251 Registro de Produto da Categoria i

PROCOSA PRODUTOS DE BELEZA LTDA

PROCTER 41, GAMBLE DO BRASIL é, CIA

2.0830.0096.001-6
07/99

24 meses

2.00070:9

2.01499-9

	

25001.013711/83-	 2.0073.0026.001-1
FR VD LIO
	

02/94
2010119 Aguas de Colonia	 36 MR5.5
230 Modff.Foro. c oat-Primas const.11stas poo[t.

DESODORANTE PERFUMADO HERBISSIMO
ZIMBRO PIO CORPO	 25001.017891/85- 	 2.0073.0009.002-8
FR VD LTO
	

02196
2010062 Desodorantes	 36 meses
230 Modif.Form. c mat-Primas const.listas posit.

DESODORANTE PERFUMADO HERBISSIMO
MANJERONA P- CORPO	 25001.01709O/A5-	 2.0073.0009.001-1
FR VD LIO
	

02/96
2010062 Desodorantes	 36 meses
230 Modif.Form. c mat-Pr1mas const.listas posit.

YSATIS DEODORANT PARFUMEE SPRAY NATUREL GIVENCHY
YSATIS DE GIVENCHY	 25000.00968503-17 2.0830.0091.001-9
LIO FR C/150 ML	 07/99
2010062 Desodorantes	 24 meses
251. Registro de Produto da Categoria 1

BLUSH MAJEUR PO CREMOSO SUAVE
TOSCANE	 25000.006126/90-76 2 0070.0696.001-2
PRATINHO ALU	 04/96
2010178 Rouge.	 36 meses
231 Nova Apres(Fragancia, Tonalid e Volume\quantid.

LE CRAYON HHOL
NOIR	 25000.008486/92-	 2.0070.0593.005-5
LAPIS
	

11/97
2020041 Produtos para a Area dos Olhos	 36 meses
231 Nova Apres(Fragancia, Tonalid e Volume\quantid.

LE CRAVOS HHOL
VERT BLEU	 25000.008486/92-	 2.0070.0593.006-3
LAPIS	 11/97
2020041 Produtos para a Arca dos Olhos	 36 meles
231 Nova Apres(Fra gancia, Tonalid e Volume\quantid.

BRAMADO AG DOIS EM UM PERTTUTI
25023.216364/93-	 2.1448 0006.001-5

FR PLAST 150 ML	 07/99
2010021 Xampu	 1 anos
251 Registro de Produto da Categoria 1

SABONETE PHEBO
ODOR DE ROSAS
	

25000.014784/90-	 2.1499.0059.001-7
EMB PAPEL - SOLIDA
	

02/96
2010011 Sabonete	 36 mesas
230 Modif.Foro. c mat-Primas const.listas poste.

PHISALIA PRODUTOS DE BELEZA LTDA

DOO COLORIA ESSENCIA . AGUA FRESCA DESODORANTE
TOGUE DE NATUREZA 25000.004899/93-33
FRASCO DE VIDRO LIO
2010062 Desodorantes
251 Ragistrd de Produto da Cate goria 1

DEU COLORIA ESSENCIA ANAIS DESODORANTE
TOGUE DE NATUREZAZ	 25000.004896/93-45
FRASCO DE VIDRO L/0
2010062 Desodorantas
151 Registro de Produto da"Cpteporip

2.00043-6

2.0043.0167.000-7
07/99

24 meses

2.0043.0168.001-2
07/99

24 'uses

SM/THHLINE BULHAM LABORATORIOS LTDA

ICE BLUE POLIA VELVA WILLIANS LOCAO APOS BARBA
23001.010017/83-

FRASCO VIDRO-LIQUIDA
2010089 Produtos para Apos o Barbear
234 Revalidacao de Registro

2.00008-6

2.0008.0008.001-4
01/99

WILLIAMS MUSA AGUA VELVA LOCAO APUS BARBA
....... ..(taaa p.faaaa	 25001.012333/83-	 2.0008.0005.001-5
FRASCO VIDRO-LIQUIDA	 01/99
2010089 Produtos para Anos o Barbear

. 234.-Reval4dacao de Registro
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WILL/ANS AGUA VALVA LOCAS APOS BARBA
MENTOL	 25001 010818/83-	 2.0008.0012.001-1

•FRESCO VIDRO-LIOUIDA	 01/99
2010089 Produtos para Aros o Barbear
234 Revalidara° de Registro

WILL/ANS AGUA RELVA LOCAS grUS GAROA
CLÁSSICA	 25001,012334/83-
FRASCO VIDRO-LIQUIDA
2010089 Produtos para Anos o Barbear
234 Revalidara° de Registro

FUNDAÇÃO OSWALDO CRUZ
DESPACHOS

Processo, 25383.000035/94-21
-

Autorizo e homolo go a presente inexí g ibiiidade de licitarão para
a quisição via importarão do produto cito-centrifu ga para 12 lâminas
diretaaente do fabricante SHANDON LIPSHAW, no ”ca put do art. 25 da
Lei 8.666 de 21/06/93, tendo ea vista parecer da Procuradoria
Geral/FIOCRUZ.

Rio de Janeiro, 24 de agosto de 1994
REGINA ROQUE DE ABREU

Diretora de Administração

Ratifico a presente inexi gibilidade de licitação, tendp em vista a
a provarão da Diretora de Administrarão

Rio de Janeiro, 24 de agosto do 1994 •
ELOI S. GARCIA

Vice-Presidente de Pesquisa e Ambiente

Autorizo e hoeologo a presente inexIsibilidade de licitação para
aquisicão via importação de produtos /eunobio/dgions da firma
fabricante B/OGENEX LABORATORIES, através de seu exportador TECHINTER
TECHNOLOGY CORPORATION, no uraput" do art. 25 da, Lei 8.666 de
21/06/93,tendo	 em vista parecer da Procuradoria Geral/FIOCRUZ. -

Rio de Janeiro, 26 de agosto de 1994
REGINA ROQUE DE ABREU

Diretora de Administração
Ratifico a presente inexi gibilidade de licitação, tendo em vista a
a provação do Diretoria de Adainistrarão.

Rio de Janeiro, 31. de .agosto de 1994
ELOI S. GARCIA

Vice-Presidente de Pesquisa e Ambiente

(Of. co 566/94)

2.0008 0012.002-1
01/99	 Processo: 25383.000050/94-14

•••n•••KS JURISPRUDÊNCIA DO TRIBUNAL SUPERIOR ELEITORAL	 .(d.n
".n '77"	 W_ , ,..'-

Acórdãos e resoluções do TSE e decisões do STF em matéria eleitoral
INFORMAOES E VENDAS: ',Imprense .Necionel, Caixa Potte130.000, CEP 70004 .9C0 Bre" DF
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Ministério do Trabalho

CONSELHO NACIONAL DE INIIGIIA0k0

RESOLUÇÃO 149 29, DE 31 DE AGOSTO DE 1994
O Conselho Nacional de Imigração, no uso de suas atribuições

legais e com base no disposto nos artigos 17 da Lei 110 6.815, de 19 de
agosto de 1980, e 144 do Decreto co 86.715, de 10 de dezembro de 1981,
e tendo co vista o deliberado em Sessão Plenãria realizada em 31 de ages
to de 1994, resolve:

Art. 10 O Ministério do Trabalho poderá autorizar o Ministé-
rio das Relações Exteriores a conceder visto permanente, com base no Ar
sigo 16, combinado com o Artigo 18 da Lei no 6.815, de 19 de agosto cl -e-
1980, para Administrador, Gerente ou Diretor de sociedade comercial ou
civil, com o objetivo de suprir co efeitos do Artigo 99 da mencionada
Lei.

Art. 20 A empresa ou conjunto de empresas cotistas/acionis-
tas, que desejar transferir executivo para sua consociada no Brasil, de
verá, além de cumprir com os requisitos estabelecidos peloMinistériodo
Trabalho, através da Portaria no 3.721/90, comprovar ter feito anterior
mente, investimento total registrado no Banco Central, igualou superior
a 200 mil dólares estadunidenses.

Art. 30 A permanência do estrangeiro durará enquanto exercer
o cargo para o qual foi autorizado o visto, circunstância estaque cons-
tará da Cédula de Identidade do estrangeiro.

Parãgrafo único. Compromete-se a empresa requerente comunicar
ao Conselho Nacional de /migração, o afastamento do Administrador, Ge-
rente ou Diretor, podendo o Ministério do Trabalho condicionar a censos
são de novos vistos ao cumprimento dessas exigências.

Art. 45 Esta Resolução entra em vigor na data de sua publica
vão, revogadas as disposições em contrãrio.

PAULO ROBERTO FRANCO ANDRADE
Suplente do Presidente

RESOLUÇÃO 09 30, DE 31 DE AGOSTO DE 1994
O Conselho Nacional de Imigração, no uso de suas ' atribuições

legais e com base no disposto nos artigos 17 da Lei no 6.815, de 19 de
agosto de 1980, e 144 do Decreto nu 96.710, de 10 de dezembro de 1981,
e com vistas a disciplinar a concessão d vistos destinados, exclusiva-
mente, ã prática intensiva de treinamento, na área desportiva, por atle
tas estrangeiros, menores de 21 anos, em formação,nãoprofisisonais,viW
colados á sociedadesouentidades esportivas estrangeiras, e tendoemva
ta o deliberado na Sessão Plenária realizada em 31 de agosto de 19947
resolve:

Art. IQ As Sociedades ou Entidades Esportivas que mantenham
treinamento regular e especializado de prática desportiva, poderão habi
litar-se a receber estrangeiros com menos de 21 anos de idade, não pro-
fissionais vinculados a congêneres de outros países, para aprimorar a
formeção de atletas em modalidade especifica, desde que comprovem, por
intermédio de órgão governamental:

a) funcionamento regular;
b) satisfação dos requisitos técnicos.
Art. 20 O Ministério das Relações Exteriores poderá conceder

visto temporário que atenda a finalidade desta Resolução, mediante apre
sentação dos seguintes documentos:

a) os que são usualmente exigidos pelas repartiçõeá consula-
res brasileiras;

b) ajuste prévio entre a entidade estrangeira e a que oatleta
et, vincula e a entidade brasileira incumbida de ministraro treinamento,
onde fiquem asseguradas:

01 - a vaga pelo prazo de duração do treinamento, nunca supe-
rior a 12 meses;

02 - a manutenção e a subsistência do estrangeiro, no Brasil,
e bem assim as despesas de viagem (ida e volta), estada e saída do Ter-
Yitério Nacional, ou carta do responsável, no Brasil, garantindo aassis
Vencia, demais encargos 'e despesas coxo menor estrangeiro.

c) autorização escrita dos pais, ou responsãveis, com cópia
dos passsaportes destes ou documento equivalente:

d) certidão negativa de antecedentes criminais, expedida no
Pais de origem;

e) certidão de nascimento, traduzida para o português ou in
glis.

Art. 30 O visto de que trata esta Resolução será de até 12
meses e não excedente ao prazo de treinamento, não sendo admitida a sua
prorrogação.

Art. 40 Fica vedado qualquer tipo de remuneração do atleta em
'foreacão, pela prOtica em competição.

Art. 50 O estrangeiro, admitido em tais condições, tem o pra
zo de 30 (trinta) dias, contados do seu desembarque em Território Nacio
nu, para registrar-se junto à Polícia Federal, que expediráaCédula clW
Identidade, nela consignando a natureza especial do visto.

40, revogadas cl%:sr:gelto contrario.
"vigor na data de sua publica

PAULO ROBERTO FRANCO ANDRADE
Suplente do Presidente

RESOLUÇÃO Nv 31, DE 31 DE AGOSTO DE 1994•
O Conselho Nacional de Imigração, no uso dessas atribuições

legais e com base no disposto nos artigos -7 da Lei nO 6.815, de 19 de
agosto de 1980, e 144 do Decreto n .o 86.715, de 10 de dezembro de 1981,
O tendo em vistao deliberado em Sessão Plenária realizada em 31 de agos
to de 1994, resolve:

Art. 10 O Ministério das Relações Exteriores poderá conceder
visto permanente ao estrangeiro aposentado, maior de 60 anos: que compro
var poder transferir mensalmente, param Brasil, segundo a legislação
pais de aposentadoria, importãncia igual ou suOhrior a US$ 2.000,00
(dois mil dólares americanos), além de igual soma para cada um de seus
dependentes, que pretendam acompanhã-lo na emigração para o Brasil, des
de que se enquadrem no âmbito da Resolução co 22 do CNIg.

Art. 20 O pedido de visto permanente a titulo de transferán-
eia de aposentadoria, deverá ser instruido junto à repartição consulas
'brasileira com jurisdiçao sobre a arca de reordenara dain er ss o,
os seguintes documentos:

I - Passaporte ou documento equivalente;
II - Certidão de nascimento ou casamento, conforme o caso;

III - Certidão negativa de antecedentes criminais;
IV - Atestado de residência na jurisdição consular;
V - Declaração do 'órgão responsável pelo pagamento da aposenta

leria, atestando a condição de aposentadoria vitalícia dó candidato ac
visto e informando o montante mensal dos benefícios; e

VI - Declaração da instituição bancãria autorizadaqueefetuará,
mensalmente, a transferência para o Brasil das quantias contidas no ar-
tigo 10.

Art. 30 Esta Resolução entra em vigor na data de sua publica-
ção, revogadas as disposições em contrário.

PAULO ROBERTO FRANCO ANDRADE
Suplente do Presidente

DELIBERAÇOES DE 31 DE AGOSTO DE 1994
Processos deferidos:
08460-003908/93 - Deborah Eugenie Werthein.
46000-005597/94 - Yoichi Hirakawa, Kazuko Hirakawa, luto Hirakawa e Ryo
ko Hirakawa.
46000-006973/94 - Eduardo Vilela McKenzie, Maria Esther Morales de Vi-
lela e Esther Isabel Solene Vilela Morales.

Processos indeferidos:
46215-024050/93 - Georges Fadlallah, Maud Saade Fadlallah, Jehane Fe-
dlallah, Serge Fadlallah e Bruno Fadla/lah.
46000-000656/94 - Fouad Habib El Khouri, Liliane Halim Abi Chahine, Gha
da Fouad El Khouri, Rena Fouad El Khouri, Renda Fouad El Khouri, Fedi
Fouad El Khouri e Rita Fouad El Khouri.

Na deliberação de 25 de março de 1994, publicada-Ao D.O.U. de
30.03.94, Seção I, Pág. 4723, referente às Resoluções no 24, 25 e 26,
onde se lã: Decreto no 66.715, de /O de dezembro de 1991, leia-se: De-
creto no 86.715, de 10 de dezembro de 1981.

Na deliberação de 09 de agosto de 1994, publicada no D.O.U.de23.08.94, loção I, Pag. 12664, referente a Rdsoluçao no 28, onde se lê:
Decreto nQ 66.715, de 10dedezembrode 1991, leia-se: Decreto nO86.715,de
10 de dezembro de 1981.

PAULO ROBERTO FRANCO ANDRADE
Suplente do Presidente

(Of. 59 157/94)

Ministério da Previdência Social

GABINETE DO MINISTRO
PORTARIA N9 1.448, DE 5 DE SETEMBRO DE 1994

O MINISTRO DE ESTADO DA PREVIDENCIA SOCIAL, no uso de suas atrIbulpSes, e de acordo
com o Regulamento da Organização e do Custeio da Seguridade Social, aprovado pelo Decreto n • 612, de 21 de
Julho de 1992 com suas alteraç8es, resolve:

Art.1 6 O art. 24 do Regimento Interno do Conselho e Recursos da Prevklancia Sedai CRPS,
aprovado pela Podada. r9712, de 9 de setembro de 1993, passa. vigorar com • seguinte alteração:

'AS 24 Admitir ou Mio o recurso prerrogativa do Conselho de Recursos da Pandemia macia:.
COPO, sendo vedado • qualquer Orglio do Instituto Madona) do Seguro Doo).). INSS recusar o seu recebimento
ou sustar-lhe o andamento, exceto quando, edgida por tela garantia de indicada, ntio houver =aprovação do
depósito.'

Art. 2* Esta Podada entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições em
centrado.

SÉRGIO CUTOLO DOS SANTOS
(Of. n9 184/94)

PORTARIA 09 1.449, DE 5 DE SETEMBRO DE 1994
O Ministro de Estado da Previdência Social, no senda atribuição que lhe confere o artigo

5749 Lei il' 6.435, deis de julho de 1977, resolve:
Prorrogar até 30 de novembro de 1994, a contar dei' de setembro de 1994,0 prazo de
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que trata a Podaria n° 964, de 11 de março de 1994, publicada co DOU de 140324. Seção 1,
página 3562, referente O Fundação CEAI. de Assistancia Soesal e Previdencla FACEAL

SERGIO CUTOLO DOS SANTOS

(Of. 09 185/94)

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL
DESPACHOS

Processo no 35000.002727/94-60. APROVO a dispensa de licitação, para
prestação de serviços de administração e tratamento de dados, de tele-
informática, de Consultoria e Superte, em favor da DATAPREV - Empresa
de Processamento de Dados da Previdência Social e AUTORIZO a despesa
r,o valor total de R$ 50.000.000,00 (Cinqüenta milhões de reais), com
fundamento no inciso XVI do artigo 24 da Lei no 8.666/93 e alterações
posteriores.

Em 29 de agosto de 1994
CARLOS GUSMÃO COELHO

Diretor Substituto de Administração Patrimonial

RATIFICO o ato acima, nos termos doa rtigo 25 da Lei nu 8.666/93 e al-
terações posteriores e, aindd, DETERMINO a publicação conjunta dos a-
toe CO DOU. -	 Em 29 de agosto de 1994

LHES CARLOS DE ALMEIDA CAPELLA
Presidente

(Of. n9 281/94)

Superintendência Estadual no Ceará
RETIFICAÇA0

Processo no 35043.005279/94-78, No despacho de aprovação de dispensa
de licitação publicado no DOU n o 131, de 120794, Seção O, página
10478, onde se 19: "CR$ 3.009.724,00 (três milhões, nove mil, setecen
tos e vinte e quatro cruzeiros reais)", leia-se: 0$ 1.212,97 ( HuS
mil, duzentos e doze reais e noventa e sete centavos).

(Of. n9 281/94)

Superintendência Estadual no Mato Grosso do Sul
DESPACHO DO SUPERINTENDENTE

Proc. 35092.031460/94-84. APROVO a Inexigibi/idade de Licitação para a renovação da
assinatura anual do Boletim 1013, em favor da 100 - Informações Objetpas Putilicaçães
Jurídicas Ltda, aços Parecer da Procuradoria Estadual, conformo Paragrafo Unice, do
art. 1 , , da PT/MPS no 253/93, como tentem AUTORIZO a despesa no valor global de Si
662,76 (Seiscentos e Sessenta e Dois Reais e Setenta e Seis Centavos), coo Dl:id./Tento
no inciso I, do art. 25, da Lei n, 8.666/93 e alterações posteriores.

Campo Grande-MS, 19 de setembro de 1994

LEIRI ANTONIA NOGUEIRA
-Chefe Substituta do Serviço de Suprimentos e Serviços Gerais

0050-060/94. RATIFICO o ato acima, 'roo termos do art. 26, da Lei n o 8.666/93 e alte-
rações posteriores e, ainda DETERMINO a publicação conjunta dos atos no DOU.

Campo Grande-MS, 19 de setembro de 1994

DAVID TAVARES DUARTE
Substituto

(Of. n9 281/94)

Ministério das Comunicações

GABINETE DO) MINISTRO
PORTARIA 09 616, DE 23 DE AGOSTO DE 1994

(Processo nO 53790.000025/93) Autoriza a Riglio verdes Pampas
de Santiago Ltda., permissionária do serviço de radiodifusão sonora em
fregGancia modulada, na cidade de Santiago, Estado do Rio Grande do Sul,
a efetuar transferência indireta da permissão e a proceder aumento do co
pitai social, bem como aprova novos dirigentes da entidade.

DJALMA BASTOS DE MORAIS

(NO 57.100-0 - 2-9-94 - R$ 24,11)

PORTARIAS DE le DE SETEMBRO DE 1994

NO 648 - Outorgar permisetio à SPLICS DO
BRASIL - TELECOMUNICAÇÕES E ELETRONICA LTDA, sediada A Av. Juscelino
N. de Oliveira 154, Votorantim/SP, registrada na Junta Comercial do
Estado de Sao Paulo sob o n2 571.516„ regularmente inscrita no
Cadastro Geral do Contribuintes sob o n o 45.397.007/0001-27, para
EXPLORAR o Serviço Especial de Radiochamade, com a finalidade de ser

prestado a terceiros, abrangendo o Distrito Federal, pelo período de
15 (quinze) anos, renovável por igual período, desde que rigorosamente
cumpridan as condições deste ato de outorga.

)59 57.085 - 2-9-94 - R$ 24,11)

NO 649 - Outorgar permissão à SPLICI DO
BRASIL - TELECOMUNICAÇÕES E ELETRONICA LEDA, sediada à Av. Juscelino
K. de Oliveira 154, Votorantim/SP, registrada na Junta Comercial do
Estado de nau Paulo sob o n o 571.516„ regularmente inscrita no
Cadastro Geral do Contribuintes sob o n o 45.397.007/0001-27, para
EXPLORAR o Serviço Especial de Radiochamada, com a finalidade de ser
prestado e terceiros, abrangendo a localidade de Manaus, no Estado dq
Amazonas, pelo período de 15 (quinze) anos, renovável por igual
período, desde que rigorosamente cumpridas as condições deste ato de
outorga.-

(N9 57.083 - 7 - 2-9-94 - R$ 24,11)

DESPACHOS DO MINISTRO	 •
Em 31 de agosto de 1594

09 133- Outorgar, em caráter
precário, à VICTORI COMUNICAÇÕES S/A, inscrita no Cadastro de
Contribuintes sob o na 33.179.565/0001-37 permissão para explorar o
Serviço Limitado Móvel Especializado - SME, em BRASILIA/DF, até 25 de
'agosto de 2009, ficando coneignados 20 (vinte) monocanais, grupos
73,74,75,e 76 de Tabela IV da Norma 009/94, aprovada pela Portaria n2
515, de 20/07/94, D.O.U. de 21/07/94.
(Processo no 53000.007899/93)

(N9 57.096,9 - 2-9-94 - R$ 2441)

99 134 - Outorgar, em caráter
precário, A VICTORI COMUNICAÇÕES S/A, inscrita no Cadastro de
Contribuintes sob o na 33.179.565/0001-37 permissão para explorar o
Serviço Limitado Móvel Especializado - SME, em PORTO ALEGRE/RS até 25
de agosto de 2009, ficando consignados 20 (vinte) monocanals, grupo.
73,74,75,e 76 da Tabela IV da Norma 009/94, aprovada pela Portaria ng
515, de 20/07/94, D.O.U. de 21/07/94.
(Processo ne 53000.007898/93)

(09 57.094-2 - 2-9-94 - R$ 24,11)

559 135 - Outorgar, em caráter
precário, .5 VICTOAI COMUNICAÇÕES S/A, inacrita no Cadastro de
Contribuintes eob o n g 33.179.565/0001-37 permieoão para explorar o
Serviço Limitado Móvel Especializado - SME, em Campina g/SP, até 25 de
agosto de 2009, ficando consignado. 20 (vinte) monocanaie, grupos
73,74,75,e 76 da Tabela IV da Norma 009/94, aprovada pela Portaria ng
515, de 20/07/94, D.O.U. de 21/07/94.
(Proceeso no 53000.007201/93)

DJALMA BASTOS DE MORAIS

(N9 57.087-X - 2-9-94 - R$ 24,11)

TELECOMUNICAÇÕES DO ACRE S/A
ATO DE 8 DE AGOSTO DE 1994

O Presidente da 'Telecoeunicacães do Acre S/A - TELEACRE autoriza, es
atendieento ao teor do art. Ao do Decreto No 959, de 31 de agosto de
1993, publicado no D.O.0 de ia de setembro de 1993, a publlcacao do
Acordo Coletivo de Trabalho 93/94, em anexo, celebrado entre a
Telecoeunicaçães do Acre S/A - TELEACRE e de outro lado o Sindicato
dos Trabalhadores em Eepresas de Telecoeunicaçães e Operadores de Mesas
Telefónica. do Estado do Acre, doravante denominado SINTTEL/AC,
observadas as Cláusulas e condição,s abaixo, aprovadas pela Assembléia
da Categoria es 27.05.94. NORMAND° RODRIGUES SALES

ACORDO COLETIVO DE TRABALHO 93/94
CLAUSULA PRIMEIRA - ADRANGENCIA O ...... te

Acordo aoran ge a todos os ~regados da TELEACRE, em efetivo exercício
es 39.11.93, ou que venham a ser admitidos durante a sua vigência, a
nio ser quando diferentemente explicitado. CLAUSULA SEGUNDA - REAJUSTE
SALARIAL - A TELEACRE se coa p roggete a manter, durante • vigiada deste
Acordo, a estrutura da sua tabela de valores salariais, integrante do
Plano de Classificacio de Car gos e Salários - PCCS aprovado em
23/69/89 pelo CISE, de modo a resguardar o equilíbrio reeuneratório
interno e reajustando-a da seguinte forma, Pará grafo Primeiro - Na
data-base. de •1.12.93, pela integraligacio da variacko do Fator de
Atuali gatio Salarial - FAS relativo ao quadrimestre anterior, 	
a noveebro/93, de modo a manter, es termos reais a 	  estrutura
salarial da data-base anterior, compensadas as antecipacães concedidas
no seriado. Parágrafo Segundo - Es 111.02.94, a TELEACRE concederá
anteci pacio salarial em percentual correspondente a variam.° do ININ
do bimestre anterior, dezembro/93 a Janeiro/94. Pará grafo Terceiro
- Em 61.43.94, • TELEACRE converterá a tabela salarial da eeeeeee em
URV, conforee estabelecido na lei 8.880/94. seguindo, • partir daquela
data. os procedimentos de reajuste nela estabelecidos. Parágrafo Quarto
- No caso de alteracio da leg1slacio salarial, as cláusulas
correspondentes serio adaptadas. Pará rrrr o Quinto - Até a revisio do
PCCS, a TELEACRE manterá o pagamento mensal a todos os seus
eepregados,da Importância correspondente a 28 (dois por cento/ da sua

DJALMA BASTOS DE MORAIS
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folha de salários nominais de dezeabro/92, dividindo pelo total de
seus empregados,conforme previsto no Acordo Coletivo 92/93, a qual
será corrigida pelos mesmos indicas aplicáveis aos salários. CLAUSULA
TERCEIRA - REAJUSTE DAS DEMAIS PARCELAS - A TELEACRE reajustará as
demais parcelas pecuniárias da	 remuneração dos seus empregados,
relativas	 a	 contra-prestação	 dou serviços	 e	 não	 referidas
amor eeeeee nte nas disposiaes deste Acordo, pelos mesmos índices
ap licados aos salários. CLAUSULA QUARTA - PRODUTIVIDADE - A TELEDRAS se
compromete a definir os critérios de distribuiçao dos ganhos de
produtividade, em 1994, apurados através do modelo de avaliação dos
ganhos de produtividade do STB, tão logo sejam concluidos as testes
para sua adoção. Para este fim, ficará definido o mês de janeiro de
1993, como ' inicio do período a ser considerado no cômputo dos
resultados. CLAUSULA QUINTA - REAJUSTE PROPORCIONAL - A TELEACRE
Praticará os salários previstos em Suas tabelas para os empregados
admitidos após a data-base, desconsiderando deste modo, a figura da
proporcionalidade. CLAUSULA . SEXTA - PARCELAMENTO SALARIAL QUINZENAL - A
TELEACRE manterá o sistema de p arcelamento salarial	 quinzenal,	 no
valor de 301 (trinta por cento) do salário nominal, já contemplando a
correcão do respectivo mês. CLAUSULA SÉTIMA - ANUENIO - O adicional por
tempo de serviço continuará sendo pago, mensalmente, a razão de 1% (um
por cento) do salário nominal, a todos os empregados, em cada período
comp leto de 12 	  de efetivo exercício até o limite máximo de 351
(trinta è cinco por cento). Parágrafo Primeiro - A vigência do
anuenio será contada a partir da data de admissão do empregado, para
fins de contagem do tempo de serviço, não gerando, porém, qualquer
crédito ou efeito financeiro retroativo a períodos anteriores.
parágrafo Se gundo - A contagem de tempo de serviço intra-Sistema
continuará a ser feita a partir de novembro de 1972, data de criação
da TELEBRAS, não p roduzindo créditos ou efeitos financeiros
retroativos a períodos anteriores. Entende-se como Sistema para este
efeito a TELEBRAS (holding ) e suas empresa controladas direta ou
indiretamente. CLAUSULA OITAVA - REHUNERAçA0 ADICIONAL DE FERIAS - A
TELEACRE . manterá a concessão da remuneração adicional de férias, na
data da anteci p ação legal das férias, prevista no arti go 145 da CLT,
no valor correspondente a 700 (setenta por cento) da remuneração fixa
mensal, assegurando um valor mínimo correspondente ao nível 09, da sua
Tabela Salarial, ambos vigentes na data do inicio das férias,
entendendo-se assim, atendida a disposição contida no inciso XVII, do
artigo 7o da Constituição Federal. Parágrafo Primeiro - Entende-se
como remuneração fixa mensal, para os fins previstos nesta cláusula,
o salário nominal, o adicional por tempo de serviço
(anuênio),gratificação de fundão e o adiciona/ de periculosidade.
Parágrafo Segundo - Se, no decorrer das férias, houver majoração
de qualquer parcela da remuneração fixa mensal, a TELEACRE na primeira
folha de pagamento,após o retorno do em pregado, pagará a quantia
correspondente a diferença de valores relativos aos dias de vigência
da nova tabela. CLAUSULA NONA - RESSARCIMENTO PARCELADO DA
ANTECIPAM LEGAL DA REMUNERAM DAS FERIAS (ART.145 DA CLT) - Em
cumprimento ao Parecer CJ/MTb/Nr. 040/94,do Ministério 	 do	 Trabalho,
aprovado pelo Ministro Interino do Trabalho, em 27.04.94, 	 que
constituirá documento inte grante deste acordo e por forca do
estabelecido no parágrafo primeiro do arti go primeiro da Lei ar.
8542,de 23.12.92, o "adiantamento de férias" previsto a partir do
Acordo	 Coletivo de Trabalho de 1986 e na forma vigente nos Acordos
Coletivos a partir de 1988, passa fazer parte integrante dos contratos
individuais de trabalho dos empregados admitidos até 30.11.93.
CLAUSULA DÉCIMA - HORA EXTRA - Fida mantido que, em cumprimento' ao
estabelecido no art. 59 da CLT, a duracão normal do trabalho poderá ser
acrescida de horas suplementares em mimar° não excedente de 02 (duas)
horas. Parágrafo !Mico - A hora su p lementar será remunerada de
acordo com a leg islação vi gente. CLAUSULA DECIMA PRIMEIRA - HORA EXTRA
EM VIAGEM - A TELEACRE se compromete, nos casos de via gem do
empregado que de direito ao pagamento de diárias ou reembolso de
despesas correspondentes, a pagar segundo critério interno em vigor,
as horas	 extras previamente autorizadas pela Empresa,efetivamente
realizadas além da Jornada normal de trabalho. Pará grafo Único - Não
deverão ser computadas como horas extras, para fins da presente
Cláusula, as horas g astas com os deslocamentos necessários. CLAUSULA
DECIMA SEGUNDA - ADICIONAL NOTURNO - O trabalho noturno,assim
considerado aquele executado entre as 22:00 (vinte e duas) hora, de um
dia e as 05:00 (cinco/horas do dia seguinte,será remunerado com um
acréscimo de 400 (quarenta por cento ) sobre a remuneração da hora
diurna. CLAUSULA DECIMA TERCEIRA - GRAT/FICACAO DE FURO° POR
SUBSTITUO° - A TELEACRE p agará ao substituto eventual, no exercício
de função g ratificada, desde que para isso haja sido formalmente
designado, a graticacio devida ao titular da quela, ou a diferença,
conforme o caso, proporcional aos dias de substituição. CLAUSULA
DECIMA QUARTA - ADIANTAMENTO DA 1a. PARCELA DO 130. SALÁRIO DE 1994 - O
Pagamento  da ia parcela (50%) do 132 Salário de 1994,será efetuado no
mês de fevereiro para totalidade dos empregados, à exceção daqueles
que usufruírem férias no mês de Janeiro/94, que perceberão essa
p arcela naquele mês. Parágrafo único - O adiantamento da Ia. parcela
do 13o salário será atualizada em a gosto de 1994, com base na
remuneração vi gente na quele mês CLAUSULA DECIMA QUINTA - ADICIONAL
POR DIRIGIR VEICULOS - A TELEACRE manterá o pagamento do adicional
diário por Dirig ir Veículos da Empresa à queles empregados,
credenciados, que ficarem com o veículo sob sua res ponsabilidade num
período de até 5 horas em um mesmo dia, o equivalente a 1/25 da F0-4 e
acima de 5 horas, 1/22 da FG-4. Parágrafo Único - Não serão
computados para este fim, os períodos em que os veículos permanecerem
nos pátios da Em presa. CLAUSULA DECIMA SEXTA - PROMMES - A
TELEACRE, tendo presente a im portância dos aspectos motivacionais de
correntes da evolução funcional, dará continuidade ao processo de
promoçães por mérito dos seus empregados no decorrer de 1994, de
acordo com normas internas vi gentes, ressalvadas as disposiçtles
contrárias emanadas de ór gãos superiores. CLAUSULA DECIMA SÉTIMA -
COMPLEMENTAM DE AUXILIO-DOENÇA - A TELEACRE concederá aos seus
empregados, sob licença médica, um complemento de auxilio doença
en quanto a sup lementação p aga pela SISTEL mais o auxilio doença do
INSS, não alcançar o valor do salário nominal. Pará grafo Onico	 - A
comp lementação referida nesta Cláusula, nos primeiros doze meses de
afastamento, será automática. A partir	 do 130. mês, inclusive, a
sua manutenção ficará condicionada a avaliação de cada caso a ser
leite/ pela EmpOesa. 'CLAUSULA DECIMA OITAVA 	 COMPLEMENTAM DE

INDENIZAM PAGA PELA SISTEL - A TELEACRE mantem o compromisso de
complementar com 10 (dez) salários nominais, a indenização paga pela
Fundação	 TELEBRAS de Se guridade Social - SISTEL, aos beneficiários
legais	 do empregado, contribuinte daquela Fundação, falecido em
decorrência de acidente de trabalho. 	 CLAUSULA DECIMA NONA - SARO - A
TELEACRE manterá a concessão de Assistência Médica, Hospitalar,
Laboratorial, Odontológ ica e Auxilio Medicamento, nas condicSes atuais,
de acordo com o Plano de Benefícios vigente e adotará providencias no
sentido de melhorar as condicSes de atendimento médico permanente e
de qualidade a todos os seus em pregados e dependentes previstos nos
regulamentos da Empresa. CLAUSULA VIGÉSIMA - CRECHE/PRÉ ESCOLA - A
TELEACRE manterá a concessão da indenização de despesas com creche para
os filhos dos em pre gados e empregadas, com idade de até 6 anos 11
meses e 29 dias, estendendo esta concessão para a p ré-escola, somente
para os filhos das empregadas, a custos compartilhados de a cardo com
a Tabela de Participação Mútua (TPH). Parágrafo Primeiro - Fica também
assegurada a concessão da indenização de Des pesas com Creche para
filhos de todos os empregados e Pré-Escola para filhos de empregadas
que, mesmo separados judicialmente, divorciados, viuvos ou solteiros
detenham le g almente a POSSe e guarda exclusiva dos filhos. Parágrafo
Segundo - o valor máximo da indenização no mês dezembro/93 foi de
CR17.67B,24 (SETE MIL, SEISCENTOS E SETENTA E OITO CRUZEIROS REAIS
E VINTE E QUATRO CENTAVOS) e, para os demais meses, este valor será
corrigido com base no índice médio de reajuste das mensalidades

escolares. Parágrafo Terceiro	 - Por se tratar de indenização de
despesas, esta concessão não se reveste de natureza salarial.
CLAUSULA VIGÉSIMA PRIMEIRA - PROGRAMA ALIMENTAM - A TELEACRE manterá
a concessão de Vale Refeição e Cesta Básica, sob a forma única de
fornecimento de generos alimentícios de 	 primeira andes	 cidade,
conforme relede anexa, através de contrato com Empresas. Parágrafo
único - Os produtos da Cesta Básica serio recebidos pelos empregados
diretamente na empresa contratada, entre os dias 01 e 05 de cada
mês. CLAUSULA VIGESIMA SEGUNDA - ASSISTENCIA JURIDICA - Fica mantido o
compromisso de que a TELEACRE prestará assisténc1a Jurídica aos seus
empregados envolvidos em acidentes de tránsito,a serviço da Empresa,
nau fases policial, criminal e eivai. CLAUSULA VIGESIMA TERCEIRA -
ABRANGENCIA DOS BENEFICIOS - A TELEACRE se compromete a garantir, o
acesso de todos os empregados efetivos aos benefícios proporcionados
diretamente pela Empresa, de conformidade com os critérios internos
vi gentes. Parágrafo Unica - Para a percepção dos benefícios, o
empregado deverá preencher os requisitos específicos para cada um,
inclusive participação no custo conforme Tabela Percentual de
Partici pação Mátua (TPPM). CLAUSULA VIGESIMA QUARTA - CAPACITAM E
REALOCAM FUNCIONAL - A TELEACRE se compromete a não adotar a
iniciativa de dispensar seus em pregados, ao ensejo da introdução de
novas tecnologias ou processos automatizados, assegurando aos afetados
pelos fatores supra, o direito a nova ca pacitação e realocação
funcional. Parágrafo Primeiro - Será mantido idêntico	 procedimento
co, casos de racionalização e reestruturação organizacional. Parágrafo
Segundo	 - O empre g ado, após treinado e realocado, estará submetido
aos padrSes de desempenho compatíveis com a sua nova atividade e
sujeito as mesmas normas administrativas aplicáveis aos 	 demais
empregados.	 CLAUSULA VIGÉSIMA QUINTA - ESTABILIDADE PROVISÓRIA DA
GESTANTE - Será nula a despedida injustificada de em pregadas gestantes,
desde a data da comprovação da concepção (apresentação de resultado
de exame laboratorial) e até os 90 (noventa) dias subse quentes ao
término da percepção do salário maternidade. CLAUSULA VIGÉSIMA SEXTA
- LIBERACAO DE DIRIGENTES SINDICAIS - A TELEACRE se com promete a
manter, na vi gência do presente Acordo, a licença remunerada dos
atuais Diretores liberados para o SINTTELIAC, ou outros que os
substituam, desde que eleitos Diretores, respeitado o limite máximo de
2 empregados. CLAUSULA VIGESIHA SETIMA - LIBERACAO DE DIRIGENTE
SINDICAL PARA EVENTOS DE TREINAMENTO - A TELEACRE se compromete a
liberar seus empregados, eleitos para a diretoria do SINTTEL/AC, sem
prejuízo dos seus salários, para cursos, seminários e congressos,
desde que solicitado coa 72 (setenta e duas) horas de antecedência e
sem que haja prejuízo das atividades do em pregado na Empresa.
CLAUSULA VIGÉSIMA OITAVA - GARANTIA DE RETORNO DO DIRIGENTE SINDICAL
ORGAO DE ORIGEM - A TELEACRE garantirá a permanência do dirigente
sindical, no Org., de origem, quando do seu retorno do Sindicato.
CLAUSULA VIGÉSIMA NONA - DESCONTO EM FOLHA DE PAGAMENTO DE CONTRI
BUICOES PARA O SINDICATO - Para efeito de desconto em folha de
pagamento das contribuictles financeiras criadas pelo Sindicato, o
empregado deverá autorizar por escrito a Empresa, independentemente de
a provacío em Assembléia. CLAUSULA TRIGESIMA - TAXA CONFEDERATIVA - A
Empresa descontará de cada um dos inte grantes da Categoria, na folha de
pagamento do mês de Janeiro de 1994, a importância correspondente a
5% (cinco por cento) incidente sobre a variação salarial ocorrida no
mês	 de dezembro/93, a titulo de Taxa 	 Confederativa,	 conforme

deliberado	 em Assembléia da Cate goria, realizada	 em	 31/08/93.
Parágrafo único - Fica assegurado aos em pregados, associados ou não, o
direito de oposição.	 CLAUSULA TRIGÉSIMA PRIMEIRA - TRANSITO DE
DIRIGENTES SINDICAIS - Os empregados do Sistema TELEBRAS,
diri gentes do SINTTEL/AC, tora livre transito nas depandencias da
TELEACRE, desde que observadas' as normas de circulada° de pessoal e
outros regulamentos disci p linares previstos para os demais empregados.
Parágrafo Primeiro-Nas áreas da TELEACRE consideradas restritas, 	 os
dirigentes sindicais sé terão acesso se acompanhados do gerente da
respectiva área.	 Parágrafo Segundo - Na ocorrência de situaçaes
atípicas, o acesso só poderá ocorrer mediante prévio entendimento
entre o Sindicato e a área de Re/acties do Trabalho. Parágrafo Terceiro
- Co quais quer Orgaos e/ou dependências da Empresa nao é permitida a
interrupção do curso normal do trabalho, para g.	 distribuição de
folhetos e Jornais, e subscrição de abaixo-assinados, e nem a
realização de reuniGes, a não ser aquelas de interesse do trabalho,
Promovidas pela TELEACRE. CLAUSULA TRIGESIMA SEGUNDA - DISTRIBUIU° DE
COMUNICADOS - O SINTTEL/AC poderá distribuir seus comunicados aos
empreg ados,	 exclusivamente, nas portarias dos prédios da TELEACRE.
Parágrafo Primeiro - A distribuição dos comunicados poderá ser 	 feita
internamente, em caráter exce pcional e eventual, desde que
caracterizada a sua urgência e mediante prévio entendimento com a área
de Relacães do Trabalho. Parágrafo Segundo - Na hipótese de ser
afetado o andamento normal e regular do trabalho, 	 quando da
distribuição	 dos comunicados, a TELEACRE se reserva o direito de
rever o pactuado nesta Cláusula, ainda na vi gência do presente ACORDO.
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CLAUSULA TR/GESIMA TERCEIRA - QUADROS DE AVISO - A TELEACRE se
coepromete a afixar, em seus quadros de avisos, os	 comunicados do
S/NTTEL/AC, mediante prévia análise do seu conteúdo. CLAUSULA
TRIGESIMA QUARTA - VIGENCIA - O presente ACORDO vigorará por 12
(doze) meses, a partir de lo. (primeiro) de dezembro de 1993 a 30
de novembro de 1774. E p or estarem assim ajustados, a TELEACRE e o
SINTTEL/AC, celebram o presente Acordo Coletivo em 5 (cinco) vias de
igual	 teor, para um só efeito, encaminhando-o para o competente
arquivo na Dele gacia Regional do Trabalho.

Rio Branco-Ac, 68 de agosto de 1994.

NORMAND° RODRIOUES SALES 	 MANOEL SOMES S. DA SILVA
Presidente/TELEACRE	 Dir. Adm-Financeiro/TELEACRE

MANOEL VIANA FONTENELE
Presidente SINTTEL/AC

ANEXO

PRODUTOS
	 REFERENCIA	 UNID.FORNEC. 	 QUANTIDADE

Divisão de Manutenção de Sistemas
DESPAC11Õ DO GERENTE

Ratifico a situação de inexigibilidade para: ],)reparo de uma placa
ROB-6002 - série: 000547 e de uma placa 0E1-9097 - série: 005160, no
valor estimado de R$ 179,00, junto à PICAREI TELECOMUNICAÇOES S/A, 2)
reparo de três multímetros SANWA -320X, séries: 146371, 316205 e 31638
e de um alicate amperímetro ENGRO AV-20 - série: 2276, no valor esti-
mado de R$ 156,00, junto à 0/ANEL INSTRUMENTAÇXO LIDA, 3)reparo de 01
mudem UDD 1040, no valor estimado de R$ 90,00, junto à CONDAX TELEMA-
TICA, 4)reparo de 01 amplificador de linha 4005, no valor estimado
de R$ 73,00, junto à VIDEOVOX CONSULTORIA DE TELECOMUNICAÇOEs LTDA,5)
reparo de 01 placa 24F5-8368F, 01 placa FIA 87080 no valor estimado de
•$ 36,59, junto à BATIX EQUIPAMENTOS S/A, 6)reparo de uma placa PER
54 - série: 000329 e de uma placa IDO 9060 - série: 003175, no '.valor
estimado de R$ 286,00, junto à ALCATEL TELECOMUNICAÇOES S/A, 7)reparo
de 04 transmissores, 01 rádio ETA no valor estimado de R$ 642,70 jmto
à AUTEL S/A TELECOMUNICACOES, 8)reparo de 09 translador programador,
02 translador assinante, no valor estimado de R$ 1428,10 junto à
CELULAR TELEFONIA E TELECOMUNICACOES LIDA: nos termos do artigo 25 da
Lei 8.6603. RICARDO HENRIGOE DE MELLO FONSECA
(Of. 09 276/94)

1
1ARROZ TIPO 1 PC.5 KG 62
!FELINO ROSINNA PC 1 KG 04
101.E0 DE SOJA
INACARRAO

LiLLO
C/OVOS

LT 954 ML
PC 540 GR

•5
44

1CAPO URINO PC 250 GR 44
1SAL REFINADO
MARINHA DE MANDIOCA

CISNE
CZU

PC 1 KG
PC 1 KG

01
42 Ministério dos Transportes

1ACOCAR REFINADO URINO PC 1 KG 09
MANTEIGA CILA LT 544 GR 04
/LEITE EM PO NINHO LT 4501 GR 45

EMPRESA BRASILEIRA DE PLANEJAMENTO DE
IFARINHA DE TRIGO
1CNARQUE

SOL
-

PC 1 KG
PC 1 KG

e2
42

;SARDINHA
IMILNARINA

COQUEIRO LT ATE 204 GR
PC 544 GR

44
42 TRANSPORTES

IDISCOITO CREAM CRACKER - PC 25f GR f2 DESPACHOS

OBS: OS	 TIPOS INDICADOS	 NO QUADRO	 ACIMA SERVEM COMO 	 REFERENCIA	 DE	 Faço publicar qup consoante competência constante da Reeolu
QUALIDADE DO PRODUTO E PODEM SER FORNECIDOS	 OUTROS DE	 QUALIDADE	 ção nu 13/92-Diretoria Executiva, de 07/07/92, autorizei coo dispensa

de licitação e amparo nas disposições do Artigo 24, Inciso XIII, 	 daSIMILAR.	 Lei no 8.666, de 21 de junho de 1993, a despesa de 0$ 20.400,33 (vinte
TABELA DE REMUNERACAO VIGENTE EM DEZEMBRO/1993 	 mil, quatrocentos e oito reais e trinta e três centavos), a favor 	 da

Universidade Federal da Bahia, com vista à celebração de termo 	 aditi
NOVEL	 MENOR

	
MAIOR	 MEDIA

BASIC°
MEDIS
SUPERIOR
EMPRESA
	 2•3.425,81

111.528,71

	

89.481,64	
565.461,69
	 203.763,13

	

798.451,56
	 455.794,24

	

266.581,24
	 127.140,43

212.199,35

1) A remuneração é com posta de salário nominal, gratificação por função
efetivamente exercida e adicional por tem po de serviço, consistindo de
1X do salário nominal por ano de serviço até o limite de 35 anos,
referente a data base de l g de dezembro de 1993, inicio de vi gincia do
referido Acordo.
2) Os valores efetivamente paiol , respeitaram os limites do Decreto-Lei
2355/87.
(Of. n9 263/94)

TELECOMUNICAÇÕES DA BAHIA S/A
Diretoria Técnica
DESPACHO DO DIRETOR

Reconheço a, inexigibliidede de Licitação. referente a contrateçio de
30(trinta) Unidade, de Canal de Dados a 64 KBPS no valor total de Re
10.505,00 (dez mil, quinhentoe e cinco Reato) eme impostos, com baila no
Artigo 25, Inciso I da Lei 8666 de 06.07.94, tendo ma vieta a
documentação constante do promano submetido a nom aprovação.

PEDRO DE JESUS SILVA
(Of. n9 605/94)

TELECOMUNICAÇÕES DE MINAS GERAIS S/A

Diretoria de Operação
DESPACHO DO DIRETOR
DP.000-1/3164/94

Ratifico a situação de dispensa de licitação para ministrar curso in-
tensivo de inglês em favor AMC Language Cultural Center Ltda no valor
de RS 2.124,00, nos termos do Artigo 24 Inciso IV da Lei 8666/93.

vo ao Convênio CONV-PJU 053/93, objetivando a realização do Curso do
Gerenciamento de Transportes Urbanos na Cidade de Aradaju-SE, com a
interveniência da Fundação de Apoio à Pesquisa e Extensão - FAPEX e
da Superintendência Munici pal de Transportes Urbanos - SMTU.

Brasília, 2 de setembro de 1994
CARLOS ALBERTO WANDERLEY BORREGA

Diretor-Presidente
(Of. s/ne)

REDE FEDERAL DE ARMAZÉNS GERAIS
FERROVIÁRIOS S/A

C.G.C. trg 33.366.50t/mot-45
azuanne et 30/06/94

CRS/Mil
ATE V O
	 PASSIVO

CIRCULANTE
	

CIRCULANTE
Disponibilidades 	

	 1.973.396	 Fornecedores 	 	 137.967:
Realizável a Curto Prazo...	 1.325.205	 Outras obrigaçoes 	 	 163.895

Provisões 	 200.227,

	

3.298.601	 TOTAL	 	 502.089TOTAL 	
EXIGÍVEL A LONGO PRAZOREALIZÁVEL A talGO PRAZO

Créd.Rea/iz.Ezerc.Seguinte.	 529.341	 Provisões Trabalhistas 	 	 800.610
Outras Obrigações 	 	 200,566

	

529.341	 TOTAL 	  1.727.476TOTAL 	
PATRIMÔNIO LIQUIDOPERMANENTE

	

52.270	 Capital 	  3.128.279Investimento 	
Imobilizado 	  19.667.548	 Reservas 	  23.068.067

	

295	 Lucros Acumulados 	  (3.047.421)Diferido 	
Prejuizo do Período 	 (1 830 435)
TOTAL 	 21.318.490TOTAL 	 19 720.113
TOTAL PASSIVO	  23.548.055'TOTAL ATIVO	  23.548.055

	 ......=.- -

	

DESPESAS
	 RECEITAS

Custo Operacional 	
	

356.116	 Receita Operacional 	 	 811.830
Despesa Operacional 	
Resultado CorEonetária 	

	 2.838.475	 Ou4ras Receitas Operacionais 	  3.490.156 
2.857.330

	

8.052.421	 TOTAL 	 4.221.986TOTAL 	
Prejuízo do Período 	  1.830.435

	

6.052.421	 TOTAL RECE/TAS 	  6.052.421TOTAL DESPESA S.

(Of. n9 280/94)
LUIZ GABRIEL DE CASTRO- LESAR INAGGIO FOSTE/LES

Presidente
1012A MARIA AGUIAR DE MIARA

Departamento de Contabilidade
Contadora C.R.C/RT 10272-7

Divisão de ()Menção de Recursos Materiais
DESPACHO DO GERENTE

IX.ASU.31/3102/94
Ratifico a INEXIGIBILIDADE de licitação para aquisição dos materiais a
seguir relacionado, da empresa MADEIRENSE MOVEIS DO BRASIL LTDA. no
va/or de R$25.000,00 com base no artigo 25, inciso I, da Lei 8.666/93:
para aquisição de fornecimento de mobiliários diversos para 'afonia de
atendimento.

Belo Horizonte, 2 de setembro 4e1994
RENATO NAVARRO

PM800.1).

JOSE CARIES scoaroortm
	

SOIM ~ES DA SILVA
Diretor de Administração e Finanças	 Chefe Div.de Centralização Contábil

Contadora C.0.C/R3 60.245
(Of. ne 45/94)

COMPANHIA BRASILEIRA DE TRENS URBANOS
Superintendência de Trens Urbanos de Fortaleza

DESPACHOS
Reconheça, com base no Artigo 24, inciso IV, da Lei 8.666/93, com as alteracío da Lei
8.583/94, a dispsnsaise Itcitac¡ctotra,a:cenIt4tacãe A. empresa relida griegortea,

,,,	 •	 ,,,,
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Ltda., para os serviços de transportes ferro. .a . ,u:edunte do Rio de Janeira 	 e	 Resolução no 00-1227, de 14 de maio de 1987, da extinta Comissão de
destinada a Fortaleza, em carater emergencial para d recuperação da malha viaria des- 	 Politica Aduaneira do Ministério da Facenda) tendo em vista o que
ta STU/FOR:	 consta no Processo CF no 10768.006634/94-84 e considerando ekistirem

CLOVIS DE LIMA PICANÇO 	 indicios suficientes de ocorrUncia de .dumping . nas ex p ortacães ori-

	

Chefe do Departamento do Manutencão 	 uniria; da China Para o Brasil do p roduto objeto desta Circu/ar, e
de dano à indústria doméstica resultante de tal prática, decide:

Ratifico a dispensa de licitação, nos termos da legislação vigente, em favor da empre
sa falido transporte Ltda., coo, base no parecer favoravel da Gerencia Juridica desta
STU/FOR.	 JOSE DO CARMO GONDIN

Superintendente
109 28.423	 - R$ 42,001

Ministério da Indústria,
do Comércio e do Turismo

SECRETARIA DE COMÉRCIO EXTERIOR
CIRCULAR 09 71, DE 19 DE SETEMBRO DE 1.094

O SECRETARIO DE COMERCIO EXTERIOR, DO MINISTERIO DA
INDUSTRIA, DO COMERCIO E DO TURISMO, d. acordo com o art. 16. inciso
XI, atine. .d . , e a art. 28, da Lei na 8.490, de 19 da novembro de
1992: de acordo, ainda, com o Decreto na 93.491 de 16 de janeiro de
1987 e o art. 21 da R.aolucão na 00-1227, de 14 de maio de 1987, da
extinta Comissão de Política Aduaneira do Ministério 	 da Fazenda;
tendo em vista o que consta do Fraciono HF na 10768.017940(93-00, e

Consid.rando os tornos da Circular na 115, de 26 do
a gosto de 1993, da 5.crotaria de Comércio Exterior (SECEX), do
Ministério da Indústria, do Comercio a do Turismo, p ubticada no Diário
Oficial da Una:, de 27 d. a g osto d. 1993, que detarminou e abertura de
in p aoti gaclo para avari guar a existência de . dumping. a de consequente
dano ou 	  de dano à indústria doméstica, nas axportacíes para o
Brasil do p roduto dildromeno -orto(osfato de amônio (fosfato
mmmmmm aniso - MAP), classificado no Código 3501.40.0000 da Tarifa
Aduaneira do Brasil, q uando ori g inário ou procedente da Ucrânia, de
%orgia, do Uzbequietío, da Belarue, da Finlândia e de Chin...,

Considerando que,. embora a invasti gasio diri g ida às
exportadas do produto originário ou p rocedente da Ucrânia e da
Finlándia tenha evidenciado vendes d. NA? ao Brasil com prática de
.dump in g.. . com ...... de 36% em relacío ao valor normal, estimada pela
média doe montante. de . clump ing observados no período da tom:Usado
• ate dezembro de /993, os p resos de ex portacío p raticados por 	
Peleell acompanham ao flutuacho do mercado internacional de
fertilizantes fosfatadoe amordacei., nío se caracterizando, assim,
p rática predatória de comercio)

Considerando :ao se ter caracterizado ocorrência da
dano ou 	  de dano à industrie domástica em decorrência d 	
apportach, a prados da . clumping . , ume vaz que: a) o maior polui. de
aaaaa !adies	 originárias ou procedentes d 	 	 somante
efetivadas a partir de 1993, imediatamente a pós a p rivatizacio da
Peticionária, coincidiu com a obtendo de excelente desempenho
operacional, económico e financeiro, representado pelo significativo
aumento da p roducâo e Pela mar gem da lucro alcancada, revartendo-sa,
assim, • situado deficitária dos exercidos anteriores, conforme
mostrar, o Relatório da Administraca5 e o Demonstrativo de %odiados
~tentes do Baiano Patrimonial relativo ao asarrcicio findo em 31 de
dezembro	 de 1993; • .b) embora , tanham decaido no parindo	 da
investigacío,	 em rolado aos exercícios anteriores, os 	 priscos
domésticos p raticados pela Paticionária acompanharam as flutuacíes dos
p re g os . internacionais das matárias- p rimas • dos fertilizantes
fosfatado., voltando, no p rimeiro quadris/astr., de 1994, aos nlveis
anteriores à invastigacão;

Considerando, por outro lado, que não se registraram no
~lodo da invastigacio as portacíes da MAP para o Brasil originário ou
p rocedente dos demais anisos citados na Peticio	 Uzbe quistão, Saorgia
• Belarus - ou de q ual quer outro da área de influência da as-URSS:

Considerando,	 finalmente,	 que	 as	 •sportacales
	 dentas de Chiara re p resentaram  parcela extremamente p equena para
	  dano ou .....a de dano à indústria doméstica de fartitizantss
feg fatados amoniacaist decide:

a) and ..... é sem impoaiclo de medidas. • investigado
aberta pita Circular no 115, supracitada;

b) proceder, na forma p revista no Art. 37, parágrafo
20. da Itaaolocio no 00-1227, de 14 de maio de 1987, da extinta
Comioih h Politica Aduaneira, á revisío da medida aplicada às
	 tacho h MAP ori g inário ou p rocedente da Fed 	 "' da Rússia,
immoota peta Portaria no 086, de 17 de favereiro da 1993, do
Ministério 	

JORGE CHAMO BATISTA

CIRCULAR $9 72, DE 19 DE SETEMBRO DE i-90-4
O SECRETÁRIO DE COMÉRCIO EXTERIOR, DO MINISTÉRIO DA INDOS-

TUA. DO CORÉRCIO E DO TURISMO, de acordo coe o art. 16, inciso XI.
alínea "d", e o art. 2a, da Lai nE 4.490. de 19 de no...... de 1992:
o Decreto n/ 93.941. de 14 de janeiro.de 1947; e os arts.,11 a 19 da

1. Abrir investi g ação p ara averi g uar a existência de "dum-
ming. , de dano a Produção doméstica e de relação causal entre estes.
na ex p ortação de cadeados, exceto p ara bicicletas, originários da,
Re p ública Popular da China para o Brasil. O p roduto em q uestão clas-
sifica-se nosódi g o 8300.10.0000 dk Tarifa Aduaneira do Brasil (TAB).

/./.	 A data do inicio da investigação será a data da pu-
blicação desta Circular no Olaria Oficial da União.

1.2.	 A investi g ação abrangerá o p eríodo de Janeiro de
1993 a junho de 1994.

2. Tornar p úblicos os fatos q ue j ustificaram a abertura da investi-
Sacão:

2.1. O p roduto cadeado p ossui as se g uintes caracteristicas
técnicas e fisicasl haste-aco Cementado: dup la trava (uma em cada
extremidade da haste): disco de se gurança - dis p ositivo anti-guza:
contra p inos anti-vaza, formato co g umelo: corp os e cilindros de latão:
e, duas chaves de latão ni q uelados. O produto fabricado internamente
e o im p ortado são similares co suas haracteristicas finitas. Apenas
com relação às medidas (larguras), verifica-se q ue existem diferencas
entre os nacionais e os im p ortados, p orém estas não im p ossibilitam a
substituição de um p ele outro. Com relação ás caracteristicas (isi-,
cas. observa-se q ue os cor p os. os cilindros e as chaves dos cadeados
importados se a p resentam não só em latão, como também em ferro ou
aço, o que também não impede a substituição de uns pelos outros.

Desta forma, para efeito desta investigação serão con,
siderados todos os cadeados, inde p endentemente do tamanho ou materi-.
a], excetuando-se os cadeados para bicicletas, também incluídos na
eeSaa classificação tarifária, p orem com características fisicas
(aco p lados a corrente coberta de borracha) e de utilizado totalmente f
distintas.

2.2. As p eticionárias- Pa p ai. Indústria e Coaercio Ltda. e
Pado S.A. Industrial, Comercial e Importadora - representam 880 dm
produção de cadeados no Brasil, p odendo ser caracterizados coco re-
presentantes da indústria doméstica.

2.3. Da evidência de "dumping.:

i) o u p lor . noreal utilizado foi construido coa base
nos custos de p rodução da primeira das ....... s relacionadas no lhe
2.2. com os ajustes necessários, conforme facultado pelo Artigo 15.
do Acordo de Subsidias e Medidas Com pensatórias, tendo em vista qUe a
República Popular da China não é uma econweia de mercado e que não
foi p ossivel obter o p reço de venda no mercado Interno ou o valor
construido do produto similar em terceiro pais. O valor normal 	
obtido variou de US$ 0,85 a US$ 2,70 (F011), • em função dos tacanhos
observados.

ii) os preços de ex p ortação, retirados das g uias de
Imp ortação de cadeados originários da China, variaram de US$ 0,09 a
US$ 1,33 (FOB), de acordo com a dimensio'do p roduto aleijar e das
empresas exportadoras identificadas.

iii) a comparação entre o valor normal e o p reço de
ex p ortação resultou co montantes de "dumping . variando de US$ 0,40 a
US$ 2,10 (FOB), se gundo dimensies e empresas exportadoras.

2.41 Da evidência de dano:

i) as importacies totais de cadeados aumentaram de US$
544.171 (FOR) para US$ 1.627.529 (FOB), de 1991 a 1993. Neste ano,
as im p ortadies ori g inrias da China (US$ 1.223.963 FOR) representaram
750 das imp ortacães de cadeados.

ii) no p eriodo 1991/1993, a p rodução da indústria do-
méstica teve queda, em valor, de 8.51. cantando-se p raticamente cons-
tante em quantidade.

•
iii) neste perlado as vendas para o aercado interno

caíra. 255 em valor e 2(2 em quantidade. Tal redução se refletiu na
perda de partici p ação da indústria doméstica no consumo aparente, de
952, em 1991, passou a responder p or 730, em 1993.

iv) a redução das vendas internas não foram decorren-
tes do aumenta das exportaçães, visto que as meseas representam par-
cela reduzida da p rodução doméstica (menos de 841 e elo apresentara.
crescimento si gnificativo q ue com pensasse tal redução.

v) como conse quência da retração das vendas no mercado
doméstico, verificou-se um aumento dos estoques.

2.5) Da relacão causal: Verificou-se que o crescimento
significativo das im p ortacães ori g inárias da China implicou no deslo-
camento da indústria do.éstica no mercado interno, com q ueda do fato-
ramento das ea p resas e aumento dos estoques.

3. De adordo coa os parágrafos 12 e 22 do art. 12 da mencionada Re-
solução CPA n! 00-1227/87, deverá ser ..... itado o prazo. de 20 dias
para que terceiros se habilitem como partes interessadas e para que
seja. indicados os seus res p ectivos rrrrr sentantes, a contar da data
de p ublicação desta Circular no Diário Oficial da União.
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4., A Secretaria de Comércio Exterior, através do Departamento Técni-
co de Tarifas. poderá ouvir as partes interessadas, desde que estas
re qu * i *** audiência, p or escrito, evidenciando que são p artes inte-
ressadas e que p oderão ser afetadas pelo resultado da investigação
(Resolução CPA n2 00-1227/07, art. 191.

5. Deverá serei português toda e q ual quer eanifes f :cão escrita e
verbal relacionada coe o processo objeto desta Circular.

6. Toda documentação pertinente deverá ser enviada p elas partes in-
t ...... das ee 2 vias. ao Dep artaleento Técnico de Tarifas. Av. Presi-
dente Antênio Carlos. 375, 112 andar-sala 1.111, Rio de Janeiro,
RJ, CEP: 20.020-010.

JORGE CHARI RAT/STA
(Of. 09 285/94)

Ministério de Minas e Energia

(muram Do sammulo
FORTABIA 89 348, DE 5 DE SETEMBRO DE 1994

O MINISTRO DE ESTADO, INTERINO, DE MIRAS E ENERGIA, usando da
competAncla que lha foi delegada pelo art. 12 do Decreto n9 686, de 08
de Julho de 1882, tendo em vista o que consta do Processo °RPM NO
840.220/S2, resolvei

Art. l g Outorgar à MINERADORA SERRAREI LTDA concedi° para
	  AGUA MINERAL, no lugar denominado Cova da Onça, Distrito e

Municiai° de Paulista, Estado de Pernambuco, mima área de 18,110ne,
dellielltada por Um p olfgeno que tem um vórtice a 13000, no rumo
	 Iro de 641100'SW, da confluencla do riacho da Mlha com o rio
Odiada, com as seguintes coordenadas geográficas: Lat. 07556'67,5'S e
Lese. 34267'06,6'W a os lados e partir desse vórtice, com Si seguinte*
comprimentos e rumos rrrrr delrosi 600m-S,	 1100m-N, 800m-E.

Art. 22 A descaracterizado da titular como empresa brasileira
As capital nacional acarretará a invalidada de presente concessão, nos
	  do al. t.	 176, 9 /2, combinado com o art. 171; 	 Inciso ii,	 da
Constituição Federal.

Art. 32 Este Portaria entra	 em	 vigor na data de sua
publicado. - (Cód. 4.00)

DELCIDIO DD AMARAL COMES

(Gula Na 49177-5 - 08.08.81 - GRA 63.880,00)

(Of. ne. 166/941

SECRETARIA DE ENERGIA
Petróleo Brasileiro S/A

DESPACHO.
Em 19 de setembrodde 1994

Estando em conformidade com e legislação pertinente, ratifica O p resen-
te inexigibilidade de licitação, pare o patrocínio do filme O Guarani,
a favor de N.B. Produções Ltda., nq valor de R$ 75.000,00

JOEL MENDES ROSNA
(Of. 09 9.050/941
	 Presidente

Serviço Executivo da Administração Central
DESPACHOS

Em 31 de agosto de 1994
Estando em conformidade com a le g is/acão pertinente, ratifico a presen-
te Inexi g ibilidade de Licitação, para a contratacão de services de
triagem, p reparação e ex pedido de cartas e encomendas da PETROINUS,
coleta e entre ga das correspondências e documentos internos no Edifi-
cio-Sede. no período de 17.08.94 a 16.08.95, a favor da Em presa Brasi-
leira de Correios e Telégrafos - ECT
(Of. 09 57.259/94)

Em 30 de agosto de 1994

vor de PROHENADE ADMINISTRAM HOTELARIA SIC LTDA.
te inestgabilidade de Licitado, para • contratado de ho ppedagee a fa-
Catando em conformidade com a legislaçao pertinente, ratifico • presen-

Estando em conformidade com • /m19'61400 pertinente, ratifico a pr.:en-
te Min:19112M~ de Licitação, para a contratação de hoapedagem a fa-
vor de LUXOR HOTÉIS TURISMO SIA - LUXOR REGENTE.

•
Entendo em eenforaidada com a Unatelaclio pertinente, ratifico a presen-
te irsaeigabilidade de )..101t:belfo, para a contratado da hoepodade • fa-
vor de LUXOR HOWS TURISMO SIA.

ZINEY DIAS MARQUES
chefe-Adjunto

(Of. n9 12.333/94)

Em 19 de setembro de 1994

Estando em conformidade com a legislação pertinente, ratifico a p resen-
te inea g gibilidade de Licitação, para Remessas de Volumes a favor da
RIO-SUL SERVIÇOS AállEOS REGIONAIS S.A.

NELSON FIGUEIREDO RODRIGUES
Chefe

(Of. 09 57.263/941

Centro de Pesquisas e I)ese griohiereeem Leopoldo A. 11liguez de Mello

!* 31 dfAZfftrde 1994

Estando em conformidade com a legislado pertinente, ratifico a presente
diepenea de licitagRo para a contratado de serviços de coneultoria do
Departamento de Engenharia Meninice da Pontificia Univeraidade Católica -
PUC, do Rio de Janeiro, visando projeto, fornecimento • montages do

eisulador !laico de deposicRo de parafines, no valor de R$ 29.160,00.

Estando em conformidade com a legislado pertinente, ratifico a presente
indigibilidade de licitação, para • contratação de enraia°, de
consultoria do Engerheiro Antonio Mauricio Pinto Figueiredo, para o
projeto de pesquisa fLevantesento de !ator Escala da Unidade Piloto de
Tratasento Eletrostático de Petróleos . , no valor de RS 19.200,00.

ALVARO R. N. PERES
Superintendente

(Of. 59 63/94)

Escritório de Salvador
DESPACHO

Em 30 de &goete de 1994
Estando em conforsidade com • legislação pertinente, ratifico •
presente dispend de licitação, da APS 630.33.3132/94 para a aquisição
de macacão branco tipo ceroula a favor da firma Engane/ no Valor do R$
984,34.

ROSE0 DE SOUSA COSTA
Chefe da Divisão de Compras

(Of. 09 2.518/941

Escritório de Sio Paulo
DESPACHOS

Em 30 de agoekr de 1994

Estendo em conformidade com e Legislação pedinte" raWko a prosará, insoigIbilidarla de ilelligão,
para a contratação da Associação Brasileira de Propriedade Intelectual, peta • padkipação.da
empregados no -XN Seminário Nacional da Propriedade industriar, no pedodo de 15a 18/08194.

PAULO KAZUO TAMURA ASSEMIYA
Chefe da Divisão AdmInietratRa

Estando em conformidade com a Legisleção pertinente, ~leo a presente inesigiblidade da ticileção,
para a aquisição de Sobressalente para compremos WaretingSsn BIDC-2, série 23.1350-59 (PCM
110.45.0003/94) a favor da firma Worthington Indristrla Comérdo Ltda.

MARIO Y. KUNITAKE
Chefe da Divisão de Compras

(Of. 09 3.439/94)

Serviço de Material
DESPACHOS

Em 30 de agosto de 1994

Estando em confoRdidede com a inistitÇão Pertinente, ratifico e INEXIGIBILIDADE. pai ccdfflatio
(PM-180-240037,93) da compra de substituto coluna de produção rosca TOS, a fenos de
Nlanmsmann.

Em 31 de agosto de 1994
Estando em confonnidade com e legislação pertinente, ratifico a INEXIGIBIUDADE, pane contra/não
(PCM-120.540041/94) da compra de sobressalentes, para conedur/dNietif da coluna, • favor de
Carece Products And Services.

LUWERNANDCHNENCK~FRUPLOSO
Chefe da Divisão de Compras de Material Para Opefaçáo.

(Of. co 99.351/941

Serviço de Recursos limam.
• DESPACHOS

co 2 de agosto de 1994
Binado em conformidade como legislação pertinente, ratifico a presente Dispensa de Licitação, parir
a contrataçáo de serviço de treinamento a favor da Fundaçllo Padre Leonel Franca
com amparo co ARTIGO 24, XIII.
(Of. no 13.087/941

Ern 10 de Agosto cie 1994
Estando eis confomtidade com a legislação pertinente, raliko a prosar* Dispensa de Licitação, para
a contratação de Senif,0 de treinamento a favos da FUNDAÇÃO DOM CABRAL
com amparo no ARTIGO 24, Inciso XIII.
(Of. ne 13.0 83/94)

1
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Em 20 de Agosto de 1$94

Estando em conformidade Com a legislação pertinente, ratifico a presente IncidgIbilldade de Licitação,
para a contratação de serviço de treinamento a favor do Carlos Mauricio Cardeal Mendes
com amparo no ARTIGO 20,11 combinado com o AF,TIGO 13, VI

(Of . 09 13.082/94)

Em 29 de Agosto de 1994

Estando em conformidade com a legislação pertinente, ratifico a presente Inexigibilidade de Licitação,
para a contristação de serviço de treinamento a favor de AMAURY BANHOS PORTO DE OLIVEIRA
com amparo no ARTIGO 25, licombinado com o ARTIGO 13, VI.
(Of. n9 13.080/94)

Estando em conformidade com a legislação pertinente, ratifico a presente Ine)dgibifidade de Licitação,
para a centrando de serviço de treinamento a favor de Antoine Georges Ayoub
com amparo no ARTIGO 25,11 combinado com o ARTIGO 13, VI.
(Of. n9 13.078/94)

Estenda em conformidade com a legislação pertinente, ratifico a presente Inexigibilidade da Licitação,
para a contrafação de serviço de treinamento a favor de JOSÉ WALTER BAUTISTÁ VIDAL
cem amparo no ARTIGO 28,11 combinado com o ARTIGO 13,_VI.
(00, no 13.079/941

Estando em conformidade com a legislação pertinente, ratifico a presente Ine/dgibilidade de Licitação,
para a contratação de serviço de treinamento a favor de REINALDO GONÇALVES
com amparo no ARTIGO 25,11 combinado com o ARTIGO 13, VI.

(6)f . n9 13.981/94)

Em 30 de agosto de 1994

Estendo em conformidade com a legislação pertinente, ratifico a presente Ineidgibilidade de Licitação,
para a contratação de serviço de treinamento a favor de MARIA DA CONCEIÇÃO TAVARES com
amparo no ARTIGO 25, 11Combinado com o ARTIGO 13, VI.
(00. nO 13.085/941

Em 31 de agastada 1994

Estando em conformidade com a legislação pertinente, ratifico apresenta Inexigibilidade de Licitação,
para a contratação de serviço de treinamento a favor de LUIS GAJ com amparo no ARTIGO 25, II
combinado cama ARTIGO 13, VI.

(00. n9 13.086/94 )

Em 19 de seterniaro de 1994
Estando em conformidade com a legislação pertinente, ratifico a presente InexigibIlidade de Licitação,
para a contrafação de serviço de treinamento a favor de EDUCATION DESIGN SRL.

.com amparo no ARTIGO 25,11 combinado caro o ARTIGO 13, VI.
CLOTARIO FRANCISCO CARDOSO

Superintendente
(Of. no 13.088/941

Serviço de Recursos da Informação
DESPACHO	 •

Em 29 de agosto de 1994
Estando em conformidade som a legislação pertinente, ratifico apto-
monto inesielbllidede de Licitação, paria contratação de Treinamento -
IN HOUSE - Interconexio de Rede. • Redes ATM, a favor de ITELCON - In-
formática, no velar de Ri 7,200,00 faete mil eduaentol reais).

MANOEL COELH0 DE SECADAS VIANNA
Superintendente

(Of. is? 40.056/94)

Serviço de Relações Institucionais
rDESPACHo

catasse ao conformidade com e legislação pertinente, ratifico a presen-
te IdentelbIllelede de licitação, para a contratação de 16 mRsicos (ma-
estra e arranjo) e coordenador, devendo completar os naipes que faltam
à 0 a 410 aa tre de Em aaaaaa os da Petrobrae, a favor de OSWALNE1R Produçães
Artlitticaseflosteale 8/0 Ltda.

CARLOS UONAM
Superintendente em exe releio

(Of. n9 9.050/94)

Dt.Da• rtamento Indtugrial

Refinaria de Paulinia
DESPACHOS

Em 31 de a gosto de 1994
Estando em conformidade com a legislação pertinente, ratifico a presen-
te d,epenso de licitação, para o processo de compra 270:19-0012,94 de

.........	 •

va,voi, de corfrote, o favor dc VALTEr CUIAMERICANA ind. e Com.	 ltda,'
no Velar de R$ b.11S.DO.

Estando er LOrfeffdii.dE et, a le.jis.ação p e , rinente. ratifico a presen-
te dispeo,d de 1.citacão, p aro o p rocesso de co m P r a 670- 1 5-0013154 de
manifoid, 3 vias, ilÇe cartono, a favor de ERMETD E q uipamentos 1ndus-
tr,aia ttda, no valor de R$ 13.010,40.

Estando na COnfOrMIdUde navio ICgiUlaÇãO pertinente, ratifico a presen-
te dispensa de licitação, para o processo de compra 270-19-0614/94 de
painel de Intertravamenfo, a favor de TEC MED 60m.,Indústrie e serviço
Se Medição Ude, no valor dc R$ 09.432,00.

JOSE FRANCISCO DE AQUINO TAVARES
p/Superintendente

(Of. n9 15.687/941

Refinaria Presidente Bernardes
DESPACHOS

Em 29 de agosto de 1994
Estando em conformidade com a legislação vigente, ratifico a presente inexigibilidade de licitação,
para a compra: (PCM 210-13-0237194) de sobressalentes: turbulador primário para queimador DF 615
pos 8 des. 25-95-25357-1 e atomizador Hamworthy multi-set 30 AMC (PPX 8751876), a favor de
KLOCKNER Ind. e Com. Ltda.

Estando em conformidade com a legislação vigente, ratifico a presente inexigibilidade de licitação,
para a compra. (PCM.21013-0239194) de sobressalentes. guia para válvula JBS-25M4-E Iam. 2 J 3, a
favor de VÁLVULAS CROSBY Ind. e Com. Ltda.

Estando em conformidade com a legislação vigente, ratifico a presente inexigibilidade de licitação, •
para a compra: (PCM 210-13-0233194) de sobressalentes: cilindro pneumático para válvula Hiter 400 8
IN CV 2530,0 favor de HITER Ind. e Com. Controle Termo-Hidráulica Ltda.

Em 30 de agosto de 1994

Estando em conformidade com a legislação vigente, ratifico a presente inexigibilidade de licitação,
para a compra: (PCM 210-11-0441194) de 02 estalares, pos 3005 para bomba 2NE80A, a favor de .
NETZSCH do Brasil Md. e Com. Ltda.

Em 19 de setembro de 1994
Estando em conformidade com a legislação vigente, ratifico a presente inexigibilidade de licitação,
para a compra (PCM 210-52-0107/94) de 29 conjuntos de bateria niquel-cadmio mod. SA064UD, a
favor de YOKOGAWA América do Sul S/A.

EDUARDO TEIXEIRA DE SOUZA
Superintendente

Em 26 de agosto de 1994

Estando em conformidade com a legislação vigente, ratifico a presente dispensa de licitação, para
contratação do "204 CONARH Congresso Nacional de Recursos Humanos", a favor da Associação
Brasileira de Recusros Humanos - ABRO.

VILMA DE CARVALHO SESTARO
Chefe da Divisão de Relações Induttrials

(ode. rws. 311 e 314/94)

Departamento de Produção
Região de Produção da Bahia

DESPACHO
Em 30 de agosto de 1994

Por estar em conforeldade coa • legislaçao pertinente. ratifico •
presente inetigibilidade de licitação para o FOI 110.59.1005/94 PPM
110.02.5299/94 contratado coe a fornecedor ALDERFLEX CEE
60.656.774/0001-05, cuia preço total * de RI 1.590,69 referente
compra de Móveis de Escritório.

LUIZ DE SIQUEIRA MENEZES
Superintendente

(00 • r141 25.552/941

Região de Produção . do Nordeste Setentrional
DESPACHOS

Em 3) de agosto de 1994
Estando em conformidade com a lei 0.666, Att. 25, I, retifico a presente Inexigibliklede de Licitação para •
compra de Sobressalentes para Selo Mecânico 0141177055144,4•00E1 (PCM 181 .65.1106/94), em favor da
Burgmann Brasil Vedações ladra lida, no valor de RS 4,790,03.

Estando em conformidade com a lei 8.668, Art. 25, I, ratifico ,a presente InexigibliMade de Licitação para a
compra de Sobressalentes para Medidor Volum'éttico Mdrovid. (PCM 181 .57.11401S4), em lavarão Metroval
Uda, no valorde AS 9.807,04.

•
Estando em conformidade com a lei 8.065, Art. 24,1V, ratifico a presente Dispensa de Lidtação para a compra de
Cabos Elétricos Naval, (PCM 181-55-1098/9" em favor da Ficap S/A, no valor de R9112.030,99.

Estando em confonidade com a lei 5.068, A6.24, IV, ratifico a presente Dispensa de Licitação para a compra de
Sobressalentes para Compressor 4RDS2, (PCM 161-57-1150/94), em favor da Selar Vedações Dinamitas Ltda,
no velando R52.314,53.

ULTpWoOp.tViOdoMRIE

Em 2 de setembro de 1994
Estando em conformidade com a legislação pertinente, ratifico e presente dispensa de licitação, para e
contratação de serviços de transporte redovI6do do petr5leo no Núcleo de Produção de Mossord-NUPROM, a
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favor da empmsa TRANSBET - Transporte do Soturnos Lida, no valor total estimado de R$ 588.108,25.

Estando em conformidade com a legislaçâo pertinente, ratifico a presente dispensa de licitaçâo, para a
coniratacio de serviços de limpeza e consovaçâo na Base de Apoio de Fazenda Belim, no Núcleo de Produçâo
de Mossert.NUPROM, a favor da empresa PEGOS Projetos, Empreendimentos, Construçies e Serviços
no valor total estimado de R$ 44.850,00. 	 .

RA5'AELSCHSTnNIFRAZA0
superintendente

(Of. n9 340.487/94)

ItepiãO de Produção do Sudeste
DESPACHOS

Em 29 de agosto de 1994
Estando em conformidade com a legislação pertinente, ratifico a
presente inexigibilidade de ncita0o, para a compre de paesagens
Mimei., a favor da Terratur - Terra Agencia de Viagens e Turismo
Ltda., no valor de R$ 5.434,40.

Estando em conformidade com a legielação pertinente, ratifico a
presente inexigibilidade de licitaçeo, para a compra de passagens
aéreas, a favor da Rio-Sul Serviços Aéreos Regioanie S/A, no valor
de R$ 32.177,97.

Em 30 de agosto de 1994

Betando em conformidade com a legislação pertinente, retifico a
presente inexigibilidade de licitaçno, para a contratação de
hospedagem, a favor do Natal Pousada Canoas Ltda., no valor de

'R$ 1.512,26.

Estendo em conformidade com a legislaçOo pertinente, ratifico a
presente inexigibilidade de licitaçào, para a contrataçãlo de
hospedagem, a favor do Hotel Pousada Canoas Ltda., no valor de
12$ 2.810,03.

Betando em conformidade com a legisla~ pertinente- a
presente inexigibilidade de licitaçeo, para a contrataçgo de
hospedagem, a favor do L. Roeste Dias M.B., no valor de RS 1.871,72.

Estando em conformidade com a /egielaOlo pertinente, ratifico a
presente inexigibilidade de licitaçào, para a contratação de
hospedagem, a favor do Hotel Fazenda Pedraa Negras Ltda., no valor de
Re 3.881,64.

Betando em conformidade com a legislaçOo pertinente, retifico a
presente Inexigibilidade de licitação, para a contratação de
hospedagem, a favor do C.G. Empreendimentos Turísticos Ltda., no valor
de Re 1.774,69.

Betando co conformidade com a legislação pertinente, ratifico a
presente inexigtbiltdeule de licitação, para a contratação de
hoimbedagem, a favor do Hotéis e Turismo Ozerio Ltda., no valor de
RS 1.477,24.

Betando em conformidade com a legis/eçao pertinente, ratifico a
presente inexigibilidade de licitaçOo, para a contrata~ de
hospedagem, a favor do Maria de Lourdes Areai° Cia. Ltda. - M.E., no
valor de RS 2.679,93.

Estando em conformidade com a legislação pertinente, ratifico a
presente inexigibinciade de lloltecao, para a compra de passagens
aéreas, a favor da Terratur - Terra Agência de Viagens e Turismo
Ltda., no valor de RS 2.598,72.

Betando em conformidade com a legislação pertinente, ratifico a
presente inexigibilidade de licitação, para a compra de passagens
aéreas,a favor da Terratur - Terra Agência de Viagens e Turismo Ltda.,
no valor de R$ 7.655,00.

PAULO ROBERTO COSTA
Superintendente

(Of. n9 584/94)

I)enartarnentodeTransporte

I)utos e Terminais do Centro-Oeste e São Paulo
DESPACHOS

Em 29 de agosto de 1994
Estando em conformidade com a legie/acão pertinente, ratifico a presen-
te dispensa de licitação, para a contratação dos serviços de perfuração
e demolição de 02 (dois) blocos de um muro de arrimo, a favor da empre-
sa Papycom Comércio e Serviços Ltda., Carta-Contrato n2 315.3.068.94.1.

LUIZ DE LIMA BUZELIN
- Superintendente

(Of. n9 63.841/94)

Em 31 de agosto de 1994

Entendo em conformidade com a /egie/ação pertinente, ratifico a presen-
te inexigibilidade de noitece°, para a compra (PCM: 315-81-0200/94) de
Sobressalente para Rebocadores, a favor de Mecénica Pesada S/A.

MONO LOCO
Chefe da Divisão de Infreeetrutura

(Of. n9 (3.842/94)

Dutos e Terminais do Nortee Nordeste
DESPACHO

.	 Em 25 de agosto de 1994
Estando em conformidade co. a le g islacio pertinente, ratifico a presen-
te Inexisibilidade de Licitação, para a compra (PCM 336.21.1339/94) de
sobressalentes para bomba Worthinston, a favor de WORTHINOTON Indústria
c Comércio Ltda.

OSWALDO )NOJOSA
Sunerintendente

(Of. n9 32.272/941

Frota Nacional de Petroleiros
DESPACHOS

Em 24 de agosto de 1994

Estando em conformidade com • legielagio pertinente, ratifico as
inexigibilidadee de licitações, para ae coaprae abaixo listada.:
310.02.4002/94, R$ 3.372,00, eobrenealentee p/ :Equina do leme, IDA
Acmiedrlo. e Equipamentos Ltda; 02.4109/94, X$ 2.930,00, dleo p/
conpreseor de ar, Mobi/ Com. Ind. Serv. Ltda; 02.4470/94, R$ 1.450,00;
selo mecinico, Ti Brami/ Ind. Co.. Ltda; 02.4507/94; R$ 3.966,70,
mobreses/entee p/ eixo cardam, Indústria Staeileira de Motores Ltda;
02.4829/94, R$ 3.150,00, ineneor capacitivo, Fyl Equipamento. Ltda;
02.5147/94, R$ 3.794,00, bomba de liapesa do remiria:dor, Soemo S/A.

Estando em conformidade com a legie/ação pertinente, ratifico as
dispo.. de /lcitaçõee, para as comprais abaixo listadas:
FAX: 2426/94, R$ 15.885,52, atendimento de géneros alimentícios,
Oriental:Fornecedora de Eavioe Ltda; 2938/94, R$ 7.392,55, atendimento
do género:: alimentício., Brasil Sul; 2972/94, 11$ 2.708,05, atendia:lato
de género. alimentício., Oriental Fornecedora de Navio. Ltda.

Zn 29 de Agoato de 1994
Zetando em conformidade com • legielnio pertinente, ratifico as
digne:~ die licitações, para ae compras abaixo listadas:
FCM , 15: 02.4872/94, R$ 1.353,00, ~juntar, contatarem tipos
3ta63080agl, Ogival Dintr. de Coeponentes Elétricos Leda; 02.5541/94,
R$ 8.360,00, ealo ~bico durmemetalic, ~ling Com. ~rim. Ltda;
02.5643/94, X$ 7.159,32, ara.* p/ solda •ig, U.T.F. Zranileira de
.Solda.

Entendo em conformidade Com a legialação pertinente, ratifico as
inerigibi/idadee de licitações, para a. ccmpras abaixo listadae:
!MS: 310.02.0392/94, R$ 2.400,00, ~loa • unidade. de selim,
Colater S/A; 02.3967/94, R$ 5.637,14, bomba wildeon ma, Tetralon Ind.
Co.. Eguip. Ind. ltda; 02.4580/94, R$ 1.690,89, chave che nível,
Tridente Ind. Co.. Equip. Ltda; 02.5209/94, R$ 31.573,69, poça. p/
motor 8t23211, Xeclialica Pesada 8/A; 02.5397/94, It$ 2.819,76, material/ pí
separador de água • dleo, Tridente Ind. Co.. Equipa. Ltda; 02.5436/94,
R$ 6.950,00, peças p/ turbo alimentados, Aseia Brown Zoveri Ltda;
02.5690/94, R$ 3.084,30, ralé detetor d. chama LAZ-10, Set Point Co..
Ind. Ltda..

Estando em conformidade com a legislação pertinente,	 ratifico as
inexigibilidades de liciteCio, pare se Com pr a . , • bal eo listedes:
In4.310.11-0048/94, N/T sicae.use 11.140,00, sobres. pitureo gerador,
ABB Torto susterns Ltd.: 310.09-6355/93, N/T Rabo:iças, US$ 1.493,00,
Bera detetor Começa, Thorn Security, 310.11-0076/94, N/T Juropeme, US$
9.810,32, sobres, p/ turbina, ASEA Brown Boveri Cie.

Estendo em conformidade com • legislação pertinente, ratifico a presen-
te dispenee de licitasto, pera a compra, ai:eixo lietede:
leg. 310.11.0489/94. N/T Emace, US$ 2.573,13, sobress. para motor,
Gehr internacional: 310.11-0523/94, N/T José do Patrotín10, US$
13.980,37, tacómetro gerador, Continental TredIng Inc.

Km 31 de Agosto do 1994

Estando em conformidade co. a legislação pertinente, ratifico me
dinpeneas de licitações, para ma coapran abaixo Untada.:
FAX: 3034/94, R$ 1.365,85, ~aros alimentícios para navio. em Santo.,
Xaneueto Pierotti a Filho. Ltda.

Eetundo em conformidade co. a legislação pertinente, ratifico as
diepeneas de licita~, para as compras abaixo listadas:o
PCR'S: 02.1830/94, R$ 1.753,53, eobrenealentes diverso., A/fa Lavai
Ltda; 02.4359/94, R$ 15.355,04, peças p/ motor 11223L1, XlecAnica Pomada
S/A; 02.4490/94, R$ 5.732,76, bomba wilden Ind. Co.. Egnip. Ude;
02.5542/94, R$ 5.322,82, peças p/ :motor 501856, Ishibras l/A;
02.5252/94, R$ 3.447,50, peças p/ ~ter 611221F-D, Iehibree 8/A;
02.5704/94, R$ 3.171,03, eelo nectinico, ~roo do Areei/ Ltda.

Estendo em Conformidade com e legielaçto pertinente, 	 retifico es
inesi g ibilidedoe de ¡MUÇ U', para as compres, abaixo listadas:
U.1.310.11-0475/94, US$ 8.197,00, N/T 01110., Sobres. p/ motor,
Wartelle Diesel. 310.11-0491/94, US$ 2.702,46, N/T Omino., Sob}es. p/

turbine, ASES Brown Boveri. 310.11-0564/94, USE 6.211,02, OIT Quine.,
Sobres. p/ turbine, ASEA BrOWn Boverl Co.,	 310.11-0587/94, US$
1.128,00, N/T gorretes, Sobres. p/	 motor, Man B	 W
310.11-0584/84, USO 0.420,00, N/T lieboupse, Sobres. p/ sistema controle
de nível/tempereture, SUAS 950105 Eletronice AB. '

1
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Em 19 de setembro de 1994

Estando em eonformidado com a legislação pertinente, ratifico a presen-te inexisibilldade de /leitos/o, para a Contratação do Curso de DIREITO
MARITZA°. a favor da DUO - INTERNACIONAL SERVIÇOS Ltda., no valor de R$
1.6E10.00 CO. mi/ seiscentos e oitenta reais).

AIBAND DE SOUZA GO8ÇA4VES
Superintendente

(Ofs. n9s 16.366 e 16.367/94)

PetrobrásDharibuidora S/A

Superintendência Administrativa e de Material
DESPACHO

Estendo	 SM COnfOrm/dede com a legislação 	 pertinente,	 ratifico e
inexigIblildade de	 licitação com fulcro no art. 25, inciso 1, pare
a contratação de 80 TOM de OMITIU° pare óleo lubrificante, peio preço
total	 de US$	 201.178.00,	 conforme processo no 920-04-6029/91,
diretamente do fabricante atração da Petrobrfs América inc.

VOLMER F. DE TOLEDO
Superintendente

(Of. 59 151/94)

Superintendência de Produtos Especiais
DESPACRO.

INEXIGIBILIDADE DE LICITAÇÃO N9 94/94

Eetencfa em conformidade com e legislação p ertinente, ratifico a
InexIgiblIldade de licitação com o fulcro no art. 25, inciso i, para a
contratacio de 27 TAMBORES de 102 lig cada, de VISOU 4903, no valor
total de R$ 04.138,77, a favor de NALGO PRODUTOS OUIMIGOS LIDA,
determinando o encaminhamento à pUblIcaDio.

Rio de Janeiro, 30 de agosto de 1994
JORGE PAULO MORO

(Of. n9 151/94)
	 Superintendente

ENTIDADE	 CREDENCIAMENTO N.
MAM/RJ - Museu de Arte Moderna do Rio

de Janeiro	 900.0592/94
Centro Infantil de Investigações Hematológicas

Dr. Domingos A. Boldrini 	 900.0568/94

LINDOLPHO DE CARVALHO DIAS

(Of. 59 105/94)

Ministério da Cultura

INSTITUTO BRASILEIRO DE ARTE E CULTURA
•	 PORTARIA 149 92, DE 31 DE AGOSTO DE 1994

O Presidente do Instituto Brasileiro de Arte e Cultura - IBAC, no
uso de suas atribuições e de acordo com o disposto no artigo 10 da Por
tarja n9 135, de 23 de junho de 1994, do Ministro de Estado da Cultur
ra, que institui o Concurso Silvio Romero de Monografias sobre Folclo-
re, resolve.

Art. 19 - Fixar o valor do premio Silvio Romero de monografias sobre
folclore para o ano de 1994, assim:
- 19 lugar - Ri 2.000,00
- 29 lugar - RS 1.500,00
Parágrafo Onico - A premiacão será concedida no mês de novembro de 1994
Art. 29 - A critério da Comissão Julgadora Podem ser indicadas ainda'
três menções honrosas,
Parágrafo Único - A concessão de menções honrosas não implicará maio-
res financeiros.
Art. 39 - Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação.

JOSE RIBAMAR FERRE:RA

(Of. n9 161/94)

1

Ministério da Ciência
e Tecnologia

CONSELHO NACIONAL DE DESENVOLVIMENTO
CIENTIFICO E TECNOLÓGICO

15a. RELAÇÃO DE DISTRIBUIÇÃO DE COTA PARA IMPORTAÇÃO,

O President* do CNPq, no uso de suas atribuiçõez e tendo em vista o
disposto no 8 2' do art. 2' da Lei 8.010, de 29.03.90, publicada no
D.O.U. de 02.04.90, resolve estabelecer para az entidades abaixo
rolecionadas os ooguintos /imito., para utilização da cota anual do
Importações no exercício de 1994, de acordo com a Portaria M! no. 71,
che 10.02.94, publicada no D.O.U. de 16.02.94.
PROCESSO	 ENTIDADE	 VALOR - US$ mil

900.	 .	 (S)mouplementaçào
0007/90 FUJB - Fundação José Bonifacio 	 170,0 (S)
0022/90 FADE/UPPE - Fundação de Apoio ao Desenvol-

vimento da UPPE	 I00,0 (0)
0034/90 FUNCRAP - FundaçAo pio Estudo e Doformaçõeo

CrAnio Faciais	 190.0 (S)
0049/90 CEPEL - Centro de ~quina de Energia Elétrica	 20,0 (S)
0052/90 FOX - Fundação Valoparaibana do Ensino 	 15,0 (S)
0054/90 IRES - Inst. Metodista de Ensino Superior	 105,0 (S)
0065/90 ITAL - Inst. de Tecnologia de Alimentoe	 35,0 (S)
0089/90 UBEA - União avista. de Educ. e Assistência PUC/RS 55,0 (0)
0092/90 /NT - Inztituto Nacional de Tecnologia 	 735,0 (S)
0120/90 UFG-Universidade Federal do Goiás 	 181,0 (S)
0139/90 FUNEP-Fundação de Estudos e Pesquisas em

Agronomia, Medicina Veterinaria e Zootecnia 	 22,0
0161/90 FMTN - Fac. de Medicina do Triengulo Mineiro	 1,0 (S)
0181191 !SOL-Escola Superior de Agricultura de Levras	 400,0 (S)
0253/91 PAI - Fundação Adib Jatem 	 70,0 (S)
0372/92 PAPEI( - Fund. do Apoio a Peoquiea e Extensa° 	 80,0 (S)
0375/92 Pund. de Ensino Superior do Vale do Sapucai 	 25,0 (S)
0469/93 INMITRO - Inst. Nac. de Metrologia, Normalisação

e Qualidade Industrio/	 75,0
0484/93 COPERSUCAR - Cooperativa dos Produtores de Cana,

Açúcar e Álcool do Estado de São Paulo 	 80,0 (S)

8;4:
/93 EIPPA-Escola Técnica Federal do Pará	 1.100,0
/94 EMPAER-Empreoa de Pesquisa, Assistência Técnica

e Extonzão Rural do Mato Gron go do Sol	 74,0

Os /imitias aqui estabolecidos poderão ser suplementados, de acordo com
a utilização afetiva da cota ao longo do corrente exercício.

/05a. RELAÇÃO DE ENTIDADES CREDENCIADAS
O CNPQ, no uso de mias atribuições legais, tem como entidades creden-
ciadas eo ..g000 dos beneficioe previstos na Lei 8.010, de 29.03.90
publicadi-no DOU de 02.04.90, exclusivamente paz* a importação 	 de
bens destinados à execução de pesquise cientifica e tecnológica, as
seguintes instituições:

'

Tribunal de Contas da União

PRESIDÊNCIA
DESPACHO DA PRESIDENTE

Em 5 de setembro de 1994
Prorrogo, por 1(um) ano,' nos termos do inciso III do artigo

37, da Constituição Federal, o prazo de nulidade do Concurso Público
para Seleção e Treinamento de Analista de Finanças e Controle Externo,
a que se refere o Edital n. 1/AFCE/NS, de 4 de agosto de 1993,
publicado no Diário Oficial da União de 5 de agosto de 1993.

Ministra OUVIA LORDELLO CASTELLO BRANCO

(Of. 59 152/94)

Entidades de Fiscalização do
Exercício das Profissões Liberais

CONSELHO FEIMERM, DE QUIMICA

O Conselho Federal de Química, em sua tricentésima quinquagésima sétima
(357.) Reunião Ordinária, realizada nos dias 18 e 19 de agasto de 1994,
aprovou através da Resolução Ordinãria no 7.025 a redação da Resolução
Normativa ne 145.

RESOLUÇÃO NORMATIVA NO 145, DE 19 DE AUNT() DE 1994
O Conselho Federal de Química, no uso das atribuições que lhe confere a
letra . f . do. art. 89 da Lei n9 2.800/56, e
CONSIDERANDO o despacho da Meritíssima Juiza, Ora Solene Maria de A/mei
da, no processo 91.0002320-5;
CONSIDERANDO que a Decisão Judicial não afeta o mérito da RN 09 122 de
09.11.90, já que os itens que foram tidos como inadequados serviam ape-
nas como, termo de referência, conforme a defesa apresentada pelo Conse-
lho Federal de Química;
CONSIDERANDO, pois, que a supressão dos termos inadequados nos itens mep
cionados não prejudica o exercício profissional do Químico,
RESOLVE.

-01~	 -111111~-"1
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Art. lo - Os Itens 34.41/42.2 e 43.01/43.03/43.2 do art. 10 da Resolu-
ção Normativa nu 122 do Conselho Federal de Química, passam a ter res
pectivamente, as seguintes redações:
... 34.41/42.2 - Comércio varejista de produtos químicos.
... 43.01/43.03/43.2 - Comércio atacadista de produtos químicos.
Art. 29 - A presente Resolução Normativa entra em vigor na data de sua
publicação no DOU, revogadas as disposicões em contrário.

Rio de Janeiro, 19 de agosto de 199,
SIGURD WALTER BACH

Secretário

(0E. n9 1.558/94)

Poder Legislativo

SENADO FEDERAL
Comissão Diretora

ATOS DE 31 DE AGOSTO DE 1994
N9 16 - A COMISSÃO DIRETORA L•0 SENADO FEDERAL, no uso de sua oanmetancia regimental e
regulamentar, e de aoardo com o Art. 12 da Lei r? 8.112, de 1990,re50lve prorrogar por 02 (dois) anos o prazo
de validade do concurso público para nado, Legislativo, Ama de Instalaçaes, Equipamentos, Oapação e
Ambientação de Espaço Fisica c Serviços Gomis, Especialidade de Eletninica o Telecceounicações, do Quadri. de
Pessoal do Senado Federal, homologada pelo Ato da Po:Mente n°330, de 1992.

N917 - ACOMISSÃO .DNUEIDRA DO SENADO FEDERAL, no uso de sua compete:Kis regimental e
mgulaammar,cdcaomderemoAn./2deldift./12,dc199liresolVe:pwroprpor02(dois)anuopruo
de validadedoconeursopúblioa para Técnico Leais/ativo, Areado Policia, SegurançacTransporte, Especialidade
do.00gmasça, da Qsadsa de Posso.) da Soado Fada,.), bassolaguda pela Ata do Pasoidooce s° 355, dc 1992,e49,
de 1994.

Ne 18- ACONESSÃO DIRETORA DO SENADO FEDERAL, na uso de sua oampeten'cia reginieatal e
regulansetax,edeacodoccenoArt.12daLein.8.112,de1990,resolverpnarrogarpor02(dois)anosoprazo
de validaderlaconeursopülico paraTéesdeolegislativo, AreadeApoiordenieo-Adninistrativo, Especialidade de
Daldagc.As, de Quadro do Posso.) de Sacada Fados.), baesaiogado polo Atado Ponsideas d' 357 de 1992.

	

HUMBERTO LUCENA	 CHAGAS RODRIGUES
Presidente	 19 91CO-PSSOideOSS

	JULIO CAMPOS	 SABOR JONIOR

	

19 Secretário	 29 Secretário
(0E. n9 416/94)

Poder Judiciário

JUSTIÇA FEDERAL

Seção Judiciária de Santa Catarina
Diretoria do Foro

DESPACMOS

Processo n2 91.93.01019-8

De acordo.
Reconheço a inezigibilidade de licitação.
A conelderação superior.

Florianópolis, em 24 de agosto de 1881.

LISlA NANICA HERZOG
Diretora de Secretaria Administrativa

em ai:ardei°
Os acordo.
Retifico • inexigiblidade de licitado para renova-

do de 11 (ente) assinaturas do Caderno de Direito Constitucional e Ci-
ência Mítica, renovação de 11 (onze) assinaturaS do Caderno de Direi-
to Tributário e Finanças Públicas, pare o ano de 1994, aseinatUra de 02
(dois) exemplares do Caderno de Direito Constitucional e Ciências Poli-
ti CI111, para o ano de 1993, 02 (OU") MU natur“ dos Cadernos de ,131 rei-
to Tributário e Finanças Públicas, para o ano de 1993, • O1 (uma) aissi-
satura da Revista de Direito GIV11, em conformidade co. o que disphe o
'capei do artigo 25 e em atendimento ao dis posto no artigo 25 de Lei
no 13.555/93, de 21.05.93. Florianópolis, em 25 de agosto de 19941

LUIZ CARLOS DE CASTRO LOGOS
JUIZ FEDERAL10E. n9 658/941

TRIBUNAL REGIONAL DO TRABALHO
22! Região
DESPACHOS

PROCESSO NU 108/94
ASSUNTO: Dispensa de Licitação para acréscimo, co processo epigrafado,
de Si (uma) assinatura semestral do Diário da Justiça do Estado, para
vigência no período de setembro/94 a fevereiro/95 	

FAVORECIDO: Serviço de Imprensa do Diário da Justiça do Estado do Piau

Reconheço a dispensa de licitação, com base no art. 24, inc.
VIII da Lei ne 8.666/93, opinando pela ratificação.

Teresina-PI, 19 de setembro de 1994
JOSÉ NEUTON DE FREITAS CDÈLHO

Diretor Geral

Ratifico a dispensa de licitação, em atendimento ao disposto
no art. 26, "caput" da Lei n e 8.666/93.

Teresina-PI, 19 de setembro de 1994
JESUS FERRARDES UE OLIVEIRA

Juiz Presidente

PROCESSO N 9 3064/94
ASSUNTO: Inexigibilidade de licitação para contratação de fornecimento
de água mineral potável, acondicionada em garrafões de 2C1 litros, em
decorrência de representação exclusiva em Teresina da INDAIA BRASIL Á-
gua Mineral Ltda,
FAVORECIDO: TICO BEBIDAS E ALIMENTOS LTDA.

Reconheço a inexigibilldade de licitação, 000 base no	 art.
25, inc. I da Lei c o 8.666/93, opinando pela ratificação.

Teresina-PI, 19 de eetembro de 1994
JOSÉ NEWTON DE FREITAS COELHO

Diretor Geral

Ratifico a inexigibilidade de licitação, wn atendimento 'mo
disposto no art. 26, "caput" da Lei n u 8.666/93, opinando pela ratifi-
çação.

Teresina-PI, 19 de setembro de 1994
JESUS FERRARDES DE OLIVEIRA	 .

Juiz Presidente

PROCESSO 9 9 3147/94
ASSUNTO: Inexigibilidade de licite'ção para renovação de 02 (duas) eeal
saturas o aquisição de mais Si (ume) assinatura anual do "Manual do
Servidor Público", no valer de R$ 1.815,00 (um mil, oitocentos e quin-
ze reais).
FAVORECIDA: Editora Consulex Ltda.

Reconheço a inexigibilidede de licitação de acordo coe	 o
art. 25, inciso I da Lei n4 8.666/93, opinando pele ratificação.

Tiiieãlna-PI, 19 de setembro de 1994
JOSÉ NEUTDN DE FREITAS COÉLHD

Diretor Geral

Ratifico a inexigibilidade de licitação, em atendimento	 eu
disposto no art. 26, "caput" da Lei n 2 8.666/93.

Teresina-PI, 19 de setembro de 1994
JESUS FERRARDES DE OLIVEIRA

Juiz Presidenta

RETIFICAÇÃO
No Despacho de Inexigibilidede de Licitação publicado no D.O.U. n u 24,
de 03/02/94, relativo ao Processo n u 297/94, onda ive lê: "Inexigibili-
dada de licitação para endaeão de empenho estimativo para cobrir	 es
despesas com renovações trimeetrale de 02 (duas) aseinaturee do 0.0.
E.", leia,se: "Inaxigibilidade de licitação para amiesão de empenho ile
timativo para cobrir despeeas com renovação ocos atrai do 01 . (uma) aeái
catara de DOE.".	 •
(Ofs. n9s 208 e 209/94)

1131131WOL REGIONAL EIEFINDIUOL IH) PIAM
DESPACHO DO PRESIDENTE'
Em 19 de agosto de 1994

• Ratifico, para os fins do disposto no artigo 26, da Lei. 54
8.666/93, a dispenoa de licitaçao, -para aquisiçao de peças necessárias
a recuperaçãb da maquina fotocopiadora MINOLTA EP 410 Z, pertencente ao
Tribunal Regional Eleitoral do Piauí, cuja despesa fora orçada em
RS 2.468,09 (dois mil, quatrocentos e sessenta e oito reais e nove cen-
tavos), -fundada no artigo 24, IV, da norma legal supracitada, consoan-
te o parecer da Coordenadorla de Controle Interno, calcado nas justifi-
cativas da Secretaria de Administraçao.
(Of. n9 306/94)	 DESEMBARGADOR AUGUSTO FALCÃO LOPES

TRIBUNAL REGIONAL ELEITORAL DE SANTA CATARINA
DESPACHOS	 •

Reconheço • inexigibilidede de noiteça,' para a iásérido
de funciondrion co coroo da PL9MIJ7M2H20, WOUCÃO e ACOMpAMICAMINTO
ORDAMENTIRIO, da acordo com o entendimento da Aseemeoria • Contsolà
Interno, enquadrado ao art. 25, incl.ae tI da Lei 0 . 8.161/93, combi-
nado com o art. 13, inciso VI, e a sabeeto 41 ratificação do E. Sr.
Dia. Presidedte, em cumprimento ao dispoeto no art. 26 da euprecitada
Lei.	 FlorianOpolis, 29 de agosto do' 1994

RICARDO MAXT-IN-S DR ARAÚJO
Secretário

Ratifico a inerigibilidade de licitação nos termos pro-
pootos, por atender aos requisitoa legam. em vigor.

FlorianOpolis, 29 de agosto de 1994

. RrePix32rit.P., ........ —

'FRANCISCO XAVIER MEDEIROS

;,ESUS MIGUEL ALADA ASAS
Presidente

(0E. n? 3.901194) ..

1
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'EXECUTIVO

.DSCRETO SEM MIMO, 05.09.94 	
• MIRTO SM MUNEM, 05-09-94 	
. 111140 Mi OHM, 05.09.94 	
• 068070 SEM MURRO, 0.09-94 	
. METO SM RUMO, 05.09-94 	
.06111070 548 MIEM, 05.0.94 	
.DICRETO'SEN 101110, 05.0141 	

SENADO MURAL

• 70 6, DG, 31-08-94
. TO 17, DG, 1140094
.140 11, DG, 31.01-91

PIESIDENCIA DA REPUM1CÁ

ADVOCACIA.GREAL 04 59040

.PORTARIA 20, G, 00009-91 	

SECRETARIA 05901951590470, ORCAIIMPO COORDINÁCAO

	

.01391690, 0030 0045-04 	

	

.50074610, 0910)0*0, 00-01-91 	

SECRETARIA 30 10314700 MMATEGICOS

.DISPICRO, SE, 05.09.94

MINISTERIO DA JUSTIÇA

. TA 12 MAMA, 01.01.94 	
ISPACIO, 0451 02.01.9 	

. 1991610, 0111)01, 05.09.94 	

.11594600, SOMME 05.09-94 	

.0019A610 .1, sotmmhe 10.00-00 	

. uma 964, PUNAI/RAP 02.07-04 	

.901114111 41, 0160, 512-03-94 	

.P0174111 44, SOM 02.09-94 	

.90141111 921 .R SDONCI 24 08 91 	

. MOUCO 3, dum, 02.01.91 	

NINISTERIO DA NARIMA

. ISPACIO, COM6D , 05.09-91 	
ISPACIO, COPOS	 31.08.94 	

. 1394110, DAM 05-09.94 	

. !MACIO SG/DI mm,

.PAttnl 7, CUM, 02-08-91 	

1111511110 00 05002070

. ALANCITE, INBE , 31.01.91 	

. ALAM171, IIBE , 21-12-91 	
JALANDETI, INBE , 31.01.1 	
. ALARM 1, INBEM, 10.04.94 	
. ALANCITE, IMRE, 10.06. 	
. ALAIM E, INBE , 31.05.9 	
, ALANCI 1, 1151 31-074

	 	. ISPACM , CRAII im M-09-94
. ISPÁCIO, cummituk 0.09.94 	
.D1SPACRO, DEC, 05-03.91 	

NUMMI° DAS MAMES EXTERIORES

.11139100-9, 301 10-7EN9090-09, 23-08-94 	

018151E0I0 0* 9100804

.ÁTO MU. NORN. 3055, I , CM, 11.09-91 	

.ATO DICLARAT0110 1 SlY/D18 .11, 31-91.94 	

.ATO DECLARÁTORIO mó 041420810, 25-98-94 	

.ATO DELIRARMO 11: SM/CIVIS 15-08.94 	
,ÁTO 0161A94705I5 31, 089407I-Ió 28-11-93 	
.410 50011R410110 70, 51181111 4, R1-09.91 	
ATO DECLAR170110 11, 0008/1014 , 01-09:94 	
.ÁTO 5E059IA70110 3064 CM, 05-09-94 	
.DALANCO, 510E11115 4 , 31-12-9 	
.1,1171 CRCULAI 2487, DAGEN, 00-99-94 	
.CARTA CIRCULAR 2411E 11650, 01.09.9 	
.CAITA CIRCULAR 2489 BACEN 02-09-9 	
•01591C10-1 111111 80.01.81 	
.DMPACRO, 109442-6eu0, 01-09.94 	
.0I09A010, 309M-90919, 01.09-94 	
.9609Á6I0, CIPMUMG-BA 26.08.91 	
.DISMCM, 930 30.0144 	
.0159400 SUNA! 02.01-9 	
.01011 messemicó s. SUPORF, 23-09-94 	
.1111611 13. COTIM, 01-09.94 	
SITARIA 419, Cl, 02-09.94 	
.POITAIIA 410, GM, 02-19.94 	

• lp. DE /OTROS 358, 30-01.14
. USAM 113, 05.09.94 	
AMUAM 114, 05-09-94 	
. IISAGRX 715, 05.09.14 	
. EMACEM 716, 06.00.14 	
. MAGO 111, 05.09.94 	
.111111010E9 118, 05-09.94 	

NINISTERIO DA EDUCADO 	 DO DESPORTO

.110594310, 94,PliNG, 29.08-91 	

.04074000,0, 15.09-	 	

.11946110, GN, 05-09-94 	

.1101111. DE MIRIM 146 	 UM, 30.0-94 	

11.4

JiMARIA nas, sm, 06.68.94
.70071214 U27, 01, 01.09-91 	
.PORTARIA 1321, GR, 05-09.91 	 1

1
3
1

.

.
4
4

.8014/1111 1169, 05, 05.09-94 	

.900111/A 1110, 01, 05.09-94 	 11.4
.PORTARIA 1331, GR, 05-09.94 	
SUARIA 1112, CM, 15.09-94 	 :4
JORRAM 30573, UFSM, 30-08-94 	 lb

11111510910 DA SAME

.50584650 . 1	 9100903	 11-08.94 	
AMUAMO, CAG, 15-9R.94 	 12.
.DESPÁCNO-R, SASMCL-11. 05.09-91 	
SUMIA MI, SN 03.83-04 11.4

9I9I07E110 DO MADURO

. EXIMAM, 3910, 31.08-91 	

.DELIBERACAO, 6116 	 31.08.94 	
. 01111411040.*, 11410, 35.03.94 	
. E1MERAC40- 4 • CNIG, 00-08-94 	

1.452
13.	 1
3.

diESOLUCAO 29, CMIG, 31.01.9 	
ESOLUCAO 10, CNIG, 31-08.94 	 01.'51

.RESOLUCAO 11, CRIO, 11.08-91 	
2

01.451

.411 NI4I07E110 DA PREVIOENCIA SOC1AL

.411

.411
. E0901II0, INSSMAP	 05-09.94 	
. ES pACR0.1	INISMÉCE	 12-07.94 	
. ESPACM, USSMENS	 60-os- si 	
. MIARIA 14 4 1, GN, 85.99.94 	

3.453
1. 53
3. 53

.	 11 .PORTARI; 0449, CM. 95.04-44	 	 1911
309

N101070010 DAS COMMICACOES
.
.

COROO, TELEAME, 05-09-94 	
ESPICHO,	 11,114111, 05 . 09 .94 	

13.153
13.	 55

11.112	 .
O	 .

E091190 . 1
°ATARIA I

MLENIG	 02-09-91 	
3, GR,	 11.08.91 	

11,455

.41/	 . WARM 04,
ORTARIA 1

GR, 31-08-94 	

1	 .411	
.
.
.

ORTARIA 5
ORTÁRIA 05,

5, 011,	 31-01-9
8.94 	6, GN, 23-0

GR, 01-09-91 	
l.'..

ill
.90074114 *49, GE, 01-09-94 	 13.453

.	 13 VINISTERIO DOS TRANSPORTES

.
.
.411

3	 .BALANC111, 0609,	 30-15-94 	
.DES9.55090190, CBTU/S7U.FOR , 05.09.84 	
.011091010, 350707, 05-05-91 	 11.1P5

.
O	 . H

4
4000075000 0* INDUSTRIA, DO COMERCIO E 00 7050340

13.
.412

(

	 	 11.116.
11.113

3	 COSCOLAO ;I: WH: Will', 	
MINISTERIO 05 909406 E4E001.9---

13.114	 111130,APA -11879n9V0-" 	 11:1N
NINISTERIO DA CIEMIA O TEMIAM/

,RELACAO 15, CNPQ, 05-09.94 	

MINUTEM 04 6017001

11.450

.12 .95675914 92, 1141, 31-08.94 	 11.450
.41

41 TRIBUNAL DR CONTAS DA ORO

.
:

4
11 JISPACHO, PRESI, 05.09.94 	 13.460

.4

.4
ENTIDAMS ON FISCALIZAM M EXERCICIO DAS 7009150005 LIBERAM

:1
.RESOLUCAO NOMATIVÁ 115, Cm, 19.08.54 	 01.160

1.4
1,1

1054111

4591690, 90101, 25-09.94 	

3:1 TRIBUNAL REGIONAL 00 7040405/

.DESPÁCNO, 221, 11-09.94 	
13.461

:11
1.41
3.41

.05570010, 220, 01-09-91 	

.050PA100, 221	 01-09-91 	

.089946110- 4 , 271, 01.02-91 	

11161
13.451

91 MIBUNAL REGIME ELEITORAL
3:11

21W10: 1/g1[11: 1111 : 11 		 	 11161

ACOIMO COLETIVO De TIABILIO
1111/111416

.400100, 05 . 09 . 94 92 78101290 	

• ALIAM/MIO
111111111 01 PAS5A311105 10 499090075 CAMPO DOS PALMARES

.170 RICULATORIO 1, 31 . 01-94 NP S17/019.11. 	

18~3 ei mem
.1,:wrami!,1,927SUPEK/OR

air411	 itlittAlfru°

MI8001191%41990 	

• 01196A6A0 10 S U O11 11111411K111100/1111/11111 0/11151911545
.01511 01 0109/01 05•1041 011M/1111 	

• APROVAM
IIPOSIDAO 50 1070031	 •

iNDICE POR ASSUNTO

13.407

50.11PPOC111i 110 COMANDA 	  11.409

	

11.411	 - ATA5•114414 9004650M01.511 MS 31 E 19491
• REUNIA° ORDINÁRIA

.4111 37, 2946 .94 DAMA 9104000MR-54 	  13.441

	

11.141	 - ATAS. NAARA P0053I0XCE0.540 MS 6 405/04
REUNIA° ORDINÁRIA

ATA 6, 11 .01-94 MAARA PROAGIOMENT 	  13.440

- ATO R 60I0E1114640 MONONICA

	

13.460	 NOM M0701116 DMA
MOS 020915000 11006 DMA

MIM/CIO, 1149-94 83 0490 	  13.409

	

13.411	 - 090112160
SUUTHUICAO
100100 7AIII4110 DO 0604160 40411 CELULAR

MIRARIA 419, 01 .09 .94 99 30 	  03:40'm	 '

.009. 9*0070400305, 30-50-04 9* 	
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INDICE DE NORMAS
9090070000 5* AMICULTURA, DO ABASTECIMENTO 054 AMORNA AGRARIA

.ATA I, 5005340NE4.750 21-0641 	
ATA 6 .1, PROAGIOXCER-570, 14.03-91 	
XÁ 31 .1, 9904040/109-076, 29.06-91 	
.DESPACEO, SAG, 05.09.94 	
.RELACAO 15 . R, PROJIGROMER, 14.07-9 	
MUCO 164, PROACMMER, 03.00-9 	
.RELACM 114, PROAGRO/CER, 29.01.9 	
.RELACÁO 09-1, 9R040R0X0E1, 29-08-94 	

711"-
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13. 34
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•

• AUTORIEACAO 4444 FROMNAMPR,
CURSO DE CIARIAS
CORSO DE CIENCIAS BiolOGICAS

PAIRADO DAS FACD:BKIS 121434S 11 ARMOU - SP
11011010 SR EX ,D, J5- , 3 . 14 3302 	 IX. A

• BALANCETE PATRIMONIAL
.PALANCETE, 10-86 . 94 RR AOR 	  11.155

AALANCRE, 11-9114 MEI IMRE 	  13.411

.043A02E00, 21-02-91 201 11121	   13.433

JARRETE, 11,93-91 MEI 111231 	

.1301,AN2E7E, 30-01-91 NU DM 	

MEAREM 10 .05-91 092 RH,	
MUREM 11-05-14 9E1 IMBEL 	

.BALANCETE, 3141-10 Hl MEL 	

94.1291CR IMIP-11 00 1101190419 	

- CLASSIFICAM DE PIM
PORTARIAS-DF SOCIIICI 990 921 E 922/91

VIACOM VIDEO AUDIO CRURCACORS RDA
.PORTARIA 921, 2441-91 41 1023/323 	

- COMISSO 00 149091190
INSTAURACAO 94 144351110

002 CARLOS SANTOS CATADO!, 0053831
.BESOLUCAO 3, 02-09-94 R 00404 	

- CONCESSAD R LAVRA
MINERADORA WARM LtDA

.FORTARIA 14E, 05-09-91 PC GA 	  11.10

- CONCURSO PUBLICO
PRORROGACAO DO PARO DE VALIDADE
TERICO LEGISLATIVO-ARA DE 1NSTALAC0E0, 0099832
ATO 16, 11-01-91 12 01 	  11,491

PRORROGACAO DO 11120 DE VALIDADE
TECNICO LEGISLATIM-AREA 20 2018001, SEGRARCA 01044020075
.ATO 11, 11-01 . 94 SP D 	  13.461

PRORROGAM DO PRAZO R VALIDADE
TERMO LEGISLATIVO-AREA 35 44030 TECNICO-ADRAISTRATIVO
.ATO II, 31-01-91 80 02 	  11.491

PRORROGACAO DO PIAM DE VALIDADE
PROPESSOR AUXILIAI

JORRARIA 10523, 30-01-94 MC OFR 	  11.115

PRORROGAM DO PRAZO 58 04113880
ANALISTA DE FINANÇAS 120929031 URRO

JESPACRO, 05-09-91 NU REEI 	  11.160

ERININACAO DE CANDIDATOS
ESTARSTICO, OUTROS

RONNIR RAC010	
I

 0512 0202038
.11111d. 31 0544020 R, 10-08-91 MEC UR 	  11.115

• CONSTITIdAD
GRUPO DE TRABALHO

.PORTARIA 400, 02-01-94 80 14 	  13.111

• CUROU DA 2110/BILIDADE DE APLICARES EM CREDITO RURAL
19501111010
SISTINATICA R INFORMARES

.CRTA CIRCULAR 2111, 01-0944 R DACA 	

• COREICIO 01119010111,111,
PAOCUIADORIA DA RIAD 90 ESMO R DADORA

MATARIA 20, 014114 kW R 	

•0:RNIVa 011VOUN  "1"
0033401'i-l3/ 1000501
e,elerne,r,

0 , 90404 TE LICITACIC
I4E000IE1010412 20302211040

8520003100 ume ra :RAUL LEDA, E 0,11105
.91913140, 52-19-91	 TELRIG 	  11.455

41.420

- DISPRS 00 112100040
RATIFIC CIO

REPICO 01 04010111 00 00053624DA RISTICA DO ESTADO DO PIAU!
MSPARD, 01-09-91 TAT 224 	  11.461

001000 CICIO 19-0E-94 IRE PI/PiESI 	  11.461
RAREIO CIO

IR BRASIL - INDUSTRIA 4090 3040 SERVICOS 110A
.DESPACEO, 05-09-94 MEI esc 	  13.412

RATRIC CAO
MAR 124014 00304 012458

JESPACHO, 05-11-94 SOLAR INE/DRM 	

RATIFIC CAO
SOIJ,I-COMERCIO DE CAIAR PERES RDA, 0001000

.DESPARO, 05-09-91 001 0010/1104 	  11.411
IATIPIC CAO

LR NA VIAGENS E tURISNO RDA
.DESPACNO, 29-00-91 091 2491/8 	  13.445

1111111 040
ER -ESCOLA NACIOAAL DE ADMINISTRARIA 1191121

J1E1P6040, 0548-94 406 10 	  11.445
RATIFIC CIO

.PARECER 2, 02-08-94 40 019300 	  11.412
1111711 110

.lag 0	110,1P051n 11 
141000170041104

13.421

• DESPANOMEC/OM
11011.0 0110 DOS PARECERES 00 040

USFACP. 0541-94 XSC 04.

- 033313031.43/142E5
000143000 402030033

BANCO INDUSTRIAL DO BRASIL S/A, 0001800

	

12.130	 .DESPACNO, 10-0811 R ROR 	

	

13.413	 • 970P40000 .11 SRPOPE
SINACAO 00 10111408013

	

11.414	 ROBERT WILT RISME, !OUTROS
ARROBO, 054944 90 0321/020 	  13.41113.413

-DESPACROS-NMR/PSTROBRAS
11.414	 00110121290

MERGIRLIDADE 00 101111200
DISPENSA DE LICITACAO

11.422	 N.B. PRODUCOES RDA, 0001400
.00001040, 01-09-94 RR PERORAS 	  11.451

- DESPACROS-MS 190M3-00
RATIPICACAO
DIREI A DE LICITARD

.DESPACED, 0519-94 00 110/161-02 	  11.445
11.411	 - 0E1000100-40/R30002

RATIFIC CAD
INEIM ARIDADE 00 302124200

SILANDOM LIMBO
RIO PRI LAERATORIES

11.109	 JE1910110, 11-08-91 01 1120002 	  11.151

12.408

Rk 1710 CAO
SISCOM CONSULTORIA R SISTEMAS 1111.1

	

11.111	 2E0P4C00, 01-09-94 11 141/12-51011 	  11.421
lá RIC 1011

RAI P010000014 CLINICA

	

33.400	 DOPAM, 26-0044 NP CEP/SUREG.SA 	  13.421

• COTA ANUAL DE IMPORAMES
LIMITE

0004-00J24000 1009 moino, 9 001920
.0104010 15, 05-09-11 OCT CAPO 	  11.460

• CIEDENCIAMODO DE PROFISSIONAIS
1011114 091114400 00 20908020200300COUDEIRD, E OUTROS

.ATO 9E2009010110 11, 11-1213 NP RAF/OPA-R 	  11.410

-0300000  ADARIATIACAO 00040
1E00N11101101120 0028920

FACULDADES IMTEGRADAS MORADOS
.80111111 1321, 01-01-94 40010 	 ,	 11.441

• CUISO 10 02016001
10101121210 PARA 7900101/111110
11100 DE CIARIAS BIOLOGICAS

FIDERACAO DAS FACULDADES ROLADAS 011 1012,1004RA • SP
.DICIITO SIM NUMERO, 05 . 09-94 EXEC 	

• CURSO 00 010160111
0E001110013101110 90 00010.
EADILITACAO SUPERVISID DE ENSINO E TREINAMENTO DE PESSOAL

INSTITUTO ALBERTO MESQUITA DE CAMARGO
SUARIA 1112, 05-09-94 MEC GA 	 11.441

-00000 DE SECRETARIADO RECURVO
RECONNECIMENTO 00 00510

CAIVERSMADE 00 REGIA 04 CAMPANHA - AS
.PORTARIA 1330, 05-09-91 906 04 	  11,441

RAU 000040
ALICIO 04490040111 1150

.00091000, 05-09-94 NTA.CATU/STU -MA 	  11.41$

IATI !CACA°
ARNICA 2009111 00 PROCESSAMENTO DE DADOS-SERPA°

.DESPACEO, 23-08-94 40 00/51111 	  11.4I2

LATI ICACAD
CLINICA PRONTOND 8 TLAISP.D0 CORPO E ACOMPAIRANEITO DE CO1UNDA -MS, 0001501

.DISPACEO, 0E-09-94 01 020001 	  11.411

0410 020200
PERORAS DISTRIBUIDOU RA

.DISPACNO, 05-09-94 00404 041 	

RATI ICACAO
URVERSIDADE FEDERAL 01 BARU

11.100	 .DESPACEO, 02-09-94 ATI RIPOT 	

AATIPICACAO
PINCEL LEDA

.DESPACAO, 05-00-9I SEPLAI 1102 	  12.411

DERA 101-40/TE0E910
ARI ICACAO
PRIGIBILIDADE 01 316114000

MADEIRENSE NOVAIS 00 444001 LIDA, 0001000

	

11.405	 .DESPACRO, 02-09-91 06 1111111 	  13.455

DERA RO•ME/PRIDERAS
0411 100000
3002 GIBILIDADE DE LICITAM

	

11.441	 N.B. PRODUCOR LM, SOUTO
AMPARO, 01-09-94 RE MORAS 	

RATRICACAO
O 001194-0049006 20 PROCESSANEAM DE DADOS DA PIEVIDENCIA SOCIAL

.08.04000, 05-09-94 RS INSRDAP 	  11.451

DESPACHOS-R 010/001-03
RATIFICADA°
A4011600, 05-09-94 MS SAWINL-R 	  11.445

11.441

11.411
- CURSO SE CILICIAS RIOLOSICAS

tscameecreerro Dl 2111150
01101000 ATTILA TARADA 	 .

.PORTAIIA 1328, 00-09-99 110 64 	  11.441

407011124040 PARA 1006001,111110
01000 01 DIRIMIAS

7E0E10040 DAS FACULDADES ISOLADAS 09 10414424 00 - SP
.96011010 SEM NUMERO, 00'04'14 EXEC

• CURSO 00 21090119 00513010010 49 BIOLOGIA, 0001010
011101111611111110 50 00000

AUTAREUIA EDUCACIONAL 20 0100 /ARDIA
.PORTARIA 1329, 05 -09-91 1111 GA 	

DERRACAO DE UTILIDADE PUBLICA FEDERAL
ASSOCIAM BENET/CDU ARRE LUIZ - RIO VERDE/GO, E OUTROS

. . .	 ,P1439:

- 9130090210 01 CANDIDATOS
COMEM PUBLICO
ESTARMO 8031020

ERAM elmo me 1 002021
MUER oe sumo lir, 30 . 01 .11 MEC UPF 	.DECRATO SEM RAM, 05 .09-94 ARO 	

. . .	 . . . 	

-1111ffill -11--111111er7leler
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-INCAMIAIEBO
MOVAM DE OMISSÃO

EIPLORACAD COMERCIA
SIRVICO DE RADIODIF DAS DE SOIS E IBMS

TILEVISA0 IAM TIA
MISAGEI 714, 05-09-94 PI 	  13.10/

- ENCARGOS FIIAICEILOS
IMAG/Amm

.CARTA CIRCULAI MI, 01 . 09-91 Xt BACIA 	  13.121

-ENCEIRINIITO
INVISTICACAO ADERTA ELA CIRCULAR NI 115

' CIRCULAR 11, 014 -94 MICO SEM 	  13.456

• EICIARAMTO DOS TRABALHOS
INVINTARIO	 •

101I5III0 Dá IIF AMTRUTURA
JDECERTO BI MER 05 . 09-94 118C 	  13.401

- ISTATISTICO E MI S
ILIMACAO Is CAIEI ATOS

COACUISO PLIALICO
101111R RAMO LOS A OUTROS

..DITEIN. DE SEIVICO 146, 30 . 01 . 91 DEC UB 	  13.415

- ASTIANGAIRD APOSENT DO
SITUACAO D8 5531445 50

MIXISTERIO DAS ELACOES EXTERIORES
.RESOLOCAO 31, 11 06-94 BA MG 	

• BISTRICIA D g 'OUNDIAG'
INVESTIGAM
IMITAM OS CIDIADOS

MUDEM POPUL I DA CAINA PARA O BRASIL
.CIRCULAR TA, AI- 9-94 MICO SECAI 	  11.456

• IIPROMICAO COMERCIA
MUCO ESPECIAL SI RADIOCHAMA

SPLIC8 DO BRASMABLECONUNICACOES I ELETRONICA MA
JOIDTBIA 61E, 01 SI-IREI GX 	  13.453

SEIVICO ESPACIAL DE RADIOCIAWADA
SPLICE DO DIASI TELICIMUNICACOES E ELETROBCA LTDA

' PORTARIA 619, DURE-IA NO Cl 	  II. AOS

SEIVICO LIMITADO NOVEL ESPICIALIZADO
VICTORI CONUNIC COES S/A

.PORTARIA 133, OUSE-IA ESSE 	  13.453

SIMICO LIMITADO NO EL ESPECIALIZADO
VICTORI CONUXIC COES 5/0,

.PORTAIIA 114, 31-08-91 ROCE 	 13.451

SIBICOLINITADOMMASPECIALIZADO
VICTOR! COMPICACOES S/A

.PORTARIA 130, 31-08-94 AC GA 	

rocAmensgro
MOUCA° 58 MIMA°
SIRVICO DE RADIODIFUSÃO 111 SOXS C.IXAGEIS

• TELEVISAD LAGES IMA
MISACBN TIA, 05-09-91 PI 	  11.101

- [APORTAM DR CADEADOS
MESTICACAO
IIISTENCIA O; '1000IAG'

RIPUBLICA POPULAR DA CAIBA PARA O BRASIL
.01IC112.1I 12, 01-09-9( MICA MIX 	  11.455

IIPOSICAD Dg MOTIVOS
MOVAM

SECRETARIA DA MINISTIAM
.RI?. DE MOTIVOS 311, 30-08-91 PR 	  13,401

AMDS4,0 DE ESTRAIGEIRO
IAM BOINA IISABI

MICIEDO SEX FUMO, 05-09-94 DIEC 	  13,401

BOANCIANEITOS DO PIONAGRI
MARCOS IIIAMILDS

AMA CIRCULAR MI, 01-0911 IP IAM 	  13.451

• CIPO D8 TRABALHO
COOSTITUICAO

MITAIII 4AD, 02-09-94 MIOU 	  13.414

MILITACAD El 1111011A E CROCRABA
UCONNICIIIIITODICUISO

?UMBU° EDUCACIONAL DE CUIVALO
' POMBA 1331, 05 . 09-14 ABC GO 	  11.411

• IABLITACAO SUPERVISÃO DE EIS110 E TREIMAYRITO D g PESSOAL
INCONENCINENTO E CURSO
CIOSO DE PEDAGOGIA

INSTITUTO A ARRIO NESQUITA SE CAIREIS
.001041111 133	 05-0E-94 XEC G 	

IONOLOCACAO
MAMAI PONTO O g VINDA NODULAR Di BICA pos ellerst

0ÁTARICIS S/A
.PARICB 11, 01-09-91 ME COTA?! 	

MOLOCICAO D1S FALECERAS DO CPI
IBPACIOMEC GN

AMANCIO, 5 . 09 . 94 /BC CO 	

TIONIL RURAL 'FAZDADA ITAIUL" 'FA/BIDA SUL BONITO'
IRMOS' SOCIAL
MORIM AG11/11

NINICIPIO Dg ITARUIRAI - NE
. ' RECEITO 51* 100150, 05-09-94 1110 	  11.406

- INDIIL DIAL ',AZEIPA PAI 1PAITIP
1011111141 SOCIAL

RIPOINA AGRAM
NUNICIPIO D g NOVA ALVOIADA DO SUL - IS

.RECEITO SEI NUMERO, 05-09-94 IIIC 	  13.405

111111. RUIAL 'BIFIDA nelopeek'
INIBIS, SOCIAL
II,01111 ROIAM

MICIPIO DA ROSA AZUL DO IDRIS - PA
AMACIADO SER IBERO, 05-09 . 94 IIIC 	  13.405

BRIDINEITO DE BERGER ATIVIDADE COMI/CIAI
VEICELI CORRECTO E REPRISEATAC085 LTDA

ATO OICLARA10110 21, 25-08 . 91 IP SRI/COFIS 	  . 15.411

DIÁRIO OFICIAL

ATO IOCIAEATOEUO I1i,g';!11!i;cUsslUopis 	
- MOSTO 10E58 PRODUTOS IND007RIALI3AD03

' D"Ug BUS 1.
.DESPOO, 10 1-PB! ,4 ME POEN 	

IBM/MITO
PEDIDO DE REMSIDERAM

ASSOC.DOS FORNECE/ODES DECAIRIA REMO OESTE PAULISTA

?MAM te 1001? AO sns pita DE EASIND	 no GRANDE

.PORTARIA 41, 02-09-94 Xl

• IDEXIGIBILIOADE DE LICITACAO
RATIFICACAO

TICO BEBIDAS E ALIMEBOS LTDA
JESPACRO, 0149-94 TRT 2/R 	

 13.461

91RW, 01-09-94 MC TEMAM 	
 13.455

I4TIP1 ACAO
.IMPACHO, 19M-14 IRE SMI8S1 	  13.16:

"IPSPW10, 02-09-94 AR SUM 	  13.418

RATIFI AM
• MIM EMULEI IMA

dIESPACHO, 01-09-94 IA? 22R 	  11.461

IMF/ ATAS
SARO DAS PAULO S/A

.DISPACEO, 31-08-94 MN COEM 	  11.412

RATIEMOAO
.DESPACEO, 05-09 . 94 SÃE SE	  13.400

"T.1 ARIO,  25-08-94 JF 5110C 	  11.161

RATI I AM
MMEMARIA LTDA

.1ESPAC110, 05-09-94 EX SACI 	  13.4I1

LATI I ACAO
TELECONDAIBCORS DO AMAZONAS SIA, E OUTROS

JESPACID, 05 . 09-94 EIS CMA/12RN 	  13.112

MI I ACAO
ES MSCOLA DE ADMIIISTIACAO FAZANDMA

.0ESPACNO, 05-09-11 IS SAG 	  13.445

DESPACROS-DC/18LEXIG
RATO CACAS
DISPENSA DE LICITACAO

NABEIRDBE /MIS DO BRASIL LTDA, I OUTROS
.ORSPACEO, 02-02-51 40 TELIM 	  11.455

DESPAC 05-NN510ETIMAS
CACES

DISP SI 08 LICITICAO
X. . PRODUCOES COSA, E OUTROS

.0B ACRO, 0149-94 Xe MEMAS 	  13.451

DESPAC OS-MSMOCRUZ
[ATI? CACAS

SAMOA LIEM
BOMEI LABORATORIES

.DESPACEO, 31-01-94 D5 BOCRUZ 	  13.451

RATIPI ATAS
10 . 11FORNACM METIDAS PUBLICACM JURIDICIS MA

' MACRO, 01-09-94 MB MMEXS 	  11.151

- IBM ACAO DE MUERITO
CONISS O 08 MURAM

OUSE CABOS SANTOS CATALDI, E OUTROS
MSOLUM 4 . 02-09-91 11 CM/ 	  13.109

- INSTIT ICAO
SISTEN TIDA 8 MORNACOES
CORTA IRIA EAMBILIDADE D g APLICACOES EX CREDITO RUM

.CARTA CIRCULAR 2487, 01-09-91 IP AMA 	  11.118 •

• IMRE SE 50 IAL
MORD AGIA

IMOVE RURA FARENDA /TAZUL . 'PAZEADA SUL BONITO'
41 11101 DA ITAQUIRA/ - ES

.DECRETO MI NUMERO, 05-09-91 EIEC 	  11.406

RIEM AMA g
INOVE RIM PMDB ~PM'

DUNICIPI DE AGUA AZI14 DO NOM - PA
MORBO SEX AMO, 05-09-91 EM 	  1).405

- !MC O
MOS 001110 PRODUTOS INDUSTAIALIZADOS

NIC 50 110010 SIA
.000PACE°, 30-01 . 94 11 0141 	

- LIMITE
COTA RIVAL DA IMPOITAMS

.RELACAO 15, 05 . 09-94 ITT CNP
FUJMUIDAM JOSH AMPACIO, E OUTROS

	  13.460

- MELO TARIYARIO DO SERVIL° NOM CELULAR •
AUTORIZACAO

SUBSTITUICAO
.PORTARIA 119 " 02-19-94 ISCA 	

	
/5,4/T

t 1

REPOR A ADRARg
MV L RURAL BUBA PAI (PARIRI'

XICIPIO 501514 ALVORADA 00 101 • MS
.DE RETO SEI NUNEAO, 05 . 09 . 91 1503 	  13.405

	

13.441	 - IMA ARIO
MIRRAI/NT° DOS TIMIDOS

X 1I5III0 DA INERA-ISTRUTURA
.ESCRITO SEI AUDE10, 05-09-94 El8C 	  11.401

	

13.414	 - 19150 ICACAO
RIM IMA DE 'DUNPING'

MO TACÃO Dg CADEADOS
REPUBLICA POPULAR DA CEM PARA O BRASIL

	

13.441	 .CIRCULAR /2, 01-09-94 NICE 51151 	  13.456

- MIS IGABO MITA PELA CIRCULAR 11 111
REGER ABATO

.01 CUIA/ 2I, 01-09-91 MICA SEM 	  11.456

1
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- NOTA 000ADA0
RESOLUCAO VORMATIVA-OYO 45 12

JESDLOCAO NORMATIVA 115, I9-08-91 URAL CPQ 	  11.100

REGINEETO INTERNO
CONSELHO E RECURSOS DA PRIIVIDAHN SOCIAL

.PORTARIA 1448, 05-09 . 91 105 GN 	  11.451

- P00105 05 RECONSIDERACAO
INDEFIRIMENTO

SSOGJOS FOIMPUBORES ESCASSOS REGIA° OESTE PAULISTA
UMDACAO DE APOIO AO HOSPITAL DE ENSINO DO RIO GRANDE

J ATARIA 44, 0140-91 80 2011 	

• oco RIA NR 964 DE 11/01/91
PRORROMAO DE PRAZO

SUARIA 1149, 05-09-91 840 Cl 	  13.152

• PORT 1114-1/ SOCO/OCO MRS 921 E 922/91
CLASSIFICAGA0 DR FILME

ISCO! VIDRO AUDIO CONUMICACORS ITU
P555015 921, 21-011. 91 40 02101010 	

111110 SILVIO RUBRO DA MONOGRAFIAS-FOLCLORE 1994
VALOR

.PORNRIA 92, 3I-08-91 MINO ORLO 	  NACO

DISPENSA DO LICITADA°
DRIVR CONSULTORIA R INPORNATICA LIDA

.DESPAUD, 01-09-94 111 Cii/MI . DAAMI 	  NAZI

DISPERSA 05 111050210
SINOS CONSULTORIA 00 11070410 LIDA

JIESPACHO, 01-09-94 00 005/010151! 	  11.121

DISPENSA DE LIGITACAO
0010 4511000110 CLINICA

JESPACAO, 26-0814 04 CEF/SUREG-BA 	  11.121

DISPENSA ME LICITACAD
55001005 AMPUTES LIDA

JASPACRO, 05-09-91 819 CATU/STU-YOR

DISPENSA DE A 114010
PRIMARAS 00751101500.1 011

.DASPACHO, 5-0914 MUJA SAG 	  N.411

13.455

DISPENSA DR LICITAM

13.110	 01110110 A ORAL DE PROCESSASSE% 02 DADOS-SBAPAO
.DESPACRO, 1 . 08-94 MA SO/D11111 	  11.412

INSAIGIBILIDA DE LICITAM
DATARAM OESSARIA LIDA

.1050A1E0, 05-09-94 AN SACI 	  11.112

DISPENSA SR I. ITACAO
CLINICA P MED E TRAESP.00 CORPOS ACOMPANHAREM DE 0500X11-115, 0000100

JESPAUO, 5-09-91 AM 110104 	  11.112

- RATIFICADA°
INIIIGIBILIDADE DE LICITAM

TICO BEBIDAS E ATAMEMNS LtDA
.DESPACEO, 01-09-91 TAT IN 	  13.161

DISPORIA DE LICITACAO
SERVIDO DE IMPRANSA 00 011110 DA JUSTIU DO ESTADO 21 01101

J ESPACAO, 01-091411T 222 	  13.451

.00SPACRO, 00-ES-EI 85 555001110 	  /1.155

INEZIGIBILIDADE DE LICITAM
400PACEO, 2948-94 TU SO/PIESI 	  13.160

'11191DICIN1211 IRE PIIP0EII 	  13.461

DISPE1SA DE LICITADA°
IBM DIAS/I, - INDUSTRIA MAQUINAS E SERVIDOS LIDA

.DASPACEO, 05-09-91 NA/ 111 	

DISFANSA DE L/CITACAO
MARIA MARTA 01005 440018

JESPACAO, 05-0111-91 SEPLAN IBGEORM 	

DISPENSA BE LICITACAO
SOIMAR-COMEACIO DE CARNES E PANES LIDA, 0001100

d ESPACRO, 05-09-91 mox enviou 	

11E110111WD/H DE L/CITACAO
.USPAC50, 02-09-94 ES SUAR 	

50300005 03 LICITADO
LUNDU VIAGENS E TURISMO ITU

J ESPAGRO, 2911-94 MED EAPI/MG

INEIIGIBILIDADE DE LICITACAO
EDITORA CONSOLES LIDA

.125110110, 01-09-91 TRT 221 	  11.181

DISPENSA 10011151110
EM-ESCOLA NADIOSAL DE ADMIFISTRACAO PUBLICA

.DESPACRO, 05-01-91 MEC Gk

INEXIGIBIIIDADE DE LICITAM
EAUPT SAO PAULO S/A

JESPACHO, 1141 . 94 44 10104	 11.112

DISPENSA DE LICITADA°
.PARECAR 2, 02-081( RI 111101 	  11:112

- 1101 OGACIO DO PRAZO 34 40010130
CON /50 PUBLICO

TEC 100 LAGISLATIVO-AUA DE INSTALACOES, R OUTROS
.110 16, 11-0E14 04 05 	  13.161

• PROC SSO DEFERIDO
D 011109 EUGENIA 131111118 E OUTROS

JRIABRRACAO, 31-0114 ATI CRIO 	

- PIOD SSOS APROVADOS
DESP CROS-117/BADES

ANW INDUSTRIAL DO BRASIL 5/A, 5055000
.DESPACRO, 3048-91 MF &ICE 	

- PROC 5105 INBETERIDOS
G ORCES ADULAM E OUTROS

.0 LIBERAM, 314/11 11111 CEIG 	

• PAU SSOR AUXILIAR
PROA OGACAO DO PRAZO DE VALIDADE

CONCISO PUBLICO
.PORTARIA 30513, 3048 . 91 MEC UFSM 	

• PROP STA DE AERRATIFICACAO
RASO NO NA 0000 11/04/91

JENSAGRM 713, 05-01 . 91 P 	

- PAU NACO DE PRAZO
PORT RIA NA 954 DE 11/03191

J0111111 1449, 054911 OH GE 	

IIENGIBILIPADE DE LIGNACAO
.DESPACRO, 05-09-91 SAI SE

11811GIBI0I0ABE D/ LICITACAO
.DESPAONO, 2548-91 JP 00101

CONC 1150 PUBLICO
TAC OCO LEGISLATIVO-ARAA DE POLICIA, SEGUIANDA E TRANSPORTE
.110 11, 31-D8-94 SP 31 	  11.461

COMC 150 PUBLICO
TEC ICO LEGISLATIVO-ÁREA DA APOIO TEUIC0111111115TRATIVO
.110 IS, 31-015-94 SIDO 	  11.151

CONCURSO PUBLICO
PROFESSOR AU/ILIAR

3 ITARIA 30573, 30-08 . 94 MEC USW 	  13.445

0011 100 PUBLICO
ANALISTA DE FINAMCAS O COSTROLE EXTERSO

JESPACAO, 05-09-91 TIO PRESI 	  13.460

11.101

. "

ILIDA	 510I0151010 EM HISTORIA E GEOGRAFIA
FUDDICAO EDUCACIONAL DA UM°

.001111111 1331, 05-09-94 RO CM 	

11.413	 HABILITACAO SUPERVISA° 03 ASSIRO R 105I8IIENTO DE PESSOAL
00050 55 PEDAGOGIA

ISTITUTO ALBERTO MESOUITA DE CAMARGO
11.111	 .PORTARIA 1352, 05-09 . 94 151 50 	

-RECUSO
RASO UOOESJAARA PROAGIO/CER MAS 2951 15111/01

BARCO DO BRASIL SIA, 0007005
/MINTAS ASTEVA0 DE BARROS, R OUTROS

JELACAO 15, 14 . 0714 TIARA AROMO/CE,	

RASO UNO-SAIRÁ PROAGRO/CER AU 1111 A 1197/91
ARO TO ESTADO DE SANTA CATARIAS 5/5, E OUTROS

SILVIRO OASATTI 000S000
JELACAO 15, 0341-91 EMA MIGRO/Ui 	

RUO NOES-NAARA PROAGRO/ DER SAS 3196 A 31E1/91
1010 30 BRASIL S/A E OUtROS

GERALDO BOSCO FIGUIRED0,1 OUTROS
MUCO 11, 29 . 0814 MANIA MAGRO/DER 	

uso NUS-MAAR/ MACRO/UR IRS 3555 A 3311/91
SECO DO SRASIL S/A 0005100

1110110 LUIZ PALOWES 1005010
.1E00110 11, 294111 MIRA P1011351100 	

- RECURSO HIERÁRQUICO INTERPOSTO
1100010 TAIFAS - E011110

13.161	 JORTARIA 13, 024911 41 0011 	
. 	 . 	 .

13.145

13.415

INANGIBILIOA DE LICITACAO
TELE1OMUNICADO/5 DO 10510005 0/A, 3 OUTROS

JESPACHO, 54914 MEI CSAMEN 	  03.412

DISPENSA DR L ITADAD
UMIVERSID 5 FEDERAL 01 01111

AMAM, 249-91 411 GEIPOT 	  11.105

	

10,410	 NANGIBIL/DA DA LICITAM
ESAF. ESCOLA DE ADMINISTRADA° PAZENDARIA

.DESPACHO, 549-94 MS DAS 	  13.115

	

11.152	 DISPENSA DR	 NUA°
PINCEL 11

JESPACIO, 5-09-94 SEPLAN 18GR 	

0ESPAC40110 LEMIG

	

13.115	 DISPERSA DE ICITACAO
INE/IGIBILID IDE LICITACAO

MADRIRENS MOVEIS DO BRASIL TIDA, E OUTROS
.DESPACIO, 02-0911 MC TELENN 	  11.151

DESPACIONNE/ ETROBRAS
HUMANADA 020 LICITAM
DISPENSA DE CITAM

	

13.152	 N.B. PROA COES LTOA, E OUTROS
.0ESPA500, 01-09-94 8/11 110110011 	  13.457

0I0PACED040/ OCRUZ
INENGIBILID RIR LICITACAO

SUADOS A NAU
BIOGARRX BORATORIES

.DESPACEO, 314E-94 MS PIOGRUZ 	  11.451

IMAIIGIBILIDA DE LICITAM
1011-10013 COES OBJETIVAS PUBLICACUS JUID/CAS LIDA

.00001110, 0149-94 NFS IFSSISEMS 	  00,400

DISPEASA DEI IRADA°
DATAREM- PRESA DA PROGESSAREPTO Di DADOS DA PREVIDEMOIA SOCIAL

JESPAORO, 5-09-91 MAS IISS/DAP 	  13.153

DESPACHOS-MS	 0/1100-11
DISPENSA DE CITADA°
JASMIM, 05-09-94 MS SASIIICIAJ 	  13.445

- MEMENTO D MASSAGEM
JANSAGEN TI 05-0911 PR 	  13.401

JESSAGEM 116 .05-09-91 PR 	  13.101

.11ENSAGE8 717 15-09 . 91 PR 	  13JB/

JENSAGEN 118 054911 PR 	  13.101

- RECOSENDO/O DE CURSO
GUISO ODIEIS STRADA° URAL

FACULDADE INTEGRADAS DOSEADOS
.P0011111 111, 05-09-91 001 04 	  13.441

CURSO DE CORP AS BIOLUICAS
PUMDACAO 111A TABORDA

.PORTARIA 1118, 0549-94 401 08 	  13.141

CURSO 33 1118 AS HABILITACAO EM BIOLOGIA, E OUTAOS
AUTARQU/A DUCACIOMAL DA 0410 110004

.POETARIA 1329, 0549-94 MEG GM 	  13.411

CURSO DE DEU ÁRIADO EMOTIVO
UIVAMO 051 REGIAD DA CAMPANAA • RS

PORTARIA 000, 05-09-94 MN GM 	  13.411

•

11.439

' 	 .

11.458

13.411

13.131

•

•""N
•-)

•
• -	 .*	 .
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• AMIMA Á IMA
MIRASSE SOCIAL

INOVE R RAD FAZENDA IMUL"PMENDA SUL BONITO'
MIIIC PIO DE 11,19111111 - RS

.2002070	 4090*5, 05-09-94 MC 	

IITIMER SOCip
IROVAL R RAL IMUNDA pARAWEBA.

17.406

KUNICIPIO DE ÁGUA AZUL Ta AME • DÁ
Somo 11711 e55, 9i.IS.33 0200 	

 10.405

INTERESSR SOCIp
ROTEL I RAL PUMA PAI I04R1E1'

NPIC p lo D g IOVA ALvoRADA 00 001 • MS
•DECRETO SEM NUMERO, 05-09 . 91 0201 	  13.105

01:11190120 INTERNO
NOVA REDA Ao

CORRILHO E RECURSOS DA PREVIRAM sOCIAL
JORTARIA 1448, 05-09-94 OS 19 	  11.462

RENOVACAO 20 009101010
!OMINA ENT0

EIELoRAC o COKERCIAI
MUCO DE RADIODIFUSÁD 178 SONS E INAGRIS
, 7171E9 SÁO LAGES MA

JURAM 114, 05-09-94 PR 	  17.407

- MOMO NOIMATIVA-CE9 NI 122
2021, 0001, AO

.1E00LU AO NORMATIVA 145, 19-0e-91 *MN 179 	  11.150

13.107

13.028

11.411

RESOLUCOES NAÁRA p ROAGRO/CER ARS 3198 A 3754/94
MOIO

BANCO DO BRASIL SIA 1002000
GERALDO BosCO FIGUEIREDo, E oUTROS

MAMO 11, 29-08-94 RAM PROAM/CER 	  13.414

• IRSOLUCOEMAARA PROÁGRO/CER RIS 7355 A 7397/94
MUISD

BARCO DO BRASIL S/A 9007001
4,110210 1,012 EMBARRE 0031002

MUCO II, 29-0E-94 111JRA 9R0W10/019 	

n.'''11152A00, 23-08-94 HRE 00/9/0-1EM901E • CM 	  11.411

.DESPACRO, 0342-24 707 22R 	  11.161

.0119A1E0, 12-07-91 EPS INSSISECE 	  11.157

.DELIBERACAO, 25-03-91 Mn CNIG 	  11.152

JIELIDERACAO, 09-00-94 9113 Clic 	  11.452

JPARECER 96, 12-07-91 4590940/109 	  13.111

.410 Mb. MORH. 7050, 01-09-91 4* 142 	  11.421

- PULO EXTRAORDINÁRIA
.ATA I, 21-06-94 pARA 140,0110/0114111 	  17.410

- !Rumo ORDINÁRIA

"Siire' 914n1512MTPROW/tiPii i 	  11.140

WINCLIPPIUGIMEAW 	  17.111

- MUCO DE RADIODIFUSAO DE SOMS E IMAGENS
MANINPNINTo
movAcAo DE comasSA0
INPIORACAD COmERCIAL

TEmmo LAGes LTD*
MNSAGEN 114, 05-09-94 PA 	  17.107

- StIVICO DR RADIODIFUSA0 SORRA
10D10 VIAM Dans DE 04171000 LTDA

.EORTARIA 616, 27-09-94 *1 1* 	  17.153

- SIRVICO *1901141 90 RADIOCRÁNADA •
EipLoppo MACIA

SPLICE DO BRAS11.-TELECONPICACOES 8 BLETRONICA MA
JORRARIA 649, 01-09-94 80 12 	  13.151

EIPLoRAcko COMERCIAL
Mia DO DRAsID TELEcomUmÁcoEs E ELETRONM MÁ

.PORTARIA 649, 01-09-91 *1 1* 	  13.453

- SERVIDO LIMITADO NOVII. ESPECIALIZADO
EMORACAO COMERCIAL

VIMA! cOnficÁCOES S/A
.PORTARIA 173, 71-08-94 9018 	  17.151

EIPLORAcAo Commi.
1111101 000093140091 0/4

. poRTÁRIA 111, 31-09-91 81 34 	  13.453

EXPLORATÁo coNERCIAL
0I070R1 comUNICACOES SIA

.PORTARIA 175, 7148-94 40 18 	  11.457

- EMPÁTICA DÉ INFORRACOES
imsTuumo
COMTROLE DA 82101BILIDADE DE APLICÁCOES 811 MDITO RURAL

.CARTÁ CIRCULAR 2461, 0I-09-94 m p 	  17.418

- 1I104140 DE IsTRANGEM
DESPACROS-NJ 3010/0917

Roeu? fim Lupa, E ouTROS
JESPACEO, 05-09-94 41 3000/99* 	  13.411

RIAM 81145 TERRAZAS MIM
JEs pÁmo, 05-09-94 11 1000/29 	  11.411

101111 ItECEURVu 02A301
.DESEACIO, 05-09-94 90 0371/00 	  17.410

ADNINISTRADOR, GERENTE OU DIRETOR 00 100000400 COMERCIAL 00 00911
.1E0010140 29, 31-08-94 9711 	  13.452

SOCIEDADES OU ENTIDADES ESPORTIVAS
.0E0010000 70, 71-0E-94 1478 1901 	  13.452

ESTRAMGEIRO APOSENTAM
HiNuTERIO DAS RELACOES MERIORES

JESODUCAO 31, 71-90-91 919 CN1G 	  11.152

EUESTITUICAO
AUTORIZAM
Nom TARIFÁRIO DO SERVICO NOVEL CRLUDAR

.PORTARIA 119, 02-09-94 *9 1* 	  11.411

• 0009EN040

9M10010511M04, 02M811111iN"" 98	   13.418

- REPICO MISLATRNAREA 13 41010 TICRICO-ADMINIMATIVO
P4000004140 DO plAZO DE VALIDADE
CONCURSO MICA
Aio II, 7148-91 39 23 	  17.161

• palco LEGMATIVO-AREA DR INSTALACOES, 0007030
no/ROGAM DO PRAZO DE VALIDADE
cpcuRso FLIBLICO

.ATO 16, 71-09-94 19 33 	  13.461

TECEM LEG'ISLATIVO-AREA 00 9011110, SEGUROU a TRANSPORTE
pRommAo DO PRAZO 08 14119400

CoNCURSO PUBLICO
mo II, 71-01-91 04 01 	  11.461

13.411

13,411

• TRANSFERANCIA DE ADMINIETRÁCAO 94 AUTORIZÁCAO
CARTEIRA SOCIETE OERIcINNE 0 . 7NVERSIONS SIA
BRAMIU AssETS ÁND INVESTMATS NÁNAMENT MA

DEELARATORIO 3064, 0549-94 NI CVH 	  13.421

- TRARMIRENCIA DE PROPRIEDADE
VEICULO AutomOTOR

TREMA MARY In
.ÁTO MAARATollo 70, 01-09-94 HP SRIP/IRP 	  13.417

VEICULO MOMMR
EcIÁRT FRIEDRICR NEMER

.410 DECLARA/0110 /I, 01 . 09-91 NP 5111/1111f 	  17.417

- Rua
PIPIO nino MIRO DO NIMIDGRÁFIAWOLCLORR 1991

.PORTARIA 92, 3148-94 MINO 1941 	

• vElcuW AUTOMOTOR
TRANs pERENGIA DE PROPRIEDADE

TREIESA	 LEE
.010 DMARATORIO 70, 01-09-94 09 3149/109 	  17.41/

2IA52E1E/MA DE PROPRIEDADE
NEW MEDRICA MUER

.4711 DEci.ARATORIO /I, 01-09-94 MF ERRP/IP 	  W.411

f",!1 !!t1 .9,	 17.446

• 115041100 2* 30 0E17/04/94
91010574, E RERRATIFIGAcAo

.1181100 1711, 05-09-91 PR

MOLUCOES,MAARA PROAGRO/M 'Is 2951 43302/04
MURRO

BANCO DO RIME SIA, 0002000	 •
• *11014E07E1A0 DE BARROS, E OUTROS
.IELACAO IS, 11-07-94 MAARA POMO/GER 	

- AlsOLucon MURA PROAGRO/CER RIS 3113 A 3191/94
RECURSO

enCo 33 001420 DE SANTA CATARINA S/A, 8 OUTROS
RILVIN COAM, 8 OUTROS

.RELACAO 16, 01-08-94 RAIVA MAGRO/MI 	

13.439

- ?PAPAL DE 9155A1/11100 DO AEROPORTO CAIR DOS RALEARES
ALFARDEGARENTO

ato REELARATORIO 9, 71-08-94 EF SRP/DRP-AL 	

TERMINÁL ROTO DE VENDA MODULAR DÁ MARCA POS EIMER
momoLOGACAO

DMREGIS SIA
.942E0E0 13, 0149-91 1411 COTE914 	

17.410

ELF30E Está a venda na Imprensa
Nacio;nal a edição da nova
Lei Elàitoral. Em formato
prático, a obra, apresenMda
pelo os-ministro da Justiça,
senador Mauricio Corrêa, e
pelo presidente do TSE, ministro
José Paulo Sepúlveda Pertence,
contém as normas que regerão
o pleito deste ano. E ainda',

• Dados sobre aeleição de 1994
• Eleitorado estimado?, por região
• Zonas, seções e municipios,

por região
• Relação dcÈ partidos políticos

com registro definitivo,
provisório ou em andamento

• Calendário eleitoral de 1994
até 2009

Eleições 1994, Lei n°8.713. de 30
de setembro de 1993, é mais um dos
instrumentos com que conta a Nação
brasileira para consolidar este momento
democrático que vivemos.

INFORMAÇÕES E VENDAS:
Imprensa Nacional, SIG, Quadra 6, Loto 800
CEP: 70604-900, Brasil/a, DF.
Caixa Postal 30.000. FAX: (061) 313-9528
Telefone : (067) 313-9900.
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1

Você vai saber em qual DIÁRIO poderá
encontrar a matéria de seu interesse!

Diário Oficial Diário da Justiça
SEÇÃO 1 - Cód. 001
Órgão oficial destinado à
publicação de Leis, Decretos,
Resoluções, Instruções
Normativas, Portarias e outros
atos normativos de interesse
geral.

SEÇÃO 2- Cód. 002
Órgão oficial destinado à
publicação de atos de interesse
dos servidores da Administração
Pública Federal.

SEÇÃO 3- Cód. 003
Órgão oficial destinado à
publicação de Contratos,
Editais, Avisos e Ineditoriais.

SEÇÃO 1 - Cód. 004
Órgão destinado à publicação dos atos dos
Tribunais Superiores do Poder Judiciário, ao
Ministério Público da União e do Conselho
Federal da Ordem dos Advogados do Brasil.

SEÇÃO 2- Cód. 005
Órgão destinado à publicação dos atos dos
Tribunais Regionais Federais e do Boletim da
Justiça Federal - Seção Judiciária do DF.

SEÇÃO 3- Cód. 006
Órgão destinado à publicação dos atos do
Tribunal Regional do Trabalho (10 a Região),
Tribunal Regional Eleitoral (DF), Tribunal
Marítimo, Tribunal de Justiça do Distrito
Federal e da Ordem dos Advogados do Brasil -
Seção DF.



Mantenha-se informado.

RENOVE SUA

ASSINATURA!

1

ATENÇÃO!
A renovação deve ser feita

com antecedência de 10 dias
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